
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES GABINETE DO PREFEITO 

MENSAGEM GP !kr 11/2021 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

CONSIDERADO OBJETO DE DELIBERAÇÃO E 

DFSPAChADO AS COMISSÕES DE 

.! Rd 
.'4,. 4 1... 

Sala das Sessões, em 

2.0 Secfetário 

Mogi das Cruzes, 8 de abril de 2021. 

Tenho a honra de submeter ao elevado e criterioso exame de Vossas 
Excelências e à soberana deliberação do Plenário dessa Augusta Casa Legislativa, o anexo 
projeto de lei complementar que altera a Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 2020, que 
autoriza a suspensão do pagamento ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
Municipais de Mogi das Cruzes - IPREM, da contribuição previdenciária patronal referente aos 
servidores estatutários ativos, inativos e pensionistas, vinculados à Administração Pública Direta 
e Indireta, com fundamento na Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, e na 
Portaria SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de junho de 2020, e dá outras providências. 

2. A iniciativa da proposição advém de solicitação do Instituto de 
Previdência Municipal - IPREM, por meio do Processo Administrativo n° 700.019/2021, que 
justifica a necessidade de alteração da Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 2020, 
conforme manifestações às fls. 136/138 do referido protocolado, em cumprimento à notificação e 
demais orientações da Secretaria da Previdência do Ministério da Economia, pois o texto original 
não atendeu às exigências legais para a consolidação do Termo de Acordo de Parcelamento, 
apontando a necessidade de adequação de multa e o estabelecimento correto da taxa de juros. 

3. Acompanha a presente Mensagem, anexo por cópia, o Processo 
Administrativo n° 700.019/2021, contendo a Exposição de Motivos e demais informações do Sr. 
Diretor Superintendente do IPREM, as manifestações dos órgãos competentes da Autarquia e da 
Prefeitura e outros dados informativos a respeito do assunto em apreço. 

4. Considerando o exposto, acredito contar com o indispensável apoio dos 
nobres Vereadores para a aprovação desta matéria, de natureza urgente, nos termos do disposto 
pelo artigo 81 da Lei Orgânica, por entender ser de grande relevância e de interesse para o 
Município de Mogi das Cruzes. 
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Expresso os meus agra 
Vossas Excelências, em mais esta oportuni 
consideração. 

eci 
ade, 

GABINETE DO PREFEITO 

alho-me do ensejo para renovar a 
de profundo respeito e de elevada 

CAIO CESAR CHADO DA CUNHA 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Otto Fábio Flores de Rezende 
Presidente da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
E demais Excelentíssimos Senhores Vereadores 
Av. Ver. Narciso Vague Guimarães, 381, Centro Cívico 
Nesta 

SGov/rbm 
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PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES GABINETE DO PREFEITO 1,003

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n 02 2 

Altera a Lei Complementar n° 152, de 27 
de julho de 2020, que autoriza a suspensão 
do pagamento ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Municipais 
de Mogi das Cruzes - IPREM, da 
contribuição previdenciária patronal 
referente aos servidores estatutários ativos, 
inativos e pensionistas, vinculados à 
Administração Pública Direta e Indireta, 
com fundamento na Lei Complementar 
Federal n° 173. de 27 de maio de 2020, e 
na Portaria SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de 
junho de 2020, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

Art. 10 Os incisos I e V do artigo 2" da Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 
2020, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° 

I - aplicação do índice de atualização monetária pela variação do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e aplicação de taxas de juros correspondentes 
à meta atuarial do Instituto, referente a 2020, correspondente a 5,86% (cinco inteiros 
e oitenta e seis centésimos por cento), na consolidação do montante devido e no 
pagamento das prestações vincendas e vencidas; 

V - incidência de multa correspondente a 2% (dois por cento) nas parcelas vencidas." 

 (NR) 

Art. 2° Fica revogado o inciso 111 do artigo 2° da Lei omplementar n° 152, de 27 de 
julho de 2020. 

Art. 30 Esta lei complementar e 
retroagindo seus efeitos a partir de 27 de julho 

PREFEITURA MUNICIPA 
2021, 460° da Fundação da Cidade de Mo 

or na data de sua publicação, 

S CRUZES.   de   de 

CAIO CESA CHA O DA CUNHA 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

SGovirbm 
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IPREM 

Oficio n° 050/2021 —1PREM 

Instituto de Previdência Municipp.: O O 3
Mogi das Cruzes -SP 

PROf GszRAL.

Mogi das Cruzes, 04 de fevereiro de 2021. 

À Seção de Administração Geral 
Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes 
Nesta 

Assunto: Termo de Acordo de Parcelamento 383/2021 

Considerando a Lei Complementar Municipal n° 152 de 27 de julho de 2020 
que autorizou a suspensão do pagamento da contribuição previdenciária patronal referente 
aos servidores estatutários ativos, inativos e pensionistas vinculados à Administração 
Pública Diretora e Indireta., com fundamento na Lei Complementar Federal n° 173/2020 e 
na Portaria SEPRT/ME n° 14.816/2020; 

Considerando que tanto o Termo de Acordo, Demonstrativo Consolidado de 
Parcelamento e as Guias de pagamentos são geradas pelo CADPREV após seu 
processamento inicial; 

Considerando que houve a troca do Diretor-Superintendente durante este 
processamento e que foi necessário oficializar a Secretaria de Previdência para criação de 
novo acesso ao CADPREV para o envio do Termo 'de Acordo, impactando no prazo para 
seu envio e conclusão, e que em contato com a Secretaria de Previdência na presente data 
há urna fila de cerca de 100 pedidos em análise; 

Encaminho o presente para que seja criado o expediente necessário para as 
demais providências e acompanhamento do presente acordo de parcelamento. Após, à 
Secretaria de Finanças e ao Prefeito para validação e colhimento das assinaturas necessárias 
no Termo do Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários (Acordo 
CADPREV n° 00383/2021) e do Demonstrativo Consolidado de Parcelamento (DCP), para 
que possa ser encaminhado à Secretaria de Previdência pelo CADPREV-WEB. 

PE 

Atenciosamente, 

is,‘ )
MPOS BARBOSA 

tretor dperintendente 

Instituto de Previdêncis Municipal — IPREM - Mogi das Cruzes - SP 
Av, Vereador Narciso Vague Guimarães n' 277 - Centro Civico — Mogi das Cruzes — S.Paulo — CEP 08780-900 

Fone: (11) 477,1; ;07e. —nttp:/lwwviprern.prnmc.com.br 
iorernOpmmc.com.br 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 28/05/2020 'Edição: 10115eção: li Página: 4 

órgão: Atos do Poder Legislativo 

I P - rc;€"'"2-'"°- "law j 
Li i r 

LEI COMPLEMENTAR N° 173, DE 27 DE MAIO DE 2020 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao 

Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar 

n°101 de 4_de maio de 2000 e dá outras providências. 

OPRESIDENTEDAREPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art.1° Fica instituído, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101 de 4 de maio de 200Q. 
exclusivamente para o exercício financeiro de 2020. o Programa Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 100 Programa de que trata o caput é composto pelas seguintes iniciativas: 

I - suspensão dos pagamentos das dividas contratadas entre: 

a) de um lado. a União, e. de outro. os Estados e o Distrito Federal com amparo na Lei n° 9.496 
de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória n° 2192-70.  de 24 de_egosto de 2001; 

b) de um lado. a União, e. de outro, os Municípios, com base na Medida Provisória n° 2.185-35,  de 
24__deagosto de 2001 e na Lei n°13 485 de 2 de outubro de 2017: 

II - reestruturação de operações de crédito interno e externo junto ao sistema financeiro e 
instituições multilaterais de crédito nos termos previstos no art. 4° desta Lei Complementar: e 

III - entrega de recursos da União. na forma de auxilio financeiro. aos Estados. ao Distrito Federal 
e aos Municípios. no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-
19). 

§ 2° As medidas previstas no inciso I do § 1° são de emprego imediato, ficando a União 
autorizada a aplicá-las aos respectivos contratos de refinanciamento, ainda que previamente a celebração 
de termos aditivos ou outros instrumentos semelhantes. 

Art. 2° De 1° de março a 31 de dezembro de 2020. a União ficará impedida de executar as 
garantias das dividas decorrentes dos contratos de refinanciamento de dividas celebrados com os Estados 
e com o Distrito Federal com base na Lei n° 9.496 de 11 de setembro de 1997. e dos contratos de abertura 
de crédito firmados com os Estados ao amparo da  Medida Proviscklar322=._cle 24sie-agosto de 2001. 
as garantias das dívidas decorrentes dos contratos de refinanciamento celebrados com os Municípios com 
base ria Medida Provisória n° 2.185-35.  de 24 de agosto de 2001, e o parcelamento dos débitos 
previdenciários de que trata a Lei n° 13.485...cte_2 de o de 2017. 

r Caso, no período. o Estado. o Distrito Federal ou o Município suspenda o pagamento das 
dividas de que trata o caput . os valores não pagos: 

- serão apartados e incorporados aos respectivos saldos devedores em 1° de janeiro de 2022. 
devidamente atualizados pelos encargos financeiros contratuais de adimptência. para pagamento pelo 
prazo remanescente de amortização dos contratos: e 

II - deverão ser aplicados preferencialmente em ações de enfrentamento da calamidade 
pública decorrente da pandemia da Covid-19. 

§ 2° Enquanto perdurar a suspensão de pagamento referida no § 10 deste artigo, fica afastado o 
registro do nome do Estado. do Distrito Federai, e do Município em cadastros restritivos em de.corrência, 

exclusivamente, dessa suspensão. 

WW L3 twerwmitikkout-.,.-onaurenwe ntiat-n,173-ce-27~-~e-2020-25131151% 
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5 3° Os efeitos financeiros do disposto no caput retroagem a 1° de março de 2020. 

— 

/ 

(4 o o 7 

o* 

5 4° Os valores eventualmente pagos entre 1° de março de 2020 e o término do período a qué 

• se refere o caput deste artigo serão apartados do saldo devedor e devidamente at.:alizados pelos • 

-erfeargos financeiros contratuais de adimplência. com destinação exclusiva para,-- o. pagamento das 

parcelas vincendas a partir de 1° de janeiro de 2021. 

5 5° Os Estados. o Distrito Federal e os Municípios deverão demonstrar -e dar publicidade á 

aplicação dos recursos de que trata o inciso II do 5 10 deste artigo. evidenciando a correlação entre as 

ações desenvolvidas e os recursos não pagos á União, sem prejuízo da supervisão dos órgãos de controle 

competentes. 

5 60 Os valores anteriores a 1° de março de 2020 não pagos em razão de liminar em ação 

judicial poderão, desde que o respectivo ente renuncie ao direito sobre o qual se funda a ação. receber o 

mesmo tratamento previsto no inciso I do 5 1° deste artigo. devidamente atualizados pelos encargos 

financeiros contratuais de adimplência. 

Art. 30 Durante o estado de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-19. 
além da aplicação do disposto no art. 65 da Lei Complementar n° 101.  de 20QQ, ficam afastadas e 
dispensadas as disposições da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos. 
portarias e outros atos normativos que tratem: 

I - das condições e vedações previstas no art. 14.  no inciso ildo sdaput do art. 16 e no art. 17 da 
Lei Con3plementar n°101 de 2000' 

II - dos demais limites e das condições para a realização-e-e--feceb~-e—transferênci4 
voluntárias. 

51° 0 disposto neste artigo: S. 
Proces,:-;.0 3W219. 

1 - aplicar-se-á exclusivamente aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao 

1 f-'1

atendimento deste Programa ou de convênios vigentes durante o estado de calamidades: e 

II - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período de calamidade pública 
decorrente da pandemia da Covid-19. da observância das obrigações de transparência, controle e 
fiscalização referentes ao referido período, cujo atendimento será objeto de futura verificação pelos órgãos 
de fiscalização e controle respectivos, na forma por eles estabelecida 

5 2° Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei Complementar, ficam dispensados os 
requisitos legais exigidos para a contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos pela Li 
Complementar n°101.  de 2000. 

Art. 4°0s Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão realizar aditamento contratual que 
suspenda os pagamentos devidos no exercício financeiro de 2020, incluindo principal e quaisquer outros 
encargos. de operações de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições 
multilaterais de crédito. 

51° Para aplicação do disposto neste artigo. os aditamentos contratuais deverão ser firmados no 
exercício financeiro de 2020. 

5 2° Estão dispensados, para a realização dos aditamentos contratuais de que trata este artigo, 
os requisitos legais para contratação de operação de crédito e para concessão de garantia. inclusive 
aqueles exigidos nos arts, 32 e 40s1a Lei Complementar n° 10.1 de 200Q. bem como para a contratação 
com a União. 

5 3° No caso de as operações de que trata este artigo serem garantidas pela União, a garantia 
será mantida, não sendo necessária alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes. 

5 4° Serão mentidas as condições financeiras em vigor na data de celebração dos termos 
aditivos, podendo o prazo final da operação, a critério do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ser 
ampliado por período não superior ao da suspensão dos pagamentos. 

5 5° A verificação do cumprimento dos limites e das condições relativos á realização de termos 
aditivos de que trata o caput que não tiverem sido afastados pelo 5 20 deste artigo será realizada 
diretamente pelas instituições financeiras credoras. 

•*; 
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5" 6° NE.TADO). 

Art. 50 A União entregará. na forma de auxilio financeiro. aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios. eir, 4 (quatro) parcelas mensais e iguais. no exercício de 2020. o valor de R$ . 

60.000.000.000.0G (sessenta bilhões de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações --

de enfrentamento á Covid49 e para mitigação de seus efeitos financeiros, da seguinte forma: 

I - R$ 10.000.000.000.00 (dez bilhões de reais) para ações de salide- é—átSTSteitta sua . 

a) R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais) aos Estados e ao Distráo Fed , •  2 

  • --

sendo: 

b) R$ 3.000.000.000.00 (três bilhões de reais) aos Municípios; 

II - R$ 50.000.000.000,00 (cinquenta bilhões de reais). da seguinte forma: 

a) R$ 30.000.000.000.00 (trinta bilhões de reais aos Estados e ao Distrito Federal: 

b) R$ 20.000.000.000.00 (vinte bilhões de reais aos Municípios; 

5 1° Os recursos previstos no inciso I, alínea 'a', inclusive para o pagamento dos profissionais que 

atuam no Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de Assistência Social (Suas), serão distribuídos 

conforme os seguintes critérios: 

I - 40% (quarenta por cento) conforme a taxa de incidência divulgada pelo Ministério da Saúde 

na data de publicação desta Lei Complementar. para o primeiro mês. e no quinto dia útil de cada um dos 3 

(três) meses subsequentes; 

II - 60% (sessenta por cento) de acordo com a população apurada a partir dos dados 
populacionais mais recentes publicados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei n° 8 443,  de 16 de julho de 1992. 

5 2° Os recursos previstos no inciso I, alínea "b', inclusive para o pagamento dos profissionais 
que atuam no SUS e no Suas. serão distribuídos de acordo com a população apurada a partir dos dados 
populacionais mais recentes publicados pelo IBGE em cumprimento ao disposto no ar.1 S10.2_.da Lei n° 

8.443  de 16_,de julho de 1992. 

5 3° Os valores previstos no inciso II. alínea "a". do caput serão distribuídos para os Estados e o 
Distrito Federal na forma do Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 4° Os valores previstos no inciso II, alínea '13", do caput serão distribuídos na proporção 
estabelecida no Anexo I. com a exclusão do Distrito Federal, e transferidos, em cada Estado, diretamente 
aos respectivos Municípios, de acordo com sua população apurada a partir dos dados populacionais mais 
recentes publicados pelo IBGE em cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei n° 8.443 de 16 de julho de 
1992. 

5° O Distrito Federal não participará do rateio dos recursos previstos na alínea 'b do inciso I e 
na alínea "ti do inciso II do caput. e receberá, na forma de auxilio financeiro, em 4 (quatro) parcelas 
mensais e iguais. no exercicio de 2020. valor equivalente ao efetivamente recebido, no exercício de 2019, 
corno sua cota-parte do Fundo de Participação dos Municipios. para aplicação, pelo Poder Executivo local. 
em ações de enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de seus efeitos financeiros. 

5 6° O cálculo das parcelas que caberão a cada um dos entes federativos será realizado pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN). sendo que os valores deverão ser creditados pelo Banco do Brasil 
S.A. na conta bancária em que são depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal e do Fundo de Participação dos Municípios. 

5 7° Será excluído da transferência de que tratam os incisos I e II do caput o Estado. Distrito 
Federal ou Município que tenha ajuizado ação contra a União após 20 de março de 2020 tendo como 
causa de pedir. direta ou indiretamente, a pandemia da Covid-19, exceto se renunciar ao direito sobre o 
qual se funda em até 10 (dez) dias. contados da data da publicação desta Lei Complementar. 

5 8° Som prejuízo do disposto no Qt  t. 48 da Lei Complementar n° 123. dezembro de 
2,..*•06 em todas as aquisições de produtos e serviços com os recursos de que trata o inciso II do caput. 
Estados e Municípios darão preferência às mioroempre.sas e às empresas de pequeno porte. seja por 
contratação direta ou por exigência dos contratantes para subcontratação. 

n plv.briennweZiao,gik..Cornplecte.vitar-n-173-09-27-de,raicKki.2020-25e9lji.3,3 
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Art. 6 No exercício financero de 2020. os contratos de dívida dos Estados. do Distrito Federa 1(eïl
„ .0 09 

dos Niunicipios garantidos pela STN. com data de contratação anterior a 1.0 de março de 2020. que se 

submeterem ao processo de reestruturação de dívida poderãc ser objeto de securitização, conforme'-
: 

regulamentação da própria STN, e aten os.os seguintes requisitos: 

- enquadramento como operação de reestruturação de divida, conforme legislação vigente e 

orientações e procedimentos da STN; 

II - securitização no mercado doméstico de créditos denominados e referenciados em reais; 

111 - obediência, pela nova divida, aos seguintes requisitos: 

a) ter prazo máximo de até 30 (trinta) anos, não superior a 3 (três) vezes o prazo da divida 

original Pi-oce.wa n° 2020,19.1,Z.L 
b) ter fluxo inferior ao da dívida original: r)(2  Resp. 
c) ter custo inferior ao custo da dívida atual considerando corntsseert 

estruturação. entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado; 

d) ter estrutura de pagamentos padronizada, com amortizações igualmente distribuídas ao 

Longo do tempo e sem período de carência: 

e) ser indexada ao CDI: 

f) ter custo inferior ao custo máximo aceitável publicado pela STN, para as operações de 

crédito securitizáveis com prazo médio (duration) de até 10 (dez) anos, considerando todas as comissões 
(compromisso e estruturação. entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado: 

g) ter custo máximo equivalente ao custo de captação do Tesouro Nacional para as operações 
de crédito securitizáveis com prazo médio (duration) superior a 10 (dez) anos, considerando todas as 
comissões (compromisso e estruturação, entre outras) e penalidades para realizar o pagamento 
antecipado. 

Art. 7° A Lei Complementar n° 101  de 4 de maio de 2000 passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

'Art. 21. É nulo de pleno direito: 

1- o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

a) às exigências dos ar-Is. 16 e 17 desta Lei Complementare o disposto no inçiso XIII do caput
ãtLçiiQU do art.1.69 da Constituicão Federal e 

lo) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo: 

11 - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20: 

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em períodos posteriores ao finai do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 
20: 

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por Presidente e demais 
membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder Legislativo, por Presidente de Tribunal do 
Poder Judiciário e peto Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados, de norma legal contendo 
plano de alteração, reajuste e reestruturação de carreiras do setor público ou a edição de ato, por esses 
agentes, para nomeação de aprovados em concurso público, quando: 

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao 
final do mandato do titular do Poder Executivo: ou 

12) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem implementadas 
ern períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo. 

510 As restrições de que tratam os incisos 11. III e IV: 

I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para o cargo de 
titular do Poder ou órgão autônoinc: 

pa„ydenwroodoW-nai., ,.,.e.,e•-eror•o-173-,..e.2?•n•a•max.,slt-M22.)-258:3!5!•313 
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; 3 à ' II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes referidos nc arto t
20. :3 

5 2° Para fins: do disposto neste artigo, serão consicieracios atos de nomeação ou de pkwirnent6Y--',

de cargo público aqueles referidos no_Ç  10 do art 9 da Constitui l  ou aqueles que. deCluatciller—

modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa obrigatória. (NR) 

"Art. 65.  
q.* IX1 

° 1 
ReSD. 

5 1° Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Con'gren-Vacionat nos termos de 

decreto legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e enquanto perdurar a situação, 

além do previsto nos inciso I e II do caput : 

I - serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União. aos Estados. 

ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para: 

a) contratação e aditamento de operações de crédito, 

b) concessão de garantias; 

c) contratação entre entes da Federação; e 

d) recebimento de transferências voluntárias; 

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e decorrentes cios 
arts. 35. 37 e 42. bem corno será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8' 

desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao combate à calamidade 
pública; 

III - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 desta Lei 
Complementar. desde que o incentivo ou beneficio e a criação ou o aumento da despesa sejam destinados 
ao combate á calamidade pública. 

5 2° O disposto no 5 1° deste artigo. observados os termos estabelecidos no decreto legislativo 
que reconhecer o estado de calamidade pública: 

I - aplicar-se-á exclusivamente: 

a) as unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for reconhecido o 
estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar o referido estado de 
calamidade: 

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de despesas 
relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo: 

II - não afasta as dispcsições relativas a transparência. controle e fiscalização. 

5 3° No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com amparo no 
disposto no 5 1° deste artigo. a garantia será mantida, não sendo necessária a alteração dos contratos de 
garantia e de contragarantia vigentes.' (NR) 

Art. 8° Na hipótese de que trata o art 65 da Lei Comple.mentaen° 101 de 4 de  maio de 2000, a 
União. os Estados. o Distrito Federal e os Municípios afetados peta calamidade pública decorrente da 
pandemia da Covid-19 ficam proibidos. até 31 de dezembro de 2021. de: 

I - conceder. a qualquer titulo, vantagem. aumento. reajuste ou adequação de remuneração a 
membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de 
sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública 

II - criar cargo. emprego ou função que implique aumento de despesa; 

III - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa: 

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer titulo. ressalvadas as reposiof3es de ea••ges de 
chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem ;aumente de despesa. a !,_- :,,•)•;;Tçõs• 
decorrentes de vacáncias de cargos efetivos ou vitalicios. as contratações ternporaries de c. e: t e o 

èr, le,,,Iyietrewabiloutileé-our-çieNnuntar-1-!73-Ce.2%-ae-maio-aa-2C2x.1.254(9:5:6e 



Zi.:IFJX2t; i....21cr.44PLaoerAR Ne! 173, oe 2E 21)2A • LE! COMPLEMENTAR R' :73. rJE 27 CE MAIO CE 2C2C • ncu • irdprenaaNac 

.r.1CisJ. Q ç_aPUtdo art.  37 da Con:;Eituiçãe_-. Fede_ral. as contratações de temporários para prestação 

serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares: 

V - realizar concurso público. excetc.) para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV: N..\ 
: . - 

V1 - criar ou majorar auxílios. vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios 

de qualquer natureza. inclusive os de cunho indenizatorio. em favor de membros de Poder, do Ministério 

Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus 

dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgas.lo,ou de determinação(
t'Cse-::::.. c s ....4, 

Legal anterior á calamidade: 
) ri a0-00 .

OS  ReSP. 
VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação 

medida pelo indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder 

aquisitivo referida no inciso IV do oaput do art. 70 da Constituição~at: 

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão 

de anuênios. triênios. quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a 

despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer 

prejuízo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins. 

r O disposto nos incisos II, IV. VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de 

combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

5 2° O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante 
aumento de receita ou redução de despesa. observado que: 

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela 
que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as 
medidas de compensação deverão ser permanentes: e 

II - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não 
regularizado o vicio, sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade. 

5 3° A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e 
autorizações que versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam 

implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade. 

5400 disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei n° 13.681._de 18 
de  junho d2018. bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento. 

5° O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de 
assistência social desde que relacionado a medidas de combate á calamidade pública referida no caput 
cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

56° (VETADO). 

Art. 9° Ficam suspensos. na forma do regulamento, os pagamentos dos refinanciamentos de 
dividas dos Municípios com a Previdência Social com vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 
2020. 

51° (VETADO). 

5 2° A suspensão de que trata este artigo se estende ao recolhimento das contribuições 
previdenciárias patronais dos Municípios devidas aos respectivos regimes próprios, desde que autorizada 
por lei municipal específica. 

Art. 10. Ficam suspensos os prazos de validade dos concursos públicos já homologados na data 
da publicação do Decrete_Legislativo n°  e.  de 20 de marco de 2020 em todo o territorio nacional até o 
término da vigência do estado de calamidade pública estabelecido pela União. 

51° (VETADO). 

2° Os prazos suspensos voltam a correr a partir do término do período de calamidade pública. 

5 3° A suspensão dos prazos deverá ser publicada pelos organizadores dos concursos nos 
veículos oficiais previstos no edital do concunio público. 

6.7 
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11, Esta Corr,r_qe,:v.,3r-:tar entra em viger na data de sua publicação. 

Brasilia. 27 de maio de 2020.199° da Independência e 132' da República. 

•

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Fernando Azevedo e Silva 

Paulo Guedes 

Jorge Antonio de Oliveira Francisco 

José Levi Mello do Amaral Júnior 

ANEXO I 

Estados Transferência Programa Federativo 

Acre 198.356.805,66 

Alagoas 412.368.489,19 

Amapá 160.595.485.87 

Amazonas 626.314.187.89 

Bahia 1.668.493.276.83 

Ceará 918.821.342.87 

Distrito Federal 466.617.756,82 

Espirito Santo 712.381.321,76 

Goiás 1142.577.591.53 _ _ 
Maranhão 731.971.098.89 

Mato Grosso 1.346.040.610,22 . 

Mato Grosso do Sul. 621.710.381.02 

Minas Gerais 2.994.392.130.70 

Pará 1096.083.80705 

I Paraíba 448.104.510,66 

Paraná 1.717.054.661,04 

ernambuco 1077.577.764,30 

i Piauí " 400.808.033.53 

i Rio de Janeiro 2.008.223.723,76 

! Rio Grande do Norte 442.255.990.95 

1Pio Grande do Sul. : 1.945.377.062.19 

I Rondônia 335.202.786,54 
i i Roraima 147.203.050,38 

anta Catarina 1.151.090.483.87 

! São Pauto 6.616.311.017,89 

i Sergipe 

!Tocantins .1_300.516 

313.549.751.96 

876,67 ____ 

Este conteudo neo substitui o publicado na versão oertifcada-
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 22/06/2020 1Edição: 11.71Seção: 11 Pagina: 45 

Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

PORTARIA N° 14.816, DE 19 DE JUNHO DE 2020 

Dispõe sobre a aplicação do art. 9° da Lei Complementar n° 173. 

de 27 de maio de 2020. a valores devidos por Municípios a seus 

Regimes Próprios de Previdência Social, e altera, em caráter 

excepcional, parâmetros técnico-atuariais aplicáveis aos RPPS. 

(Processo n° 10133.100499/2020-54) 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDENCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 

uso das atribuições que lhe conferem a alínea 'a' do inciso II do art. 71 e o art. 180 do Anexo I ao Decreto n° 

9.745, de 08 de abril de 2019. e o inciso VII do art. 1° da Portaria ME n° 117, de 26 de março de 2019, e tendo 

em vista o disposto no inciso XII do art. 167 da Constituição Federal, no 5 90 do art. 90 da Emenda 

Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. no inciso II do art. 90 da Lei n° 9717. de 27 de novembro 

de 1998. e no art. 9° da Lei Complementar n° 173. de 27 de maio de 2020, resolve: 

Art. 1° A aplicação da suspensão prevista no art. 90 da Lei Complementar n° 173. de 2020, aos 

valores devidos por Municípios a seus Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS depende de 

autorização por lei municipal especifica. 

5 r A lei municipal deverá definir expressamente a natureza dos valores devidos ao RPPS que 

serão alcançados pela suspensão de que trata o caput. limitados a: 

I - prestações não pagas de termos de acordo de parcelamento firmados até 28 de maio de 
2020, com base nos arts. 50 e 5°-A da Portaria MPS n° 402, de 10 de dezembro de 2008. com vencimento 
entre 10 de março e 31 de dezembro de 2020: e 

II - contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município e não pagas. relativas às 
competências com vencimento entre r de março e 31 de dezembro.de 2020. 

5 2° Para os efeitos do inciso II do 5 1°. consideram-se contribuições patronais aquelas previstas 
no plano de custeio do RPPS. de que trata o art. 47 da Portaria MF n° 464, de 19 de novembro de 2018, 
instituídas por meio de aliquotas, para cobertura dos custos normal ou suplementar, ou por meio de 
aportes estabelecidos em planos de amortização de deficit atuarial, devendo a lei municipal especificar se 
a autorização da suspensão abrange essas três espécies ou apenas algurria delas. 

5 3° A autorização para a suspensão de que trata este artigo: 

I - não afasta a responsabilidade do Município pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do respectivo RPPS. decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, nos termos do 5 
1° do art. 2° da Lei n° 9.717, de 1998. inclusive as relativas aos planos financeiros em caso de segregação da 
massa dos segurados: e 

II - não afasta que o Município mantenha o funcionamento do órgão ou entidade gestora do 
RPPS, por meio da assunção direta de despesas, do repasse da taxa de administração ou de aportes 
financeiros, caso referido órgão ou entidade não tenha recursos disponíveis para tal finalidade. 

Art. 2° São vedadas: 

I - a suspensão do repasse das contribuições dos servidores ativos, aposentados e pensionistas 
devidas ao RPPS; 

II - a restituição ou compensação dos valores de prestações de termos de acordo de 
parcelamento ou de contribuições previdenciarias patronais devidas que tiverem sido pagas ao órgão ou 
entidade gestora do RPPS com vencimento dentro do período de que tratam os incisos ; e II do 5 1° do art. 



til - a utilização de recursos do RPPS. incluídos os valores integYã'htbrelti'S'Ilffidos-der-que atam 

o art. 249 da Constituição Federal e o art. 6° da Lei n° 9.717. de 27 de novembro de 1998, paro despese:s :O 
distintas do ,áeáanierith. clõs benefícios previdenciários do respectivo fundo e daquelas necess&ias à sua 

organização e ao seu funcionamento, conforme disposto no inciso XII do art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 3° Cada prestação de termo de acordo de parcetamento. de que trata o inciso I do 5 10 do 

art. 1°, cujo repasse tenha sido suspenso. conforme autorizado em lei municipal, deverá ser paga pelo 

Município ao órgão ou entidade gestora do RPPS, com a aplicação do índice oficiai de atualização 

monetária e da taxa de juros previstos no acordo, respeitando-se como limite minimo a meta atuarial 

dispensada a multa, de forma concomitante com as prestações vincendas a partir de janeiro de 2021. 

iniciando-se pela prestação mais antiga suspensa e terminando peta mais recente, em número total de 

meses igual ao número de prestações suspensas. 

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput. a Lei municipal que autorizar a 
suspensão poderá ainda autorizar observadas as demais condições estabelecidos no art. 5° da Portaria 
MPS n° 402. de 2008. e o prazo máximo permitido pelo §90 do art. 9° da Emenda Constitucional n° 103. de 
2019. inclusive em caso de prestações relativas a termos de acordo de parcelamento firmados com base 
nos parâmetros estabelecidos no art. 5°-A da referida Portaria. que: 

I - as prestações suspensas sejam objeto de novo termo de acordo de parcelamento. a ser 
formalizado até o dia 31de janeiro de 2021: ou 

II - o termo de acordo de parcelamento seja objeto de reparcelamento, a ser formalizado até o 
dia 31 de janeiro de 2021. não se aplicando a limitação de um único reparcelamento prevista no inciso III 
do § 70 do art. 5° da Portaria MPS n° 402, de 2008. 

Art. 40 As contribuições previdenciárias patronais. de que trata o inciso II do 5 1° do art. 1°. cujo 
repasse tenha sido suspenso, conforme autorizado em lei municipal deverão ser pagas pelo Município ao 
órgão ou entidade gestora do RPPS, com a aplicação do índice oficial de atualização monetária e da taxa 
de juros previstos na legislação municipal para os casos de inadimplemento da obrigação de repasse. 
respeitando-se como limite minimo a meta atuarial. dispensada a multa, até o dia 31 de janeiro de 2021. 

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput, a lei municipal que autorizar a 
suspensão poderá ainda autorizar. observadas as demais condições estabelecidas no art. 5° da Portaria 
MPS n° 402, de 2008, e o prazo máximo permitido peto 5 9° do art. .90 da Emenda Constitucional n° 103. de 
2019, que as contribuições suspensas sejam objeto de termo de acordo de parcelamento, a ser 
formalizado até o dia 31de janeiro de 2021. 

Art. 50 O não repasse das prestações dos termos de acordo de parcetamentos e das 
contribuições previdenciárias patronais. suspensas conforme autorização em lei municipal especifica. nos 
termos do art. 1°. não constituirá impedimento ã emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária 
CRP, até o dia 31 de janeiro de 2021. 

1° Na impossibilidade de adequação das funcionalidades do CADPREV para verificação 
automática da suspensão de que trata esta Portaria, a emissão do CRP deverá observar o disposto no 
parágrafo único do art. 3° da Portaria MPS n° 204. de 10 de julho de 2008. 

5 2° A suspensão de que trata esta Portaria não dispensa o Município da obrigação de 
encaminhar à Secretaria de Previdência o Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - 
DIPR no prazo e na forma previstos na alínea 'h do inciso XVI e no inciso II do § 6° do art. 50 da Portaria 
MPS n° 204, de 2008. observado o disposto na Portaria ME n° 9.348, de 06 de abril de 2020. 

Art. 6° Aplicam-se, em caráter excepcional, as seguintes disposições relativas aos parâmetros 
técnico-atuariais dos RPPS: 

I - para os fins da alínea "b" do inciso II do art. 46 da Portaria ME n° 464. de 19 de novembro de 
2018. serão admitidos como ativos garantidores dos compromissos do plano de benefícios do RPPS os 
termos dn acordo de parwtamento formalizados ate 31 de janeiro de 2021; 

II - para contagem dos prazos remanescentes dos planos de amortização de deficit atuarial de 
que tratam a al;nea *c" do art. 55 da Portaria MF n° 464. de 2018-e o inciso II do 5 2° do art. 70 da Instrução 
Normativa n° 07. de 21de dezembro de 2018. não será considerado o exercício de 2020: 



• jtoras 2, , 

III - ficam postergados para o exercicio de 2022:
tin/ey• pine, 

a) a aplicação do parâmetro mínimo de amortização do deficit atuarial, de que trata o inciso II do

art. 54 da Portaria MF n° 464, de 2018: r' 15 
b) a exigência de elevação gradual das atiquotas suplementares, de que trata o parágrafo único 

do art. 90 da Instrução Normativa n° 07. de 2018. 

Art. 70 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Este conteúdo não substitui c publicado na versão certificada 

ao. 

BRUNO BIANCO LEAL 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado ern: 22/05/ 2020 Edição: 117 i Seção: 11 Página: 45 

Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Previdencia e Trabalho 

PORTARIA N° 14.816, DE 19 DE JUNHO DE 2020 

Dispõe sobre a aplicação do art. 90 da Lei Complementar n° 173. 
de 27 de maio de 2020. a valores devidos por Municípios a seus 

Regimes Próprios de Previdência Social, e altera. em caráter 

excepcional. parâmetros técnico-atuariais aplicáveis aos RPPS. 

(Processo n° 10133.100499/2020-54) 

O SECRETARIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 

uso das atribuições que lhe conferem a alínea 'a do inciso II do art. 71 e o art. 180 do Anexo I ao Decreto n° 

9.745. de 08 de abril de 2019, e o inciso VII do art. 1° da Portaria ME n° 117. de 26 de março de 2019. e tendo 
em vista o disposto no inciso XII do art. 167 da Constituição Federal, no § 90 do art. 90 da Emenda 
Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. no inciso II do art. 9° da Lei n° 9.717. de 27 de novembro 
de 1998, e no art. 9° da Lei Complementar n° 173. de 27 de maio de 2020, resolve: 

Art. 1° A aplicação da suspensão prevista no art. 90 da Lei Complementar n° 173, de 2020. aos 
valores devidos por Municípios a seus Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS depende de 
autorização por lei municipal especifica. 

§ 1° A lei municipal deverá definir expressamente a natureza dos valores devidos ao RPPS que 
serão alcançados pela suspensão de que trata o caput limitados a: 

I - prestações não pagas de termos de acordo de parcelamento firmados até 28 de maio de 
2020, com base nos arts. 5° e 5°-A da Portaria MPS n° 402. de 10 de dezembro de 2008. com vencimento 
entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020; e 

II - contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município e não pagas. relativas as 
competências com vencimento entre 10 de março e 31 de dezembro de 2020. 

§ 2° Para os efeitos do inciso II do 5 1°. consideram-se contribuições patronais aquelas previstas 
no plano de custeio do RPPS. de que trata o art 47 da Portaria ME n° 464. de 19 de novembro de 2018, 
instituídas por meio de aliquotas, para cobertura dos custos normal ou suplementar. ou por meio de 
aportes estabelecidos em planos de amortização de deficit atuarial, devendo a lei municipal especificar se 
a autorização da suspensão abrange essas três espécies ou apenas alguma delas. 

5 3° A autorização para a suspensão de que trata este artigo: 

1 - não afasta a responsabilidade do Município pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do respectivo RPPS. decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, nos termos do 5 
1° do art. 20 da Lei n° 9.717, de 1998, inclusive as relativas aos planos financeiros em caso de segregação da 
massa dos segurados: e 

II - não afasta que o Município mantenha o funcionamento do órgão ou entidade gestora do 
RPPS, por meio da assunção direta de despesas. do repasso da taxa de administração ou de aportes 
financeiros, caso referido órgão ou entidade não tenha recursos disponíveis para tal finalidade. 

Art. 2° São vedadas: 

I - a suspensão do repasse das contribuições dos servidores ativos, aposentados e pensionistas 
devidas ao RPPS: 

11 - a restituição ou compensação dos valores de prestações de termos de acordo de 
parcelamento ou de contribuições previdenciarias patronais devidas que tiverem sido pacas ao órgão ou 
entidade c:estore do RPPS com vencimento dentro do período de que tratam os incisos 1 e II do § 1° do art. 
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Art. 3° Cada prestação de termo de acordo de parcelamento. de que trata o inciso I do 5 1° do ' '• 

art. 1°, cujo repasse tenha sido suspenso, conforme autorizado em lei municipal. deverá ser paga pelo 

Município ao órgão ou entidade gestora do RPPS. com a aplicação do índice oficial de atualização 

monetária e da taxa de juros previstos no acordo, respeitando-se como limite minimo a meta atuarial, 

dispensada a multa de forma concomitante com as prestações vincendas a partir de janeiro de 2021, 

iniciando-se peta prestação mais antiga suspensa e terminando pela mais recente, em número total de 

meses igual ao número de prestações suspensas. 

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput, a lei municipal que autorizar a 

suspensão poderá ainda autorizar, observadas as demais condições estabelecidas no art. 50 da Portaria 

MPS n° 402. de 2008. e o prazo máximo permitido pelo §90 do art. 9° da Emenda Constitucional n° 103. de 

2019, inclusive em caso de prestações relativas a termos de acordo de parcelamento firmados com base 

nos parâmetros estabelecidos no art. 5°-A da referida Portaria, que: 

I - as prestações suspensas sejam objeto de novo termo de acordo de parcelamento. a ser 

formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021: ou 

II - o termo de acordo de parcelamento seja objeto de reparcelamento, a ser formalizado até o 
dia 31 de janeiro de 2021, não se aplicando a limitação de um único reparcelamento prevista no inciso III 
do 5 7° do art. 5° da Portaria MPS n° 402. de 2008. 

Art. 40 As contribuições previdenciárias patronais, de que trata o inciso II do 5 1° do art. 10, cujo 
repasse tenha sido suspenso. conforme autorizado em lei municipal, deverão ser pagas pelo Município ao 
órgão ou entidade gestora do RPPS. com a aplicação do índice oficial de atualização monetária e da taxa 
de juros previstos na legislação municipal para os casos de inadimplemento da obrigação de repasse, 
respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial dispensada a multa, até o dia 31de janeiro de 2021. 

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput a lei municipal que autorizar a 
suspensão poderá ainda autorizar, observadas as demais condições estabelecidas no art 5° da Portaria 
MPS n° 402. de 2008. e o prazo máximo permitido pelo §90 do art. 90 da Emenda Constitucional n°103, de 
2019, que as contribuições suspensas sejam objeto de termo de acordo de parcelamento, a ser 
formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021. 

Art É° O não repasse das prestações dos termos de acordo de parcelamentos e das 
contribuições previdenciárias patronais, suspensas conforme autorização em lei municipal específica. nos 
termos do art. 10. não constituirá impedimento à emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CPP. até o dia 31 de janeiro de 2021. 

1° Na impossibilidade de adequação das funcionalidades do CADPREV para verificação 
automática da suspensão de que trata esta Portaria a emissão do CRP deverá observar o disposto no 
parágrafo único do art. 30 da Portaria MPS n° 204. de 10 de julho de 2008. 

5 2' A suspensão de que trata esta Portaria não dispensa o Município da obrigação de 
encaminhar à Secretaria de Previdência o Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - 
OPA no prazo e na forma previstos na alínea 'h" do inciso XVI e no inciso II do 5 6° do art. 5° da Portaria 
MPS n° 204, de 2008. observado o disposto na Portaria ME n° 9.348, de 06 de abril de 2020. 

Art. 6° Aplicam-se, em caráter excepcional as seguintes disposições relativas aos parâmetros 
técnico-atuariais dos RPPS: 

I - para os fins da alínea b do inciso II do art. 46 da Portaria MF n° 464. de 19 de novembro de 
2m8. serão admitidos como ativos garantidores dos compromissos do plano de benefícios do RPPS os 
termos de acordo de parcelamento formalizados até 31 de janeiro de 2021: 

II - para contagem dos prazos remanescentes dos planos de amortização de deficit atuarial de 
r j, !e tratam a ollnea "c" do art. 55 da Portaria MF n° 464, de 2018 e o inciso II do 5 2° do art. 7° da Instrução 
Normativa n° 07. de 21de dezembro de 2018. não será considerado o exercício de 2020: 
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a) a aplicação do parâmetro mínimo de amortização do deficit atuarial de que trata o inciso II do 

art. 54 da Portaria MF n° 464. de 2018: 
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b) a exigência de elevação gradual das atiquOtas suplementares, de que trata o parágrafo Únie?‘ 

do art. 9° da instrução Normativa n° 07, de 2018 - 
1.• 

Art. 70 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão cerbficada. 
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PREFEITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

LEI COMPLEMENTAR N" 152, DE 27 DE JULHO DE 2020 

019 

Autoriza a suspensão do pagamento ao 
Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais de Mogi 
das Cruzes - IPREM,. da contribuição 
previdenciária patronal referente aos 
servidores estatutários ativos, inativos e 
pensionistas, vinculados ã Administração 
Pública Direta e Indireta, com fundamento 
na Lei Complementar Federal n° 173, de 
27 de maio de 2020, e na Portaria 
SEPRT/1vIE rf 14.816, de 19 de junho de 
2020, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

Art. 1° Fica autorizada a suspensão, de I a de maio de 2029 até 31 de dezembro de 
2020, com o permissivo constante da Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, 
em conformidade com a regulamentação expressa na Portaria SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de 
junho de 2020, e como forma de permitir o equilíbrio fiscal, afetado pela situação de 
calamidade em saúde pública causada pela pandemia decorrente do Coronavirus (COVID-19), 
reconhecida nacionalmente, e neste Município pelo Decreto n° 19.163, de 20 de março de 2020, 
do recolhimento, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de 
Mogi das Cruzes - LPREM, da contribuição previdenciária patronal referente aos servidores 
estatutários ativos, inativos e pensionistas, integrantes da Administração Pública Direta e 
Indireta, previstas nos artigos 43, 43-A e 99, todos da Lei Complementar n°35, de 5 de julho dc 
2005. 

Parágrafo único. Entende-se como contribuição patronal o percentual de 14,43% 
(quatorze inteiros e quarenta e três centésimos por' cento), bem como os valores 
correspondentes ao déficit atuarial de 18% (dezoito por cento) e despesas administrativas no 
importe de 2% (dois por cento). 

Art. 2° A contribuição patronal atingida pela suspensão fixada no artigo 1°-desta lei 
complementar não repassadas nos meses constantes no caput, deverão ser recolhidas, 
parceladamente, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, cujo Termo de 
Aebrdo de Parcelamento deverá ser formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021, observados os 
seguintes critérios: 

- atualização monetária pela variação do Índice Nacional de o Consumidor 

11 - não incidência, na consolidação do montante do débito, dos • de mpr e 
evistos em lei ou regulamento específico; 
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III - aplicação do índice ae . atualização monetária e de taxas de juros 
correspondentes à meta atuarial do Institutos no pagamento das prestações vincendas previstas 
no termo de acordo; 

IV - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês de 
janeiro de 2021; 

V - incidência dos mesmos juros de mora e multas estabelecidos para o 
recolhimento das contribuições patronais, em caso de inadimplemento das prestações. 

Art. 3° A autorização para a suspensão do . recolhimento da contribuição 
previdenciária patronal de que trata o artigo- 1° desta lei complementar: 

I - não afasta a responsabilidade do Município pela cobertura de eventuais 
insuficiências financeiras do respectivó Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), 
decorrentes do pagamento de beneficios previdenciários, nos termos do § 1° do artigo 2° da Lei 
Federal n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, inclusive as relativas aos planos financeiros em 
caso de segregação da massa dos segurados; e 

H - não afasta que o Município mantenha o funcionamento do órgão ou entidade 
gestora do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), por meio da assunção direta de 
despesas, do repasse da taxa de administração ou de aportes financeiros, caso referido órgão ou 
entidade não tenha recursos disponíveis para tal finalidade. 

Art. 40 Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIP 7 de julho de 2020, 
459° da Fun da Cidade de Mo 

MAR IMELU . 

feito de Mogi das Cruzes 

Clovis ú Junior 

_.o/firr 

r o Soares 

/,(:José Cari , , Áll - Calderaro 
Diretor 

SI Igi-  
do IPREM 

1 

ec.)ode  Finanças 

Registrada na Secretaria de Gove 
no Quadro de Editais da Prefeitura Municipal 
www. mogidascruzes.sp. gov. br. 

ecretáricrd CIMO 

• 

- Departamento de Administração e publicada 
27 de julho de 2020. Acesso público peio site 
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PORTARIA N.° 402, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 

(Publicada no D.O.U. de 11/12/2008 e republicada no D.O.U. de 12/12/2008) 

Atualizada até 19/08/2020 

Disciplina os parâmetros e as 
diretrizes gerais para organização e 
funcionamento dos regimes próprios 
de previdência social dos servidores 
públicos ocupantes de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, em 
cumprimento das Leis n° 9.717, de 
1998 e n2 10.887, de 2004. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição Federal e tendo em vista o 
disposto no art. 92 da Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve: 

Art. 1° Os parâmetros e as diretrizes gerais previstos na Lei n° 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, que dispõe sobre regras para organização e funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos, ocupantes de cargos 
efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e o cumprimento 
do disposto nos arts. 12, 22 e 15 da Lei n° 10.887, de 18 de junho de 2004, serão 
regidos conforme as disposições desta Portaria. 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art. 22 Regime Próprio de Previdência Social - RPPS é o regime de previdência, 
estabelecido no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
que assegura, por lei, aos servidores titulares de cargos efetivos, pelo menos, os 
benefícios de aposentadoria e pensão por morte previstos no art. 40 da Constituição 
Federal. 

§ 12 O RPPS oferecerá cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargo 
efetivo, magistrados, ministros e conselheiros dos Tribunais de Contas, membros do 
Ministério Público e de quaisquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações e a seus dependentes. 



§ 2° O servidor do ente federativo, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, 
exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, de cargo eletivo, bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

§ 39 O segurado do RPPS, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente 
federativo, com ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime 
previdenciário de origem. 

Art. 2°-A A lei instituidora do RPPS deverá prever que a sua entrada em vigor dar-se-á 
depois de decorridos noventa dias da data da sua publicação, mantendo-se, nesse 
período, a filiação dos servidores e o recolhimento das contribuições ao RGPS. (Incluído 
pelo Portaria MPS n2 21, de 14/01/2014) 

Parágrafo único. A contribuição de responsabilidade do ente federativo será 
imediatamente exigida, com a finalidade de preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, 
se a lei instituidora do RPPS entrar em vigor antes de decorrido o prazo de que trata o 
caput, observando-se, quanto à contribuição dos segurados, o disposto no art. 195, § 
6° da Constituição Federal. (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 14/01/2014) 

Seção II 

Do Caráter Contributivo 

Art. 32 Os RPM terão caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente 
federativo, dos servidores ativos, inativos e pensionistas, observando-se que: 

I - a alíquota de contribuição dos segurados ativos destinada ao RPPS não poderá ser 
inferior à dos servidores titulares de cargos efetivos da União; 

II - as contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões 
observarão a mesma alíquota aplicada ao servidor ativo do respectivo ente federativo 
e incidirá sobre a parcela dos proventos e pensões concedidas pelo RPPS que supere o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS; 

III - a contribuição do ente federativo não poderá ser inferior ao valor da contribuição 
do servidor ativo nem superior ao dobro desta, observado o cálculo atuarial inicial e as 
reavaliações atuariais anuais. 

§ 1° O ente federativo será responsável pela cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras do RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, ainda 
que supere o limite máximo previsto no inciso III do caput. 

§ 2° Quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, conforme definido 
pelo ente federativo e de acordo com laudo médico pericial, a contribuição prevista no 
inciso II do caput incidirá apenas sobre a parcela de proventos de aposentadoria e de 
pensão que supere o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 

§ 32 A lei do ente federativo que majorar a alíquota de contribuição dos segurados 
deverá estender a vigência da alíquota anteriormente estabelecida, até que a nova 
alíquota possa ser exigida. (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 14/01/2014) 

§ 42 Quando houver alteração das alíquotas de contribuição do ente federativo, será 
mantida a exigência das anteriores durante o prazo fixado para início de vigência das 
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que foram estabelecidas pela nova legislação. (Incluído pela Portaria MPS ri° 21, de 

14/01/2014) 

§ 5° É vedada a redução de alíquotas de contribuição com efeitos retroativos. (Incluído 

pela Portaria MPS n2 563, de 26/12/2014) 

Art. 42 A lei do ente federativo definirá as parcelas que comporão a base de cálculo da 
contribuição. 

§ 1° O ente poderá, por lei, prever que a inclusão das parcelas pagas em decorrência 
de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, será feita 
mediante opção expressa do servidor, para efeito do cálculo de que trata o art. 12 da 
Lei n° 10.887, de 2004, respeitado, na definição do valor dos proventos, o limite 
máximo de que trata o § 52 daquele artigo. 

§ 22 Os segurados ativos também contribuirão sobre o décimo terceiro salário, bem 
como sobre os benefícios de salário-maternidade e auxílio-doença, e os inativos e 
pensionistas sobre a gratificação natalina ou abono anual. 

§ 32 Se a lei do ente federativo não excluir o valor do benefício de auxílio-doença da 
base de cálculo de contribuição do ente federativo durante o afastamento do servidor, 
as contribuições correspondentes continuarão a ser repassadas pelo ente à unidade 
gestora do RPPS. 

§ 42 Não incidirá contribuição sobre o valor do abono de permanência instituído pela 
Emenda Constitucional n°41, de 19 de dezembro de 2003. 

Art. 52 As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não 
repassadas à unidade gestora do RPPS até o seu vencimento, depois de apuradas e 
confessadas, poderão ser objeto de termo de acordo de parcelamento para 
pagamento em moeda corrente, assegurado o equilíbrio financeiro e atuarial e 
observados, no mínimo, os seguintes critérios: (Redação dada pela Portaria MPS ne 21, de 
16/01/2013) 

Original: Art. 5°- As contribuições legalmente instituídas, devidas pelo ente federativo e não 
repassadas à unidade gestora até o seu vencimento, depois de apuradas e 
confessadas, poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado em moeda 
corrente, de acordo com as regras definidas para o RGPS. 

I - previsão, em cada termo de acordo de parcelamento, do número máximo de 60 
(sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas; (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 
16/01/2013) 

II - aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente 
federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações 
vincendas e vencidas, com incidência mensal, respeitando-se como limite mínimo a 
meta atuarial; (Redação dada pela Portaria MPS fle 307, de 20/06/2013) 

Alteração: // - aplicação de índice de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente 
federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das parcelas vincendas 
e vencidas, admitindo-se alternativamente a utilização dos critérios de atualização 
definidos para os débitos com o RGPS; (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013) 

itt - vencimento da primeira prestação no máximo até o último dia útil do mês 
subsequente ao da assinatura do termo de acordo de parcelamento; (Incluído pela 
Portaria MPS nq-. 21, de 16/01/2013) 



IV - previsão das medidas e sanções, inclusive multa, para os casos de inadimplemento 
das prestações ou descumprimento das demais regras do termo de acordo de 
parcelamento; (Redação dada pela Portaria MPS n2 307, de 20/06/2013) 

Alteração: IV • previsão das medidas, sanções ou muitos para os casos de inadimplemento das 
prestações ou descumprimento das demais regras do termo de acordo de parcelamento; 
(Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013) 

V - vedação de inclusão das contribuições descontadas dos segurados ativos, 
aposentados e pensionistas; (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013) 

VI - vedação de inclusão de débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias. 
(Incluído pela Portaria MPS ne 21, de 16/01/2013) 

§ 1° REVOGADO pela Portaria MPS e 21, de 16/01/2013 

Alteração: § /e Mediante lei, e desde que mantido o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o ente 
federativo poderá estabelecer regras especificas para acordo de parcelamento, 
observados os seguintes critérios: 

- previsão, em cada acordo de parcelamento, do número máximo de sessenta 
prestações mensais, iguais e sucessivas; (Redação dada pela Portaria MPS n2 83, de 
18/03/2009) 

II - aplicação de índice de atualização legal e de taxo de juros na consolidação do 
montante devido e no pagamento das parcelas, inclusive se pagos em atraso; 

111 - vedação de inclusão, no acordo de parcelamento, das contribuições descontados dos 
segurados ativos, inativos e dos pensionistas, salvo o disposto nos §§ 22 e (Redação 
dada pela Portaria MPS n2 230, de 28/08/2009) 

IV - previsão das medidas ou sanções para os casos de inadimplemento das prestações ou 
descumprimento das demais regras do acordo. 

Original: § Mediante lei, e desde que mantido o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, o ente 
federativo poderá estabelecer regras específicas para acordo de parcelamento, 
observados os seguintes critérios: 

- previsão, em cada acordo de parcelamento, do número máximo de 60 (sessenta) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas e de quatro parcelas paro coda competência em 
atraso; 

li - aplicação de índice de atualização legal e de taxo de juros na consolidação do 
montante devido e no pagamento das parcelas, inclusive se pagas em atraso; 

- vedação de inclusão, no acordo de parcelamento, das contribuições descontadas dos 
segurados ativos, inativos e dos pensionistas, salvo o disposto no parte final do § 22; 

IV previsão das medidos ou sanções para os casos de inadimplemento das prestações ou 
descumprimento das demais regras do acordo. 

§ 22 REVOGADO pela Portaria MPS n2 307, de 20/06/2013 

Alteração: 629- Mediante lei, os Estados e o Distrito Federal poderão parcelar os débitos oriundos das 
contribuições devidos pelo ente federativo até fevereiro de 2007, em até 240 (duzentos e 
quarenta) prestações mensais, e das contribuições descontadas dos segurados, ativos e 
inativos, e dos pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais. (Redação dada pela Portaria MPS n° 83, de 18/03/2009) 

Origina!: § 7 Excepcionalmente, lei poderá autorizar o parcelamento dos débitos oriundos das 
contribuições devidas pelo ente federativo até dezembro de 2004, em até 240 (duzentas e 
avarenta) prestações mensais, e das contribuições descontadas dos segurados, ativos e 
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inativos, e dos pensionistas, relativas ao mesmo período, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto na parte final do inciso Ido § 12. • 023 

§ 32 A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento poderão prever a 
vinculação do Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas e não pagas no seu 
vencimento, mediante autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela 
liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo. (Redação dado pela 

Portaria MPS n2 307, de 20/06/2013) 

Original: § 32 Lei do ente federativo poderá prever a vinculação de percentual do Fundo de 
Participação dos Estados - FPE ou Fundo de Participação dos Municípios - FPM para 
pagamento das parcelas acordadas. 

§ 42 Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento deverão ser 
formalizados e encaminhados à Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS por 
meio do Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - 
CADPREV-Web, acompanhados do Demonstrativo Consolidado de Parcelamento - DCP, 
que discrimine por competência os valores originários, as atualizações, os juros, as 
multas e os valores consolidados, da declaração de publicação e, nos casos exigidos, da 
lei autorizativa e da autorização de vinculação do FPE/FPM, para apreciação de sua 
conformidade às normas aplicáveis. (Redação dada pela Portaria MPS ne 21, de 14/01/2014) 

Alteração: § 42 Os termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento, acompanhados da 
declaração de sua publicação e de demonstrativos que discriminem, por competência, os 
valores originários, as atualizações, os juros, as multas e os valores consolidados, deverão 
ser encaminhados à Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS, na forma por ela 
definida, para apreciação de sua conformidade às normas aplicáveis. (Redação dada pela 
Portaria MPS no 21, de 16/01/2013) 

Original: § 42 O termo de acordo de parcelamento deverá ser acompanhado do comprovante de 
sua publicação e de demonstrativos que discriminem, por competência, os valores 
originários, as atualizações, os juros e o valor total consolidado. 

§ 52 REVOGADO pela Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013 

Original: § 52 Os valores necessários ao equacionamento do déficit atuarial, se incluídos no mesmo 
acordo de parcelamento, deverão ser discriminados em planilhas distintas. 

§ 6° REVOGADO peia Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013 

Original: § 6 O vencimento da primeira parcela dar-se-á, no máximo, até o último dia útil do mês 
subseqüente ao do publicação do termo de acordo de parcelamento. 

§ 7.2 Admite-se o reparcelamento de débitos parcelados anteriormente, mediante lei 
autorizativa específica, observados os seguintes parâmetros: (Redação dada pela Portaria 
MF n2 333, de 11/07/2017) 

Alteração: § 72 Admite-se o reparcelomento de débitos parcelados anteriormente, observados os 
seguintes parâmetros: (Redação dada pela Portaria MPS ng 563, de 26/12/2014) 

Alteração: § 72 Para cada termo de parcelamento poderá ser feito um único reparcelamento, vedada 
a inclusão de débitos não parcelados anteriormente, não sendo considerados para os fins 
da limitação de um único reparcelamento os termos originários que: (Redação dada pelo 



Portaria MPS ng 21, de 16/01/2013) 

Original: § 72 Poderá ser feito reparcelamento das contribuições incluídas em acordo de 
parcelamento, por uma única vez, paro cada competência. 

I - o reparcelamento consiste em uma nova consolidação do montante do débito 
parcelado, calculada a partir da diferença entre o valor originalmente consolidado do 
termo de parcelamento em vigor e o valor total das prestações pagas posteriormente, 
ajustadas a valor presente na data de formalização do termo em vigor, sendo essa 
diferença atualizada até a data de consolidação do reparcelamento. (Redação dada pela 

Portaria MF rtg 393, de 31/08/2018) 1

Alteração: I - o reparcelamento consiste em consolidação do montante do debito parcelado, 
apurando-se novo soldo devedor, calculado o partir dos valores atualizados da 
consolidação do parcelamento anterior e das prestações pagas posteriormente; 
(Redação dado pela Portaria MF na 333, de 11/07/2017) 

Alteração: I - o reparcelamento consiste em consolidação do montante dos débitos parcelados, com 
ou sem alteração das condições originalmente acordados, apurando-se novo soldo 
devedor, calculado a partir dos valores atualizados dos débitos de cada competência de 
origem e dos prestações pagas anteriormente; (Redação dada pela Portaria MPS ng 563, 
de 26/12/2014) 

Alteração: / - tenham sido formalizados anteriormente à vigência desta Portaria; (Incluído pela 
Portaria MPS ng 21, de 16/01/2013) 

II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento 
desvinculado do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente ou 
incluídas no saldo devedor de reparcelamento; (Redação dada pela Portaria MF n° 333, de 
11/07/2017) 

Alteração: II - as prestações em atraso não poderão ser objeto de novo parcelamento desvinculado 
do parcelamento originário, devendo ser quitadas integralmente ou incluídas no saldo 
devedor de reparcelamento, observadas as regras dos incisos anteriores; (Redação dada 
pela Portaria MPS ng 563, de 26/12/2014) 

Alteração: I/ - tenham por objeto a alteração de condições estabelecidos em termo anterior, sem 
ampliação do prazo inicialmente estabelecido para O pagamento das prestações. 
(Incluído pela Portaria MPS ng 21, de 16/01/2013) 

III - cada termo de parcelamento poderá ser reparcelado uma única vez, vedada a 
inclusão de débitos não parcelados anteriormente; (Redação dado pelo Portaria 114F na 333, 

de 11/07/2017) 

Alteração: ff/ - poro cada termo de parcelamento poderá ser feito um único reparcelamento, vedado 
a inclusão de débitos não parcelados anteriormente; (Incluído pela Portaria MPS ng 563, 
de 26/12/2014) 

IV - não são considerados para os fins de limitação de um único reparcelamento os 
termos que tenham por objeto a alteração de condições estabelecidas em termo 

O art. 62, II. da Portaria MF n9 393. de 31/08/2018 (publicada no D.O.U. de 03109/2018), prevê que a 
redação que dá ao inciso I cio § 79 do arr. 59 da Portaria MPS nR d02, de7,011.212008.. entrará em 
vigor noventa dias após a data de sua publicação, ou seja, entrara em vigor em J2/12/203.8. 
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anterior, sem ampliação dc prazo inicialmente estabelectdo para o pagamento das. . 
prestações. (Redação dada peia Portaria MF n2 333, de 11/07/2017) 

Alteração: IV - não são considerados paro os fins da limitação de um único reparcelamento, os 
termos originários que tenham sido formalizados anteriormente à vigência desta Portaria 
ou que tenham por objeto a alteração de condições estabelecidos em termo anterior, sem 
opilação do prazo inicialmente estabelecido para o pagamento das prestações. (Incluído 
pela Portaria MPS n° 563, de 26/12/2014) 

§ 89 REVOGADO pela Portaria MPS n-2 21, de 16/01/2013 

Alteração: § 82 Desde que previsto em Lei, os débitos do ente com o RPPS, não decorrentes de 
contribuições previdenciárias, poderão ser parcelados mediante termo de acordo 
especifico, em conformidade com o § 12, incisos I a IV, e §§ 3e e 42, deste artigo. 
(Redação dada pela Portaria MPS n2 347, de 30/07/2012) 

Alteração: § Se Os débitos do ente com o RPPS, não decorrentes de contribuições 
previdenciárias, poderão ser parcelados mediante lei e termos de acordo 
específicos, em conformidade com o § 12, incisos I a IV, e §§ 32 e 4°, deste artigo. 
(Redação dada pela Portaria MPS na 230, de 28/08/2009) 

Original: § 92 Os débitos do ente com o RPPS, não decorrentes de contribuições 
previdenciárias, poderão ser parcelados mediante lei e termos de acordo 
específicos, em conformidade com o § 12, incisos I a III, e §§ 32 e 49, deste artigo. 

§ 99 REVOGADO pela Portaria MPS n-2 307, de 10/06/2013 

Alteração: § 92 Até 30 de novembro de 2009, os municípios poderão parcelar os débitos 
oriundos das contribuições devidas pelo ente federativo com vencimento até 31 de 
janeiro de 2009 em até duzentas e quarenta prestações mensais e consecutivas, e 
das contribuições descontadas dos segurados, ativos e inativos, e dos pensionistas, 
relativas ao mesmo período, em até sessenta prestações mensais, observando-se, 
no que couber, o disposto na Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005. (Redação 
dada pela Portaria MPS n° 298, de 17/11/2009) 

Alteração: § 5 Até 31 de agosto de 2009 os municípios poderão parcelar os débitos oriundos 
dos contribuições devidas pelo ente federativo com vencimento até 31 de janeiro de 
2009 em até duzentos e quarenta prestações mensais e consecutivas, e das 
contribuições descontadas dos segurados, ativos e inativos, e dos pensionistas, 
relativas ao mesmo período, em até sessenta prestações mensais, observando-se, 
no que couber, o disposto na Lei n2 11.196, de 21 de novembro de 2005. (Redação 
dada pela Portaria MPS n2 230, de 28/08/2009) 

Alteração: § 92 Até 31 de maio de 2009 os municípios poderão parcelar os débitos oriundos 
das contribuições devidas pelo ente federativo com vencimento até 31 de janeiro de 
2009 em até duzentas e quarenta prestações mensais e consecutivas, e das 
contribuições descontadas dos segurados, ativos e inativos, e dos pensionistas, 
relativas ao mesmo período, em até sessenta prestações mensais, observando-se, 
no que couber, o disposto na Lei n2 11.196, de 21 de novembro de 2005. (Incluído 
pela Portaria MPS n2 83, de 18/03/2009) 

§ 10. REVOGADO pela Portaria MPS n.2 307, de 20/06/2013 

Alteração: § 10. Decorrido o prazo de que trata o § 92, os débitos de contribuições de que 
trota aquele parágrafo poderão ser parcelados, mediante lei municipal, desde que 
sejam observadas as mesmas condições nele estabelecidos. (Redação dada pela 
Portaria MPS ne 298, de 17/11/2009) 

O 2 4 % 
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Alteração: § 10. A partir de 1° de setembro de 2009 os débitos de contribuições de que trata o 
§ 9g poderão ser parcelados, mediante lei municipal, desde que sejam observadas 
as mesmas condições estabelecidos naquele parágrafo. (Redação dada pela 
Portaria MPS n° 230, de 28/08/2009) 

Alteração: § 10. A partir de 1° de junho de 2009 os débitos de contribuições de que trato o § 92
poderão ser parcelados, mediante lei municipal, desde que sejam observadas os 
mesmas condições estabelecidos pelo § 92. (Incluído pela Portaria MPS n2 83, de 
18/03/2009) 

§ 11. REVOGADO pela Portaria MF n2 333, de 11/07/2017 

Alteração: § 11. Mediante lei autorizativa e desde que observadas as demais condições 
estabelecidos neste artigo, será admitido o parcelamento de débitos do ente 
federativo com a RPPS, não decorrentes de contribuições previdencicirias, relativos 
a períodos até dezembro de 2008, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações 
mensais. (Redação dada pela Portaria MPS ng 21, de 16/01/2013) 

Alteração: § /1. Os débitos de que trata o parágrafo 82, relativos a períodos anteriores a 
janeiro de 2009, poderão ser parcelados em até 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais, observadas as demais condições estabelecidos naquele 
parágrafo. (Incluído pela Portaria MPS n°347, de 30/07/2012) 

Art. 5-q-A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei 
autorizativa especifica, firmar termo de acordo de parcelamento, em até 200 
(duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, de contribuições devidas pelo ente 
federativo, de contribuições descontadas dos segurados ativos, aposentados e 
pensionistas, bem como de outros débitos não decorrentes de contribuições 
previdenciárias, relativos a competências até março de 2017. (Redação dada pela Portaria 
MF n2 333, de 11/07/2017) 

Alteração: Art. 52--A Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei autoriza tiva 
específica, firmar termo de acordo de parcelamento das contribuições relativos as 
competências até fevereiro de 2013: (Redação dada pela Portaria MPS ng 307, de 
20/06/2013) 

- devidas pelo ente federativo, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, 
iguais e sucessivos; (Incluído pela Portaria MPS ng 21, de 16/01/2013) 

II • descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas2. (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 
16/01/2013) 

2 A Portaria MPS n° 400. de 16/09/2013, publicada no D.O.U. de 17/09/2013, autorizou parcelamento 
de débitos em caráter excepcional, nos seguintes termos: 

Art. 19 Os débitos de que tratam o inciso li e o § 62 do art. 59-A da Portaria MPS/GM no 402, de 
2008, poderão ser formalizados em número de prestações superior ao previsto nesses dispositivos, 
de modo que o valor da prestação inicial desses débitos, somado ao valor da prestação atual dos 
demais débitos objeto de termo de acordo de parcelamento em vigor com o RPPS, seja equivalente 
o 5% (cinco por cento) da receita corrente líquido mensal média do exercício de 2012, observado, 
em qualquer hipótese, o limite máximo de até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais. 

.4rt. 22 Os termos de acordo de parcelamento que tenham par fundamento o art. 1° deverão ser 
formalizados até o dia 31 de outubro de 2013, e observarão as demais exigências estabelecidos no 
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Alteração: Art. SLA Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei 
autorizativa, firmar termo de acordo de parcelamento das contribuições relativos às 
competências até outubro de 2012: (Incluído pela Portaria MPS ne 21, de 16/01/2013) 

I - devidas pelo ente federativo, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, 
iguais e sucessivas; (Incluído pela Portaria MPS n° 21, de 16/01/2013) 

II - descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais, iguais e sucessivas. (Incluído pela Portaria MPS n° 21, de 
16/01/2013) 

§ 12 Poderão ser incluídos quaisquer débitos, inclusive os que tenham sido objeto de 
parcelamentos ou reparcelamentos anteriores. (Redação dada pela Portaria MF n2 333, de 
11/07/2017) 

Alteração: § 12 Poderão ser incluídas contribuições que tenham sido objeto de parcelamento ou 
reparcelamento anterior. (Incluído pelo Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013) 

§ 22 Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e nos §§ 42 e 72 do art. 59 aos termos de 
acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo, exigindo-se nova lei 
autorizativa específica, no caso de reparcela mento. (Redação dado pela Portaria MPS n2 563, 
de 26/12/2014) 

Alteração: § 22 Aplica-se o disposto nos incisos II, III e IV e no § 4° do art. 52 aos termos de acordo de 
parcelamento firmados na forma deste artigo. (Redação dada pela Portaria MPS n2 21, de 
14/01/2014) 

Alteração: § 2° Aplica-se aos termos de acordo de parcelamento firmados na forma deste artigo o 
disposto nos incisos II, III e IV do art. 52. (Redação dada pela Portaria MPS n° 307, de 
20/06/2013) 

Alteração: § 2° Aplicam-se ao parcelamento firmado na forma deste ortiga os critérios de 
atualização estabelecidos no inciso II do art. 52. (Incluído pela Portaria MPS ne 21, de 
16/01/2013) 

§ 32 A lei do ente federativo poderá autorizar a redução dos juros, respeitado como 
limite mínimo a meta atuarial, e das multas relativos aos débitos a serem parcelados. 
(Redação dada pela Portaria MF n2 333, de 11/07/2017) 

Alteração: § 32 A lei do ente federativo poderá autorizar a redução das multas relativas aos débitos 
parceladas. (Incluído pela Portaria MPS n° 21, de 16/01/2013) 

§ 42 REVOGADO pela Portaria MPS n2 307, de 20/06/2013 

Alteração: § 4-2 As prestações do parcelamento de que trata este artigo serão exigíveis 
mensalmente, a partir do último dia útil do mês subsequente ao do assinatura do termo 
de acordo de parcelamento. (Incluído pela Portaria MPS ne 21, de 16/01/2013) 

art. 52-A da Portaria MPS/GM n9 402, de 2008. (Redação dada pela Portaria MPS n2 438, de 
07/10/2013) 

Original: Art. 29 Os termos de acordo de parcelamento que tenham por fundamento o art. 
19 deverão ser formalizados no prazo estabelecido no § 19 do arr. 29 da Portaria 
MPS n9 312, de 2013, e observarão as demais exigências estabelecidas no art. 5°-A 
da Portaria MPS/GM n° 402, de 2008. 



§ 52 A lei do ente federativo e o termo de accrdo de parcelamento deverão prever a 
vinculação do Fundo de Participação dos Estados - FPE ou do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM, mediante autorização fornecida ao agente financeiro 
responsável pela liberação do FPE/FPM, concedida no ato de formalização do termo, 
como garantia de pagamento: (Redação dada pela Portaria MPS n 307, de 20/06/2013) 

Alteração: § 52 A lei do ente federativo e o termo de acordo de parcelamento deverão prever a 
vinculação de percentual do Fundo de Participação dos Estados - FPE ou Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM para pagamento das prestações acordadas. (Incluído 
pela Portaria MPS n° 21, de 16/01/2013) 

I - das prestações acordadas no termo de acordo de parcelamento e não pagas no seu 
vencimento; e (Incluído pela Portaria MPS n° 307, de 20/06/2013) 

li - das contribuições previdenciárias não incluídas no termo de acordo de 
parcelamento e não pagas no seu vencimento. (Incluído pela Portaria MPS na 307, de 
20/06/2013) 

§ 62 REVOGADO pelo Portaria MF na 333, de 11/07/2017 

Alteração: § 62 Os débitos do ente federativo com o RPPS, não decorrentes de contribuições 
previdenciárias e relativos a períodos até fevereiro de 2013, poderão ser parcelados em 
até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivos, observadas as demais condições 
definidas neste artigal. (Redação dada pela Portaria MPS n° 307, de 20/06/2013) 

Alteração: § Os débitos do ente federativo com o RPPS, não decorrentes de contribuições 
previdenciárias e relativos a períodos até outubro de 2012, poderão ser parcelados em até 
60 (sessenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, observadas as demais condições 
definidas neste artigo. (Incluido pelo Portaria MPS n° 21, de 16/01/2013) 

§ 72 A unidade gestora do RPPS poderá rescindir o parcelamento de que trata este 
artigo nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Portaria MPS n563, de 26/12/2014) 

Alteração: § O parcelamento de que trata este artigo sera considerado rescindido nas seguintes 
hipóteses: (Incluído pela Portaria MPS n9 307, de 20/06/2013) 

3 A Portaria MPS n2 400, de 16/09/2013, publicada no D.O.U. de 17/09/2013; autorizou parcelamento 
de débitos em caráter excepcional, nos seguintes termos. 

Art. 1° Os débitos de que tratam o inciso II e o § 62 do art. 59-A da Portaria MPS/GM no 402, de 
2008, poderão ser formalizados em número de prestações superior ao previsto nesses dispositivos, 
de modo que o valor da prestação inicial desses débitos, somado ao valor do prestação atual dos 
demais débitos objeto de termo de acordo de parceamento em vigor com o RPPS, seja equivalente 
a 5% (cinco por cento) da receito corrente líquida mensal média do exercício de 2012, observado, 
em qualquer hipótese, o limite máximo de até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais. 

Art. 22 Os termos de acordo de parcelamento que tenham por fundamento o art. 1° deverão ser 
formalizados até o dia 31 de outubro de 2013, e observarão as demais exigências estabelecidos no 
art. 59-A do Portaria MPS/GM n° 402, de 2008. (Redação dada pela Portaria MPS na 438, de 
07/10/2013) 

Original: Art. 29 Os termos de acordo de parcelamento que tenham por fundamento o art. 
1° deverão ser formalizados no prezo estabelecido no § I° do or..... 22 da Portaria 
MPS n9 312, de 2013, e observarão as demais exigências estabelecidos no Gr. 5g-A 
do Portaria MPS/GM n° 402, de 2008. 
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II - ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, de períodos 
posteriores às competências referidas no caput deste artigo, por 3 (três) meses 
consecutivos ou alternados; (Redação dada pela Portaria MF n2 333, de 11/07/2017) 

Alteração: // - ausência de repasse integral dos contribuições devidas ao RPPS, das competências a 
partir de março de 2013, por 3 (três) meses consecutivos ou alternados. (Incluído pela 
Portaria MPS n 307, de 20/06/2013) 

III - revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para vinculação do FPE 
ou FPM. (Incluído pela Portaria MPS n2 563, de 26/12/2014) 

Art. 62 As bases de cálculo, os valores arrecadados e outras informações necessárias à 
verificação do cumprimento do caráter contributivo e da utilização dos recursos 
previdenciários serão enviados pelo ente federativo à SPPS, por meio do 
Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR, na forma por ela 
definida. (Redação dada pela Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013) 

Original: Art. 49 As bases de cálculo, os valores arrecadados, aliquotos e outras informações 
necessárias à verificação do cumprimento do caráter contributivo serão prestadas 
pelo ente federativo à Secretario de Políticas de Previdência Social - SPS, do 
Ministério da Previdência Social - MPS, por meio do Demonstrativo Previdenciário 
do RPPS e do Comprovante do Repasse ao RPPS dos contribuições a cargo do ente 
federativo e dos segurados, conforme modelos disponibilizados no endereço 
eletrônico do MPS na rede mundial de computadores intemet 
(www.previdencia.gov.br). 

Art. 79 É vedada a dação de bens, direitos e demais ativos de qualquer natureza para o 
pagamento de débitos com o RPPS, excetuada a amortização do déficit atuarial, 
devendo, neste caso, serem observados os seguintes parâmetros, além daqueles 
estabelecidos nas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS: (Redação dado pela Portaria MPS 
n2 21, de 16/01/2013) 

Original: Art. 79- É-vedado a dação em pagamento com bens móveis e imóveis de qualquer 
natureza, ações ou quaisquer outros títulos, para o amortização de débitos com o 
RPPS, excetuada o amortização do déficit atuarial. 

- os bens, direitos e demais ativos objeto da dação em pagamento deverão ser 
vinculados por lei ao RPPS; (Incluído pela Portaria MPS n21, de 16/01/2013) 

II - a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de 
mercado dos bens, direitos e demais ativos, bem como da sua liquidez em prazo 
compatível com as obrigações do plano de benefícios. (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 
16/01/2013) 

Seção III 

Do Equilíbrio Financeiro e Atuarial 

Art. 89- Ao RPPS deverá ser garantido o equilíbrio financeiro e atuarial em 
conformidade com a avaliação atuarial inicial e as reavaliações realizadas em cada 
exercício financeiro para a organização e revisão do plano de custeio e de benefícios. 
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Art. 9° A avaliação atuarial do RPPS deverá observar os parâmetros estabelecidos nas 
Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS definidas pelo MPS. 

Seção IV 

Da Gestão do Regime Próprio 

Art. 10. É vedada a existência de mais de um RPPS para os servidores titulares de 
cargos efetivos e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente 
federativo. 

§ 12 Entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão integrante da estrutura da 
Administração Pública de cada ente federativo, que tenha por finalidade a 
administração, o gerenciamento e a operacionalização do RPPS, incluindo a 
arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento 
e a manutenção dos benefícios. 

§ 2° A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, 
o pagamento e a manutenção, no mínimo, dos benefícios de aposentadoria e pensão 
concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, de todos 
os poderes, órgãos e entidades do ente federativo. 

§ 32 A unidade gestora única contará com colegiado ou instância de decisão, no qual 
será garantida a representação dos segurados. 

Art. 11. É facultada aos entes federativos a constituição de fundos integrados de bens, 
direitos e ativos com finalidade previdenciá ria. 

Art. 12. Aos segurados deverá ser assegurado pleno acesso às informações relativas à 
gestão do RPPS. 

Seção V 

Da Utilização dos Recursos Previdenciários 

Art. 13. São considerados recursos previdenciários as contribuições e quaisquer 
valores, bens, ativos e seus rendimentos vinculados ao RPM ou ao fundo de 
previdência de que trata o art. 11, inclusive a totalidade dos créditos do ente 
instituidor, reconhecidos pelo regime de origem, relativos à compensação financeira 
disciplinada na Lei n9 9.796, de 5 de maio de 1999. 

§ 12 Os recursos de que trata este artigo serão utilizados apenas para o pagamento dos 
benefícios previdenciários e para a Taxa de Administração do RPPS, cujos critérios 
encontram-se estabelecidos no art. 15. (Redação dada pela Portaria MPS ng 21, de 
14/01/2014) 

Original: Parágrafo único. Os recursos de que trato este artigo serão utilizados apenas para o 
pagamento de benefícios previdenciários e para a Taxa de Administração do 
respectivo regime conforme critérios estabelecidos no art. 15. 

§ 20 É vedada a utilização dos recursos previdenciários para finalidades diversas 
daquelas referidas no § 19 deste artigo, dentre elas consideradas: (Incluído pela Portaria 
MPS n-9- 2/, de 14/01/2014) 
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I - o pagamento.. de beneficias que não estejam incluídos, pela legislação do ente 
federativo, no plano de benefícios sob a responsabilidade do RPPS; (Incluído pela Portaria 

MPS n2 21, de 14/01/2014) 

II - o reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pensão em valor superior ao 

que seria devido de acordo com o previsto no art. 40, § 82 da Constituição Federal ou 

no art. 72 da Emenda Constitucional n° 41, de 2003; (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 

14/01/2014) 

III - a transferência de recursos ou obrigações entre o Plano Financeiro e o Plano 
Previdenciário, no caso de RPPS com segregação da massa dos segurados; (Incluído pela 

Portaria MPS n2 21, de 14/01/2014) 

IV - a utilização dos recursos destinados à taxa de administração em desacordo com os 
critérios estabelecidos no art. 15; (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 14/01/2014) 

V - a restituição de contribuições de responsabilidade do ente federativo repassadas 
ao RPPS, quando não comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 
25 da Portaria MPS n° 403/2008. (Incluído pela Portaria MPS n2 21, de 14/01/2014) 

§ 32 A utilização indevida dos recursos previdenciários exigirá o ressarcimento ao RPPS 
dos valores correspondentes, com aplicação de índice oficial de atualização e de taxa 
de juros, respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial. (Incluído pela Portaria MPS 

n2 21, de 14/01/2014) 

Art. 14. É vedada a utilização de recursos previdenciários para custear ações de 
assistência social, de saúde, de assistência financeira de qualquer espécie e para 
concessão de verbas indenizatórias, ainda que decorrentes de acidente em serviço. 

§ 1° Desde 12 de julho de 1999, os RPPS já existentes que tivessem, dentre as suas 
atribuições, a prestação de serviços de assistência médica, em caso de não extinção 
destes serviços, devem contabilizar as contribuições para previdência social e para 
assistência médica em separado, sendo vedada a transferência de recursos entre estas 
contas. 

§ 2° Não se aplica o disposto no caput aos contratos de assistência financeira entre o 
RPPS e os segurados firmados até o dia 27 de novembro de 1998, sendo vedada sua 
renovação. 

Art. 15. A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento do órgão ou entidade gestora do RPPS, 
inclusive para conservação de seu patrimônio, deverá observar o disposto na lei do 
ente federativo e os seguintes parâmetros: (Redação dado pela Portaria SEPRT/ME n2 19.451, 
de 18/08/2020) 

Original: Art. 15. Para cobertura das despesas do RPPS, poderá ser estabelecido, em lei, 
Taxa de Administração de até dois pontos percentuais do valor total das 
remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS, relativo ao 
exercido financeiro anterior, observando-se que: 

I - financiamento, exclusivamente por meio de alíquota de contribuição incluída no 
plano de custeio definido na avaliação atuarial do RPPS, da seguinte forma: (Redação 
dada pela Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

Original: / - será destinada exclusivamente ao custeio das despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao funcionamento da unidade gestora do RPPS, 
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inclusive para a conservação de seu patrimônio; 

a) apuração, na avaliação atuarial, da alíquota de cobertura do custo normal dos 
benefícios de aposentadorias e pensões por morte, na forma dos arts. 13, 44 e 47 da 
Portaria MF n9 464, de 18 de novembro de 2018; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, 
de 18/08/2020) 

b) adição à alíquota de cobertura do custo normal, a que se refere a alínea "a", de 
percentual destinado ao custeio da Taxa de Administração, observados os limites 
previstos no inciso II do caput, na forma do § 12 do art. 51 da Portaria MF n2 464, de 
2018; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

c) definição, no plano de custeio proposto na avaliação atuarial, das alíquotas de 
contribuição do ente federativo e dos segurados do RPPS, suficientes para cobertura 
do custo normal e da Taxa de Administração, de que tratam as alíneas "a" e "b", na 
forma do inciso 1 do art. 48 da Portaria MF n2 464, de 2018; (Incluído pela Portaria 
SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

d) implementação, em lei do ente federativo, das alíquotas de contribuição do ente 
federativo e dos segurados do RPPS que contemplem os custos de que trata a alínea 
"c", na forma do art. 49 da Portaria MF n2 464, de 2018; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME 

ng 19.451, de 18/08/2020) 

e) destinação do percentual da Taxa de Administração à Reserva Administrativa 
prevista no inciso III do caput, após a arrecadação e repasse das alíquotas de 
contribuição de que trata a alínea "d" ao órgão ou entidade gestora do RPPS; (Incluído 
pela Portaria SEPRT/ME ng 19.45/, de 18/08/2020) 

II - limitação dos gastos com as despesas custeadas pela Taxa de Administração, aos 
seguintes percentuais anuais máximos, conforme definido na lei do ente federativo, 
aplicados sobre o somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores 
ativos vinculados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior, ressalvado o 
disposto no § 124: (Redação dada pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

Original: 11 - os despesas decorrentes das aplicações de recursos em ativos financeiros não 
poderão ser custeadas com os recursos da Taxa de Administração, devendo ser 
suportadas com os próprios rendimentos das aplicações; 

a) de até 2,0% (dois inteiros por cento) para os RPPS dos Estados e Distrito Federal, 
classificados no grupo Porte Especial do Indicador de Situação Previdenciária dos RPPS 
- ISP-RPPS, de que trata o inciso V do art. 30 desta Portaria; (Incluído pelo Portaria 

SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

b) de até 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) para os RPPS dos Municípios 
classificados no grupo Grande Porte do ISP-RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME n19.451, 

de 18/08/2020) 

c) de até 3,0% (três inteiros por cento) para os RPPS dos Municípios classificados no 
grupo Médio Porte do ISP-RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

4 Portaria SEPHT/ME n2 19.451, de 18/08/2020 - Art. 42 Os entes federativos deverão adotar os procedimentos 

administrativos, atuariais, legais e orçamentários necessários para cumprimento do disposto nesta Portaria e 
aplicação dos novos :imites e base de cálculo da Taxa de Administração, fixados no inciso li do caput do art. 15 da 
Portaria MPS n2 402, de 2008, que serão aplicados a partir do primeiro dia do exercício subsequente a sua 
aprovação. 
Parágrafo único. As adequações de que trata o caput deverão ser implementadas até 31. de dezembro de 2021. 
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d) de até 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) para os RPPS dos Municípios 
classificados no grupo Pequeno Porte do ISP-RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 

19.451, de 18/08/2020) 

III - manutenção dos recursos relativos à Taxa de Administração, obrigatoriamente, por 
meio da Reserva Administrativa de que trata o § 39 do art. 51 da Portaria MF n2 464, 
de 2018, que: (Redação dada pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

Original: II/ - o RPPS poderá constituir reserva com as sobras do custeio dos despesas do 
exercício, cujos valores serão utilizados para os fins a que se destina a Taxa de 
Administração; 

a) deverá ser administrada em contas bancárias e contábeis distintas dos recursos 
destinados ao pagamento dos benefícios; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 

18/08/2020) 

b) será constituída pelos recursos de que trata o inciso I do caput, pelas sobras de 
custeio administrativo apuradas ao final de cada exercício e dos rendimentos mensais 
por eles auferidos; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME n9- 19.451, de 18/08/2020) 

C) poderá ser objeto, na totalidade ou em parte, de reversão para pagamento dos 
benefícios do RPPS, desde que autorizada na legislação do RPPS e aprovada pelo 
conselho deliberativo, vedada a devolução dos recursos ao ente federativo; (Incluído 

pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

IV - utilização dos recursos da Reserva Administrativa, desde que não prejudique as 
finalidades de que trata o caput, somente para: (Redação dada pela Portaria SEPRT/ME 

19.451, de 18/08/2020) 

Original: IV - para utilizar-se da faculdade prevista no inciso III, o percentual da Taxa de 
Administração deverá ser definido expressamente em texto legal; 

a) aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis destinados a uso próprio do 
órgão ou entidade gestora nas atividades de administração, gerenciamento e 
operacionalização do RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

b) reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e destinados a investimentos, 
desde que seja garantido o retorno dos valores empregados, mediante verificação por 
meio de análise de viabilidade econômico-financeira; (Incluído pelo Portaria SEPRT/ME na 
19.451, de 18/08/2020) 

V - recomposição ao RPPS, pelo ente federativo, dos valores dos recursos da Reserva 
Administrativa utilizados para fins diversos do previsto neste artigo ou excedentes ao 
percentual da Taxa de Administração inserido no plano de custeio do RPPS na forma 
da alínea "c" do inciso I, conforme os limites de que trata o inciso li, sem prejuízo de 
adoção de medidas para ressarcimento por parte dos responsáveis pela utilização 
indevida dos recursos previdenciários; e (Redação dada pelo Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 
18/08/2020) 

Original: V - a aquisição ou construção de trens imóveis com os recursos destinados à Taxa de 
Administração restringe-se aos destinados ao uso próprio da unidade gestora do 
RPPS; 

VI - vedação de utilização dos bens de que trata a alínea "a" do inciso IV do caput para 
investimento ou uso por outro órgão público ou particular em atividades assistenciais 
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ou quaisquer outros fins não previstos no caput, exceto se remunerada com encargos 
aderentes à meta atuarial do RPPS. (Redação dada pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 
18/08/2020) 

Original: VI - é vedada a utilização dos bens adquiridos ou construidos para investimento ou 
uso por outro órgão público ou particular em atividades assistenciais ou quaisquer 
outros fins não previstos no inciso 1. 

§ 12 Na hipótese de a unidade gestora do RPPS possuir competências diversas 
daquelas relacionadas à administração do regime previdenciário, deverá haver o rateio 
proporcional das despesas relativas a cada atividade para posterior apropriação nas 
rubricas contábeis correspondentes, observando-se, ainda, que, se a estrutura ou 
patrimônio utilizado for de titularidade exclusiva do RPPS, deverá ser estabelecida uma 
remuneração ao regime em virtude dessa utilização. 

§ 22 Eventuais despesas com prestação de serviços relativos a assessoria ou 
consultoria, independentemente da nomenclatura utilizada na sua definição, deverão 
observar os seguintes requisitos, sem prejuízo de outras exigências previstas na 
legislação do ente federativo ou estabelecidas pelo Conselho Deliberativo: (Redação 
dada pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

Originai: § 2o Eventuais despesas com contratação de assessoria ou consultoria deverão ser 
suportadas com os recursos da Taxa de Administração. 

I - os serviços prestados deverão ter por escopo atividades que contribuam para a 
melhoria da gestão, dos processos e dos controles, sendo vedada a substituição das 
atividades decisórias da diretoria executiva e dos demais órgãos estatutários do órgão 
ou entidade gestora do RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

II - o valor contratual não poderá ser estabelecido, de forma direta ou indireta, corno 
parcela, fração ou percentual do limite da Taxa de Administração de que trata o inciso I 
do caput deste artigo ou como percentual de receitas ou ingressos de recursos futuros; 
e (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

III - em qualquer hipótese, os dispêndios efetivamente realizados não poderão ser 
superiores a 50% (cinquenta por cento) dos limites de gastos anuais de que trata o 
inciso li do caput, considerados sem os acréscimos de que trata o § 52.5 (Incluído pela 

Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

§ 32 REVOGADO pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020 

Original: § 32 Excepcionalmente, poderão ser realizados gastos no reformo de bens imóveis 
do RPPS destinados a investimentos utilizando-se os recursos destinados à Taxa de 
Administração, desde que seja garantido o retorno dos valores empregados, 
mediante processo de análise de viabilidade econômico-financeira. 

§ 49 REVOGADO pela Portaria MPS ng 21, de 14/01/2014 

5 Portaria SEPRT/ME rig 19.451, de 18/08/2020 - Art. 3' O atendimento do limite para as despesas com consultoria, 
de que trata o inciso III do ti 2' do art. 15 da Portaria NIPS n 4.02, de 10 de dezembro de 2008, será exigido para os 
contratos firmados após a data da publicação desta Portaria, observando-se, em relação aos firmados 
anteriormente, o prazo até 31 de dezembro de 2021 para adequação. 
Parágrafo único. Aplica-se ,3 previsto no. inciso V do capuz do art. IS da Portaria fon n2 402, de 2003, em caso de 
descumprimerto do previsto neste artigo. 
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Original: - 
§ 42 O descumprimento dos critérios fixados neste artigo para o Taxa de 
Administração do RPPS significará utilização indevida dos recursos previdenciários e 
exigirá o ressarcimento dos valores correspondentes. 

§ 52 A lei do ente federativo poderá autorizar que a Taxa de Administração prevista no 
inciso II do caput, desde que financiada na forma do inciso I do caput, destinada ao 
atendimento das despesas de que trata o § 62 e embasada na avaliação atuarial do 
RPPS, na forma do disposto no art. 51 da Portaria MF n° 464, de 2018, seja elevada em 
20% (vinte por cento), ficando os limites alterados para:6 (Incluído pelo Portaria SEPRT/ME 

na 19.451, de 18/08/2020) 

I - 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento), 2,88% (dois inteiros e oitenta e oito 
centésimos por cento), 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento) ou 4,32% (quatro 
inteiros e trinta e dois centésimos por cento), respectivamente, se adotados pela lei do 
ente federativo os percentuais anuais máximos previstos nas alíneas "a", "b", "c" e
do inciso II do caput; OU (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

II - o percentual correspondente à aplicação da elevação de que trata o caput sobre o 
percentual adotado na lei do ente federativo, se inferior aos percentuais máximos 
previstos nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do inciso II do caput. (Incluído pela Portaria 

SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

§ 62 Os recursos adicionais decorrentes da elevação de que trata o § 52 deverão ser 
destinados exclusivamente para o custeio de despesas administrativas relacionadas a:6
(Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

I - obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Programa de 
Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de 
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-
Gestão RPPS, instituído pela Portaria MPS n° 185, de 14 de maio de 2015, podendo os 
recursos ser utilizados, entre outros, com gastos relacionados a: (Incluído pela Portaria 
SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

a) preparação para a auditoria de certificação; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 

18/08/2020) 

b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do Pró-Gestão RPPS; 
(Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive aquisição de insumos 
materiais e tecnológicos necessários; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 
18/08/2020) 

d) auditoria de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliação e auditoria de 
supervisão; e (Incluído pela Portaria SEPRT/ME na 19.451, de 18/08/2020) 

e) processo de renovação ou de alteração do nível de certificação; (Incluído pela Portaria 
SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à certificação para nomeação e 
permanência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, do responsável pela 
gestão dos recursos e dos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de 
investimentos, conforme previsto no inciso II do art. 89-B da Lei n° 9.717, de 1998, e 

6 Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020 - Art. 52 Aplica-se o previsto nos §§ 52 a 79 do art. 15 da Portaria 
MPS ng 402, de 2008, aos RPM que já tenham obtido certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão RPPS ou 
aderido ao programa em data anterior à da publicação desta Portaria. 
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regulação específica, contemplando, entre outros, gastos relacionados a: (Incluído pela 
Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 
19.451, de 18/08/2020) 

b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos conselhos e comitê. (Incluído 
pela Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

§ 72 A elevação da Taxa de Administração de que trata o § 52 observará os seguintes 
pa râ metros:6 (Incluído pelo Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício subsequente ao da publicação da 
lei de que trata o caput do § 52, condicionada à prévia formalização da adesão ao Pró-
Gestão - RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 18/08/2020) 

II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, contado a partir da data prevista 
no inciso I, o RPPS não obtiver a certificação institucional em um dos níveis de 
aderência estabelecidos no Pró-Gestão RPPS; (Incluído pela Portaria SEPRT/ME ng 19.451, de 
18/08/2020) 

III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente àquele em que o RPPS vier a obter 
a certificação institucional, se esta se der após o prazo de que trata o inciso II. (Incluído 
pela Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

§ 82 A definição dos limites da Taxa de Administração de que trata o inciso II do caput 
deverá observar a classificação nos grupos de porte do ISP-RPPS publicado no 
penúltimo exercício anterior ao exercício no qual esse limite será aplicado. (Incluído pela 
Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

§ 90 Aos RPPS não classificados nos grupos de porte do 15P-RPPS, de que trata o inciso 
II do caput, pelo não envio de demonstrativos obrigatórios, serão aplicados os limites 
dos RPPS classificados no grupo "Médio Porte". (Incluído pelo Portaria SEPRT/ME n2 19.451, 
de 18/08/2020) 

5 10. As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do RPPS em ativos 
financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes sobre os seus 
rendimentos, deverão ser suportadas pelas receitas geradas pelas respectivas 
aplicações, assegurada a transparência de sua rentabilidade líquida. (Incluído pelo 

Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

§ 11. O financiamento da Taxa de Administração deverá observar o previsto no inciso I 
do caput, sendo vedada a instituição de aliquota de contribuição segregada daquela 
destinada à cobertura do custo normal dos benefícios, ou de aportes preestabelecidos, 
não incluídos no plano de custeio definido na avaliação atuarial do RPPS. (Incluído pela 
Portaria SEPRT/ME n2 19.451, de 18/08/2020) 

5 12. Não serão considerados, para fins do inciso V do caput, como excesso ao limite 
anual de gastos de que trata o inciso II do caput, os realizados com os recursos da 
Reserva Administrativa, decorrentes das sobras de custeio administrativo e dos 
rendimentos mensais auferidos. (incluído pela Portaria SEPRT/ME n2. 15.451, de 18/08/2020) 

Seção VI 

Da Escrituração Contábil 



Art. 16. Para a organização do RPPS devem ser observadas as seguintes normas de 
contabilidade: 

I - a escrituração contábil do RPPS deverá ser distinta da mantida pelo ente federativo; 

II - a escrituração deverá incluir todas as operações que envolvam direta ou 
indiretamente a responsabilidade do RPPS e modifiquem ou possam vir a modificar 

seu patrimônio; 

III - a escrituração obedecerá aos princípios e legislação aplicada à contabilidade 

pública, especialmente à Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e ao disposto em 
normas específicas; 

IV - o exercício contábil terá a duração de um ano civil; 

V - deverão ser adotados registros contábeis auxiliares para apuração de depreciações, 
de avaliações e reavaliações dos bens, direitos e ativos, inclusive dos investimentos e 
da evolução das reservas; 

VI - os demonstrativos contábeis devem ser complementados por notas explicativas e 
outros quadros demonstrativos necessários ao minucioso esclarecimento da situação 
patrimonial e dos investimentos mantidos pelo RPPS; 

VII - os bens, direitos e ativos de qualquer natureza devem ser avaliados em 
conformidade com a Lei n° 4.320, de 1964 e reavaliados periodicamente na forma 
estabelecida em norma específica do MPS; 

VIII - os títulos e valores mobiliários integrantes das carteiras do RPPS devem ser 
registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive corretagens e emolumentos e 
marcados a mercado, no mínimo mensalmente, mediante a utilização de metodologias 
de apuração em consonância com as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil e 
pela Comissão de Valores Mobiliários e parâmetros reconhecidos pelo mercado 
financeiro de forma a refletir o seu valor real. (Redação dada pela Portaria MF rr2 577, de 
27/12/2017) 

Alteração: VIII - os valores das aplicações de recursos do RPPS em cotas de fundos de 
investimento ou em títulos de emissão do Tesouro Nacional, integrantes do carteiro 
próprio do RPPS, deverão ser marcados o mercado, no mínimo mensalmente, 
mediante a utilização de metodologias de apuração consentâneos com os 
parâmetros reconhecidos pelo mercado financeiro, de formo a refletir o seu valor 
real, e as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários. (Redcção dada pela Portaria MPS n° 65, de 26/02/2014) 

Original: VII/ - os títulos públicos federais, adquiridos diretamente pelos RPPS, deverão ser 
marcados o mercado, mensalmente, no mínimo, mediante a utilização de 
parâmetros reconhecidos pelo mercado financeiro de formo a refletir seu real valor. 

§ 1° Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a diferenciação entre o 
patrimônio do RPPS e o patrimônio do ente federativo, possibilitando a elaboração de 
demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a unidade gestora não possua 
personalidade jurídica própria. (Redação dada pela Portaria MPS n2 65, de 26/02/2014) 

Original: Parágrafo único. Considera-se distinta a escrituração contábil que permita a 
diferenciação entre o patrimônio do RPPS e o patrimônio do ente federativo, 
possibilitando a elaboração de demonstrativos contábeis específicos, mesmo que a 
unidade gestora não possua personalidade jurídica próprio. 



§ Os títulos de emissão do Tesouro Nacional poderão ser contabilizados pelos 
respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos, desde que 
atendam cumulativamente aos seguintes parâmetros, cuja comprovação deverá ser 
efetuada na forma definida pela Secretaria de Previdência, conforme divulgado no 
endereço eletrônico da Previdência Social na rede mundial de computadores - 
Internet: (Redação dada pelo Portaria MF ng 577, de 27/12/2017) 

Alteração: § 2° Os valores aplicados em cotas de fundos de investimento, constituídos sob o 
forma de condomínio aberto, poderão ser contabilizados pelos respectivos custos 
de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos, desde que comprovada a 
aderência às obrigações do passivo do RPPS e que os respectivos regulamentos 
atendam cumulativamente aos seguintes parâmetros: (Incluído pela Portaria MPS 
ng 65, de 26/02/2014) 

I - seja observada a sua compatibilidade com os prazos e taxas das obrigações 
presentes e futuras do RPPS; (Redação dada pela Portaria MF n577, de 27/12/2017) 

Alteração: I - as carteiras estejam representadas exclusivamente por títulos de emissão do 
Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 
SELIC; (Incluído pela Portaria MPS n2 65, de 26/02/2014) 

II - sejam classificados separadamente dos ativos para negociação, ou seja, daqueles 
adquiridos com o propósito de serem negociados, independentemente do prazo a 
decorrer da data da aquisição; (Redação dada pela Portaria MFn 577, de 27/12/2017) 

Alteração: II - existência de previsão de que as carteiras dos fundos de investimento sejam 
representadas exclusivamente por títulos de emissão do Tesoura Nacional, 
registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC; (Incluído pela 
Portaria MPS ng 65, de 26/02/2014) 

III - seja comprovada a intenção e capacidade financeira do RPPS de mantê-los em 
carteira até O vencimento; e (Redação dada pela Portaria MF na 577, de 27/12/2017) 

Alteração: III - estabelecimento de prazos de desinvestimento ou para conversão de cotas 
compatíveis com o vencimento das séries dos títulos integrantes de suas carteiras; 
e (Incluído pelo Portaria MPS ng 65, de 26/02/2014) 

IV - sejam atendidas as normas de atuária e de contabilidade aplicáveis aos RPPS, 
inclusive no que se refere à obrigatoriedade de divulgação das informações relativas 
aos títulos adquiridos, ao impacto nos resultados e aos requisitos e procedimentos, na 
hipótese de alteração da forma de precificação dos títulos de emissão do Tesouro 
Nacional. (Redação dada pela Portaria MF n2 577, de 27/12/2017) 

Alteração: IV - inexistência, na política de investimento do fundo de investimento, de previsão 
de buscar o retomo de qualquer índice ou subindice praticado pelo mercado. 
(incluído pela Portaria MPS ng 65, de 26/02/2014) 

§ 32 As operações de alienação de títulos de emissão do Tesouro Nacional realizadas 
simultaneamente à aquisição de novos títulos da mesma natureza, com prazo de 
vencimento superior e em montante igual ou superior ao dos títulos alienados, não 
descaracterizam a intenção do RPPS de mantê-los em carteira até o vencimento. 
(Incluído pela Portaria MF n2 577, de 27/12/2017) 

Art. 17. REVOGADO pela Portaria MF ng 333, de 11/07/2017 
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Original: Art. 17. O ente federativo deverá apresentar à SPS, conforme modelo, 
periodicidade e instruções de preenchimento disponíveis no endereço eletrônico do 
MPS na internet (www.previdencia.gov.br), os demonstrativos contábeis relativos 
ao seu RPPS. 

§ 12 No ato do preenchimento e envio das demonstrações contábeis será gerado 
recibo no qual se atestará o veracidade das informações contidos. 

§ 2 O recibo de que trata o § 1 2 deverá ser impresso, conferido e assinado para 
ratificação das demonstrações pelo responsável técnico pela contabilidade e pelos 
representantes legais do ente federativo e da unidade gestora do RPPS, e 
encaminhado à SPS na forma por ela estabelecido. 

Art. 18. O ente federativo manterá registro individualizado dos segurados do RPPS, 
que conterá as seguintes informações: 

I - nome e demais dados pessoais, inclusive dos dependentes; 

II - matrícula e outros dados funcionais; 

III - remuneração de contribuição, mês a mês; 

IV - valores mensais da contribuição do segurado; 

V - valores mensais da contribuição do ente federativo. 

Parágrafo único. Ao segurado e, na sua falta, aos dependentes devidamente 
identificados serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro 
individualizado. 

Seção VII 

Do Depósito e da Aplicação dos Recursos 

Art. 19. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão depositadas e 
mantidas em contas bancárias separadas das demais disponibilidades do ente 
federativo. 

Art. 20. As disponibilidades financeiras vinculadas ao RPPS serão aplicadas no 
mercado financeiro e de capitais brasileiro em conformidade com regras estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 21. Com exceção dos títulos do Governo Federal, é. vedada a aplicação dos 
recursos do RPPS em títulos públicos e na concessão de empréstimos de qualquer 
natureza, inclusive aos entes federativos, a entidades da Administração Pública 
Indireta e aos respectivos segurados ou dependentes. 

Art. 22. O ente federativo elaborará e encaminhará à SPS o Demonstrativo das 
Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR e o Demonstrativo da Política de 
Investimentos - DPIN, conforme modelos disponibilizados no endereço eletrônico do 
MPS na Internet (www.previdencia.gov.br), que deverão conter campos específicos 
para apresentação de informações acerca da comprovação da qualificação ou certidão 
do responsável pelos investimentos dos recursos do RPPS. (Redação dada pela Portaria 
MPS sta 519, de 24/08/2011) 



Original: Art. 22. O ente federativo elaborará e encaminhará à SPS o Demonstrativo dos 
Investimentos e das Disponibilidades Financeiros do RPPS e o Demonstrativo da 
Política de Investimentos, conforme modelos disponibilizados no endereço 
eletrônico do MPS na intemet (www.previdencia.gov.br), que deverão conter 
campos específicos para apresentação de informações acerca do comprovoção da 
qualificação ou certidão do responsável pelos investimentos dos recursos do RPPS. 

Seção VIII 

Da Concessão de Benefícios 

Art. 23. Salvo disposição em contrário da Constituição Federal, o RPPS não poderá 
conceder benefícios distintos dos previstos no RGPS, ficando restrito aos seguintes: 

I - quanto ao segurado: 

a) aposentadoria por invalidez; 

b) aposentadoria por idade; 

c) aposentadoria por tempo de contribuição e idade; 

d) aposentadoria compulsória; 

e) auxílio-doença; 

f) salário-família; 

g) salário-maternidade; 

II - quanto ao dependente: 

a) pensão por morte; 

b) auxílio-reclusão. 

§ 1° Na concessão de benefícios, será observado o mesmo rol de dependentes 
previsto pelo RGPS. 

§ 2° É vedada a inclusão nos benefícios de aposentadoria e pensão, para efeito de 
percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão e do abono de 
permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 52 do art. 22 

e o § 1° do art. 32 da Emenda Constitucional n°41, de 2003. 

§ 32 Compreende-se na vedação do § 22 a previsão de incorporação das parcelas 
temporárias diretamente nos benefícios ou na remuneração, apenas para efeito de 
concessão de benefícios, ainda que mediante regras específicas. 

§ 40 Não se incluem na vedação prevista no § 2°, as parcelas que tiverem integrado a 
remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados 
conforme art. 1° da Lei n° 10.887, de 2004, respeitando-se, em qualquer hipótese, 
como limite máximo para valor inicial do benefício, a remuneração do servidor no 
respectivo cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 

§ 52 Considera-se remuneração do cargo efetivo, o valor constituído pelos 
vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei 

• 
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de cada ente federativo, acrescido dos adicionais de,c.aráter instividual e das vantagens 
pessoais permanentes. 

Art. 24. É vedado o pagamento de benefícios previdenciários mediante convênio, 
consórcio ou outra forma de associação entre Estados, entre Estados e Municípios e 
entre Municípios, desde 27 de novembro de 1998. 

§ 12 Os convênios, consórcios ou outra forma de associação, existentes em 27 de 
novembro de 1998, devem garantir integralmente o pagamento dos benefícios já 
concedidos, daqueles cujos requisitos necessários a sua concessão foram 
implementados até aquela data, bem como os deles decorrentes. 

§ 2° O RPPS deve assumir integralmente os benefícios cujos requisitos necessários a 
sua concessão tenham sido implementados após 27 de novembro de 1998. 

Art. 25. Na concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios dos RPPS serão 
observados os requisitos e critérios definidos no Anexo desta Portaria. 

Art. 26. No caso de vinculação de servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS, os 
entes federativos assumirão integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos 
benefícios em manutenção pelo RPPS, bem como daqueles benefícios cujos requisitos 
necessários a sua concessão foram preenchidos anteriormente à data da vinculação. 

Seção IX 

Do Certificado de Regularidade Previdenciária 

Art. 27. O Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, instituído pelo Decreto n° 
3.788, de 11 de abril de 2001, atestará o cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, dos critérios e exigências estabelecidos na Lei n2 9.717, de 1998, na Lei n° 
10.887, de 2004, e dos parâmetros estabelecidos nesta Portaria, nos prazos e 
condições definidos em norma específica do MPS. 

Art. 28. O descumprimento do disposto na Lei n° 9.717, de 1998, e nesta Portaria 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos fundos, implicará: 

I - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 

II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como 
receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou 
entidades da administração direta e indireta da União; 

III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituiçães financeiras federais. 

IV - suspensão do pagamento dos valores devidos pelo RGPS em razão da Lei n° 9.796, 
de 5 de maio de 1999. 

Seção X 

Da Auditoria 

Art. 29. O MPS exercerá a orientação, supervisão e acompanhamento dos RPPS e dos 
fundos previdenciários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por 
meio dos procedimentos de auditoria direta e auditoria indireta. 
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§ 12 A auditoria direta será exercida por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil em 
exercício no MPS em conformidade com a Lei nq 11.457, de 16 de março de 2007, 
devidamente credenciado pelo titular do Departamento dos Regimes de Previdência 
no Serviço Público - DRPSP, da SPS, admitida a delegação do credenciamento para os 
titulares das unidades administrativas subordinadas. 

§ 22 Ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, devidamente credenciado, -deverá 
ser dado livre acesso à unidade gestora do RPPS e do fundo previdenciário e às 
entidades e órgãos do ente federativo que possuam servidores vinculados ao RPPS, 
podendo examinar livros, bases de dados, documentos e registros contábeis e praticar 
os atos necessários à consecução da auditoria, inclusive a apreensão e guarda de livros 
e documentos. 

§ 32 O procedimento de auditoria direta poderá abranger a verificação da totalidade 
dos critérios relacionados à regularidade do RPPS ou apenas dos critérios necessários 
para o atendimento à denúncia ou outra ação especifica. (Redação dada pela Portaria MPS 
na 21, de 16/01/2013) 

Original: § 39- O procedimento de auditoria direta, realizado com a presença do Auditor-
Fiscal do Receito Federal do Brasil no ente federativo, poderá abranger a 
verificação da totalidade dos critérios relacionados à regularidade do RPPS ou 
apenas dos critérios necessários paro o atendimento à denúncia ou outra diligência 
específica. 

5 49 O ente federativo será cientificado do encerramento e dos resultados da auditoria 
direta por meio de relatório emitido pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
credenciado para a auditoria, acompanhado, no caso de terem sido constatadas 
irregularidades, da Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF. (Redação dada pela Portaria MPS 
ri9 21, de 16/01/2013) 

Original: § 4 O ente federativo será cientificado do encerramento e dos resultados da 
auditoria direta por meio da Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF, documento 
emitido pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil credenciado paro o 
auditoria. 

§ 52 As irreglilaridacies relativas aos critérios exigidos para a emissão do Certificado de 
Regularidade Previdenciária - CRP, inseridas em Notificação de Auditoria-Fiscal - NAF, 
serão analisadas e julgadas em Processo Administrativo Previdenciário - PAP, 
observadas as regras estabelecidas em norma especifica do MPS. 

§ 62 A auditoria indireta é realizada internamente no Departamento dos Regimes de 
Previdência no Serviço Público - DRPSP, da SPS, mediante análise da legislação, 
documentos e informações fornecidos pelo ente federativo. 

Seção X1 

Disposições Finais 

Art. 30. À Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPS compete: 

I - acompanhar a implementação do disposto nas Leis nq 9.717, de 1998, n2 10.887, de 
2004 e nesta Portaria; 

• 
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III - disponibilizar, em meio eletrônico, o Certificado de Regularidade Previdenciária - 
CRP; 

IV - implementar, em conjunto com a Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência Social - DATAPREV, sistema eletrônico de dados sobre os RPPS. 

V - divulgar indicador de situação previdenciária dos RPPS, cuja composição, 
metodologia de aferição e periodicidade serão divulgados no endereço eletrônico da 
previdência social na rede mundial de computadores - Internet. (Incluído pela Portaria 
MF n°- 01, de 03/01/2017) 

Parágrafo único. O indicador de situação previdenciária dos RPPS, de que trata o 
inciso V do caput, será calculado com base nas informações e dados constantes de 
registros do CADPREV, dos documentos previstos no inciso XVI do art. 52 da Portaria 
MPS n° 204, 10 de julho de 2008, fornecidos com fundamento no parágrafo único do 
art. 92 da Lei n° 9.717, de 1998, e dos relatórios, informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais exigidos pela Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 
(Redação dada pela Portaria MF ti° 333, de 11/07/2017) 

Alteração: Parágrafo único. O indicador de situação previdenciária dos RPPS, de que trata o 
inciso V do caput, será calculado com base nas informações e dados constantes dos 
documentos previstos no inciso XVI do art. SR da Portaria MPS n2 204, 10 de julho 
de 2008, fornecidos com fundamento no parágrafo único do art. 92 da Lei n2 9.717, 
de 1998, e dos relatórios exigidos pela Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000. (Incluído pela Portaria MPS n° 01, de 03/01/2017) 

Art. 31. A Portaria MPS n° 204, de 10 de julho de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 

"Art. 5° 

V - existência de colegiado ou instância de decisão em que seja garantida a 
representação dos segurados do RPPS; 

 " (NR) 

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 33. Revoga-se a Portaria MPAS n2 4.992, de 05 de fevereiro de 1999, publicada no 
Diário Oficial da União de 08 de fevereiro de 1999 e a Portaria MPS n° 1.468, de 30 de 
agosto de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 31 de agosto de 2005. 

Alterado pela Portaria IITPS n' 83. de 18/03/2009 

Alterado pela Portaria MPS ri' 230, de 28/08/2009 

Alrerado pela Portaria MPS n'' 298. de 17/11/2009 

/11;erado pela Portaria MPS n" 3.47. de 30/07/2012 

Alterado pela Portaria á!PS li." 21, de 16%01/2013 

JOSÉ BARROSO PIMENTEL 



Alterado pela Portaria MPS n°307, de 20/06/2013 

Alterado pela Portaria MPS n' 21, de 14/01/2014 

Alterado pela Portaria MPS n° 65, de 26/02/2014 

Alterado pela Portaria ..MPS a 563, de 26/12/2014 

Alterado pela Portaria MF n°01, de 03/01/2017 

Alterado pela Portaria ME re 333, de 11/07/2017 

Alterado pela Portaria ME n°557, de 18/12/2017 

Alterado pela Portaria MF a' 577, de 27/12/2017 

Alterado pela Portaria MF n°393, de 31/08/2018 

Alterado pela Portaria SEPRT/ME a' 19.451, de 18/0812020 
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GesCon - Gestão de Consultas 
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência Social

Detalhe da Consulta sobre Sistemas do.RÈ9S - Número: S106590/2021 

:151 :~1111.11111~ 
Assunto Assunto Específico Ente Federativo / UF 

CADPREV Cadastro de Usuários Mogi cas Cruzes / SP 

Data de cadastro Situação Última mudança de situação 

28/01/2021 Aguardando Resposta 28/01/2021 

QuegGFISW0W1 "W 'ffill11111111111111~111111111111~~~~
Prezados, 

No dia 26 de janeiro de 2021 foi nomeado o novo gestor do RPPS de Mogi das Cruzes, Sr. Pedro Ivo Campos Barbosa, sendo assim 
solicitamos por gentileza a liberação do acesso ao CADPREV para envio das informações e demais atividades relacionadas ao RPPS, 
conforme ofício em anexo n° 36/2021. 

Também solicitamos a liberação do acesso para o servidor Edson Shigueaki Takimoto, conforme oficio n°37/2021. para efetuarmos o 
cadastro do Acordo de Parcelamento. 

Pedimos a máxima urgência no pedido, na medida do possível, em razão do prazo de 31 de janeiro de 2021 para o envio do Termo do 
Acordo de Parcelamento. nos termos da da Portaria n°14.816 de 19 de junho de 2020. referente a contribuição patronal, autorizada pela 
L.0 173/2020. 

Desde já agradecemos pela atenção. 

oficio 037 de 2021 - IPREM MOGI DAS CRUZES.pctf 
OFICIO 036 DE 2021 - IPREM MOGI DAS CRUZES.pdf 

O 
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Ofício 36/2021 

Ao Ministério da Economia - ME 
SPREV - Secretaria de Previdência 
SRPPS — Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social. 
CGEIP - Coordenação-Geral de Estruturação e Informações Previdenciárias. 

Local, 28 de janeiro de 202g. 

Prezados Senhores, 

Tendo em vista a minha nomeação como novo Diretor Superintendente do Instituto de 
Previdência Municipal de Mogi das Cruzes, conforme Portaria n° 122, de 26 de janeiro de 2021 em anexo, 
solicito a liberação do acesso no sistema CADPREV para o usuário abaixo identificado, para envio de 
informações relativas ao Regime de Previdência dos Servidores - RPPS e demais atividades relacionadas. 
Estou ciente das regras de conduta, políticas e normas estabelecidas no âmbito do Ministério da Economia. 

NOME: PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

CPF: 251.486.758-45 

TELEFONE: (11) 4798-6998 

E-MAIL: iprem@pmmc.com.br 

ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 

MUNICÍPIO/UF: MOGI DAS CRUZES/SP 

CARGO: Diretor Superintendente 

Autorizamos o acesso do usuário acima identificado, ao sistema CADPREV para o envio de 

informações relativas ao Regime de Previdência dos Servidores - RPPS e demais atividades relacionadas. 

RESPONSABILIDADE: 

O Atuário. 
ES1 Gestor de Recursos. 
o Representante do Colegiada Deliberativo do RPPS. 
111 Representante Legal do Ente. 
IN Representante Legal da Unidade Gestora. 
E! Responsável pelo preenchimento (Acordo de Parcelamento). 
LI Responsável pelo preenchimento do Repasse. 
El Responsável pelo preenchimento D.F. 
0 Responsável preenchimento DPIN. 
O Responsável pelo preenchimento DIPR. 
O Responsável preenchimento DRAA. 
O Responsável pelo preenchimento D.P. 
El Responsável preenchimento NTA. 

ÉORO IV CAMPOS BARBOSA 
DIRETOR SUPERINTENDENTE 



Ofício 37/204 

Ao Ministério da Economia - ME 
r;

SPREV - Secretaria de Previdência L» F LQk9.._/..2J

SRPPS — Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

CGEIP - Coordenação-Geral de Estruturação e Informações Previdenciárias. 

Prezados Senhores, 

Solicito a liberação do acesso no sistema CADPREV para o usuário abaixo identificado, para 

envio de informações relativas ao Regime de Previdência dos Servidores - RPPS e demais atividades 

relacionadas. Estou ciente das regras de conduta, políticas e normas estabelecidas no âmbito do 

Ministério da Economia. 

Local, 28 de janeiro de 20' 421 3;1;."4(4.
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NOME: EDSON SHIGUEAKI TAKIMOTO 

CPF: 418.435.058-51 

TELEFONE: (11) 4798-5185 

E-MAIL: EDSON.IPREM@PMMC.COM.BR 

ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 

MUNICÍPIO/UF: MOGI DAS CRUZES/SP 

CARGO: AUXILIAR DE APOIO ADMINSITRATIVO 

í, 61 0010 mokosle 

IPREW1

EDSON SHIGUEAKI TAKIMOTO 

• 

Autorizamos o acesso do usuário acima identificado, ao sistema CADPREV para o envio de 
informações relativas ao Regime de Previdência dos Servidores - RPPS e demais atividades relacionadas. 

RESPONSABILIDADE: 

O Atuário. 

O Gestor de Recursos. 
Ei Representante do Coiegiado Deliberativo do RPPS. 
LI Representante Legal do Ente. 
EI Representante Legal da Unidade Gestora. 

IS Responsável pelo preenchimento (Acordo de Parcelamento). 
E Responsável pelo preenchimento do Repasse. 
o Responsável pelo preenchimento D.F. 

EI Responsável preenchimento DPIN. 
o Responsável pelo preenchimento D1PR. 
C Responsável preenchimento DRAA. 

C Responsável pelo preenchimento D.P. 
El Responsável preenchimento NTA. 

PEDRO IVO AMPOS BARBOSA 
DIPSTOR SUPERINTENDENTE 
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CADPREV Secretaria e Previdência 
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- Senha: 

Acessar 
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IPREM 
Ofício n 039/2021 — IPREM 

A Sua Senhoria o Senhor 

Ricardo Abilio Rossi Cardoso 

Secretario de Finanças 

Secretaria de Finanças 

Nesta 

Assunto: Acordo de Parcelamento e Guia 

41Sb 

• 0 8).Pt 

instituto de Previdência ivlunicipt-Y 
Mogi das Cruzes -SP 

n ,002M1  ! 
35 Re's--'3 

Mogi das Cruzes, 29 de janeiro de 2021. 

2413 / 2021 
II Ii II 1111 II II II 11111111111111 

29/01/2021 12:20 

CA!: 468058 

Nome: IPREM INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL 

Assunto: SOLICITA PROVIDENCIAS 
OF N° 39/2021 ACORDO DE PARCELAMENTO E GU. 
DA ld PARCELA 

Conclusão: 19/02/2021 

Órgão: SECRETARIA DE FINANÇAS 
Considerando a Lei Compleme,Ilal /VIM ItUllpal BI -St.. %AG / u juLIIi LILLi LOLA./ 41.20 auLtn stuu a 

suspensão do pagamento da contribuição previdenciária patronal referente aos servidores estatutários 

ativos, inativos e pensionistas vinculados à Administração Publica Diretora e Indireta, com fundamento na 

Lei Complementar Federal n° 173/2020 e na Portaria SEPRT/ME n° 14.816/2020, 

Considerando a necessidade de formalizar o Termo de Acordo de Parcelamento, processando 

seu envio no sistema da Secretaria de Previdência, CADPREV, até 31 de janeiro de 2021, sendo o prazo 
previsto na Lei Complementar 152/2020 da primeira parcela até o último dia útil do mês corrente; 

Considerando que tanto o Termo de Acordo, como as Guias de pagamentos são geradas pelo 
CADPREV após seu processamento inicial; 

Considerando que houve a troca do Diretor-Superintendente durante este processamento e que 

foi necessário oficializar a Secretaria de Previdência para criação de novo acesso ao CADPREV para o 

envio do Termo de Acordo, impactando no prazo para seu envio e conclusão, e que em contato com a 
Secretaria de Previdência na presente data há uma fila de cerca de 100 pedidos em análise: 

Encaminhamos o presente propondo o pagamento da primeira parcela conforme Guia e 
Demonstrativo em anexo, para não ocasionar na perda do prazo e possíveis irregularidade dos órgãos 
fiscal izadores. 

Atenciosamente. 

PORO IVO ClAMP'OS BARBOSA 
Diretor Superintendente 

Página 1 de 1 
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Instituto de Previdéncia Municipal 
Mogi das Cruzes -SP 

_.,...... 
GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL_ 

Ao. 45, Inc. IV, LC re 35A26 

\\. 

Conintmme 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

••,:/-,, • ~9~ 

1a parcela atualizada 884.316,24 
0,00 

Responsável pelo preendumento Nome eRGF) 

29/01/2021 
Base de Caulaio 

0,00 

lareAMOr"~ -i -Mt"arkr -;~ 

0,00 
janeiro-21 

Segurados Quantidade Remuneração Total 

Ativos 0,00 0,00 0,00 

Inativos 0,00 0,00 0,00 

Pensionistas 0,00 0,00 0,00 

Total _ " .,"- _ • 'ner, 

Multa e Juros de Mora 
aIffirlia6WEOW3.1M 

Autenticaçáo mecanica 

Ileer- ' • ".-; ; - ;,. e;:; ,-,:_i,. ', -.-:'''°: ---;:f : ,Z ' 

1. Via - Contribuinte / 2° Via. Contabestacte 136 VIS- Banco 

 cone aqui 

;* 
IPREM Instituto de Previdência Municipal 

Mogi cios Cruzes -SP 
GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

Art 45, Inc. IV, LC n• 35/05 

Contribuinte 4~11:EM 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 

CNPJ: 46.523.270/0001-88 
884.316,24 1' parcela atualizada O 

O O 0,00 
Responsavel peio prewichernento (Nome e R.G F I 

O 
O O 0,00 
O O 0,00 

janeiro-21 29/01/2021
Segurados Quantidade Remuneração Total Base de CaulaIlo O O 0,00 

Ativos 0,00 0,00 0,00 O O 0,00 

Inativos 0,00 0,00 0,00 O O 0,00 

Pensionistas 0,00 0,00 0,00 O O O , 00 

Total 0,00 000 0,00 alefrOar~-ã -

Multa e Juros de Mora 
c:rt': , - ,: .t .k. ...~.~ .0X 

O 0,00 
Autenticaçáo mecanica O O 0,00 

1.0~1114~O, : '.;¡`3"-- -...-s;11-..:-. . a:MOrle:4: 
1' Via - Contribuinte / Via ContaPlidacie / Via. Flanco 

 corte aqui-

) 
IPREM Instituto 

Mog 
de Previdência Municipal " i dos Cruzes -SP GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 45. Inc IV. LC n'35/05 

Contribuinte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

,r WINW. - - ""'" ' '''..;..* ,,,,-/. -' ••"-; '." • 

ia parcela atualizada O 884.316,24 
O O 0,00 

Responsavei peio preenct~to ;Nen`e e R G F) O O 0,00 
0,00 

janeiro-21 29/01/2021
O Segurados Quantidade Remuneração Total Base de Cai:lodo O 0,00 

0,00 0,00 0,00 O O 0,00 
Inativos 0,00 acio 0.00 O O 0,00 

Pensionistas 0,00 0,00 0.00 O 

NEW ;: .:íaileMINERStatein~14" 

Multa e Juros de Mora 

O 

O 

0,00 
Total 0,00 0,00 0,00

0,00 
Aviecticaçáo nwicanica O O 0,00 

,- ::2:,.:•: ,' - ' . : ' • - : . a' -Nl igagrã";34.4ff 

I' Via - Contribuinte 2' via  - antat, haace 3° Nfra - Banco 
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CALCULO DE CORREÇÃO PELO IPCA 

MESES Provisão 
IPCA IBGE AC

VALOR 
2020 

CORRIGIDO 

Maio 5.741.779,20 1,042887 5.988.026,88 

Junho 5.758.097,47 1,046865 6.027.950,71 

Julho 5.772.723,90 1,044151 6.027.595,43 

Agosto 5.766.596,21 1,040405 5.999.595,53 

Setembro 5.717.297,94 1,037914 5.934.063,57 

Outubro 5.719.910,59 1,031314 5.899.023,87 

Novembro 5.355.033,77 1,022520 5.475.629,13 

Dezembro 5.345.156,06 1,013500 5.417.315,67 

13o. Sal. DEZ. 5.285.367,44 1,013500 5.356.719,90 

TOTAL 50.461.962,58 52.125.920,69 

1 PARCELA 

1111
montante 

corrigido/60 

IPCA ref. 

Dez/20202

5,39% a.a. ref. 

Jan/21 

parcela 

corrigida 
868.765,34 1,35% 0,44% 884.316,24 



43, Santander 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL CE MO 

Conta Corrente > Extratos > 

Consultar 

Opção de Pesquisa: 7 .Zdas 

Períodos: 23/01/2021 a 29/01/2021 

Dr".  ,ta Histórico 

290 I /2021 

X§.7.•990.1t13 1

Illr,ek 2941/2021 
. _ . 

SALDO ANTERiort 

Internet Bankin Ernpresteie 

ès,Esee~-~:~1~2 

APLICACAO EM FUNDO 

a = Bloqueio Dia / ADM 
b = Bloqueado 

P = Lançamento Provisionado 

Saldo 

Posição em: 29/01/2021 

Sa'Or, 

A -Saldo de Coma Corrente 

El • Saldo Bloqueado 

Illesilcqueio em 1 dia 

Desbloqueio em 2 dias 

— — - 

Desbloqueio ern Mais de 2 dias 

C Saldo tritOnível erii Conta Corrente 

Central de Atendimento Santander Empresarial 
4004-2125 (Regiões metropolitanas) 
0800 726 2125 (Demais Localidades) 
0800 723 5007 (Pessoas com deficiência auditiva de fala) 

Agência: 0087 Conta: 45C006286—

Prece,so n°71,2 4   tai 21_1 
Fis  32 Pr-sp t 

11.......awelotamaawn 

Data/Hora: 29/01/2021 às 16h30 

Documento Valor (RS) Saldo (RS) 

560,10 

MU GEMEI 
000000 -884.000.00 876,34 

Entenda a composição do seu saldo no quadro aba.xo 

Valor (RS) 

876.34 

0,00 • 

0,00 

0,00 

0.00 

SAC - Atendimento 24h por dia, todos os dias. 
0800 762 777" 
0800 771 0401 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 

Ouvidoria -Das 9h às 18h, de segunda a sexta-feira, exceto feriado 
0800 776 0322 
0800 771 03n1 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 

httos'ilpj.santanciemette.com.orlibewebicommor,Vpdf/pdfirepnmir.xhtrn1 111 



PRIIVIDÊNCIA SOCIAL 
Sorn 'Idris dir Polítln. 

Prevklarcia 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

[... ,t.l.J'ENTlFICAÇÃO DO PLANO

Cnr'_I: 46 543.270/0uut dl; 

F.4to: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes / SP 

: , •-7'f " ''•• • -. Mn • .-
4".Lni 

Numero do acordo: 00383/2021 

Titulo Débitos cota patronal de maio à dezembro de 2020. Autorizado pela lei complementar 173/2020 

Lei autorizativa do Suspensão - Portaria 14.816/2020 

Data de consolidação do 

Data de assinatura do Termo: 

Data de vencimento da 1' 

28/01/2021 

28/01/2021 

29/01/2021 

Rubrica: Suspensão - Portaria 14.816/2020 

Competbncia Inicial: 05/2020 Final: 13/2020 

Diferença 50.461.962,58 

Valor da parcela na data de 

Diferença apurada 

863.902,80 

r entérlos de atualização para consolidação do 

IPCA 

Quantidade de Parcelas: 60 

51.834.168,02 

Taxa de Juros: 0,01 am Tipo de Juros: Simples Multa: 

I.

—CritérIOS de atualização das parentas 

ind$ca: tPCA 

p—Criiõrios do atualização das parcolas 

12ndice: IPC FIPE 

Lb 

04'02/21 14:42 v1.1 

Taxa da juros: 0,45 am Tipo de Juros: Simples 

Taxa de juros: 100 am Tipo da juros: Simples Multa: 0,01 % 



11:ti 
'I Po 

PREVIDÉNCIA SOCML 

Socneada " Adido» So 
~Miaria Saci+, 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

ZONIPETÉNCIA DIE.ERENÇAAPURADA ftwicam VARIAÇÃO-C%) AD JALRAÇÃo  JUROS PERC4%) 
JUR.Q.,5 

05/2029 5.741.779,20 -0,38 4,69 269.289,44 0,07 4.207,75 

06/2020 5.758.097,47 0,26 4,42 254.507,91 0,06 3 607,56 

07/2020 5 772.723,90 0,36 4,04 233.218,05 0,05 3,002,97 

08/2020 5768.596.21 0,24 3,79 218.554,00 0,04 2.394,06 

09/2020 5.717.297,94 0,64 3,13 178.951,43 0,03 1.768,87 

10/2020 5.719.910,59 0,86 2,25 128.697,99 0,02 1.169,72 

11/2020 5.355.033,77 0,89 1,35 72.292,96 0,01 542.73 

12/2020 5.345.156,06 1,35 0,00 0,00 0,00 0,00 

13/2020 5.285.367,44 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL: 50.461.962.58 1.355.511,78 16.693,66 

04/02/21 14:42 vti 

MULTA 
QIFEREÉLÇA 

AILIALIZADA 

6.015.276.39 

6.016.212,94 

6.008.944,92 

5.987.544,27 

5.898.018,24 

5.849.778,30 

5.427.859,46 

5.345.156,06 

5.285.367,44 

51.834 168,02 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Slarootatla1. iblitleas da 
AreWdlinciA Sodal 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

ENTE: 

Representante 

Prefeitura Municipal de Mogl das Cruzes / SP - 46.523.270/0001-88 

275.982.388-12 - Caio Coser Machado da Cunha 

UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes - 07.544.655/0001-70 

Representante 251486.758-45 - PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

TESTEMUNHAS 

0,405111 c. j p,t; I nk 35, mv aot‘tvoo

Nome EDSON SHIar_AK, TAKIMOTO 

Cargo AUXILIAR DE APOIO ADM 

CPF: 418.435.058-51 

Data:2.ájl j  2.1 Assinatura: 

Data:t/ /ti Assinatura: 

Nome Ricardo Abílio osst Cardoso 

Cargo SECR. FINANÇAS 

CPF: 246.424.778-29 

; -14 • 



____ ._...,..,. 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E —42 t 

CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIARIOS (ACORDO CADPREV N''150--M37207tr-----  • - • _....2„:- f 

DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: " 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

F: 

E-mail: 

• Mordas-Cruzes/SP 

Av. Ver. Narciso Vague Guimarães. 277 

Centro Cívico 

(011) 4798-5000 

gabinete@pmmc.com.br 

Caio Cesar Machado da Cunha 

275.982.388-12 

Prefeito 

gabinete@pmmc.com.br 

Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes 

Av. Vereador Narciso Vague Guimarães, 277 

Centro Cívico 

(011) 4798-5076 

administrativo.iprem@pmmc.com.br 

PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

251.486.758-45 

Superintendente Complemento: 

pedro.iprem@pmmc.com.br Data inicio da 

CNPJ: 45.523.2/0/0001-68 

CEP: 08780-900 

Fax: 

- 4 5 

Complemento: 

Data início da 01/01/2021 

CNPJ: 07.544.655/0001-70 

CEP: 87809-00 

Fax: (011) 4798-5076 

26/01/2021 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei n° 
Suspensão - Portaria 14.816/2020 e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes é CREDOR junto ao DEVEDOR Municipios de Mogi das Cruzes da quantia de RS 
51.834.168,02 (cinquenta e um milhões e oitocentos e trinta e quatro mil e cento e sessenta e oito reais e dois centavos), correspondentes aos valores 
de Suspensão - Portaria 14.816/2020 devidos e não repassados ao Regime Própno de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos. relativos ao 
período de 05/2020 a 12/2020, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento o/a Municípios de Mogi das Cruzes confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando,-entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluidas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

aimontante de RS 51 834.168,02 (cinquenta e um milhões e oitocentos e trinta e quatro mil e cento e sessenta e oito reais e dois centavos), será pago 
. 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas de R$ 863.902,80 (oitocentos e sessenta e três mil e novecentos e dois reais e oitenta centavos) 

atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 863.902,80 (oitocentos e sessenta e três mil e novecentos e dois reais e oitenta centavos), vencerá em 29/01/2021 e as 
demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, atualizadas conforme o 
critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercicio financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto cio parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida. 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo cie 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,01% ao mês (zero virgula um por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação. conforme Lei n" L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - MC. 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda s o atualiza • as pelo IPCA acumulado desde o mês 

Pagina 
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EDSON SHIGUEAKI TAKtMOTO 

AUXILIAR DE APOIO ADM 

CPF. 418 435.058-51 

RG 489965271 

Cl 
TERMO DE  ACORDO DF PNUELAMENED_E 1 \4, 

i"DNFISSÁO DE DEB(TOS_PREVIDE:NCIARIOS (ACORDO CADPREV  " 
• we 

da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão respor§egáttlSk 
sLa apuração acrescido cie juros legais simples de 0.45% ao rnês (zero vi-gula quarenta e cinco por cento ao mês), acumulados desde o mês 
c.onsolicação até o mês anterior ao do vencimento da respecté:a parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo IPC-F1PE acumulado desde c mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsável° por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados 
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e murta de 0.01% (zero virgula um por cento). 

Cláusula Quarta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; b) a falta de pagamento de 3 (três) restações 
consecutivas ou alternadas; c) a ausència de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de abril de 2017. por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados. 

Cláusula Quinta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial. nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federal vo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS 

Cláusula Sexta - DA PUBLICIDADE 

O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdencános entrará em vigor na data de sua publicação. 

aliáusula Sétima - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da 
de sua Comarca 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de ig 

Mogi das Cruzes - SP 128/01(2021 

Prefeitura opa' de Mogi das Cruzes 

Caio CesarMactad.o,da Cunha 

Instituto de 

Testemunhas 

Stligue att lakimoto 

de Apoio Adeni,nistrztivc 

§PREM 

o. as partes, de comum acordo, elegem o foro 

as) testemunhas 

icitivgde Mogi das Cruzes 

IVO POS BARBOSA 

Pedro Ivo C. Barbosa 
Diretor Superintendente 

1PREM 

Ricardo Abílio ossi Cardoso 
SECR. FINANÇAS 

CPF: 246.424 778-29 

RG. 275853998 

Página 2 



IERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO 
CONFISSÃO DE DEBITO$ RREYDENCIARIOS ;ACORDO CADPRE_V N° 00383/2.'021) 

• 

DECLARAÇÃO 

Caio Cesar Machado da Cunha, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos 
Previdenciários n° 00383/2021, firmado entre o/a Mogi das Cruzes e o Instituto de Previdência Muniupal de Mogi das Cruzes em 28/01/2021. foi 
publicado em CA /CAI .1,1  no 

Ckrnural 
O jornal - Edição n° , de 
( ) Diário Oficial do - Edição n° 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mogi das Cruzes, Og  /4,  / 

a • Cesar Machado da Cunha 

refeito 

Página 3 
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CohsuMe Acrodo de Porcekitmanto 
 WeceellOds coff• .S•hre, scce) são ds orsere tumente obouci,.. 
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Gescon - RPPS - Gestão de Consultas e Normas — R S 

_ 

; 

Detalhe da Consulta sobre Sistemas do RPPS - Número: S106590/2021 

Dados da consulta 

Número 

5106590/2021 

Assunto 

CADPREV 

Assunto Especifico 

Cadastro de Usuários 

Ente Federativo / UF 

Mogi das Cruzes / SP 

Data de cadastro 

28/01/2021 

Situação 

Respondida 

Última mudança de situação 

09/02/2021 

Questionamento 

Prezados. 

No dia 26 de janeiro de 2021 foi nomeado o novo gestor do RPPS de Mogi das Cruzes, Sr. Pedro Ivo Campos Barbosa, sendo assim 
solicitamos por gentileza a liberação do acesso ao CADPREV para envio das informações e demais atividades relacionadas ao RPPS, 
conforme ofício em anexo n° 36/2021. 

Também solicitamos a liberação do acesso para o servidor Edson Shigueaki Takimoto, conforme oficio n° 37/2021, para efetuarmos o 
cadastro do Acordo de Parcelamento. 

Pedimos a máxima urgéncia no pedido, na medida do possível, em razão do prazo de 31 de janeiro de 2021 para o envio do Termo do 
I Acordo de Parcelamento. nos termos da da Portaria n° 14.816 de 19 de Junho de 2020, referente a contribuição patronal, autorizada pela 

LC 173/2020. 

Desde já agradecemos pela atenção. 

Anexos da pergunta 

Ações 

£1, 

gescon.previdencia.gov.br/Gescon/pages/comum/minhasConsultasEnteichtml?cid=1 1/2 
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Detalhe da Consulta sobre Sistemas do RPPS - Número: S106590/2021 
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Atendido. 
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• ovEvi.e.thi..-.1A SOCIAL Err.11.2?) arr. 17/02/2021 às 14.48.35 

GesCon - Gestão de Consultas 
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência 

Detalhe da Consulte s. e- bre RPPS - Número: L108778/2021 

Assunto 
Pendências de CRP 
Data de cadastro 
09/02/2021 

Assunto Especifico 
Pendências de CRP relacionadas a repasse 
Situação 
Respondida 

r -
SoCi? lort

_ w R'  -Rá " 

-Ente Federativo / UF 
Mogi das Cruzes / SP 
Última mudança de situa 
09/02/2021 

Foi constada a irregularidade no item "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter 
Contributivo" para emissão do CRP. 
Foi constatada na Consulta Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses — DIPR, que os bimestres de 
Novembro/Dezembro, Setembro/Outubro, Julho/Agosto, Maio/Junho, referente ao ano de 2020 estão com Situação Indicativa de 
Divergência "Ativa". 

qfferrig 2-011
Em razão da Lei Federal 173/2020 e Portaria 14.816/2020 da Secretaria de Previdência, foi publicada a Lei Complementar de Mogi das 
Cruzes n° 152/2020, que autorizou a suspensão de 01° de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2020, referente ao repasse da 
contribuição previdenciária patronal. 

Foi feito o Acordo de Parcelamento n° 00383/2021, enviado em 08/02/2021 com o DCP assinado pelo CadprevWeb, aguardando a 
análise. Observa-se que ocorreu a troca do Chefe do Executivo Municipal, Secretário de Finanças e Diretor Superintendente do IPREM 
durante o processamento do Acordo de Parcelamento, o que impactou diretamente no seu envio e conclusão. 

Em que pese a 1 parcela tenha vencido em 29/01/2021, foi feita uma Guia a parte com o valor estimado da 1° parcela, em cumprimento 
dos termos da Lei 152/2020, tendo sido pago pela Prefeitura de Mogi das Cruzes (conforme anexo 1), sendo eventuais diferenças 
acertadas no mês subsequente. 

Considerando que a irregularidade no 'Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter 
C,ontributivo" para emissão do CRP, se deve â conclusão da análise do Acordo de Parcelamento n° 00383/2021, e no caso de não ser, 
pedimos encarecidamente auxilio para verificação do erro para que possamos corrigi-lo, pedimos a V.Sa.s urgência na conclusão da 
análise do Acordo de Parcelamento n° 00383/2021 e posterior ''Regularidade" "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses 
- DIPR -Consistência e Caráter C,ontributivo", tendo em vista que o CRP desta municipalidade vence na data de hoje (09/02/2021). 

Certos de contar com sua atenção, antecipadamente agradecemos e nos colocamos á disposição. 

. ' 

anexo i.pdf (privado) 
LC 152 DE 2020 - MOGI DAS CRUZES.pdf (privado) 

geffiffirtnirkw, 
Com base na Portaria ME n° 14.816/2020, LC 17312020 e na Lei Municipal 152/2020. foram inativadas temporariamente as regras 
cobertas pela suspensão dos repasses. 

- • 



trkl;: PREIRDÊNCIA 

GesCon - Gestão de Consultas 
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência Social 

Detalhe da Cánsulta sobre RPPS 

P:k?00 'a7Onsi",,' 
Assunto 
Pendências de CRP 
Data de cadastro 
12/02/2021 

- Número: L109903/2021 

4t ,Emado em 281022021 et 17:48:Y. 

-• .051 

Q Q

. 
Assunto Especifico Ente Federativo / UF 
Pendências de CRP relacionadas a repasse Mogi das Cruzes i SP 
Situação Última mudança de situação 
Respondida 12/0212021 

- - - . 
Foi constada a irregularidade no item 'Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter 
Contributivo" para emissão do CRP. 

Foi constatada na Consulta Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses — DIPR, que os bimestres de 
Novembro/Dezembro, Setembro/Outubro, Julho/Agosto, Maio/Junho, referente ao ano de 2020 estão com Situação Indicativa de 
Divergência 'Ativa (anexo 3) 

MatlfrstÉitgOrdeentend 
Em razão da Lei Federal 173/2020 e Portaria 14.816/2020 da Secretaria de Previdência. foi publicada a Lei Complementar de Mogi das 
Cruzes n° 152/2020, que autorizou a suspensão de 01° de maio de 2020 até 31 de dezembro de 2020, referente ao repasse da 
contribuição previdenciária patronal. 

Foi feito o Acordo de Parcelamento n° 00383/2021, enviado em 08102/2021 com o DCP assinado pelo CadprevWeb, aguardando a análise 
(conforme anexos 1). Observa-se que ocorreu a troca do Chefe do Executivo Municipal. Secretário de Finanças e Diretor Superintendente 
do IPREM durante o processamento do Acordo de Parcelamento, o que impactou diretamente no seu envio e conclusão. 

Em que pese a 1' parcela tenha vencido em 29/01/2021, foi feita urna Guia a parte como valor estimado da 1' parcela, em cumprimento 
dos termos da Lei 152/2020, tendo sido pago pela Prefeitura de Mogi das Cruzes (conforme anexo 2), sendo eventuais diferenças 
acertadas no mês subsequente. 

`r•rieé 4 C,T4,
Considerando que foi feito o envio do Acordo de Parcelamento n° 00383/2021, pedimos a V.Sm.s que inativem as irregularidades 
apontadas no Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses — DIPR, referentes aos bimestres de Novembro/Dezembro, 
Setembro/Outubro, Julho/Agosto, Maio/Junho, referente ao ano de 2020, que ainda estão com Situação Indicativa de Divergência "Ativa", 
para que o Município de Mogi das Cruzes possa emitir o CRP, com urgência que cabe ao caso, tendo em vista que estamos desde o dia 
09/02/2021 com o CRP vencido. 

Certos de contar com sua aten o anteci adamente a radecemos e nos colocamos á disposição. 

anexo 1 - termo.pdf (privado) 

anexo 1 - dcp.pdf (privado) 

anexo 2 - pagamento guia 1 parcela.pdf (privado) 

anexo 3 - DIPR 2020 - irregular.png (privado) 
anexo 1 - pendente analise termo de accirdo.png (privado) 

Prezados boa tarde, o termo lá foi analisado, por favor venficar a notificação enviada para os e-mails cadastrados no sistema CADPREV-
WEB. 
Att, 
DIREP 



GR PARCEL Guia de Recolhimento de Parcelamento - RPPS 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - F.PPS do 
Município de Mogi -das Cruzes 

CNPJ: 07.544.655/0001-70 

Av. Vereador Narciso Vague Guimarães, 277 

CEP 87809-00 

Telefone (011) 4798-5076 

ENTE PÚBLICO PAGADOR 

Nome: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 

CNP,J: 46.523.270/0001-88 

Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 277 

CEP: 08780-900 

(011) 4798-5000 

Formas de Pagamento: ( ) Transferência Bancária ( ) Depósito 

RECIBO 

1. Número do Acoroo 

2. Rubrica do Acordo 

3. Data da Consolidação do 

4. Data da Assinatura do 

5 Número da Parcela 

Suspensão - Portaria 148!r3{)5 2! : 
28/01/2021 

28/01/2021 

2/60 

6. Valor da Parcela 

7 Atualização Monetária 

8 Juros 

R$ 867 790,39 

 -1 

9. Multa 

10 Total ( 6 + 7 +8 + 9 ) 

— Observações  
Parcela com vencimento em 28/02/2021 
Data de Emissão da Guia 04/02/2021 
Cálculos válidos para pagamento até o final do mês/ano corrente de 
emissão desta guia. 

R$ 867 790.35 

Recebemos do ENTE PÚBLICO/PAGADOR acima identificado os 

quimentos descntos nesta Guia de Recolhimento, conforme documentos 
robatõrios descritos no campo "Forma de Pagamento". 

/ / 
Data PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

CPF: 251.486.758-45 

Autenticação 

1" via 

• 



GR PARCEL Guia de Recolhimento de Parcelamento - RPS 1. Ni.mero do Acordo s" ---• 0038312021--- - 

2. Rubrica do Acordo Suspensão - Portaria 14.8161202C 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS do 
Município de Mogi das Cruzes 

CNPJ: 07.544.65510001-70 

Av. Vereador Narciso Vague Guimarães. 277 

CEP 87809-00 

Telefone (011) 4798-5076 

ENTE PÚBLICO PAGADOR 

Nome: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 

CNN: 46.523.270/0001-88 

Av. Ver. Narciso Yague Guimarães. 277 

CEP: 08780-900 

(011)4798-5000 

Formas de Pagamento: ( ) Transferência Bancana ( ) Depósito 

RECIBO 

Data da Consolidação do 

4. Data da Assinatura do 

5 Número da Parcela 

28/01/2021 • • 

6 Valor da Parcela R$ 86779U.36 

7 Atualização Monetána 

8 Juros 

9. Multa 

10.Total(6 + 7 +8 +9 ) RS 867.790.3d 

Observações 
Parcela com vencimento em 28/02/2021 
Data de Emissão da Guia 10/0212021. 
Cálculos válidos para pagamento até o final do mês/ano corrente de 
emissão desta guia. 

Recebemos do ENTE PÚBLICO/PAGADOR acima identificado os 
pagamentos descritos nesta Guia de Recolhimento, conforme documentos 
comprobatórios descritos no campo "Forma de Pagamento". 

/ 
Data PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

CPF: 251.486.758-45 

Autenticação 

1 via 



Guia de Recolhimento de Parcelamento - RPPS 1. Numero do Acordo 00383/2021 • —• -• 

GR PARCEL 2. Rubrica do Acordo Suspensão - Portaria 14.816/2020 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - P.PPS do 
Municipio de Mogi das Cruzes 

CNPJ: 07.544.655/0001-70 

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães. 277 

CEP 87809-00 

Telefone (011) 4798-5076 

ENTE PÚBLICO PAGADOR 

Nome: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 

CNPJ: 46.523.270/0001-88 

Av. Ver. Narciso Vague Guimarães, 277 

CEP: 08780-900 

(011)4798-5000 

Formas de Pagamento: ( ) Transferência Bancaria ( ) Depósito 

RECIBO 

Recebemos do ENTE PÚBLICO/PAGADOR acima identificado os 
pagamentos descritos nesta Guia de Recolhimento, conforme documentos 
comprobatórios descritos no campo "Forma de Pagamento". 

0111 

Data PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 
CPF: 251.486.758-45 

3. Data da Consolidação do 28/01/2021 

4. Data da Assinatura do 28/01/2021 ) 5 4 
5 Número da Parcela 2/60 

6 Valor da Parcela R$ 867. 

7 Atualização Monetária 

8 Juros 

9. Muita 

10. Total ( 6 + 7 + 8 + 9 ) R$ 867.790,36 

Observaçoes  
Parcela com vencimento em 28/02/2021 
Data de Emissão da Guia 11/02/2021. 
Cálculos válidos para pagamento até o final do mês/ano corrente de 
emissão desta guia. 

Autenticação 

ia via 

• 



17/0212021 Zmbra 

Zimbra 

Re: 2a parcela - Guia - Acordo 00383/2021 

edso:: iprffnepmmc.com.br 

tPror1 3 2.J31J.ZZO55 

De : Filomena - Contabilidade <orcamento@pmmc.com.br> 

Assunto : Re: 2a parcela - Guia - Acordo 00383/2021 

Para : Edson Shigueaki Takimoto, IPREM <edson.iprem@pmmc.com.br> 

Cc : Luciene <luciene.despesa@pmmc.com.br>, iprem 
<iprem@pmmc.com.br> 

Bom dia! 

Sem problemas vamos aguardar. 

Att., 

ter, 16 de fev de 2021 08:19 
02 anexos 

ai. De: "Edson Shigueaki Takimoto, IPREM" <edson.iprem@pmmc.com.br> 
Para: "orcamento" <orcamento@pmmc.com.br> 
Cc: "Luciene" <luciene.despesa@pmmc.com.br>, "iprem" <iprem@pmmc.com.br> 
Enviadas: Segunda-feira, 15 de fevereiro de 2021 17:24:11 
Assunto: Re: 2a parcela - Guia - Acordo 00383/2021 

Pessoal, 

Tentamos novamente hoje pela manhã e agora a tarde a emissão da guia pelo sistema do 
CadprevWeb e o valor ainda não esta contemplando o PCA. 
Estamos tentando contato com a Secretaria da Previdência e fomos informados que 
estão com ponto facultativo lá, então possivelmente não teremos essa atualização até 
quarta-feira pela manhã, mas continuaremos verificando mesmo assim e qualquer 
novidade aviso vocês. 

Edson Shigueaki Takimoto 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 277, 20 andar 
Centro Cívico - Mogi das Cruzes/SP - CEP 08780-900 
CN PJ : 07.544.655/0001-70 

wWw.imnpmmc.com.bd 
(11) 4798-5185 (fixo e whatsapp) 1 9:00 -18:00 

lik IPREM irstilwo de Previdéncia Munpal 
r.4Ggi da; Cruzes -SP 

De: "orcamento" <orcamento@pmmc.com.br> 
Para: "Edson Shigueaki Takimoto, IPREM" <edson.iprem@pmmc.com.br> 
Cc: "luciene despesa" <luciene.despesa@pmmc.com.br>, "iprem" 
<iprem@pmmc.com.br> 
Enviadas: Segunda-feira, 15 de fevereiro de 2021 8:17:41 
Assunto: Re: 2a parcela - Guia - Acordo 00383/2021 

https://mailpmrrtc.com.br/h/printmessage?id=389298.tz.AmericalSao_Paulo 1/2 



17;02/2021 

Bom dia! 

OK 

Zrnbra 

De: "Edson Shigueaki Takimoto, IPREM" <edson.iprem@pmmc.com.br> 
Para: "orcamento" <orcamento@pmmc.com.br>, "Luciene" 
<luciene.despesa@pmmc.com.br> 
Cc: "iprem" <iprem@pmmc.com.br> 
Enviadas: Sexta-feira, 12 de fevereiro de 2021 15:57:41 
Assunto: 28 parcela - Guia - Acordo 00383/2021 

Boa tarde pessoal, 

Geramos a guia da 2 8 parcela peio sistema da secretaria da previdência, mas até o 
momento o valor não contempla a atualização do índice do 1PCA referente ao mês de 
janeiro/21 (fechado em 10/02/2021). 

Farei novamente a tentativa na segunda-feira e retorno para vocês, tudo bem? 

Atenciosamente, 

Edson Shigueaki Takimoto 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães,  277, 20 andar 
Centro Cívico - Mogi das Cruzes/SP - CEP 08780-900 
CNP): 07.544.655/0001-70 
www.iprem.pmmc.com.br/ 
(11) 4798-5185 (fixo e whatsapp) 1 9:00 -18:00 

la1PREM 
lastitu'c'de Pe#fdénoa mopi dos Cruzes' -5MPunéCiP°1 

Filomena Cipulio Lavoura 
Secretaria de Finanças 
Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 
(11) 4798-5046 

Filomena Cipullo Lavoura 
Secretaria de Finanças 
Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 
(11) 4798-5046 

• • 

tep.s.//rnati.prnmc.com.brirderintrriessage?id.38929&tz=Ame:ica'Sao-Pauk) 2/2 



' C 2/2`,21 ZmpL3 

Zimbra ••ft,56
edsoniprem@pmmc.com.br 

Fwd: Análise do Acordo 383/2021 
nt) k cesq 

". 

De : Marcos - IPREM <pessoal.iprem@pmmc.com.br> 

Assunto : Fwd: Análise do Acordo 383/2021 

Para : José Carlos de Aguiar Calderaro, IPREM-PMMC 
<iprem@pmmc.com.br>, edson iprem 
<edson.iprem@pmmc.com.br> 

De: "Adalva Alcoforado Lacerda - SPREV" <adalva.lacerda@economia.gov.br> 
Para: gabinete@pmmc.com.br 
Cc: "administrativo iprem" <administrativo.iprem@pmmc.com.br> 
Enviadas: Quarta-feira, 17 de fevereiro de 2021 10:43:52 
Assunto: Análise do Acordo 383/2021 

qua, 17 de fev de 2021 12:24 

elo  Aos Gestores do RPPS de MOGI DAS CRUZES / SP 

A/C dos Responsáveis Legais do Ente Federativo e da Unidade Gestora do RPPS 

1. Comunicamos que foi analisado o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 
Previdenciários n0 383/2021, e foi constatado que este não atendem ao disposto nos artigos 50 e 5°-
A da PT/MPS/402/2008 e Portaria 14.816/2020 tendo em vista os seguintes motivos: 

1. 
1. a) A Portaria 14.816/2020 autoriza a suspensão dos débitos VENCIDOS, entre março a dezembro de 

2020, portanto, a competência de dezembro não entra, pois conforme a Lei Municipal 035/2005, o 
repasse das contribuições devera ser realizado no mês subsequente, contrariando a Portaria. 

2. Diante do exposto, para fins de regularização do critério "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e 
Repasses — DIPR" - Consistência e Caráter Contributivo, o Ente Federativo deverá adotar as seguintes 
providências: 

a)  Pode ser feito  parcelamento de contribuição patronal,  sendo necessário retificar o Termo de 

imo Parcelamento para que esteja de acordo com os critérios estabelecidos na Lei acima. 
Após a retificação, toda a documentação deverá ser reimpressa, assinada, digitalizada e encaminhada 
novamente via Cadprev-Web. 

2. Por favor, não responder este e-mail. Havendo outras dúvidas, o Ente poderá registrar sua 
consulta através do canal único de consultas GESCON (Portaria MF/049/2018), ou mesmo através do 

telefone (61) 2021-5555 na Central de Atendimento dos RPPS. 

Atenção: 

4. Havendo necessidade de retificação do Termo de Acordo de Parcelamento, não é necessário gerar um 
novo termo (para retificar o termo já processado, manter a rubrica e a data de consolidação informadas 
anteriormente e informar o n0 do parcelamento que deseja retificar); 

5. Deverá ser consultado o "Perguntas e Respostas sobre Parcelamentos", disponível no endereço: 
http ://www.previdencia.gov.bdreg i  mes-p,opriosiparcelamento/, que orienta o ente federativo e a 
unidade gestora do RPPS a respeito das normas gerais aplicáveis aos parcelamentos e sobre a correta 

https.limail.prnmc.com.brih/printmessage?id=391318.tz=America/Sao_Paulo 1/2 



17102/2021 Zimbra 

utilização do CADPREV-Ente Local e do CAOREV-Web, além de conter tabela explicativa e modelo de . 
projeto de lei autorizativa dos parcelamentos. 

Atenciosamente, 
DIREP/CGAUC/SRPPS/SPREV — Ministério da Economia 

s://rnail.pmmc.com.brih/printmessagen1=39131&tz=America1Sao_Pa ufa 2/2 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Sacratarly da Pullikaa da 
Pra vidInda SocSal 

PRÉVIA DO ACORDO DE PARCELAMENTO 
.- 

, - • 
,. .; , , , - , . , . 

tr , . , 
• ,,,,-; - - , , •  ,,-, 

',), V,' ' ..' , 

Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
Telefone: 

Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 
Av. Ver Narciso Vague Guimarães, 277 
Centro Clvico 
(011) 4798-5000 Fax: 

CNPJ: 46.523.270/0001-88 
Complemento: 
CEP: 08780-900
E-mall: gabinele@pmmc com br 

r,

. 
, t ,̂--  - 7'7 •• • r: i 1- . 

. • , V.}',/ , '.44 - 
-4•1 , Z • • 

, .5,-..".,• ,,,, :, M1 g::,1!.' ...„.1

, , • (0.1 , 

? 

4 

. Nome: 
i Cargo: 

E.-mail: 

CAIO CESAR MACHADO DA CUNHA 
Pi &eito 
gabineteaprninc.com.br   

CPF: 275982.388-12 

Complemento do Cargo: 
Data Inicio de Gestão: 01/01/2021 

,-, r -siffir----, -~.' -":?¡.1:ZA.,.ffr' ,,..,,, ;, : -.:-Jr-k- .'.r .fr;--,' '-'-745-t.'-:  ,. 4: Y .*,41,... . .e r:,...,--- :0„ 
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,• •L- --./:,:, 
•It•Zi‘ •"• ' 4:1!* +P- , ?-

Nome: 
Endereço: 
Bairro: 
Telefone: 

Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães. 277 
Centro Cívico 
(011) 4798-5076 Fax: 

CNPJ: 07.544.655/0001-70 
Complemento: 2 8 andar 
CEP: 08780-900 
E-mail: edson.iprem@pmmc.com.br 

..
. •.?.. h ''' .• 
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Nome: 
Cargo: 
Telefone: 

PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 
Diretor 
(011)4798-6998 Fax: . 

CPF: 
Complemento do Cargo: SUPERINTENDENTE 

E-mail: 

251.486.758-45 
Data Inicio do Gestão: 

iprem©pmmc.com.br - 

..t....,.... 
251.486.758-45 
iprem@pmmc.com.br 

26/01/2021 
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CPF: 
E-mall: 

Nome: . 
Telefone: 

PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 
(011)4798-6998 Fax: 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Sèrretarki J. Iblitic.i. de 
Previr/Jacu 5~1 

PRÉVIA DO ACORDO DE PARCELAMENTO 
• , :.•.5..:-. :,,.-:- --:: ., . .r • "'" , _ . T ' i 

• , .1 .t: igot ,'.r.siati ,, ,, .. 
%parcelamento: Não Número do acordo: 00383/2021 

Titulo: Débitos cota patronal de maio á novembro e do 130 de 2020. Autorizado pela lei complementar 173/2020 
Rubrica: Suspensão - Portaria 14 816/2020 Lei autorizativa do parcelamento: Lei Complementar 173/2020 c/c L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - 

Competèncla: Inicial: 05/2020 Final: 13/2020 Quantidade de Parcelas: 60 Critério de atualização: 

Data de consolidação do termo: 28/01/2021 Data de assinatura do Termo: 28/01/2021 Data de vencimento da 1' parcela: 29/01/2021 

de do débito: 

[
•Criterios atualização para consolidação 

índice: IPCA Taxa de Juros: 0,01 am Tipo de Juros: Simples Multa: 

de das 

[-
Critérios atualização parcelas vIncendas: 

Indico: IPCA Taxa de juros: 0,45 am Tipo de juros: Simples 

de das 

[
Critérios atualização parcelas vencidas: 

forlIce• IPC-FIPF Taxada juros: 1,00 am Tipo de Juros: Simples Multa: 0,01 % 

' - -kr-
DAI:106,QAS TESTEMUNHAS '4.4- -thá,... .. •;. -;••—içaili i•-:,:- ..::,• • .4- • 

TESTEMUNHA - 1: 
CPP: 418 435 058-51 Nome: EDSON SHIGUEAKI TAKIMOTO Cargo: AUXILIAR DE APOIO ADM 
RG. 48905271 Tolefone: (011) 4798-6998 E-mail: EDSON IPREM@PMMC,COM.BR 

TESTEMUNHA - 2: .-- • 
CPF: 246 424.77E-29 Nome: Ricardo Abílio Rossi Cardoso Cargo: SECR. FINANÇAS .. ,.) ..,,,.• 

RG: 27 39l Teloione: (011) 4798-5043 E-mail: financas@pmmc.com br r".. t. , 

! '2!2 1 15 . 00 v, 1 * RFLATORIO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA " Página 2 de 
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PREVIDÉNCIA SOCIAL 
Socnuarin do Míticos do 

Ptiviancío Soc1.11 

PRÉVIA DO ACORDO DE PARCELAMENTO 
i.,ar. iãr.' .w„. , ~r. , ,, ,,0 „ ,/~i.,•: :j... . ,s. .:~,k11,21 , :.f 01-, ,, ,~;(,;_ .. ,., t;,'M ,: t.:4 -~"--_;•.AA~kr,L,,=,,Iwar ~. , •.,.~*;." ~, 2£; 

COMPETÊNCIA VALOR DIVIDO VALOR REPASSADO DEDUÇÕES DIFERENÇA APURADA 

05/2020 7.150.162,31 1.408.383,11 5.741.779,20 

06/2020 71671 04,23 1 409.006,76 5.758.097,47 

07/2020 7.181.26843 1.408.544,53 5.772.723,90 

08/2020 7.162.831,13 1.396.234,92 5.766.596,21 

09/2020 7.109.777,98 1.392.480,04 5.717.297,94 

10/2020 7.113.458,06 1.393.547,47 5.719.910,59 

11/2020 7.081.122,55 1.726.088,78 5.355.033,77 

12/2020 0,00 0,00 0,00 

13/2020 7.014.554,95 1.729.187,51 5.285.367,44 

TOTAL: 56.980.279,64 11.863.473,12 45.116.806,52 

1:7:rs)z/, ; 15:00 vi " RELATÓRIO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA " 



. -.4 v -.... -.... -.., ..., -;"; -..• ,../ , ....O ^ CA 

rr, ,:c" c, hn • te) :aO,. ..... 

o o 
.., , 

o •{2. o O ,.t,
, t..- - u) C ...., L.,

P.) . 

-1 r .  ".--3 P0 r0 IS Ri 
o o o ts,  o 

La 
o 

iL
E

ZÇ
9Y

-
3

8
1 4

1
 

C., C., CO CO CO CO ja 1..
-.• --• 0 0  
3».., 

,„ 
-- " 5? CO i> CO 

4.. ...c A; lie ;O 
NO 02' -.4 -, 0 xffl 

(.. Os -_-. f•S, GS 
N .O U. CO ..á 

88
40

00
0/

20
Z9

91
7

-0
61

1M
 P

A
R

C
 46523270000188_O

U
T

R
_2009 

88
L0

00
01

02
39

9t
 

o c 

P
A

R
C

 46523270000188 
O

U
T

R
 2009 

_ 

P
A

R
C

 40523270000188 O
U

TR
 

20091 

- 
a, • to 

O 6 CZ 

Ni NT N.r. uooca 
CO lO to na 

;:‘ 

P
A

R
C

_45523270000188,O
U

R
_20091 

>2 Z5 ca - Ca C.4 Co CO CO 

a

2
, 0  - •0 0 C ,  0 0 .." 
C4

,... 8  O 
e  e  e 0  

g 0 o 8 .c' 
,..., a e e e o e a a a a a O. 

o R !" 
NO CO - CO NO CO L 1,
a a CO a tO 

0 
O g g 3 g § '  te -:.-.. ., s. is 

3 3 3 
5 : , 

a 
...31

O 

• r 

-Met ! • ' • ' r 

33 33 XI 

o ‘▪ " 711.-

r,  co Q . o o ,-o 

ss
a3

(is
 W

O
 

P
A

R
C

. 46523270000188 .A
C

 S
P

 2
0
2
1
0
1
2
8
.m

i 

C 

0
IA

U
3
 O

P
 C

lt
'a

 
on

in
tw

zr
 o

p
 C

(U
O

N
 

so
p
e
in

u
3
 s

o
n
in

b
)v

 a
p
 e

ls
n
 

rI 

10 

o
g
s
u
a
e
n
s
 l
o

 



17/02/2021 

CADPREV 

vlLi'4iJ 

Repasse/Parcelamento v 

Consultar Arquivos Enviados 

p1"il 

umi);..!..wv.Ehte Local 

Secretaria ?te Pren. idén.c a 

Consultor Arquivos Enviados 
Os campos precedidos coM astenscor) são de preenchimento obrigatório. 

,- Dados da Consulta 

LM da no 

251 486 15845 
I t 174,43,7.058.03 

IP 637 051:(‘i 

171 7 0i 

075 066.265,,09 

6G62€,8 

2Ut• 09 

0351,66.268-09 

016,666.268-09 

LightShot screenShot 

• Ente: Mo issCnaaa.__ 

Data Envio inicial 

Situaçaor[ ',Todos, 

Data do Envio 

17/02/2021 17:141)9 

04/0/21)21 13:40:53 

28/01/2021 17:23;10 

28/0112021 1505:00 

::-Ler2111 !,b 

21/01/2014 12:35:59 

11/ -12/2013 16:2937 

ti/ 2013 14:63:28 

02,1212013 09:27745 

28/11/201á10817:11 

27/11/2013 15:44:62 

INJAMP I " 104#0 " M i
. P75.66(1268.09 27/11/2013 10'21 30 

Consultar 1  Cancelar

Lista de Arquivos Enviados 

Nome cio Arquivo 

PARC_46523270000108* ÀCSP_20210128_002832021 xml 

RMC,4652:a27W0189_11C.:,Sk.2021012.8 xml 

PARC2165232700001813._AC SP_ 202/0128 volt 

PAhc.....4652327oocelse_AcsP_2021c128.xml 

PARC .4(.52:32/000111/01 i.)11!i/ 20091130,0010.52009 xml 

PARC 46523273006 IBS OUTR ,20a9110ti.O01062004,srni 

PARC 413523270000198 OUIR 20091130 001052009.xml 

PAPiC 48523270000188_OUTR_20091133_001052009.xml 

PARC 46523270000188 OUTR_20091130 C01052009.xml 

PARC0523270000188 OUTR_20091130301052009.xml 

PARC 46523270000188 OUTR_ 20091130 001052009.x111 

PAI3t,T,46- 2.470(1001,5'8..)UTR:2009113000102009 

PARC 465M27i:4x:0 

Data Envio Final: 

51111:1Ç70 

Aguardando processamento 

Rejeitado 

lit*4 1.91 „. 

Processeno 'com Sucesso. 

1,LORr: 

Resultado do 
PratessamenLO 

Q 
...g• 0,"' e 

* ' . Rejeitado 

Rejeitado .....ãsW it;Silt • p',6,..H.:4,:44 
cá 

ReieitagraZ.0? 
Rejeitado • 

Rejeitado 
. • 

Necessitou' SucesSo":~; ' 
inocessiscla [uni Adc essô 



PROCESSO N° 

13-05 IPREM 70C.019 1 021 

18/02/2021 

- DATA 

INTERESSADO: ipREm 

Ao Departamento de Finanças, 

RULA 

Considerando a devolutiva da Secretaria da Previdência (fi.53) informando a necessidade 
de retificar o termo de acordo de parcelamento n° 00383/2021, retirando a competência de 
dezembro/2020, tendo em vista que o seu vencimento ocorreu em janeiro/2021, não alcançando o 
respaldo do art. 1, § 1°, inciso II, da Portaria n° 14.816, de 19 de junho de 2020 da Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho que diz: "contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município e 
não pagas, relativas às competências com vencimento entre 10 de março e 31 de dezembro de 2020."; 

Considerando que foi feito o envio do arquivo com a retificação, conforme nova prévia do 
acordo de parcelamento fl 54-57, sendo que será feito um oficio à Secretaria de Finanças do termo de 
acordo retificado para assinatura e posterior envio via Cadprev para nova análise; 

Considerando que o valor do montante do débito do acordo de parcelamento n° 383/2021 
será recalculado excluindo a competência de dezembro/2020, assim como o valor das parcelas; 

Considerando que o pagamento das contribuições patronais não pagas da competência de 
dezembro/2020 está pendente, no valor de R$ 5.345,456,06 (cinco milhões, trezentos e quarenta e 
cinco mil, quatrocentos e cinquenta e seis reais e seis centavos), sendo que seria necessária a 
promulgação de nova lei caso seja necessário um novo acordo de parcelamento referente a este débito; 

Considerando que o art. 46 da L.0 n° 35/05, parágrafo único, impõe previsão de multa para 
o atraso do não recolhimento das contribuições apontadas do art. 45 do mesmo diploma legal; 

Encaminho o presente para que seja elaborada .as guias de recolhimento referentes a: I) 
débito das contribuições patronais devidas e não pagas referente a competência de dezembro/2020, 
vencida em 05/02/2021 no valor de R$ 5.345,456,06 (cinco milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, 
quatrocentos e cinquenta e seis reais e seis centavos), aplicando o disposto do art. 45 e 46 da L.0 
n°35/05, e 2) segunda parcela do termo de acordo de parcelamento n° 383/2021 retificado, conforme 
arquivos gerados, para encaminhamento à Secretaria de Finanças, e que também seja providenciada a 
devolução do valor excedente paga na la parcela (fis.36-38), já' contemplando também os valores 
retificados no acordo 383/21. 

Após, à GCASP para elaboração da previsão dos valores que serão pagos, nos termos da 
retificação do acordo 383/21, para fins de controle, tendo em vista que a emissão das guias pelo 
Cadprev não tem gerado os valores corretos. 

Gabinete da Superintendência, 18 de fevereiro de 2021. 

PEDR4? 1 C TPOS BARBOSA 
Difetor Superintendente 



DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

E-mail: 

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTat-

ÇLQNF_ISSA0 DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRLOS ¡ACORDO CADPREV N° 0038:322C2 

Mogi das Cruzes/SP 

Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 277 

Centro Cívico 

(011)4798-5000 

gabinete@pmmc.com.br 

Caio Cesar Machado da Cunha 

275.982.388-12 

Prefeito 

gabinete@pmmc.com.br 

Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes 

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 277 

Centro Cívico 

(011) 4798-5076 

edson.iprem©pmmc.com.br 

PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

251.486.758-45 

Superintendente 

pedro.iprem@pmmc.com.br 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

46.523.270/0001-88 

08780-900 

700019/21 
Complemento: 

Data inicio da 01/01/2021 

te I

4r.PJ: 414-L 

• 
CEP: 

Fax: 

Complemento: 

Data inicio da 

.\ • 

07.544:655/0001-70 

87809-00 

(011) 4798-5076 

26/01/2021 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários com fundamento na Lei ri° 
Lei Complementar 173/2020 c/c L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - MC e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO 

O Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes é CREDOR junto ao DEVEDOR Municípios de Mogi das Cruzes da quantia de RS 
46.489.011,96 (quarenta e seis milhões e quatrocentos e oitenta e nove mil e onze reais e noventa e seis centavos), correspondentes aos valores de 
Suspensão - Portaria 14.816/2020 devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao 
periodo de 05/2020 a 12/2020. cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento ofa Municípios de Mogi das Cruzes confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integra! responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo periodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

likmontante de RS 46.489.011.96 (quarenta e seis milhões e quatrocentos e oitenta e nove mil e onze reais e noventa e seis ceetavos). será pago em 60 
ssenta) parcelas mensais e sucessivas de RS 774.816,87 (setecentos e setenta e quatro mil e oitocentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos) 

atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 774.816,87 (setecentos e setenta e quatro mil e oitocentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos), vencerá em 
29/01/2021 e as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas, 
atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que venderem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável, assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida, 
atualizada pelos critérios fixados na Clausula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Saciai. 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo IPCA acumulado desde o mês do vencimerto do débito ate e mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado peio órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0,01% ao mês (zero virgula um por cento ao 
mês), acumulados desde o més dc vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei ri° L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - MC. 

Página 1 



TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIARLOS (ACORDO CADPREV N° {X)383/2021 

Parágrafo primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo 1PCA acumulado desde o mês da sa3risolid 
dos débitos até o mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuraçãe 
acrescido de juros legais simples de 0,45% ao mês (zero vírgula quarenta e cinco por cento aa mês), acumulados desde o mês da consolidação até c 
mês anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização peto IPC-FIPE acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsável° por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados 
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 0,01% (zero virgula um por cento). 

Cláusula Quarta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; b) a falta de pagamento de 3 (três) restações 
consecutivas ou alternadas; c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de abril de 2017, por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados. 

Cláusula Quinta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratavel do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como dívida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sexta - DA PUBLICIDADE 

lb
O presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenaários entrará em vigor na data de sua publicação. 

usula Sétima - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 
de sua Comarca. 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mogi das Cruzes - SP / 28/01/2021 

Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes 

Caio Cesar achad a Cunha 

Instituto de 

PEDRO IVO 

Testemunhas 

• 
Edson Shigueaki Takimoto 

Auxiliar de Apoio Administrativo 

CPF: 418.435.058-51 

RG: 489965271 

niapal de Mogi das Cruzes 

MPOS BARBOSA 

,efii..ton
wei4.

-2 1

Ricardo Abílio Rossi Cardoso 
Secretario de Finanças 
CPF: 246.424.778-29 
RG: 275853998 
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TERMO DE ACORDC  QE PAar,:EJAMEtl= 

CONFISSÃO PE DÉBITOS PREVIDIiNCIARIOS (ACORDO CADPREv' NC rje3R-419P21i.
"065 

) 

Dsãuksâção 

Caio Cesar Machado da Cunha, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos 
Previdenciários n° 00383/2021, firmado entre ota Mogi das Cruzes e o Instituto de Previdéncia Municipal de Mogi das Cruzes em 28/01/2021, foi 
publicado em / / no 

( ) mural 
( ) jornal - Edição n° , de  
( ) Diário Oficial do - Edição ri° . de 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mogi das Cruzes. / / 

41‘ 

• 

Caio Cesar Machado da Cunha 

Prefeito 

700019/21 

- 

46 9. " .fts. (01

PRI

Página 3 



1.11:le 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Socorram de Aslitkal 
Plsoidilocia Social 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 
' 

CNPJ: 46.523,270/0001-88 

Ente: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes / SP 

Título Débitos cota patronal de maio à novembro e do 13° de 2020. Autorizado pela lei complementar 173/2020 

Lei autorizativa do lei Complementar 173/2020 c/c L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - MC 

Número do acordo: 00383/2021 Data de consolidação do 28/01/2021 

Data de assinatura do Termo: 28/01/2021 

Data de vencimento da 1' 29/01/2021 

Rubrica: Suspensão - Portaria 14.816/2020 

Competência Inicial: 05/2020 

Diferença 45.116.806,52 

Valor da parcela na data de 

Final: 13/2020 

Diferença apurada 

774.816,87 

Critérios de atualização para consolidação do 

Quantidade de Parcelas: 60 

46.489.011,96 

[ —índice: IPCA Taxa de juros: 0,01 am Tipo de juros: Simples Multa: 

Critérios de atualização das parcelas 

rndlce: IPCA Taxa de juros: 0,45 am Tipo de juros: Simples 

rindica. IPC-FIPE Taxa de juros: 1,00 am Tipo de Juros: Simples 

Critérios de atualização das parcelas 

Multa: 0,01 % 

18102/21 10:13 vi 



PAR VIDÊNCIA SOCIAL 
Sor/atam de Mítica.. da 

Prokaancla SOCO, 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

IVIANULIVIEI ïE) •wiâktáÁl;. 
, r 

QONIP_ETÉtielA DIFEREWAAE0ADA iticacemYAR_IAÇADal ATUALIZAÇÃO JUROS PERC.(/n) JUROS MULTA DIFERENÇA 
ATUALIZADA 

05/2020 5.741.779,20 -0,38 4,69 269.289,44 0,07 4.207,75 6.015.276,39 

06/2020 5.758.097,47 0,26 4,42 254.507,91 0,06 3.607,56 6.016.212,94 

07/2020 5.772.723,90 0,36 4,04 233.218,05 0,05 3.002,97 6.008.944,92 

08/2020 5.766.596,21 0,24 3,79 218.554,00 0,04 2.394,06 5.987.544,27 

09/2020 5.717.297,94 0,64 3,13 178.951,43 0,03 1.768,87 5.898.018,24 

10/2020 5.719.910,59 0,86 2,25 128.697,99 0,02 1.169,72 5.849778,30 

11/2020 5.355.033,77 0,89 1,35 72.292,96 0,01 542,73 5.427.869,46, 

12/2020 0,00 1,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13/2020 5.285.367,44 0,00 0,00 0,00 0,00 5.285.367,44 

TOTAL: 45.116.806,52 1 355.511,78 16.693,66 46.489.011,96 
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PREVI/J*1110A SOCIAL _ 
S'renetadit da Pollileas ela 

Previr/dada Social 

 4) 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

ENTE: Piefeitura Municipal de Mogi das Cruzes / SP - 46.523.270/0001-88 

Representante 275.982.388-12 - Caio Cesar Machado da Cunha 

UNIDADE GESTORA: Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes - 07.544.655/0001-70 

Representante 251.486.758-45 - PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

TESTEMt P4 lIAS 

Nome Edson Shigueaki Takimoto 

estuo Auxiliar de Apoio Administrativo 

CPF: 418.435.058-51 

Data: Assinatura: 

Data: Assinatura: 

Nome Ricardo Abflio Rossi Cardoso 

Cargo Secretario de Finanças 

CPF: 246.424.778-29 

k\z 

18/02/21 10:13 vi.i 
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Oficio n° 063/2021 -- IPREM 

Ao Senhor 
Ricardo Abílio Rossi Cardoso 
Secretário Municipal de Finanças 
Nesta 

c:t 

Instituto de Previdência Municipal 069 
Mogi das Çruzes :SP 

Mogi das Cruzes, 18 de fevereiro de 2021. 

7 0 0 1 9 / 2 1 

Pçanácksz.ii

Assunto: Encaminha retificação do acordo de parcelamento n° 383/2021 

Senhor Secretário, 

Considerando a devolutiva da Secretaria da Previdência no email em anexo, 
informando a necessidade de retificar o termo de acordo de parcelamento n° 00383/2021, 
retirando a competência de dezembro/2020, tendo em vista que o seu vencimento ocorreu 
em janeiro/2021, não alcançando o respaldo do art. 1, § 10, inciso II, da Portaria n° 14.816, 
de 19 de junho de 2020 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho que diz: 
"contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município e não pagas, relativas às 
competências com vencimento entre 10 de março e 31 de dezembro de 2020."; 

Considerando que a conclusão da retificação do termo do acordo de 
parcelamento n° 00383/2021 é premissa para regularidade do RPPS de Mogi das Cruzes 
para emissão do CRP; 

Enviamos as duas vias do Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de 
Débitos Previdenciários (Acordo Cadprev n° 00383/2021) retificado, excluindo-se o débito 
da competência de dezembro/2020, para ciência e assinatura, para o envio à Secretaria d' e 
Previdência via Cadprev para nova análise. 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos 

A rijcios, a"ripente. 
j i . ,. I

( 
ii 

PEDRO 1/. '.AV1POS BARBOSA 
tor Sinierintendente 
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DEVEDOR 

Ente Federativo/UF: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante 

CPF: 

Cargo: 

E-mail: 

CREDOR 

Unidade Gestora: 

Endereço: 

Bairro: 

Telefone: 

E-mail: 

rRepresentante 

E-mail: 

TERMO DE ACORDO DE,:„PARCELAMENTO 
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDEN_ClÁRIOS 1;ACORDO ÇADPREV N° 00383/W21) 

Mogi dasCruzes/SR 

Av. Ver Narciso Vague Guimarães, 277 

Centro Cívico 

(011) 4798-5000 

gabinete@pmmc.com.br 

Caio Cesar Machado da Cunha 

275.982.388-12 

Prefeito 

gabinete@pmmc.com.br 

Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes 

Av. Vereador Narciso Vague Guimarães, 277 

Centro Cívico 

(011) 4798-5076 

edson.iprem©pmmc.com.br 

PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

251.486.758-45 

Superintendente Complemento: 

pedro.iprem@pmmc.com.br Data início da 

CNPJ: 

CEP: 

Fax: 

070 

4.8.57427P/0 

08780-906 

riOuvly/21 

Complemento: 

Data inicio da 01/01/2021 

CNPJ: 07 544.655/0001-70 

CEP: 87809-00 

Fax: (011) 4798-5076 

26/01/2021 

As partes acima identificadas firmam o presente Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previderx:iários com fundamento na Lei n° 
Lei Complementar 173/2020 c/c L.0 rf 152 de 27 de julho 2020 - MC e em conformidade com as cláusulas e condições abaixo 

Cláusula Pnrrieira - DO OBJETO 

O Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes é CREDOR junto ao DEVEDOR Municipios de Mogi das Cruzes da quantia de R$ 
46.489.011,96 (quarenta e seis milhões e quatrocentos e oitenta e nove mil e onze reais e noventa e seis centavos), correspondentes aos valores de 
Suspensão - Portaria 14.816/2020 devidos e não repassados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS dos servidores públicos, relativos ao 
período de 05/2020 a 12/2020, cujo detalhamento encontra-se no Demonstrativo Consolidado do Parcelamento - DCP anexo. 

Pelo presente instrumento cila Municípios de Mogi das Cruzes confessa ser DEVEDOR do montante citado e compromete-se a quitá-lo na forma aqui 
estabelecida. 

O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da divida e assume integral responsabilidade pela 
exatidão do montante declarado e confessado, ficando, entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer tempo, a existência de outras 
importâncias devidas e não incluídas neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo periodo. 

Cláusula Segunda - DO PAGAMENTO 

likmontante de RS 46489.011.96 (quarenta e seis milhões e quatrocentos e oitenta e nove mil e onze reais e noventa e seis centavos), será pago em 60 
sessenta) parcelas mensais e sucessivas de RS 774.816,87 (setecentos e setenta e quatro mil e oitocentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos) 

atualizadas de acordo com o disposto na Cláusula Terceira. 

A primeira parcela, no valor R$ 774.816,87 (setecentos e setenta e quatro mil e oitocentos e dezesseis reais e oitenta e sete centavos), vencerá em 
29/01/2021 e as demais parcelas na mesma data dos meses posteriores, comprometendo-se o DEVEDOR a pagar as parcelas nas datas fixadas. 
atualizadas conforme o critério determinado na Cláusula Terceira. 

O DEVEDOR se obriga, também, a consignar no orçamento de cada exercício financeiro, as verbas necessárias ao pagamento das parcelas e das 
contribuições que vencerem após esta data. 

A divida objeto do parcelamento constante deste instrumento é definitiva e irretratável. assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da divida. 
atualizada pelos critérios fixados na Cláusula Terceira até a data da inscrição em Divida Ativa. 

Fica acordado que o DEVEDOR e o CREDOR prestarão ao Ministério da Previdência Social todas as informações referentes ao presente acordo de 
parcelamento através dos documentos constantes nas normas que regem os Regimes Próprios de Previdência Social 

Cláusula Terceira - DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 

Os valores devidos foram atualizados pelo iRCA acumulado desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao de sua consolidação em que 
tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua apuração e acrescidos de juros legais simples de 0.01% ao mós (zero vírgula um por cento ao 
mês), acumulados desde o mês do vencimento do débito até o mês anterior ao da consolidação, conforme Lei ri L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - MC. 

Página 1 



:14  \ 

/ 
•••••\ 

TERMO DE_ACQRDO DE PARCELAMENTO E 
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•, 
Parágraft primeiro - As parcelas vincendas determinadas na Cláusula Segunda serão atualizadas pelo IPCA acumulado desde o mês da cOrIsqlidaçã 
dos débitos até o Inês anterior ao do vencimentõ da respectiva parcela em que tenha sido disponibilizado pelo órgão responsável por sua aRiração
acrescido de juros legais simples de 0,45% ao mês (zero vírgula quarenta e cinco por cento ao mês), acumulados desde o mês da consolidação ate b-
més anterior ao do vencimento da respectiva parcela, visando manter o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo segundo - Em caso de atraso no pagamento de quaisquer das parcelas, sobre o valor atualizado até a data de seu vencimento, incidirá 
atualização pelo IPC-FIPE acumulado desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento da respectiva parcela em que tenha sido 
disponibilizado pelo órgão responsáveio por sua apuração e acréscimo de juros legais simples de 1,00% ao mês (um por cento ao mês), acumulados 
desde o mês do vencimento até o mês anterior ao do pagamento e multa de 0,01% (zero virgula um por cento). 

Cláusula Quarta - DA RESCISÃO 

Constituem motivo para rescisão deste termo de acordo de parcelamento, independentemente de intimação, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, quaisquer das seguintes situações: a) a infração de qualquer das cláusulas do termo; b) a falta de pagamento de 3 (três) restações 
consecutivas ou alternadas: c) a ausência de repasse integral das contribuições devidas ao RPPS, das competências a partir de abril de 2017, por 3 
(três) meses consecutivos ou alternados. 

Cláusula Quinta - DA DEFINITIVIDADE 

A assinatura do presente termo de acordo pelo DEVEDOR importa em confissão definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação ou 
transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil, devendo o montante 
parcelado ser devidamente reconhecido e contabilizado pelo ente federativo como divida fundada com a unidade gestora do RPPS. 

Cláusula Sexta - DA PUBLICIDADE 

presente termo de acordo de parcelamento e confissão de débitos previdenciános entrará em vigor na data de sua publicação 

áusula Sétima - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no decorrer da ex 
de sua Comarca 

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de igual forma , diante de 2 (duas) testemunhas. 

Mogi das Cruzes - SP / 28/01/2021 

Testemunhas 

411 

do presente termo, as partes, de comum acordo, elegem o foro 

Prefeitu Municipal de Mogi das Cruzes 

Caio Cesa achado • a Cunha 

Instituto d 

O IVO 

p I de Mogi das Cruzes 

MPOS BARBOSA 

Pedro Ivo C Barbosa 
Diretor Superintendente 

IPREM 

Edson Shigueaki Takimoto 

Auxiliar de Apoio Administrativo 

CPF- 418.435.058-51 

RG: 489965271 

João
Ricardo Abílio Ros /Cardoso 

Secretario de Finanças 

CPF: 246.424.778-29 

RG: 275853998 

700019/21 
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DECLARAÇÃO 

Caio Cesar Machado da Cunha, Prefeito, DECLARA para os devidos fins, que o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissões de Débitos 
Previcienciários n 00383/2021, firmadz, entre o/a Mogi das Cruzes e o Instituto de revviáncia Municipal de Mogi das Cruzes em 28/01/2021, fcm 
publicado em  !e)  / 2. / I I  no 

mural 
O jornal - Edição n° 
( ) Diário Oficial do - Edição n° 

Por ser expressão da verdade, firma a presente. 

Mogi das Cruzes, IQ) / 

César Machado da Cunha 

Prefeito ri O U 

 . ocia/41445,7N 
\ 

çis.P5 
(0('

rpno
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PREVIDÉNCL4 SOCIAL 

Stlelf d• Politows de 
Probldincia Sua.; 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP .„ 
IDENTIFICA00-00,A4A 

I • '"%:.• .„ 
• 

CNN: 46.523.270/0001-88 Numero do acordo: 0038312021 
Ente: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes / SP 

Titulo Débitos cota patronal de maio à novembro e do 13° de 2020. Autorizado pela lei complementar 173/2020 

Lei autorizativa do Lei Complementar 173/2020 c,/c L.0 n° 152 de 27 de julho 2020 - MC 

Data do consolidação do 28/01/2021 

Data de assinatura do Termo: 28/01/2021 

Data de vencimento da 1° 29/01/2021 

RESULTADD,DA R.LIBF,t1CA,. 

Rt: ci, Suspensão - Portaria 14.816/2020 

Compotència inicial: 05/2020 Final: 13/2020 

Diferença 45.116.806,52 Diferença apurada 

Valor da parcela na data de 774.816,87 

Critérios de atualização para consolidação do 

Quantidade de Parcelas: 60 

46.489.011,96 

[Indica: IPCA Taxa de Juros: 0,01 am Tipo de juros: Simples Multa: 

Critérios de atualização das parcelas 
[ -índice: IPCA Taxa de juros: 0,45 am Tipo de juros: Simples 

r Critérlos de atualização das parcelas 

índice: IPC-FIPE Taxa de juros: 1,00 am Tipo de juros: Simples Multa: 0.01% 

—J 
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PREVIDÈNCUl SOCIAL 

Srcretarte do fiViticas du 
Providiacia Socai 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

DOME~A DIFERENCA.AP_URADA INDIDECA) IA_ÇYAR  ÃO(%) 

-0,38 4,69 

ATDALIZAÇÃO alR(" 1 E"-L°14

0,07 

JUROS MULTA DIEERZNÇA 
ATUALIZADA 

6.015.276,39 05/2020 5.741.779,20 269.289,44 4.207,75 
06/2020 5.758.097.47 O 26 442 254 507,91 0,06 3.607.56 6.016.212,94 
07/2020 5.772 723,90 0,:36 4,04 , 233.218,05 0,05 3.002,97 6 008.944,92 
08/2020 5766.596,21 0,24 3,79 218.554,00 0,04 2.394,06 5.987.544,27 
09/2020 5.717.297,94 0,64 3,13 178 951,43 0,03 1 768,87 5.898.018,24 
10/2020 5.719.910,59 0,86 2,25 128.697,99 0,02 1.169,72 5.849.778,30 

11/2020 5.355.033,77 0,89 1,35 72.292,96 0,01 542,73 5.427.869,46 
12/2020 0,00 1,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
13/2020 5.285.367,44 0,00 0,00 0,00 0,00 5.285.367,44 
TOTAL: 45.116.806.52 1.355511,78 16.693,66 46.489.011,96 

I
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Sarrafo"' dr Politlus do 
Pranidincle Soci.d 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 
tiate  1, ,,

 0, A 4 
rgtê- 
.'".4i, tj 

Patah.i 
- 1 ''`t.W.',Z; ,'.';‘' ••• V,

ENTE: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes / SP - 46.523.270/0001-88 

Representante 275.982.388-12 - Caio Cesar Machado da Cunha 

UN!DADE GESTORA: Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes - 07.544.655/0001-70 

Reprosentante 251.486.758-45 - PEDRO IVO CAMPOS BARBOSA 

TESTEMUNHAS 

Data: 18 / 2 / 21 Assinatura: 

I 
Data: 1 / 2 /2 Assinatura: ' ai 

\ , 

Nome Edson Shigueaki Takimoto 

Cargo Auxiliar de Apoio Administrativo 

CPF: 418.435.058-51 

Nome Ricardo Ab' io Rossi Cardoso 

Cargo Secretario de Finanças 

CPF: 246.424.778-29 

113iLi2/21 10:13 vi 

; - 
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1PRE 
Oficio n° 064/2021 — IPREM 

Ao Senhor 
Ricardo Abílio Rossi Cardoso 
Secretário Municipal de Finanças 
Nesta 

Instituto de Previdência Munici 
Mogi das Cruzes --SP 

Mogi das Cruzes, 18 de fevereiro de 2021. 

700019/2 

ec ,..Gwo

(4°'' f1.4 -112

Assunto: Encaminha guia de recolhimento referente ao pagamento da contribuição 
patronal de dezembro/2020 e da 2" parcela do termo de acordo de parcelamento 
383/21 

Senhor Secretário, 

1 

Considerando que o pagamento das contribuições patronais não pagas da 
competência de dezembro/2020 está pendente, em razão da impossibilidade de sua inclusão 
no termo de acordo de parcelamento n° 383/2021, conforme apontado pela análise da 
Secretaria de Previdência, tendo seu vencimento ocorrido em 08/01/2021; 

Considerando o art. 45, § 40 L.0 n° 35/05.: 

Ao Departamento de Orçamento e Contabilidade da 
Secretaria Municipal de Finanças compete reter, das consignações 
em folhas de pagamento, do duodécimo ou outras transferências, 
os valores devidos ao [IREM e não pagos até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao da competência pelas entidades referidas no 
capta do artigo 2° desta Lei Complementar. 

e o 46, parágrafo único da LC n° 35/05: 

Parágrafo único. Do não recolhimento na data 
indicada, incidirá atualização monetária com base na variação do 
índice de Preços do Consumidor - IP, da Fundação de Pesquisas 
Econômicas - FIPE, ou outro índice que a este venha a substituir, 
bem como juros moratórios calculados sobre o montante do débito 
do período compreendido entre a data prevista e a do efetivo 
pagamento. 

Página 1 de 2 



IPREM Instituto de Previdência Municipal 
Mogi das Cruzes -SP 

Considerando que apesar de não ter ocorrido atraso intencional no seu 
pagamento por parte do Munícipio, esta autarquia tem obrigação legal de seguir os 
dispostos da L.0 35/05, ficando sujeita à fiscalização da Secretaria de Previdência e do 
Tribunal de Contas em seu descumprimento; 

Considerando que o pagamento das contribuições patronais não pagas da 
competência de dezembro/2020 é premissa para regularidade do RPPS de Mogi das Cruzes 
para emissão do CRP, e que seria necessária a promulgação de nova lei caso seja 
necessário um novo acordo de parcelamento referente a este débito, podendo o CRF' 
permanecer irregular até sua conclusão; 

Considerando que houve a retificação do termo de acordo de parcelamento n° 
00383/2021, retirando a competência de dezembro/2020, alterando o valor do montante e 
das parcelas, e que ao tentar gerar as guias de pagamento pelo sistema do CadprevWeb há 
inconsistências nos valores, a saber: atraso na atualização do índice do 1PCA e não 
aplicação da taxa de juros correspondente à meta atuarial; 

Encaminhamos o presente para que seja analisada a possibilidade do Município 
realizar o pagamento dos valores devidos referentes ao débito das contribuições patronais 
não pagas da competência de dezembro/2020, conforme guia em anexo, e também 
encaminhamos a guia referente à 2' parcela do acordo 383/21, com o valor retificado, tendo 
em vista que a guia gerada pelo sistema não esta aplicando a taxa de juros da meta atuarial. 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos 

7 00 01 9 / 2 

Atenciosamente, 

í 

PEDR(5 IVO'UANWP OS BARBOSA 
13infor Siiprintendente 

• 4C4ri4" —.14P
_ 4)
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GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

Art 45, Inc IV, LC n• 35/05 

, P- REM instituto de Pre • ,-..; - L- '' '. .: .. G. I ' '---, ,Mogi das Cruzes -SP 
,-.--,41 UI lan....0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

1 -- .: - "feriéri~jak i  ' eti -" C ar ci:Weg0~ 411 

5.345156,06 Patronal - Dez/2020 

Responsável pelo preenchimento (Nome e R.G ir ) 

Richard Carlos Castilhos - RGF 028 4r',,1! :',•TotaNlas',""RWãit43 -0.345.156,06 
Competencra Corda/ano) 

fevereiro-21 
Vencimentô 

19/02/2021 
Valor total das remunerações : ;'3Stk - '7. Tafel -1'j AO ?:'`.'5-=3:45.156,06 

Atualização monetária 45.968,34 
Autanticaçáo rnecãmea Juros 74.832,18 

"Wjiar-;--"ed..-.001".W150 8
1. Vá • Contribuinte / 2 Via • C,orrateldade / 3. Via- Banco 

^04-4 acu i 
• - IPREm Instituto de Previdência Municipal 

Mogi das Cruzes -SP 
GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

A r_ 45 mc IV IC n° 35re5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46323.270/0001-88 

. :'lieeiltiliTliK6 •.',:''. -Udiga.- --Z.1,---"f~; -,'":n 

Patronal - Dez/2020 5.345.156,06 

Responsável peio preenchimento (Nome eRGE) 

Richard Carlos Castilhos - RGF 028 _ TOãldaê Receitas ,,:•.':7-5.345..1566, 
C.ompetbricia (m5/ano) 

fevereiro-21 
Vencimento 

19/02/2021 
Valor total das remunerações 

RS 0.00 
ZIP~otallí lirar:i 510345.156,06 
Atualização monetária 1 45.968,34 

Aurenhcaçáo rneeanxá Juros 1 74.832,18 

1. Via - Contribuinte / 2 Via - Contabilidade /3' - Uma 

 corre a ui 

--. . 1PREM Instituto de Previdência Municipal 
mogi dos Cruzes -SP 

GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 
45 Inc R/ LC o' 35/05 

.AHU Ou NeW•5.:~i"~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

4¥ )

Patronal - Dez/2020 5.345.156,06 

Resportsavel pelo preenchrmemo (Nome e R S.F.) 

Richard Carlos Castilhos - RGF 028 --4 r~falWg •ReseWt 345.156,06 
,ornbetencla (mésrano) 

fevereiro-21 
Vencimento 

19/02/2021 
Valor a:tal das remunerações 

R$ 0,00 
o aft.ik uid—ci

Atualização monetária 45.968,34 
Auterrara•->o rrecklmc.1 Juros 74.832,18 

~— ifigWa" reco . 8 
1 Via - Contobukflel 2 Via - CGnt illoaõe 1 3 Via - Banco 

w-4 aqui 



MÊS VALOR ATUAL 
IPC-FIPE Acumulado Jan/2021 

0,86% 

PARCELA 
ATUALIZADA 

JUROS DE 

MORA (1%) 

AO MÊS 

PARCELA 
CORRIGIDA 

fev/21 5.345.156,06 45.968,34 5.391.124,40 1% 5.465.956,58 

origem R$ 5.345.156,06 

atualização R$ 45.968,34 

vhlor atualizado R$ 5.391.124,40 

R$ 74.832,18 

Valor total corrigido R$ 5.465.956,58 

Principal da divida 

09/01 a 19/02 



`SIC2:20t: t t-ansurnicte• • c,:ntalie.:. trastidittt de Pasquisa.st Ectoni3mic-at - Fts3e 

700019/2 
Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas 

IPC - índice Mensal - Taxa de Variação - FIPE 

• 

2021 

Mês Gerai 
jan 0.86° o 

-34 

19 9'0 



19/02/2021 

áSantander; 

• 

• - 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE MO 

dOnta Corrente -› Extratos '> 

Consultar 

Opção de Pesquisa: Todos 

' Períodos: 11:02/2021 a 19/02:707.1 

18;0712021 

18/02/2021 

19;02/2021 

`19/02/202k 

19/02/2021 

Viternet Banking Empré rl

Agência: 0087 Conta: 450006286 

7 0 0 0 1- 9 / 2  1 

;LS- C.a 22" .1.5Y: 

P Data/Hora: 19/02/2021 ás 161116 

3.595.60 

- --

SALOC ANTERIOR 

RESGATE FUNDO DE INVESTIMENTO 000000 2.078.000,00 2.081.595,60 

DEBITO PAGAMENTO DE SALÁRIO PAUSAI.: 1.157 PAGTOS 010219 -2.081.165.42 

TED FlECE8IDA DIF MuLARIDADF STR 46523270000183 000n ti4.2ions,fit 

APLICACAO EM FUNDO 000000 -5.465.956,58 430,18 

I a Bloqueio Dia! ADM 
h Bloqueado 

,• lançamento Provisionado 

: Saldo 

Posição em: 19/02/2021 

A - Saldo de Conta Corrente 

B - Saldo Bloqueado 

• 

Desbloqueio em 1 dia 

Desblegileia em 2 dias 

Desbloqueio em mais de 2 dias 

C - Saldo OisponN•el em Conta Corrente (A -13) 

Central de Atendimento Santander Empanzinai 
4004-2125 (Regiões Mefr spoRtaeasi 
0800 726 2125 (Demais tocatnlailes) 
08(10 723 5007 ¡Pessoas com defficiencia audnNa ou de faW; 

Entenda a composição do seu saldo no quadro abaixo. 

430,18 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

430,18 

SAC • Atendimento 24h por dia, todos os dias 
0800 762'777 
0800 771 0401 (Pessoas coro deficiência auditiva ou do fala) 

Ouvidoria - Das 9h ás 18h. de segunda a sexta-fefra, exceto feriado. 

0800 726 0322 
0880 771 0301 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 

littps://0j.santandernetibe com ár.eiof,wet-áGornrr+GrIsir,dfbrVI: Iprimir xhinl 



REM • -c ' 
ro ir. GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNI 

45, inc !V LC: n 35/05 

Controuinie 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

- :- ~Criiiiiitativo Codig N,5,/alcr .-.-...•"' 

774.816,8-7 Acordo 383-21 (2/60) 

Responsavei peio preenchimento (Nome eRGF) 

Richard Carlos Castilhos - RGF 028 ,,:- •:'--•-•?ie,-z. otal das .Recen a 
Competência (mês/ano) 

fevereiro-21 • 
- . 

, 

"O__—_--- / 0 O O 1 9 I/ a 1
Vencimento 

26/02/2021

fus. a•"""---

Valor total das remunerações Total Liquido 774.81 687:, 
Atualização monetária 5.423,72 

Autenticação mecán.cia Juros 
otal a recolher 780.240,59 

1' Via. Contribuinte / 2 Via - Contabilidade / - Banco 

 corte aqui 

- IPREM Instituto de Previdência Municipal 
Mogi aos Cruzes -SP - 

GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 
Art. 45, Inc. IV, LC ri* 35/0r) 

Co nte 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

, ,,` Val~ 

Acordo 383-21 (2/60) 774.816,87 

Responsável pelo preenchimento (Nome e R G.F.) 

Richard Carlos Castilhos - RGF 028 Total das Recei as 774816;87 
Competência (mês/ano) 

fevereiro-21 
Vencimento 

26/02/2021 
Valor total das remunerações 

R$ 0,00 
 ~.  , , _ _ . . Total-Líquido 774.816,87, 
Atualização monetária 5 423,72 

Autenticação mecánica Juros 
otal a recolher 780.240,59 

1' Via • Contribuinte! V Via - Contabilidade / 3' Via- Banco 

—code aqui—

IPREM Instituto de Previdência Municipal 
Moç. cias Cruze'; SP GUIA DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 

Art 45. Inc IV, LC 35/05 
ontnbutme 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES 
CNPJ: 46.523.270/0001-88 

Acordo 383-2 383-21 (2/60) 774.816,87 

Responsável peio preenchimento (Nome eRGF ) 

Richard Carlos Castilhos RGF 028 
Competência (mês/ano) 

fevereiro-21 

NaL Total das Receitas 77481 ,5 A 

Vencimento 

26/02/2021 
Valor total das ,emunerações 

RS 0,00 
Autenticação irecánica 

conerpuirtei VÉdi • CorÉabdidade I 3 Via Banco 

cone aqui--

,,Total Liqüido  74-0Mn 
Atualização monetária 5.423,721 
Juros 

recoihQ.cf:1 780 



7 000-

VALOR ATUAL 
correções 

PARCELA CORRIGIDA META IPCA ACUM. 

0,45% 0,25% 

R$ 774.816,87 R$ 3.486,68 R$ 1.937,04 R$ 780.240,59 

be 914~2.2  41444; 
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Detalhe da Consulta sobre Sistemas do RPPS - Número: S106590/2021 

Dados da consulta 

Número Assunto Assunto Específico 

S106590/2021 CADPREV Cadastro de Usuários 

Ente Federativo / UF Data de cadastro Situação 

Mogi das Cruzes / SP 28/01/2021 Respondida 

última mudança de situação 

09/02/2021 

Questionamento 

Prezados, 

No dia 26 de janeiro de 2021 foi nomeado o novo gestor do RPPS de Mogi das Cruzes, Sr. Pedro Ivo Campos Barbosa, sendo assim solicitamos por gentileza a liberação do acesso ao CADPREV para envio' 
das informações e demais atividades relacionadas ao RPPS, conforme oficio em anexo n°36/2021. 

Também solicitamos a liberação do acesso para o servidor Edson Shigueaki Takimoto, conforme oficio n°37/2021, para efetuarmos o cadastro do Acordo de Parcelamento. 

Pedimos a máxima urgência no pedido, na medida do possível, em razão do prazo de 31 de Janeiro de 2021 para o envio do Termo do Acordo de Parcelamento, nos termos da da Portaria n° 14.816 de 19 
de junho de 2020, referente a contribuição patronal, autorizada pela L.0 173/2020. 

Desde já agradecemos pela atenção. 

Anexos da pergunta 



Nome Ações 

o!icio 037 de 2021 - IPREM MOGI DAS CRUZES.pdf dt 

Detalhe da Consulta sobre Sistemas do RPPS - Número: S106590/2021 

Resposta 

Atendido. 

[ ..:0 Imprimir Ix  Voltar] 



PREVIDÉNCiA SOCLAI. Emitido em 19/02/2021 às 17:3428 

GesCon - Gestão de Consultas 
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência Social 

Detalhe da Consultãsobte:RPPS - Número: L111382/2021 

Assunto Assunto Especifico 

Pendências de CRP Pendências de CRP relacionadas a repasse 

Data de cadastro Situação 
19/02/2021 Aguardando Resposta 

Ente Federativo / UF 
Mogi das Cruzes 1 SP 
Última mudança de situação 
19/02/2021 

.,,xxoxzwzr-
Foi constada a irregularidade no item "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter 
Contributivo" para emissão do CRP. 

Foi constatada na Consulta Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses — DIPR, que os bimestres de 
Novembro/Dezembro, Setembro/Outubro, Julho/Agosto, Maio/Junho, referente ao ano de 2020 estão com Situação Indicativa de 
Divergência 'Ativa". 

- 
_-

• 

Foi  enviado o acordo de parcelamento n° 383/2021 assinado para análise, tendo sido expedido a notificação por email da 
DIREP/CGAUC/SRPPS/SPREV — Ministério da Economia (anexo 1). 

O termo foi retificado e enviado assinado para nova análise na data de 18/02/2021 (conforme anexos), aguardando sua conclusão. 

Referente aos repasses da competência de dezembro/2020, que não pode ser incluída no termo de acordo 383/2021 por seu vencimento 
ter ocorrido em janeiro de 2021, foi expedido um oficio 064/2021 à Secretaria de Finanças da Prefeitura para o efetuamento do pagamento 
devido, tendo ocorrido seu pagamento na data de hoje (19/02/2021) conforme anexo 3). 

~11111.111.111111111~1~111111111111111 
Tendo em vista que as irregularidades ativas no DIPR referentes aos meses de maio a dezembro 2020. dopondom da análise do termo do 
acordo retificado e o repasse da contribuição patronal da competência de dezembro de 2020 foi feito com as atualizações devidas. 
conforme oficio 064/2021, solicitamos a urgência devida para conclusão da análise e a regularidade dos itens para que o município possa 
emitir o CRP tendo em vista seu vencimento ter ocorrido eir.n 09/03/2021.. 

r),S.:14r."'"Wit--,;:-W - INganedier#"<"5,1 
anexo 1 - notificação.pdf (privado) 

anexo 3 - oficio 64 - guias.pdf (privado) 

DCP - RETIFICADO - ASSINADO.pdf (privado) 

TERMO DE ACORDO RETIFICADO - ASSINADO.pdf (privado) 7 O O 21 
- 



22/0212C21 

Zimbra edsoniprem@prnrnc.corn.hr 

Fwd: Reanálise do Acordo 333/2021 

De : Marcos - IPREM <pessoaLiprem@pmmc.com.br> 

Assunto : Fwd: Reanálise do Acordo 383/2021 

Para :José Carlos de Aguiar Calderaro, IPREM-PMMC 
<iprem@pmmc.com.br>, edson iprem 
<edson.iprem@pmmc.com.br> 

seg, 22 de fev de 2071 08:23 

700019/21 

De: "Adalva Alcoforado Lacerda - SPREV" <adaiva.lacerda@economia.gov.br> 
Para: gabinete@pmmc.com.br 
Cc: "administrativo iprem" <administrativo.iprem@pmmc.com.br> 
Enviadas: Sexta-feira, 19 de fevereiro de 2021 15:01:32 
Assunto: Reanálise do Acordo 383/2021 

• -:my,át-Niii02 

; .4z3 
\, 

Aos Gestores do RPPS de MOGI DAS CRUZES / SP 

A/C dos Responsáveis Legais do Ente Federativo e da Unidade Gestora do RPPS 

1. Comunicamos que foi analisado o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 
Previdenciários no 383/2021, e foi constatado que este não atendem ao disposto nos artigos 50 e 5°-
A da PT/MPS/402/2008 e Portaria 14.816/2020 tendo em vista os seguintes motivos: 

1. 
1. a) O Acordo em questão tem como período de parcelamento maio a dezembro de 2020, conforme a Lei 

Municipal 035/2005, o repasse das contribuições são ser realizados no mês subsequente, sendo que a 
Portaria 14.816/2020 autoriza a suspensão dos débitos VENCIDOS até dezembro de 2020, ou seja, 
parcelamento que o vencimento é no mesmo mês, portanto, o mês de dezembro não pode ser 
contemplado. 

2. Diante do exposto, para fins de regularização do critério "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e 
Repasses — DIPR" - Consistência e Caráter Contributivo, ci•Ente Federativo deverá adotar as seguintes 
providências: 

a)  Pode ser feito parcelamento de contribuição patronal,  sendo necessário retificar o Termo de 
Parcelamento para que esteja de acordo com os critérios estabelecidos na Lei acima. 
Após a retificação, toda a documentação deverá ser reimpressa, assinada, digitalizada e encaminhada 
novamente via Cadprev-Web. 

2. Por favor, não responder este e-mail. Havendo outras dúvidas, o Ente poderá registrar sua 
consulta através do canal único de consultas GESCON (Portaria MF/049/2018), ou mesmo através do 

telefone (61) 2021-5555 na Centrai oe Atendimento dos RPPS. 

Atenção: 

https://rnail.prnme.cerr rin trressage? d=39414&tt-rA me rtcasSÁ c _ 



I21C2'2G21 Zirbra 

4. Havendo necessidade de retificação do Termo de Acordo de Parcelamento, não é necessário 0(1.w 
novo termo (para retificar o termo já processado, manter a ukbrica e a data de consolidação infOi-.PlYdYs 
anteriormente e informar o no do parcelamento que deseja retificar); 

5. Deverá ser consultado o "Perguntas e Respostas sobre Parcelamentos", 4:ponivel no endereço 
http://www.previdencia.gov.br/regimeS-prfSpriOsiparcelamentot, que orienta o ente federativo e a '• -- - 
unidade gestora do RPPS a respeito das normas gerais aplicáveis aos parcelamentos e sobre a correta 
utilização do CADPREV-Ente Local e do CADPREV-Web, além de conter tabela explicativa e modelo de 
projeto de lei autorizativa dos parcelamentos. 

Atenciosamente, 
DIREP/CGAUC/SRPPS/SPREV — Ministério da Economia 

https.timaii.prarne.combilhiprintnessage?td=394148dz=America/Sao_Paulo 

700019/21 
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PREV-MÉrici.:„.; 

GesCon - Gestão de Consultas 
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência Social 

Detalhe da Consulta sobre RPPS - Número: Li 11-582/2021 - 

~. 
Assunto 
Pendências de CRP 
Data de cadastro 
22J02/2021 

Assunto Especifico 
Pendências de CRP relacionadas a repasse 
Situação 
Aguardando Resposta 

Emibdc em 22/02J2G2yn-

/st 

088 
,5 

Ente Federativo UF 
Mogi das Cruzes / SP 
Última mudança de situação 
22/02/2021 

70001.9 ./ 21 

P - - 

Foi constada a irregularidade no item "Demonstrativo de Informações Previdendárias e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter 
Contributivo" para emissão do CRP. 

Foi constatada na Consulta Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses — DIPR, que os bimestres de 
Novembro/Dezembro. Setembro/Outubro, Julho/Agosto, Maio/Junho, referente ao ano de 2020 estão com Situação Indicativa de 
Divergência "Ativa". 

Foi enviado o acordo de parcelamento n°383/2021 assinado para análise, tendo sido expedido a notificação por email da 
DIREP/CGAUC/SRPPSISPREV — Ministério da Economia na data de 17 de fevereiro de 2021. 

O termo foi retificado e enviado assinado para nova análise na data de 18/02/2021, tendo sido expedida a segunda notificação por email 
da DIREP/CGAUC/SRPPS/SPREV — Ministério da Economia na data 19 de fevereiro de 2021 (anexo 1), mantendo a mesma notificação 
enviada no dia 17/02/2021, a saber: 

1. a) O Acordo em questão tem como periodo de parcelamento maio a dezembro de 2020, conforme a Lei Municipal 035/2005, o repasse 
das contribuições são ser realizados no mês subsequente, sendo que a Portaria 14.816/2020 autoriza a suspensão dos débitos 
VENCIDOS ate dezembro de 2020, ou seja, parcelamento que o vencimento é no mesmo mês, portanto, o mês de dezembro não pode 
ser contemplado. 

1610§~ 4 0:10~ -- • 
Considerando que o 13° salário deve contar no acordo de parcelamento 383/2021, tendo em vista que seu vencimento ocorreu em 
dezembro de 2020, nos termos do art. 45, inciso IV, da Lei Complementar n° 35/05 de Mogi das Cruzes, a saber 

IV — prazo de recolhimento: até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da competência, a ser efetivado por guia de arrecadação 
municipal, seiva no caso de 13' salário, cuja data de recolhimento devera se verificar, no mínimo no 5° dia útil posterior aquela 
estabelecida para o respectivo pagamento. (Redação dada pela Lei Complementar n° 60 de 2009) 

Considerando que a es^,ala do pagamento referente ao ano de 2020 (anexo 3) consta que a data do pagamento da segunda parcela do 
13" ocorreu no dia 14:1212020, tendo seu vencimento ocorrido no mesmo mês, ou seja dezembro de 2020. 

Considerando que pelo Cadprev Local, só há possibilidade de incluir a data de inicio e fim da competência devida, e que não é possível 
sinalizar a competência de maio/2020 a novembro/2020 e a do 13°/2020 no mesmo item, somente foi possivel sinalizar maio/2020 a 
13/2020, para que o valor do 13° constasse no acordo. 

Entendemos que a notificação enviada na data de 19 de fevereiro de 2021 não deve prosperar, considerando que não há outra forma no 
presente momento para efetuar o termo de acordo pelo cadprev que contemple as competencias de 05/2020 a 11/2020 e a de 13/2020, 
somente. Tendo em vista também que o termo de acordo retificado esta com a competência de dezembro/2020 zerada, tendo sido aberto 
a consulta no GESCON 1111582/2021 onde foram enviados os anexos que comprovam o pagamento do valor devido referente a 
competência de dezembro/2020 pela Prefeitura. 

iréatafflEig' -• 

Solicitamos que seja revista a notificação e a liberação do CRP. 

41-AnntgAN prgWta - - . • • . '5'. ...'7?- 414~ --W 5.71149ek tirkfé~~ 1~ 
ESCALA DE PAGAMENTO -2020 - anexo 3.pdf (privado) 
anexo 1 - notificação 2.pdf (privado) 

1 / 1 
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fiS •••••'""st ti 4, / 

•  

Instituto de Previdência Municipal 
M ogi das Cruzes -SP 

ESCALA DE PAGAMENTO DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA E INDIRETA DE JANEIRO DE 2020 A JANEIRO DE 2021 
Conforme Decreto n2. 18.817, de 22 de novembro de 2019 

MESES DIAS ADIANTAMENTO 

'JANEIRO 06 17 
FEVEREIRO 05 19 
MARÇO 05 19 
ABRIL 03 17 
MAIO 06 19 
JUNHO 04 19 
JULHO 03 17 
AGOSTO 05 19 

pSETEMBRO 04 18 
OUTUBRO 05 19 
NOVEMBRO 06 19 
14 PARCELA - 13° 13 - 
DEZEMBRO 04 18 
2? PARCELA - 13° 14 
JANEIRO - 2021 06 - 



22172'20; Zimbra 

Zimbra edson Nem@ pmmec.0 

MOGI DAS CRUZES -SP - Teanc de Acordo de Parcelamento n° 00383/2021 

De : Direp Cgauc <direp.cgauc©econornia.gov.br> 

Assunto : MOGI DAS CRUZES - SP - Termo de Acordo de Parcelamento no 
00383/2021 

Para : gabinete@pmmc.com.br, edson iprem 
<edson.iprem@pmmc.com.br>, pedro iprem 
<pedro.iprem@pmmc.com.br>, ipremgpmmc.corn.br 

Aos Gestores do RPPS de MOGI DAS CRUZES - SP 

A/C dos Responsáveis Legais do Ente Federativo e da Unidade Gestora do RPPS 

C re O 

I 13. 
" 

seg, 22 de fev de 2021 15:b9 

01 anexo 

700019/21. 
,„okaginia 14/ 

4f2N>)
S:b1 

fu.S.
190*

1. Comunicamos que foi reanalisado o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos 
Prevideneiários n°00383/2021, e foi constatado que este não atende ao disposto nos artigos 50 e 5°-A da 
PT/MPS/402/2008, tendo em vista os seguintes motivos: 

a) A multa informada para atualização das parcelas vencidas não possui caráter indenizatório; 

b) Há divergência nos valores confessados nos parcelamentos comparando aos que foram declarados em 
DIPR, conforme planilha enviada em anexo; 

c) A lei n° 152/2020 em seu artigo 2°, inciso I não está de acordo com o Art. 5°, inciso II, da Portaria MPS 
n°402/2008. A lei não estabelece taxa de juros para a atualização do montante: 

"11 - aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente federativo, na 
consolidação do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e vencidas, com incidência 
mensal, respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial; (Redação dada pela Portaria MPS n° 307, 

20/06/2013)"; 

d) A lei n° 152/2020 estabelece taxa de juros para a atualização das parcelas vincendas conforme meta 
atuarial que é de 5,86% para o ano de 2020, e esta não foi informada no Termo; 

Obs: Em resposta ao Oficio n° 64/2021, solicitamos que a Lei ri° 35/2005 e suas alterações sejam 
informadas no termo de acordo de parcelamento. 

2. Diante do exposto, para fins de regularização do critério "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e 
Repasses - DIPR" - Consistência e Caráter Contributivo, o Ente Federativo deverá adotar as 
seguintes providências: 

a) Retificar o Termo de Acordo de Parcelamento para adequar a multa ao que estabelece o art. 5', Inciso II. 
da Portaria MPS n°402/2008; 

b) Retificar o Termo de Acordo de Parcelamento para adequar os valores aos que foram declarados em 
DIPR. Após a retificação, toda a documentação deverá ser reimpressa, assinada, digitalizada e 
encaminhada novamente via Cadprev-Web; 

hftps:/fmailprnme.corn.brihiprintmessage?id=394668,tz=Arnerica/Sao_Paula 



2.2,.0222021 Zimbra 

c) Pro,, ide:miar nova lei que estabeleça os critérios conforme Portaria ivIPS r13 402/2008. Em seguida, 
retificar os termos para informar a nova lei. Após a retificação, toda documentação deve ser 

assinada, diuitatizada e anexada ao Cadprev-Web. Caso a lei não esteja cadastrada, encarnitán ; 
GESCON, para pdastrc t;.;..CADPREV-WEB; 

d) Retificar o Termo de Parcelamento para que esteja de acordo com os critérios estabelecidos na Lei ou - 
providenciar nova lei. Após a retificação, toda a documentação deverá ser reimpressa, assinada, 
digitalizada e encaminhada novamente via Cadprev-Web; 

100019/21 

3. Por favor, não responder este e-mail. Havendo outras dúvidas, o Ente poderá registrar sua consulta através 
do canal único de consultas GESCON (Portaria MF/049/2018), ou mesmo através do 

telefone (61) 2021-5555 na Central de Atendimento dos RPPS. 

(4" freik. —(2)1 -- • 

4. Havendo necessidade de retificação do Termo de Acordo de Parcelamento, não é necessário gerar um novo 
termo (para retificar o termo já processado, manter a rubrica e a data de consolidação informadas 
anteriormente e informar o n° do parcelamento que deseja retificar); 

5. Deverá ser consultado o "Perguntas e Respostas sobre Parcelamentos", disponível no 
endereço: http://www.previdencia.gov.briregimes-proprios/parcelamento/, que orienta o ente 
federativo e a unidade gestora do RPPS a respeito das normas gerais aplicáveis aos parcelamentos e sobre a 
correta utilização do CADPREV-Ente Local e do CADPREV-Web, além de conter tabela explicativa e 
modelo de projeto de lei autorizativa dos parcelamentos. 

Atenção: 

Atenciosamente, 
D1REP/CGAUCISRPPSISPREV —Ministério da Economia 

MOGI DAS CRUZES - SP TERMO N° 383 2021 CCAP.xlsx 
13 KB 

https:ilmaii.prrunc.mm.brthiprintriessage?id=394eUtz=Arnericá/Sao_Pauto 2/2 
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Al'hUOTA (%) . 
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CONTRIOUIÇAO,D. ‘. 

• •• • 

.-' ri:gi 

,CriNTPIRLICÃO 

RI PASSADA 
'"-.-.. ' l'. 

OrFERENÇA DE i •• • 

, CONTRIBUISM‘i„
'''' 

Sorria ruf's - - 
,; 

- rIC,f,

• . ' 

Mogi das CruteS SP MAI/2020 Providenciado PAT-SEG 19.927.377,06 32,43 8.482.448,38 1.851.573,15 4.810.875,23 4.810.642,76 5.741 119,20 

Mogi tias Cruzes SP 
. 

MÁI/2020 
i 

Providenciado UG-PAT-SEG 11.823,74 32,43 3.789,58 4.002,05 -232,47 
- 

Mogi das Cruzes SP , UN/2020e,,. ..• , • Providenciado . . PAT-SEG 19.958.977,18 32,43 6.472.698,29 1.843.325,08 4.829.371,23 4.829.138,76 5.758.097,47 

tAngt das Cruzes SP . , . Providenciado UG-PAT-SEG 11.623,74 32,43 3.769,58 4.002,05 -232,47 

Mogi das Cruzes SP Providenciado PAT-SEG 20.034.426,59 32,43 8.497.164,54 1.648.438,90 4.848.725,84 4.848.493,17 5.772.723,90 

mog: das Cruzes SP Previdenciárto UG-PAT-SEG 11.623,74 32,43 3.769,58 4.002,05 -232,47 

Mogi das Cruzes SP 
71'.' , •• . 

Ao/202Q 'X ;'
Providenciaria PAT-SEG 19.973.955,20 32,43 8.477.553,67 1 834 268,91 4.843.286,76 4.843.054,29! 'TI 5.766.59N,?1 

Mogi das Cruzes SP t r.7MG0,902CI Providenciado UG-PAT-SEG 11.823,74 32,43 3.769,58 4.002,05 -232,47 

Mogi das Cruzes SP ,, .....,SE1/20,20' Providenciaria PAT-SEG 19.815.412,04 32,43 6.428 138,12 1.627.094,41 4.799.043,71 4.798.811,24. 5.717.297,94 

Mogi das Cruzes SP .;; .,. .. . . 1:.-,, .Y .1/20,1 Providenciaria UG-PAT-SEG 11 623,74 32,43 3_789,58 4.002,05 -232,47 

, 

Mngi das Cruzes SP 
• 

2,
• 

Providenciado PAT-SEG 19.837.785,51 32,43 8.433.387,35 1.828.719,84 4.804.667,71 4.804.435,24 5.719.910,59 

Mini das Cruzes SP t -•14 Previdenclario UG-PAT-SEG 11.823,74 32,43 3.789,58 4.002,05 -232,47 

Mogi cias Cumes SP NOV/2020 , ' Providenciaria PAT-SEG 19.752.350,99 32,43 8.405.887,43 1.958.485,49 4.447.201,94 4.446.969,46 5.355.033,77 

Mugi das Cruzes SP NOV/2020 Providenciado UG-13-PAT-SEG 11.623,74 32,43 3,789,58 0,00 3.789,58 

Mog, tias :Ames SP NOV/2020 Providenciaria UG-PAT-SEG 0,00 32,43 0.00 4.002,05 -4.002,05 

ev1(.e,t das Cruze., SP Previdenciário 13-PAT-SEG 10.584.950,34 32,43 8.344.913,40 1.983.497,38 4.381.418.02 8.811.054,38 O 

Mogi das Cruzes SP Providenciaria PAT-SEG 19.883.514,27 32,43 6.383.383,88 1.953.260,37 4.430,103,31 5.285.369,44 

Mogi das Cruzes SP Providenciado UG-13-PAT-SEG 11.823,74 32,43 3.789,58 4.002,05 -232,47 

Mogi das Cruzes SP Providenciaria UG-PAT-SEG 11.823,74 32,43 3.789,58 4.002,05 -232,47 

42.192.599,32 45.116.806,52 
Divergência -2.924.207,20 



LiciOtsrwit 5ere?ansilot 

ti'onststçar_IiistOrico de Eedficeçóes. do Ar.ord.3  Parosiamento 

Ente; Muncips1e Mool das Cruzes 

CNPJ: 4,5523 27CittW -ge 
Numero dc Aodrao: ocon,24X1 

Retifiraoõss do Acordo de Parce!arnen 

OdtadeEnvf.o 

17 • ' . 1-1•09 

VISualinr 

El 
— 

plOadsjiCancelw-

700019/21 
„„ffits(14~ 

f 

cárnme-extensior:MrhnicIrnhobninbdtrpiphghatelnnpgdpisçreenshothtml?id=screenshot_0.8402669245616723 



26/02:2021 Ijgr:tuhet scree.-. 

,-- Dados da Consulta 

' Ente: skrucicio de %Ioga du - 

Situação do Acordo: roxo 

Numero do ~ro do Natureza do Tipo de 

Acordo 
RubriCa 

Acordo Acordo Parcelamento 

001W,2009 

00383,X.,21 

  Cre,enes 

suspensão - Porano 

AciEnC 

acedo Ncvc Confessado 
14.51i2:2020 

Consurtar Cancelar 

Acordos de Parc etaMenta 

HiStdrioo de Visualizar Termo de Visualizar Visual inr Guia de 

RetzficaçOes Acordo DCP 

o 
Recolhimento 

10001.9/21 

Visualizar Doeu 
Dig [talim.. • --

chrome-extension://mbrucimhobmnbd tbpiphghaielnnpgdp/screer.s hot .hunriG=screensiftel_0_12890936 7 50304196 1f 1 



261i. Z '2021 liçntsr.et screenshot 

231.486.7564.5 

174.8.17. 058-03 

075.868.268-. 09 

07.5.666268-09 

375 686 763-09 

373 66.6 268-09 

07566â.268.09 

075.666 268-09 

, 075 666.268-09 

! 075..136626B-09 

17:022021 17.1409 

04102:2021 13 40:53' * 

28831/2021 17:23-:.10 

28/01M2--  1 15.16:06 

24~14 16:42-5E 

2110112014 12:.35:59:: 

11;12/2013 16:29:37 

11t1212013 14:53-29 

02/1=113 09:27:45 

28/1112013 08:17:11 

2711112013 15:44:52 

27111/201.813:437 _ 

27/11/2013 102120 

LiS13 de Arquivos Enviados 

Nome Co Arquivo 

PARC 465232700C0188_ACS 20210128_0Ce3632021/a, 4 

PAiRC. 465232700021813_A P_21t71-6129)rmr 

PARC_46523270000188AC SP_20210128.5.rn1 

PARC_46623270900185_4C SP _2021429,xm I 

PARc_.:652327now185231.17R_rma1l3e2)31 200'.; 

PARC_46523270000188_061R_20091130_001552005.xrd---

PARC_46523270000188_0017t_20091130_001052009.xmi 

PARC_46523270090188 .OUTR _20091130 001052009.xmi 

PARC _46523270000188_0U TR_200911:..0_001052009.xml 

PARC_465232700001119_0UTR_20051130 0010520~1 

PARC _46523270000183 OUTR_20091130_001052005.xmi 

PARC_46523270003168 OUTR_200911N_0010526C-3 vr: 
. - - 

PARC 46523270000188 OUTR_20091130.001 

Processado com Sucesso 

P:meisád0 ço015.1""Ce9.so.--

Rejémalso 

Rej 1ta. do 

r.-~ado com Sucesso 

Rejeitado 

Rejedado 

- Relendo 

Rejeitado 

Releimdo 

Rejeitado 

P-Oessacto com SIK.,_--sso 

Pmcessaoo com Sucesso 

700019/21 
14;244 z

(4( 

f f 

chrome-e.xtension.i,mbluctrthobmnbdtbpiphghaielnnpgdpIscreenshothtmPid=screenshot 0.9766620938588784 



01.02/2U21 

•bàp Santander 

INSTMITO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE MO 

Conta Corrente > Extratos 

Consultar 

Opção de Pesquisa: Todos 

Periodos: 01/02/2021 a 28/02/2021 

R•Pl i

Ir1IC met Bantung ' 4.096 

Internet Banking Empresarial 

O 

1" 240 2- I 

2 -)(ArcAlc\ 

•-• - 

Agência: 0087 Conta: 450006286 

700019/ 21 

Ne~nda $4,j

OS- --------
tf 01/03/2021 as 08nel.. 

Data Histórico Documento Valor (R$) Saldo (RS) 

01%02/2021 SALDO ANTERIOR 276,34 

03,02/2021 7E0 MESMA TITULARIOADE STR TRANSFERENCIA ENTRE CONTA 000000 50.000 000.00 

03/02/2021 TE!) MESMA TI FULARIDADE STR TRANSFERENCIA ENTRE CONTA 000000 9 000 000,00 

03/02/2021 RESGATE FUNDO DE INVESTIMENTO 000000 884.000.00 

03/02/2021 APL1CACAO EM FUNDO 000000 -55.962 000.00 

_ _ 

03102f2021 TEC; ROTO FORNECEDORES CIPO -000001 030203 -884 000.00 3.038.876,34 

- 

A • - 

•_ • 

0410212021 DEBITO PAGAMENTO DE SALARIO PAGSAL: 1.151 PACTOS 010204 -3.019 336,42 

- • - --- • -- ------ - - -- -- 

0442/2021 RESGATE FUNDO DE INVESTIMENTO 000000 50.000.000,00 

— — - — -• -- - -- - 

04102/2027 PA.GAMENTO A FORNECEDORES O - 000003 010204 -3 238,50 

04102/2021 TED PCITO FORNECEDORES C1P O • 000012 030204 -50.016,146,16 155,26 

05102/2021 TED DIFERENTE TITULARIDADE CIP 52561214000130 000000 450.126,78 450.282.04 

08/02/2021 Poro DESPESAS VIAJANTE EM-TRANSITO INSTITUTO 07544655000170 010208 9.834.563.48 

_ _____ _ — -- - -- - --- -- --- ---

08:02;2021 Pti7u DESPESAS VIAJANTE EM TRANSITO INSTITUTO 07544665000170 010208 198.384,14 

08/02/2021 APLICACAO EM FUNDO 000000 -3.038.000,00 

08/02/2021 PGT: CESPESAS VIAJANTE EM TRANSITO INSTITUTO 01544655000170 0.10208 9,155,69 

08;02I2021 Ts.n riG TO FORNECEDORES CIF' O -000001 030208 -5.539 000.00 1.909.385,35 

--

0410212021 P,/i UFSPESAS VIAJANTE EM TRANSITO INSTITUTO 07544655000170 010209 102.145.87 

09102/21321 PAGAMENTO DE TITULO B -000001 310209 -750.53 

09:02/2021 PG1'..• A FORNECEDORES TED CIP -000001 030209 -79 109.56
_ _ _ _ _• _ 

09102/2021 ECRNECF_DORESCIP 0-000004 030209 -149 451.; 2 

09192/2021 PG ri: A FORNECEDGRES-MESMO TITULAR - 000301 010209 -2.67 317,13 

09/02.12221 PAG:•MENTO FORNECEDORES O - 000003 010209 
. 

-1.511 307.18 3 595,60 

18:0212021 FUN0.0 DE INVES TIMENTO 000000 2.078 000.00 2.081.595,60 
• 

G212021 086;7:3 PAGAMENTO DE SAIAMO PAGSAL71 PACTOS 010219 2.0E1 15542 
_ 

19:02I202.1 T P5i&8IÇA O8TITULAPIOADE STR 4652327t.100019-.3 000000 5.465 956.56 

htt;m-fipi.santanfwnetibe.r.r:r-. ':,.-FP:vieb/commonstorlf/pciftmprirnir.xhtml 1,"2 



01/03/2021 

19102/2021 

2,02/2021. 

— 

24/02/2021 

interne! Banking 

APLICACAO EM FUNDO 

TF[) RECEBIDA DIF TITULARIDADE STR 345469-.1'4000110 

• _ . . . _ _ 

TED MESMA T1TULAPJDADE CIP TRANSFERENCIA ENTRE ZONTA 

ocacr.e 

000000 

000000 

; -.1.c•56 

£..2 COO 000.09 _ • 

444.527,21 
. 

24'02/2021 

.• 

APLICACAO EM FUNDO 000000 -444 527,21 

24/02/2021 TED ROTO FORNECEDORES CIP O - 000001 030224 .2.400 000130 

24/02/2021 PGTO A FORNECEDORES TED STR O O - 000001 030224 -5.600 000,00 
. _ _ • 

25/02/2021 RESGATE FUNDO DE INVESTIMENTO 000000 5.910 483,79 
---•-

25/02/2021 TED PGTO FORNECEDORES CIP D 000001 030225 -1 477.000.00 
_ 

25/02/2021 PGTO A FORNECEDORES TED CIPO 0 - 000001 03027.5 -1.477.000,00 

. ^ 

25/02/2021 ROTO A FORNECEDORES TED STR 0 D • 000001 030225 -2.956 000,00 

~ala WkW~ge"Mu2a—ei_A_~.~4 gilkW 

26102/2021 TED PGTO FORNECEDORES CIP 0 - 000001 030226 -781 000,00 

.a - Bloqueio Dia.' ADM 
b = Bloqueado 
p - Lançamento Provisionedo 

Saldo 

Posição em: 0110.1/2021 

Saldo 

A - Saldo de Conta Corrente 

• Saldo Bloqueado 

Desbloqueio em 1 dia 

Desbloqueio em 2 dias 

Desbloqueio em mais de 7 dias 

C - Saldo Disponível wn Conta Corrente - 8) 

Central de Atendimento Santander Empresarial 
4004-2125 (Regiões Metropolitanas) 
0800 726 2125 (Demais Localidades) 
0800 723 5007 (Pessoas com deWencia auditiva ou de fala) 

— 

430,18 

913,97 

154,56 

Entenda a composição do seu saldo no quadro abaixo. 

-4.0 il-VMM* 4, OutalZí 

Valor (RS) 

154.56 

0.00 

0,00 

0,00 

0.00 

154,56 

SAO - Atendimento 24r, por dia, COdOS os da».
0800 762 7777 
G300 771 0401 ,2e.sscas com defici4ccia auditiva u de fala) 

Ouvidona - Das 911 as 11lb. de segunda a seirta•fwa. exceto feriado. 
0900 77.6 0322 
0800 771 0301 (Ressoas com det.cienria auditiva ou de fala) 

httositni.santandernetite.com.hr/ibewetgmrnmonsIpdf/pel 2.-2 



I 13-05 I IPREM 
PROCESSO P 

Insfiruro de Previdência Municipd 
Mogi dos Cruzes -SP 

700.019 I 202 ' 

04/03/2021 

DATA 

INTERESSADO: IPREM 

Informamos para fins de registro que foi feito contato telefónico com a Secretaria de 
Previdência pelo telefone 61 2021-5555, em: a) 22/02/21 para esclarecimento de dúvidas sobre os 
apontamentos fl. 87-88, b) na data de 24/02/2021, foi apontado a possibilidade do termo de acordo 
383/21 já não estar mais amparado pela Portaria 14.816/2020 da Secretaria de Previdência, pelo fato 
do Termo de Acordo ter sido enviado após 31/01/21 pelo Cadprev, ocorre que em 28/01/21 foi enviado 
o Demonstrativo do Acordo de Parcelamento, que foi rejeitado por conta da restrição de acesso fl.92, 
mas que seria analisado pela equipe da SPREV e que dariam um retomo sobre o enquadramento, c) no 
dia 26/02/21 tivemos o retomo confirmando que termo de acordo 383/21 continuava enquadrado pela 
portaria 14.816/20 da Secretaria de Previdência, pelo fato de ter ocorrido a tentativa do envio do 
demonstrativo em 28/01/21, e levando em consideração o problema no acesso por conta da troca do 
diretor superintendente que ocorreu durante o processo do envio do acordo, sendo, contudo, necessário 
providenciar as retificações apontadas para regularização. 

Foi feita uma reunião de alinhamento com a Secretaria de Finanças, IPREM 
Procuradoria jurídica da Prefeitura na data de 01/03/2021 para definir o plano de ação para o caso. 

Ressaltamos que o CRP do Município de Mogi das Cruzes venceu em 09/02/2021, e 
que sua renovação não pode ser feita por conta da irregularidade apontada no Extrato de Regularidade 
do CRP, no item Demonstrativos de Informações Prevideneiárias e Repasse (DIPR), referentes aos 
bimestres de maio/junho, julho/agosto, setembro/outubro e novembro/dezembro de 2020, cujo repasse 
foi suspenso e esta sendo objeto do acordo de parcelamento, sendo que sua regularização só ocorrerá 
com o envio do termo de acordo de parcelamento nos moldes apontados na notificação da Secretaria da 
Previdência enviada na data 22/02/2021. 

Gabinete da Superintendência, 04 de março de 2021, 

PE(.. - R dOS BARBOSA 
iretor uperintendente 



mo 

• 

M!NIráRIO DA ECONOMIA 
SECRETARIA DE PREVIDÉNCIA 
S,.ibsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIAR1A - CRP 

Ente Federativo: Mogi das Cruzes UF: SP 

CNP! Principal: 46.523.270/0001-88 

Processo no 
F16. cáz. 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 9° DA LEI Ne 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998, 

NO DECRETO Ne 3.788. DE 11 DE ABRIL DE 2001, E NA PORTARIA N° 204. DE 10 DE JULHO DE 2008, QUE 

O MUNICiPIO ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR EM RELAÇÃO A LEI N°9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

FINALIDADE DO CERTIFICADO 

Os orgãos ou entidades da administração direta e indireta da união deverão observar, previamente, 

a regularidade dos estados, do Distrito Federal e dos municipios quanto ao seu regime Próprio de 

Previdência Social. nos seguintes casos, conforme o disposto no art 7° da lei n° 9.717, de 1998: 

Realização de transferências voluntárias de recursos pela união: 
it. Celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como de empréstimos. 

financiamentos, avais e subvenções em geral de orgãos ou entidades da administração direta e 

indireta da união: 

iii. Liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 

federais; 

Certificado emitido em nome do Ente Federativo e válido para todos os orgãos e entidades do 

municipio 

A aceitação do presente certificado está condicionada a verificação. por meio da internet de sua 

autenticidade e validade no endereço: http://v,~previdenCia ggv,br pois está sujeito a cancelamento 
por decisão judicial ou administrativa. 

Este certificado deve ser juntado ao processo referente ao ato ou contrato para o qual foi EXIGIDO. 

EMITIDO EM 13/08/2020 
uI1. iLIDO ATÉ 09/02/2021 

•<0

El 

N.° 986713 - 
188160 



CRP a 
Os campos precedidos com asteriscor) são de preenchimento obrigatório. 

Último CRP: n° 888713.188180, emitido em 13/0812020, vigente ata 09/02/2021. - 

C RPs do Municipio de Mogl das Cruzes/SP (Regime Próprio) 

Emissao Validade Cancelamento 

130872020 11.51 44 09702/2021 

15/02/202D Q0150;00 1a/08/2020 , . 
19/08/2019 00-00:00 15/02i2020 

20/02/20190:W00 ,.-19/08,2019 

2.110872018 000000 20/02,2019 

.25102/2018 000000y? 24/08/201e 

29/08/20170826 20 25/02/2018 

02/04017 08:1.543 29/08/201"7.

03i09(2- 016 0000.00 02/0372017 

Q7/0A/2018 p?.422 . 
0070- 9/201 09 03 1.5 0610372016 

09103/201508 2942 s.:05/09/2015 

08/09/2014 08 49.30 07103/2015 

11/03/204'08 1i,15 07/09/2014 

11/09/2013 16 09 25 10/030.014 

Motivo Ação Judicial Visualizar 

Não 

Não 

Náo 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não 

Não.

Não 

Não 

Não 
. . 

-ç 

Primeird AL11 n4f 1 2 3 4 Pr.óxima Última 

—T1 "t i

?)-1-

t 

V3 



In+ormaçOes Prevrdencránas e Repasses 

enteno(s) 

bemodstrativo de Informações. Prevideix 'Mas e Repasses - DIPR - COnststénélà e dáiker 
Cfk,iptorin04:Oreyidgric'ikig 

Descrição do 
Cntérto 

Srtuação 



Demonstrativo de Informações Previdenciárfas e Repasses • DIPR - Consistência e Caráter Contributivo 

Descrição: Cl Demonstrativo de Informações Previdenciárlas e Repasses - DIPR é um documento destinado ao envio das bases de cálculo, dos valores arrecadados e de outras informações necessktitãs à 
ventse aç, ão do caráter contributkvo e da utilização dos recursos previdericiários dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS. 
A legulaildade no critério "DIPR - Consistência e Caráter Contributivo" está condicionada à regularidade no critério "DIPR - Encaminhamento à SPPS", á consistência das informações prestadas ea 8nmproução 
cio repasse integral dos valores das contribuições devidas à Unidade Gestora do RPPS. 

Fundamentação Legal: Lei 9717/98,arl1°,11; Port.204/08,art.5°,I e XV1:11",§6°,11,arts.7°,8°,10,§M; Port4ü2/08, art.6° 

Exigido desde: 01;01/2014 

OK 

• • 
ILs".r 

N.) 1LLJ \ 



Exercício Bimestre 

2018 lvtalo/Junno 

' 

2018 Jatieiro/Feveletrvi 

,)019, Noyembr'{ilbèze' rnbro 

2019 Setembro/Outubro 

2019 Julho/N.101.qt) 

2019 Maiorjunho 

2019 Março/Abril 

2019.  Janeiro/Fevereiro 

2020-. Novembro/Dezembro 

2020 Setembro/Outubro 

2020 Jüll'io/kidsto 

2020 Maio/Junlio 

9023 1.slárço/Abril 

2020 Jaileiro/I:everelio 
_ 

Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasse 

Histórico de 
Visualizar Declaração Visualizar Relatório Visualizar Relatório Visualizar Relatório Visualizar Visualizar Situação 

de Veracidade de Entrada de Dados de Entrada de Dados de Irregularidades Declaração de DIPR Indicativa de 
Retificações 

Digitalizada (PDF) (XLS) (PDF) Veracidade (PDF) Dhvergencia 

o 

...o 
o 

o 
• o . 
o 
o.-
o 

4:4-Áj 
161J 
j J 

S.) 

Jati 

I

tS) ntat'va 

1_44) Inativo 

!,t41 rj/4! In3tiva 

t i Inativa 

181 Inatwa 

'g Si Inativa 

1#1. Inativa 

•l‘ttlivv:A

4I ji Ativ. 

1 ) t ti Ativa 

.Regular 

Regular 

3



Conversão da MPv n° 1.723 de 1998 

Texto compilado 

Vide Decreto n° 3.048 de 1999 

4 1:-7"ttlfk, 

Presidência da República _____ O4 
Casa Civil 

Subchefia Ora Asuritos Jurídico Pr O n° -4,()Q.Ok'S 

.0. - • wa-  1- • R..3h0 

LEI N°9.717,  DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares 
dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12 Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade 
e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 

plano de custeio o benefícios; (Redação dada  pela Medida Provisória n" 2.187 12, de 2001) 

Ia I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do 
no de custeio e benefícios; (Redação dada  pela Medida Provisória n°2.187-13,  de 2001) 

II - financiamento mediante recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das 
contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, para os seus respectivos regimes; 

+H—es-eontribtrições-ele-Ektiéerdos Estados, do Distrito Federal e dos Municipo3 e es contribuições do posses1 civil e militar, 
ativo, inativo e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas pare pagamento de benefícios previdcnciérios doe respectivos 
fegtroest 

+11---as-eentribaiçães-de-I4ffiãordos Estados, do Distrito r.deral e dos Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, 
eiSte- e - ifietivere dos pensionistas, somente poderão ser utilizedas para pagamento de benefícios previdenciérios dos respectivos 
regimes, ressalvadas es despesas administrativas estabelecidas no sri. 6°, inciso VIII, desta Lei, observado os limites dc gastos 
estabefeeidoe-ern-peokftetres-geraist (Redação dada  pela Medida Provisória n° 1 .8Qj. ,  de 100) 

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdericiano de Ur.ião, dos Estados, do Distrito rederal e dos 
Municipios e es contribuições do pessoal civil e militar, ativo. inativo, e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para 

administrativaspagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes ressalvadas as desposas 
62r inciso VIII, deste Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em parámetros gerais; (Redação dada  pçj  Medde 
Posaisafia-0-2704-3-297-de-2094) 

III - as contribuições e os recursos vinculados ao Fundo Previdenciário da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e as contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo, e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para 
pagamento de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as despesas administrativas estabelecidas no art. 

2, inciso VIII, desta Lei, observado os limites de gastos estabelecidos em parâmetros gerais; (Redação dada  pela Medida 
rovisória n° 2.187-13, de 2001 

IV - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes possam garantir diretamente a totalidade dos 
riscos cobertos no plano de benefícios, preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de resseguro, conforme parâmetros 
gerais; 

V - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares, e a seus respectivos dependentes, de 
cada ente estatal, vedado o pagamento de benefícios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e 
Municípios e entre Municípios; 

VI - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regime e participação de representantes dos 
servidores públicos e dos militares, ativos e inativos, nos c,olegiados e instâncias de decisão em que os seus interesses sejam 
objeto de discussão e deliberação; 

VII - registro contábil individualizado das contribuições de cada servidor e dos entes estatais, conforme diretrizes gerais; 

VIII - identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e orçamentários de todas as despesas fixas e variáveis com 
pessoal inativo civil, militar e pensionistas, bem como dos encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos; 

IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial dos órgãos de 
controle interno e externo. 

X----kreeta0e-de-ifiefusite-ftes-éseneffeieseefe-efert. ~ --eále.u4tre-peree~-destes-fi,t-pereefes-reffniftefetésfiet pagos em 
deeerfêrcie-de4t' ioção-ele-eonfternçar-ele-carge-erri-tieFrriscée-estrCe-locaftle-trabeffte feele+ot-, -Medide-Provicófia-rt2-2.043  20, 
de 2000) 

*----kredec:Atrde-ifteltreãerftes-bertefieiós,-pere-efettet-fte-eé~-e-per-eepçãe-deste.:7-d€ per-x+e-.?-reffittrieretéries-peges-erit 
eleeeffèrteier-de le-de- eciftfteirtçer de cargo-em :.n.r.esio-oti-d,.. !ocal de trabei".:.;. Medica Pr tsc  o—' 
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4(---yet!façãe-de-irtektaikr-~-terie4eies:--perre-~-te cip,, • 
deeerrét' eere-ele-fizin~e-eertfraftea-ea-tIre-earger-eryi-eorml,se-ãe;-~a--- - .fs -̂^s ~ce1n -3 

contribuição do servidor que se apoaentar con fLrtdememo ria-ar,. 40 o   eãe7-.6-iiri9tt 

2.187 1 

previste-ne-§--22-ele-eiteele7artige-~aoãO pia •  isó 'a r le   0"-; 
X-1---vetleçãe-rfe-teelesãs.rtee-Isereffeieseare-eferte-itle-eateu4e-e-pereepett ptr eretertee-~-,..rr 

 2-ere 
doart  dzernbro 

X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de 
local de trabalho, de função de confiança ou de cargo em comissão, exceto quando tais parcelas integrarem a remuneração de 
contribuição do servidor que se aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeitado, em qualquer hipótese, o 
limite previsto no § 22 do citado artigo; (Redação dada  pela Lei ri° 10.887,  oe 2004) 

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, do abono de permanência de que tratam o §  19 do 
art. 40 da Constituição Federal o §  50 do art. 2° e o §  1° do art. 3° da Emenda Constitucional n° 41 de 19 de dezembro de 2003. 
XRedação dada  pela Lei n° 10.887, de 2004) 

Parágrafo único. No caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. con3titui requisito adicionei, para organizaçêo e 
funcionamento de regime próprio de previdência ociel dos servidores públicos e doo militares. ter receita diretamente arrecadada 
ampliada, na forma €tabclecida por parâmetros legais, uperior à proveni&ntc d trensforêrlc,83 constitucionais de União e doa 
Estadear 

Parágrafo único. No C830 dos Municípios, con3titui requiaito adicional para orgenlLaçáo e funcionamento dc regime próprio 
de previdência social dos servidores públicos ter receita diretamente arrecadada ampliada, na forma estabelecida por perámetros 
geraiersuperior à proveniente de transferências constitucionais da União. (I-Zedarão pc10--fkrlet~eviséria-rro 694--8;-ele 
 ) 

e 

receita diretamente arrecadada ampliada, na forma estabelecida por parâmetros gerais, superior à receita proveniente de 
trartsferêmeies-effis4ittreiencis-cla-Uniãe:-(4~4e-pela 1cdide Provi3ôria n° 2.0.43-2Q.  d. 20 ) -

seeial-deetineele-e-aterreler-seMdefrpúbliee-titafar-de-earge-efetive-até-a-deta-aftterier-e-pcb-lie rieltri
Provisória n° 2.043 20.  cie 2000) 

Parágrafo único. Aplicam-se, adicionalmente, aos regimes prôpriO3 de previdência occiel d03 entes da Federação os incisos 
e 

Parágrafo único. Aplicam-se, adicionelmente, aos regimes prãprios de pre.idênc.a-sitreief-dee-erites-de-Federaçãer era-incises* 
IV a IX de art. 6°. (licelação dado  pela Medido Provi3ori n° 2.187 13, de 2 31) 

§ 1° Aplicam-se adicionalmente aos regimes próprios de previdência social as disposições estabelecidas no art. 6° desta Lei 
relativas aos fundos com finalidade previdenciária por eles instituídos. (Renumerado do  parágrafo único pela Lei n° 13.846,  de 2019) 

§ 2° Os regimes próprios de previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios operacionalizarão a 
compensação financeira a que se referem o § 9° do art. 201 da Constituição Federal e a Lei n° 9 796 de 5 de maio de 1999,. entre si e 
com o regime geral de previdência social, sob pena de incidirem nas sanções de que trata cl art. 7° desta Lei. (Incluido  pela Lei n° 
13.846.  de 2019) 

Art71-4-LAG-seMeler-públiee4ittrler-fte-earge-efetive-ria-F:}rriãer,-dee Estadoo, de-F~f:eeleral-e-des-Martielpiers-ce-e-ffliliter 
pro io de  social, querirle~ite-a-ergée-eti-erttidade-de-eretrerertte 

da-federagiter eeffree-sern-énte-pere-e-eessienerierpermarteeere-yintuiatie-ecr-regirtre-dc-cigen.--tinticitie-~diela-Prevrsérifislep 
rta-~3-243:-,j¡~

Art. 12-A. O servidor público titular de cargo efetivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou o militar dos 
Estados e do Distrito Federal filiado a regime próprio de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade de outro ente da 
federação, com ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vinculado ao regime de origem. (Redação dada  pela Medida Provisória 
n°2,187-13 de 2001) 

Art-y-- -A-eentritteigãe-ele-tèrtiãe;-des-Esta~ -^:+e-%4f4e--Fedefel-e-dee-M re -ces-re-seeetives-regiffles-pfdpfies-de 
previdência social dos servidores públicos e dos milte ;ião p-cderá exodtr, e qualque,--tfr•e , .,-door-.)-eta-centribtriçãe-ele-serieredo-.. 

Art. 22 A contribuição de União, dos Citade3. dc -0',3tnto rcelerW e doo  .:,--ecs--!e"_ peetives-regimes-prõçrrice-dryi 
pr'evidêricie social não poderá ser inferior ao -,akr da contrhuição do segurado . ..-s.pero ao dobro desta contribuiçên-. 

Ai'l. 22 A contribuição da União, dos Estados. ao Distrito Federal e dos Municípios. incluirias suas autarquias e fundações, aos 
regimes próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores não poderá ser ir.ferior ao valor da contribuição do 
servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição, i;RedaçÉo dada pela Lei n°10.83 f. de 2004) 

§.4a-A--elesp~ligeide-eem-pee3ee1-iniet^yrs-e-pef,s4e.eimes-eles-reg 3- ,s :.'èr.c,e-eecief-des-eeraider-es-p6ttkeerre 
ties-ertifitefee-de-~te-uni dos entc3 estatais não poders cceetei' -eteeita-eorrerrte-liticite-em-earie-exererere 
firearteeire-;-coasenfatle-^trliritite-previste-ne-e serrele-s-receita-cerrerrte-~~^3a irripierneetar- 7 

ina.i(iciéoeS

firrtemer-e-3-do-fecoeetiatr-regirfte-pfépào7-detterectez. 4e  er-tie- henlefteiern   --(^~6-eittee-pele  
Prtivizona n° 4.67.-6;  2004) 



/ 
§ 12 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura de eventuais insufijel :Cias 

financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. (RedaçL) dca pela  Lei 
de 2004) 

§ 2°--Entende-sepere-es-Ftfts-dests:L-ei;-eofre- despese- ffelttrtfe- e- elifereftç-a- entre- .eT-xlespestrtotel=ereóaf-ineS:e4-e 
militares

des-respeetitées-segiffedos7 

fofma-de-r-egelamenteRedação-daele-oeta-falediela-Pfovioódo n° 167. de 201 • ) 

§ 22 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 
bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa previdenciárias acumuladas no exercício financeiro em curso. 
(aesilãção dada  pela Lei n° 10.887 de 2004) 

§_3° A União, os Estados, o Distrito rederal e os Municípios publicarão, até trinta dias após o encerramento da ceda mês, 
demonstrativo da execução orçamentária mensal e acumulada até o mês anterior ao do demonstrativo, explicitando, conforme 
eMetfizes-gefaisrde-femle-desagfegaidet 

bimestre, demonstrativo financeiro e orçamentário da receite o desposo previdenciáriso e acumulada no exercício financeiro em 
cur3o, explicitando, conformo diretrizes gerais, de forma dcagrcgade: (Redação dado  pclu Medida Proviórie n0 2.0-43 20,_

demonstrativo financeiro e orçamentário da receita e despesa previdenciárias e acumulada no exercício financeiro em curso, 
explicitando, conforme diretrizes- gerais, de forma desagregada: (Redação dada  pela tvcdd Provtsória n° 2.187-13.  de 2001) (Vi

4---e-valof-da-eofitfibuição-cie3-ertte3-estataist- da-PfeVieéfia-fria-1-677 de 2004 -
II  - o valor das contribuições dos servidores públicos e dos militares,  Provisória n° 167,  dc 2004)
III o valor das contribuições dos servidores públicos e dos militares, inativos e respectivos p-ensionstas; (Vide Medida 

Provisório n° 167.  de 2004) 
W----e-vatef-da-desoese-tetel-eem-peeseel-etti9~-e-mititee 
4V--e-vatof-de-despese--tetel-eom-pesseel-eivil-e-militeft (Redação dada  pela Medida Provisória o° 2.043 20,  de 2000) 
fiV--e-valof-de-elespesa-totat-eem-oessoel-eivil-e--roflite~~fa-pefe-Medida-Pfeivis e-2884-)-(ocide

Medida-PreNtisiefie no 167, de 2004) 
-o valor da despesa com pessoal inativo civil c militar e com pensionistas; (Vide Mcdida Provisória err--1-6.77-de-2804)-

VI - o valor da-tieeeita-eorrente-lfortide-do-ente-estatafr ealettlads--nes-tefMCS-de-§-1-e; (Vide -fvleetida-Pfl~if48 n° 167,  de 2004) 
VII - 03 valores de quaisquer outro3 itens considerados pera efeito do cálculo de despesa líquida de-otte-trata-§-2°-deste-artige7. 

id Medida Provi iria n° 1a7 dc 2004)
VIII o valor do saldo financeiro do regime próprio de previdência social. (teektider Pro' isóna n° 2.043 

2490-) 
¥01---ervelef-de-sefetei-ftftameeirerde-fegime-ofópfie-ele-pfevieléneia--seeief~e-ded ela-Meettele-Pr-ei e

3 " 

200-1-)-(ç4ele-Meefiée-efeMeé48-0 1-6.7-efe-2494-)-

;Pr n400.01(.5 — 

I FW2‘.. 10 .1-
§ 39- (revogado) (Redação dada  pela Lei n° 10.887,  de 2004) 

antcrior, no

etteertementer-de-eada-semestre7-der IttemeestreSier mentionado-nis-piarágrefo-anterier:-(Redação-dada-p_ele-èedide Provisória r° 
2.043-20,  de 2000) 

200-1-)-(Vitte-Medtda-PfeVteéf-t8-W1-1-E-7-de-2-084)

§ 42 (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887,  de 2004) 

deape3as, 03 cates estatais dcvcrõo regularizar a situação sempre que o dcmonstrativo dc que trata o io que se refere á 
elespesa-seemelada-eté-o-bimestrer-indiear o descumprimento dos limites fixados nesta Lei: (Incluído  >ela Med'd P QVi3áfie rt° 

45-26-de--2eee) 

(Redeeãe-etederpela-Me4ide-Pfe~fie-&-271-8-7.--13rd_  e-209-1-)-(19Lide-Metfiele-Pfeiitiaeria-n0-46.7,4e-2064)- 

§ 52 (revogado) (Redação dada pela Lei n° 10.887.  de 2004) 

§-62-É- nefe- de- plene-efireite-e- ste- que- prevoque- eumentcy-fier-ffeebeCee-preVidefteiéfitt37-eeffi-e--ebeer~e-desAimitee 
previstes-neste-artigeffn revisérifi-no-27043 20, de 2000) 

 rstes-otte- rnpifitocterr%--attmento-de 
d o . 03 entes csaoiodeieráo regularizar a 31tu8ç80 sempre qe; dmrs4rat;vo de que trata C-- -- c)quf: se refere à 
deseiesitr treamelade-atélybirimestteXtdieer-ertesettreprimertterdos-fimites-fritat'es-restert-eictReetaçá~ele-Medoitie-Provisérie-ft2

  .-c'rov;sáris n 1677-ele-20 )



§ 69- (revogado) (Redação dada  pela Lei n° 10.887.  de 2004', " 05 V -4,.: e3aR preo;c'emáries. 3ern---e • -oe tMftee 

§ 72 t nulo de pleno direito o ato que provoqii, preidenc ra .
freste-ertige~e-derde-peie-Medtde-Preaisérte-r e-Me rte- 127, 

§ 72 (revogado) (Redação dada  pela Lei ri° 10.887,  de 2004) 

e de dezembro de 2000 a exigibilidade do dtposto no § 1 Art-2-A. rica suspensa até 31 e 
Medida Proviaóri ri° l.801 9,  de 1090) 

Art. 2e-Pn—Fiesespecsaaté-31- cie-dezemeíre-de--24393e-ekigt434-liclade-de-elisereete-mie--eatset-e-rie-§-1.° do art. 2e desta Lei. 
(Redação Medda Proisôria n° 1G7. pela Lei n° 
10.887.  de 2004) 

Art 3° As eontnuiçêes dos servideres publlees e militares federais estaduais e munieipais e os militares dos [atadas e de 

, 

n e 

ern-feirser& feitas por aliguotas nêo superiores as aplicadas aos servidores ativos do respectivo ente estatal. 

Art. 32 As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para os respectivos 
regimes próprios de previdência social não serão inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da União, devendo ainda ser 
observadas, no caso das contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, as mesmas aliquotas aplicadas às 
remunerações dos servidores em atividade do respectivo ente estatal. (Redação dada  pela Lei n° 10.887,  de 2004) 

Art. 40 A Urii o, os Estados, o Distrito rederel e os Municípios deverêo ajustar os seus planos de benefioios e custeio sempre 
que excederem, no exe cicio, os limites previstos rio art. 2' dc3ta Lei, para retornar e CS-5C3 lirinkes no exercício financeiro 
subsequente. (Revogado pela Lei n° 10.887,  de 2004) 

Art. 52 Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal não poderão conceder benefícios distintos dos previstos no Regime 
Geral de Previdência Social, de que trata a Lei na 8.213 de 24 de  julho de 1991, salvo disposição em contrário da Constituição 
Federal. 

Parógrafo único. Fies vedada e coricesáo dc apoacntedona especial, nos termos do § 
40 do art, 40 da Constituição Federei, 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de aposentadoria especial, nos termos do §  4° do art. 40 da Constituição Federal, 
até que lei complementar federal discipline a matéria. (Redação dada  pela Medida Provisória n° 2.187-13 de 2001) 

Art. 6a Fica facultada ã União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a constituição de fundos integrados de 
bens, direitos e ativos, com finalidade previdenciária, desde que obseniados os critérios de que trata o artigo 1g. e, adicionalmente, 
os seguintes preceitos: 

-estabelecimento de estrutura tácnico odministrotiva, com conclhoa dc adm inistração -e- fi3cal c eutonomie financeiro; 
(Vide Medida Provisória n° 2.043-20 de 2000) (Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13, de 200j) 

li - existência de conta do fundo distinta da conta do Tesouro da unidade federativa; 

III - aporte de capital inicial em valor a ser definido conform. diretrizes gerais, (Vide Medida Provisório n° 2.187-12 de4. 
2001)--.(Revogado pela Medida Provisória n°2.187-13, de 2001) 

IV - aplicação de recursos, conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional; 

V - vedação da utilização de recursos do fundo de bens, direitos e ativos para empréstimos de qualquer natureza, inclusive à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a entidades da administração indireta e aos respectivos segurados; 

VI - vedação à aplicação de recursos em títulos públicos, com exceção de títulos do Governo Federai; 

VII - avaliação de bens, direitos e ativos de qualquer natureza integrados ao fundo, em conformidade cem a Lei 4.320 de 17 
de março de 1964 e alterações subseqüentes; 

VIII - estabelecimento de limites para a taxa de administração, conforme parâmetros gerais; 

IX - constituição e extinção do fundo mediante lei. 

Parágrafo único. No estabelecimento das condições e dos limites para aplicação dos recursos dos regimes próprios de 
previdência social, na forma do inciso IV do caput deste artigo, o Conselho Monetário Nacional deverá considerar, entre outros 
requisitos: (Incluido  pela Lei ri° 13.846.  de 2019) 

I - a natureza pública das unidades gestoras desses regimes e dos recursos aplicados, exigind.: a cbserVár 2 dos principios de 
segurança, proteção e prudência financeira; (Incluído pela Le j  84E. de 21(:Il'-à). 

II - a necessidade de exigência, em relação às instituições publicas ou onvadas que administram, direta ou indiretamente por 
meio de fundos de investimentc: os recursos desses regimes, 03 obseriãrld . de critericr; dua;idadf: de gestão 



ambiente de controle interno, histórico e experiência de atuação, solidez patrimonial, volume de recursos sob aarnintSéraçãoeu'i-w 
destinados á mitigação de riscos. Oncluidc  peia Lei r° 13.846 de 2019) , al- 40, 

pg• 
e • Art. 7° O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados. Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos fun 

implicará, a partir de 10 de julho de 1999.

i Prcx.:~ n °
1- suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União: r . k52) Pasp. 

II - impedimento para celebrar acordos, contratos. convénios ou ajustes, bem comci- reeetrer-erm5rastiffies-r-fifienci 
avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; 

III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. 

••••••••••••• 

IV supenao do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geralde Prevtdénci Social em razão zta Lei  .2-9-..798;-tte-5 
  1O0.  Provisória n° 2.043 20,  de 2000) 

IV suspensão do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social cm razão da LLn0.796,  de-5 
de-hattié--de 1990. (Redação tlatia-pe-it-kl-ettida-P ,e-2-G0-1-,' (Revogado  peia Lei n° 13.846 de 2019) 

Ai1-8° 03 dirigentes do órgão ou da entidade gestora do regime próprio de previdência social dos entes estatais, bem como 
os membros doa conselhos udmini3trativo c fiscaldoa fundos dc quc trata o ert. 6°, respondcm diretamente por infração ao 

driePeete- neate- Lei7- sejellande-se:- ne- aae- eeeber, oo regime repressivo da Lei 4-6436e-da---1-5-de  julho cie 4977. c alterações 
subseqüentee-eenferme-ditetfifes-gefeie7 

Persgrofo único. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base o auto, a representação 
Ou 8 denúncia positiva dos f8t03 irregulere3, em que se aasegurc ao_ecusedo-e-terttr-aditéfie-e-a-affip+a-defeae:-effireffiferfart4a4e 
,-xxn diretrizes gerais. 

Art. 8° Os responsáveis pelos poderes, órgãos ou entidades do ente estatal, os dirigentes da unidade gestora do respectivo 
41knime próprio de previdência social e os membros dos seus conselhos e comités respondem diretamente por infração ao disposto 

nesta Lei, sujeitando-se, no que couber, ao regime disciplinar estabelecido na Lei Complementar n° 109, de 29 de maio de 2001, e seu 
regulamento, e conforme diretrizes gerais. Redação dada  peia Lei n° 13.846,  de 2019) 

§ 1° As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha por base o auto, a representação ou a denúncia 
positiva dos fatos irregulares, assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com diretnzes gerais. 
.(Renumerado do  parágrafo único  pela Lei n° 13.846,  de 2019) 

§ 20 São também responsáveis quaisquer profissionais que prestem serviços técnicos ao ente estatal e respectivo regime próprio 
de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada. (Incluído  pela Lei n° 13.846,  de 2019) 

Art. 8°-A Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os 
demais responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os distribuidores. 
a instituição financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e 
administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de 
aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado causa. (Incluído pela Lei n° 13.846 de 2019) 

Art. 8°-B Os dirigentes da unidade gestora do regime próprio de previdência social deverão atender aos seguintes requisitos 
mínimos: (Incluído  pela Lei n° 13.846, de 2019')

I - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegilidade previstas no inciso 1 do 
caput do art. 1 da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos previstos na referida Lei 

111,0omplementar; (Incluído  pela Lei n° 13.846 de 2019) 

II - possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos em parãmetros gerais. (Incluído  pela Lei n° 13.846 
de 2019) 

III - possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa, contábil. jurídica, de 
fiscalização, atuarial ou de auditoria; (Incluido  pela Lei n° 13.846,  de 2019) 

IV - ter formação superior. (Incluído  pela Lei n° 13.846.  de 2019) 

Parágrafo único. Os requisitos a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo aplicam-se aos membros dos conselhos 
deliberativo e fiscal e do comité de investimentos da unidade gestora do regime próprio de previdência social. .(Incluido  pela Le: 
13.846. de 2019)

Arte-90-C-eteeete-ar4~-per-interffiedie-do-Ministario da Previdência e A33istencia 
1- ---e-Cf-~É 1C-,-3eper~e-e-e-treefery~trneftte-des-regttee3-pff.~-de-pfe~ftett3-9CL48-f-efee-cerv+defes-p4Wico3 e el<re 

icifiteree-de- lch.rtae;--des- Estaticeder-9-istrite- F-ecieref- e- eies- é4en-icierese-e-aea-fundes-e-ettre-se-refere-e-arte--6.2;-aera-e-ftel 
eernarireente-fies-diepesaives-tiesta-6eit 

4---0-€.-~eeifflef 148-e-a- trStettçée-dee-praféreetres-e-ées-eitfefftees-gere49-"reviste2-t9~1-e+: 
I-14---a-~e~ -4&"4ifffeçêeeT-Petfrse~fer-efedeneãmic;-e-e-ap44eaçãe-de-perterfiekteie•arpef-értÉle-,r4pfie, n03 casos previ3te2 

no art. 8° denta Lei. f-Fnefti:do  bela Medea Prefieõne n° 1.801 8, de 9) 
4'4tnisttrio da

Ass t c.a  ereander prcvidericiãrio
aft- 8-1-clesta-bet7-í-éneí a--P-r~ift-n 2-1--091 3 3 ' 1999) 

1-14-- -a-aeti~de -iftfraÇõ'es7per-serg'idereeredeneittareee-. a-aelreacée-cle-perrefitiadea 153 
ne-afte-8,' desta-teetReder4,2=e~a -Meeiee-Pr,../. ..: n" 2 1.;: 4-3-  de-20;C1. 
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Art. 9° Compete à União, por intermédio da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da ECor;o9u 
relação aos regimes prOprios de previdência social e aos seus fundos previdenciários:- -.(Redação dacia pela Lei n° 13.8.46.  de 2019) • 

I - a orientação, a supervisão, a fiscalização e o acompanhamento; (Redação dada pela Lei n' 13.846,  de 2019) 

II - o estabelecimento e a publicação de parâmetros, diretrizes e critérios de responsabilidade previdenciária na sua instituição, 
organização e funcionamento, relativos a custeio, benefícios, atuária, contabilidade, aplicação e utilização de recursos e constituição e 
manutenção dos fundos previdenciários, para preservação do caráter contributivo e solidário e do equilíbrio financeiro e atuarial; 
(Redação dada  pela Lei n° 13.846 de 2019) 

III - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a aplicação de penalidades, por órgão próprio, nos casos previstos no 
art. 8° desta Lei; (Redação ela Lei n° 13.846,  de 2019) 

IV - a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), que atestará, para os fins do disposto no art. 7° desta Lei, o 
cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, dos critérios e exigências aplicáveis aos regimes próprios de previdência 
social e aos seus fundos previdenciários. (Incluido  pela Lei n° 13.846.  de 2019) 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão à Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho do Ministério da Economia, na forma, na periodicidade e nos critérios por ela definidos, dados e informações sobre o regime 
próprio de previdência social e seus segurados. (Incluido  pela Li  n° 13.846,  de 2019) 

Art. 10. No caso de extinção de regime próprio de previdência social, a União, o Estado, o Distrito Federal e os Municípios 
assumirão integralmente a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios concedidos durante a sua vigência, bem como% 
daqueles benefícios cujos requisitos necessários a sua concessão foram implementados anteriormente à extinção do regime 
próprio de previdência social. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de novembro de 1998: 1772 da Independência e 1102 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Waldeck Orneias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.11.1998 

04144P 
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PORTARIA N2. 204, DE 10 DE JULHO DE 2008. ocer it 

(Publicada no DOU de 11/07/2008) 

Atualizada até 04/09/2018. 

Dispõe sobre a emissão do Certificado de 
Regularidade Previdenciária - CRP e dá outras 
providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II da Constituição e tendo em vista o disposto nos arts. 
72 e 92 da Lei n2 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve: 

Art. 12 A emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, instituído pelo Decreto n2 3.788, de 11 de abril de 2001, 
obedecerá ao disposto nesta Portaria. 

Seção 
Disposições Preliminares 

Art. 22 O CRP será fornecido pela Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPS, 
aos órgãos ou entidades da Administração Pública direta e indireta da União, por sistema 
informatizado, dispensada a assinatura manual ou aposição de carimbos. 

§ 10 O CRP conterá numeração única e terá validade de cento e oitenta dias a contar da 
data de sua emissão. (Redação dada pela Portaria MPS n° 83, de 18/0312009) 

§ 1 O CRP conterá numeração única e terá validade de noventa dias a contar da 
data de sua emissão. 

§ 2!0 CRP será cancelado por reforma da decisão judicial que fundamentou sua emissão 
ou por emissão indevida. 

§ 30 Excepcionalmente, a SPS poderá fornecer certificado específico para cumprimento 
de decisão judicial nos casos em que se determine a suspensão de irregularidades relacionadas à 
Lei n° 9.717, de 1998, ou a regularização da situação do ente federativo quanto ao regime próprio 
de previdência social nos cadastros da União. (Incluído pela Portaria MPS n" I, de 06/01/2011) 



De, 

ti• 
. 

1  
O /r, • .4 

- 
-Art.  32 Pará acompanhamento e supervisão dos regimes de previdência social da Tittite' 

dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, a SPS desenvolverá e manterá o Sistema de 
Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social - CADPREV. 

Parágrafo único. A SPPS poderá emitir o CRP quando o registro da situação de 
regularidade depender de adequação das funcionalidades do CADPREV, desde que o Estado, o 
Distrito Federal ou o Município tenha apresentado todos os documentos e informações aptos a 
comprovar o atendimento aos critérios e exigências estabelecidos nesta Portaria. (Incluído pela 
Portaria MPS n° 312, de 02/07/2013) 

Seção II
Da Exigência do CRP 

Art. 4° O CRP será exigido nos seguintes casos: 

I - realização de transferências voluntárias de recursos pela União; 

II - celebração de acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como recebimento de 
empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da 
Administração direta e indireta da União; 

III - liberação de recursos de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras 
federais; e 

IV - pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 
em razão do disposto na Lei n2 9.796, de 5 de maio de 1999. 

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo aos requerimentos para realização de operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do art. 
21, inciso VIII, da Resolução n2 43, de 2001, do Senado Federal. 

§ 22 Para fins de aplicação do inciso 1, excetuam-se as transferências relativas às ações 
de educação, saúde e assistência social. 

§ 32 O responsável pela realização de cada ato ou contrato previsto nos incisos do caput 
deverá juntar ao processo pertinente, ou atestar nos autos, a verificação da validade do CRP do 
ente da federação beneficiário ou contratante, no endereço eletrônico do Ministério da 
Previdência Social - MPS na rede mundial de computadores - Internet, mencionando seu 
número e data de emissão. 

§ 42 O servidor público que praticar ato com a inobservância do disposto no 
responderá civil, penal e administrativamente, nos termos da lei. 

o 

§ 52 O CRP cancelado nos termos do art. 22, § 22, continuará disponível para consulta 
com a indicação do motivo de seu cancelamento. 

•4, 



Seção III 
Dos Critérios para Emissão do CRP 

Art. 52 A SPS, quando da emissão do CRP, examinará o cumprimento, pelos Estados, 
Distrito Federal c Municípios, dos critérios e das exigências abaixo relativas aos Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS: 

I - observância do caráter contributivo do RPPS, que será cumprido por meio d‘. 

r‘'• --__Lf 
a) fixação, em texto legal, de aliquotas de contribuição do ente, dos segurados ativos, dos 

segurados inativos e dos pensionistas; 

b) repasse integral dos valores devidos ao RPPS; (Redação dada pela Portaria MTPS n2 360, de 

30/03/2016) 

Original: b) repasse integral dos valores das contribuições à unidade gestora do RPPS; 

c) retenção, pela unidade gestora do RPPS, dos valores devidos pelos segurados e 
pensionistas relativos aos benefícios c remunerações cujo pagamento esteja sob sua 
responsabilidade; e 

d) pagamentos à unidade gestora do RPPS dos valores relativos a débitos de 
contribuições parceladas mediante acordo. 

II - observância do equilíbrio financeiro e atuarial, correspondente à implementação, em 
lei, atendidos os parâmetros estabelecidos pelas Normas de Atuária aplicáveis aos RPPS, do que 
segue: 

a) alíquotas de contribuição necessárias para a cobertura de seu plano de benefícios; c 

b) plano de amortização ou a segregação de massas para equacionarnento de seu déficit 
atuarial. 

111 - cobertura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a militares e 
seus respectivos dependentes; 

IV - existência de apenas um RPPS e uma unidade gestora do respectivo regime em cada 
ente federativo; 

V - existência de colegiado ou instância de decisão em que seja garantida a representação 
dos segurados do RPPS; (Redação dada pela Portaria MPS n 2 402, de 10/12/2008) 

Original: V - participação de representantes dos segurados, ativos e inativos, nos colegiados e 
instâncias de decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação 

VI - utilização de recursos previdenciários apenas para o pagamento de benefícios e para 
a taxa de administração do RPPS; 

VII - não pagamento de benefícios mediante convênios, consórcios ou outra forma de 
associação entre Estados, entre Estados e Municípios e entre Municípios; 



VIII - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gatão'do 'RPPS; 

IX - não inclusão nos beneficios, para efeito de percepção destes, de parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança ou de cargo 
em comissão e do abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição, o § 52
do art. 22 e o § 12 do art. 32 da Emenda Constitucional n2 41, de 19 de dezembro de 2003; 

X - manutenção de contas bancárias destinadas aos recursos financeiros do RPPS 
distintas das contas do tesouro do ente federativo; 

XI - concessão de benefícios de acordo com a Lei n2 9.717, de 1998 e Lei n2 10.887, 18 
de junho de 2004, observando-se ainda: 

a) os requisitos e critérios definidos em ato normativo do MPS que estabeleça os 
parâmetros gerais para concessão, cálculo e reajustamento dos benefícios; 

b) a limitação de concessão apenas dos seguintes benefícios: aposentadorias previstas na 
Constituição, pensão por morte, auxílio-doença, salário-maternidade, auxílio-reclusão e salário-
família; e 

c) limitação ao rol de dependentes previsto pelo RGPS. 

XII - atendimento, no prazo e na forma estipulados, de solicitação de documentos ou 
informações pelo MPS, em auditoria indireta, ou pelo Auditor Fiscal, em auditoria direta; 

Xffl - adoção do plano de contas e dos procedimentos contábeis aplicados ao setor 
público, na forma de ato normativo específico do MTPS; (Redação dada pela Portaria MTPS n2 360, 
de 30/03/2016) 

Originai: XIII - elaboração de escrituração contábil de acordo com Plano de Contas definido. 
por norma específica do MPS 

XIV - observância dos seguintes limites de contribuição previdenciária ao RPPS: 

a) contribuição dos servidores ativos, inativos e dos pensionistas em alíquota não inferior 
à prevista para os servidores titulares de cargos efetivos da União; 

b) contribuição sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, incidente sobre a 
parcela que ultrapassar o limite máximo estabelecido para os beneficios do RGPS, ou que 
ultrapassar o dobro desse limite, quando o beneficiário for portador de doença incapacitante, nas 
mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores ativos do respectivo ente federativo; 
e 

c) contribuição do ente não inferior ao valor da contribuição do servidor ativo nem 
superior ao dobro desta, além da cobertura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo 
RPPS decorrentes do pagamento de beneficios previdenciários. 

XV - aplicação dos recursos conforme estabelecido pelo Conselho Monetário Nacional e 
com observância dos parâmetros previstos nas normas gerais de organização e funcionamento. 
(Redação dada pela Portaria MF n2 577, de 27/12/2017) 

Original: XV - aplicação dos recursos do RPM no mercado financeiro e de capitais de acordo 
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com as normas do Conselho Monetá r:io Nacional; 

XVI - encaminhamento à Secretaria de Previdência, dos seguintes documentos e 

informações: (Redação dada pela Portaria MF n° 333, de 11/07/2017) 

'442,
Original: XVI - encaminhamento à SPS, dos seguintes documentos: 

a) legislação completa referente ao regime de previdência social; 

 N‘ \
b) Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA; 

c) REVOGADO pela Portaria MPS n° 21, de 16/01/2013 

Original: c) Demonstrativo Previdenciário; 

d) Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR; (Redação dada 
pela Portaria MPS ne 519, de 24/08/2011) 

Original: d) Demonstrativo de Investimentos e Disponibilidades Financeiras; 

e) REVOG A DO pela Portaria MPS n2 21, de 16/01/2013 

Original: e) Comprovante do Repasse e Recolhimento ao RPPS dos valores decorrentes da: 
contribuições, aportes de recursos e débitos de parcelamento; 

f) informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais; (Redação dada pela Portaria MF n2
333, de 11107/2017) 

Alteração: fi Demonstrativos de informações contábeis; (Redação dada pela Portaria MTPS n' 
360, de 30/03/2016) 

Original: J) Demonstrativos Contábeis; e 

g) Demonstrativo da Política de Investimentos - DPLN. (Redação dada pela Portaria MPS nf 
519, de 24/08/2011) 

Original: g) Demonstrativo da Política de Investimentos. 

h) Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR. (Incluído pela 
Portaria MPS n° 21, de 16/0112013) 

i) Nota Técnica Atuarial - NTA. (Incluído pela Portaria MPS rs2 563, de 26/12/2014) 

§ 12 A legislação referida na alínea "a" do inciso XVI do caput deverá ser encaminhada 
à Secretaria de Previdência, com as informações de sua publicação, por meio do Sistema de 
Gestão de Consultas e Normas - GESCON-RPPS. (Redação dada pela Portaria MF n° 393, de 
31/0812010 

Original: § 1° A legislação referida no inciso XVI do caput, alínea "a" deverá ser 
encaminhada impressa, acompanhada de comprovante de sua publicidade, 
considerados como válidos para este fim os seguintes documentos: 

I - REVOGADO pela Portaria MF nP- 393, de 31/08/2018 

Original: 1 -publicação na imprensa oficial ou jornal de circulação local; ou 
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II - REVOGADO-peta Portaria ME n2 393, de 31/08/2018 

Originai: - declaração da data inicial da afixação no local competente. 

§ 29- REVOGADO pela Portaria ME n2393, de 31/08/2018 

Originai: § 22 Na hipótese do encaminhamento de cópias da legislação, estas deverão sei 
autenticarins em cartório ou por servidor público devidamente identificado po; 
nome, cargo e matrícula. 

§ 32 REVOGADO pela Portaria ME n2 393, de 31/08/2018 

Originai: § 32 A legislação editada a partir da data de publicação desta Portaria deverá se; 
encaminhada também em arquivo magnético (disquete) ou ótico (CD ou DVD), oi 
eletrônico (correio eletrônico), ou por dispositivo de armazenamento portátil (pet 
drive). 

§ 42 REVOGADO pela Portaria ME n° 393, de 31/08/2018 

Originai: § 42 A disponibilização da legislação para consulta em página eletrônica na redi 
mundial de computadores - Internet suprirá a necessidade de autenticação 
dispensará a apresentação e, caso conste expressamente, no documenu 
disponibilizado, a data de sua publicação inicial, dispensará também o envio di 
comprovante de sua publicidade. 

§ 50_ REVOGADO pela Portaria MF n2 393, de 31/08/2018 

Originai: § 52 Para aplicação do disposto no 5 42, o ente federativo deverá comunicar à SPS 
o endereço eletrônico em que a legislação poderá ser acessada. 

§ 6° Os documentos e informações previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" a "i", 
serão encaminhados na forma e conteúdo definidos pela Secretaria de Previdência, conforme 
divulgado no endereço eletrônico da Previdência Social na rede mundial de computadores - 
Internet, nos seguintes prazos: (Redação dada pela Portaria MF 112 333, de 11/07/2017) 

Alteração: § 6° Os documentos previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" a "i", serão 
encaminhados na forma e conteúdo definidos pela SPPS, conforme divulgado no 
endereço eletrônico do MTPS na rede mundial de computadores - Internet, nos 
seguintes prazos: (Redação dada pela Portaria MTPS n°360, de 30/03/2016) 

Alteração: § 60 Os documentos previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" a "i", serão 
encaminhados por meio do endereço eletrônico do MPS na rede mundial de 
computadores - Internet, conforme estipulado pela SPPS. para os períodos 
definidos no extrato previdenciário a que se refere o art. 1/, nos seguintes prazos: 
(Redação dada pela Portaria MPS n°563, de 26/12/2014) 

Alteração: § 6° Os documentos previstos no inciso XVI do caput, alíneas "b" a "h", serão 
encaminhados por meio do endereço eletrônico do MPS na rede mundial de 
computadores - Internet, conforme estipulado pela SPPS, para os períodos 
definidos no extrato previdenciá rio a que se refere o art. 11, nos seguintes prazos: 
(Redação dada pela Portaria MPS ri° 307, de 20/06/2013) 

Alteração: § 6° Os documentos previstos no inciso XVI do capta, alíneas "b" a "h", serão 
encaminhados por via eletrônica, no endereço eletrônico do MPS na rede 
mundial de computadores - Internet, conforme estipulado pela SPPS. nos 
seguintes prazos: (Redação dada pela Portaria MPS n 21, de 1601:2013) 

Originai: § 6" Os documentos previstos no inciso XVI do capuz. alíneas "b" a "g" serão 
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encaminhados per via, eletrônica, no endereço eletrônico do MPS na rede 
mundial de computadores - Internet, conforme estipulado pela SPS, nos seguintes 
prazos: 

I - o DRAA, previsto na alínea "b", até o dia 31 de março de cada exercício; (Redação 
dada pela Portaria MPS 1083, de 18/03/2009) 

Original: I - o DRAA, previsto na alínea "b", até o dia 31 de março de cada exercício, a 
partir de 2009; 

11 - o Demonstrativo das Aplicações e Investimento dos Recursos - DA1R, previsto na 
alínea "d", até o último dia de cada mês, relativamente às informações das aplicações do mês 
anterior, e o Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - D1PR, previsto na 
alínea "h", até o último dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre do ano civil; 
(Redação dada pela Portaria MF n° 01, de 03/01/2017) 

Alteração: // - os demonstrativos previstos nas alíneas "d" e "h" até o último dia do mês 
seguinte ao encerramento de cada bimestre do ano civil; (Redação dada pela 
Portaria MPS e 307, de 20/06/2013) 

Alteração: 11 - o demonstrativo previsto na alínea "d" até o último dia do mês seguinte ao 
encerramento de cada bimestre do ano civil; (Redação dada pela Portaria MPS 
21, de 16/01/2013) 

Original: 11 - os demonstrativos previstos nas alíneas "c", "d" e o comprovante da alínea 
"e", até o último dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre do ano 
civil;previsto na alínea "b", até o dia 31 de março de cada exercício, a partir de 
2009; 

ifi - as informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais, previstos na alínea "f', até 
o último dia de cada mês, relativamente ao mês anterior, por meio do Sistema de Informações 
Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro - SICONFI; (Redação dada pela Portaria MF n° 333, 
de 11/07/2017) 

Alteração: III - os Demonstrativos de informações contábeis previstos na alínea 7", até 30 de .
setembro, em relação ao primeiro semestre, e até 31 de março, em relação ao 
encerramento do exercício anterior; (Redação dada pela Portaria MTPS n° 360, de 
30/03/2016) 

Alteração: /1/- os Demonstrativos Contábeis previstos na alínea 7-, até 30 de setembro, em 
relação ao primeiro semestre, e até 31 de março, em relação ao encerramento do 
exercício anterior; e (Redação dada pela Portaria MPS ne 83, de 18/03/2009) 

Original: 111 - os Demonstrativos Contábeis previstos na alínea 7", a partir do exercício de 
2009, até 30 de setembro, em relação ao primeiro semestre, e até 31 de março, em 
relação ao encerramento do exercício anterior; e 

IV - o Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN, previsto na alínea "g", até 31 
de outubro de cada exercício em relação ao exercício seguinte. (Redação dada pela Portaria AI F 
01, de 03/01/2017) 

Original: IV - o Demonstrativo da Política de Investimentos, previsto na alínea "g", até 31 
de dezembro de cada exercício em relação ao exercício seguinte. 

V - REVOGADO pela Portaria 4MPS nr 307, de 20/06/2013 
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Alteração: V - o demonstrativo previsto na alinea "h" até o Ultimo dia do- més segtiinu 

encerramento de cada bimestre do ano civil, para os bimestres a partir de 2013. 
(Incluído pela Portaria MPS n°21. de 16/01/2013) 

VI - a NTA, prevista na alínea "i", até 31 de julho de 2015, ou imediatamente, em caso de 
sua posterior alteração ou de instituição de RPPS. (Incluído pela Portaria MPS n5 563, de 26/12/2014) 

§ 70 REVOGADO pela Portaria MPS n5 21, de 16/01/2013 

Original: §7° O comprovante previsto no inciso XVI do caput, alínea "e" será também 
encaminhado á SPS devidamente assinado pelo representante do ente e pelo 
dirigente da unidade gestora, via postal ou via correio eletrônico. 

§ 8° Deverá ser informado, nos Demonstrativos de que trata o inciso XVI deste artigo, o 
número de inscrição do fundo com finalidade previdenciária do RPPS no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ, na condição de estabelecimento matriz. (Incluído pela Portaria MPS n5 519, 
de 24/08/2011) 

§ 9° O demonstrativo previsto na alínea "h" do inciso XVI do caput será acompanhado 
de documento que certifique a veracidade de suas informações, assinado pelos representantes 
legais do ente federativo e da unidade gestora do RPPS. (Incluído pela Portaria MPS n5 21, de 
16/01/2013) 

§ 10. O Demonstrativo Previdenciário e o Comprovante do Repasse e Recolhimento ao 
RPPS continuarão exigidos em relação aos bimestres anteriores à. sua substituição pelo 
Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR. (Incluído pela Portaria MPS n5
21, de 16/01/2013) 

§ 11. A NTA e o DRAA observarão os parâmetros estabelecidos pelas Normas de Atuária 
aplicáveis aos RPPS, definidas em ato normativo do MTPS, devendo ser encaminhados por meio 
do CADPREV-Web, acompanhados de: (Redação dada pela Portaria MPS n5 360, de 30103/2016) 

Alteração: § 11. O DRAA e a NTA observariio os parâmetros estabelecidos pelas Normas de 
Atuária aplicáveis aos RPPS. definidas em ato normativo do MPS. (Incluído pela 
Portaria MPS ne 563. de 26/12/2014) 

1 - a NTA, do documento que certifique a sua elaboração e utilização nas avaliações e 
reavaliações atuariais do RPPS c da respectiva Nota Técnica Atuarial digitalizada; (Incluído pela 
Portaria 3fPS rt5 360, de 30/03/2016) 

II - o DRAA, do documento que certifique a veracidode de suas informações, dos fluxos 
atuariais com as projeções das receitas e despesas do RPPS, da base cadastral utilizada na 
avaliação atuarial e do Relatório da Avaliação Atuarial digitalizado. (Incluído pela Portaria MPS n5
360, de 30/03/2016) 

§ 12. A legislação que implementar as medidas previstas para observância do equilíbrio 
financeiro e atuarial, na forma das alíneas "a" e "b" do inciso II do caput deste artigo, deverá ser 
editada, publicada e encaminhada até o último dia de cada exercício, devendo o plano de custeio 
ou de equacionamento do déficit atuarial apontado na reavaliação atuarial anual, entrar em vigor 
até ol o dia do exercício subsequente. (Incluído pela Portaria MPS n5 563, de 26/12/2014) 

§ 13. Caso não seja cumprido o prazo de que trata o parágrafo anterior, as medidas para 
revisão do plano de custeio ou equacionamento do déficit atuarial deverão observar os resultados 
da reavaliação atuarial do exercício subsequente e ser implementadas de imediato. (Incluído pela 
Portaria MPS n5 563, de 26/12/2014) 
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§ 14. Nos termos das Normas de Atuana—a. ;veis aos RPPS; a revisão do plano de 
custeio que implique redução das aliquotas ou aportes destinados ao RPPS e a implementação da 
segregação da massa ou alteração dos seus parâmetros deverão ser submetidos previamente à 
aprovação da SPPS. (Incluído pela Portaria MPS n2 563, de 26/12/2014) 

§ 15. Observado o disposto no § 16, o envio das informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais pelo SICONFI, na forma do inciso III do § 6° deste artigo, será exigido a 
partir da competência janeiro de 2018, para os Estados, Distrito Federal e Capitais, e da 
competência janeiro de 2019, para os demais Municípios. (Redação dada pela Portaria MF n2 393, de 
31/08/2018) 

Alteração: § 15. Observado o disposto no sS 16, o envio das informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais pelo SICONFI, na forma do inciso III do ,§ 60 deste artigo, 
será exigido a partir da competência janeiro de 2018, para os Estados, Distrito 
Federal e Capitais, e da competência julho de 2018, para os demais Municípios. 
(Incluído pela Portaria MF ne 333, de 11/07/2017) 

§ 16. Alternativamente às informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais pelo 
SICONFI, os entes federativos poderão manter o envio dos demonstrativos contábeis pelo 
CADPREV-WEB: (Incluído pela Portaria MF n5 333, de 11/07/2017) 

I - os Estados, Distrito Federal e Capitais, em relação ao encerramento do exercício de 
2017, até 31 de março de 2018; (Redação dada pela Portaria MF n2 393, de 31/08/2018) 

Alteração: I - os Estados, Distrito Federal e Capitais em relação ao primeiro semestre e ao 
encerramento do exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março de 
2018, respectivamente; (Incluído pela Portaria MF n2333, de 11/07/2017) 

H - os demais Municípios, em relação ao encerramento do exercício de 2017, até 31 de 
março de 2018, e em relação ao primeiro semestre e encerramento do exercício de 2018, 
respectivamente, até 30 de setembro de 2018 e 31 de março de 2019. (Redação dada pela Portaria 
MF n2393, de 31/08/2018) 

Alteração: LI - os demais Municípios em relação ao primeiro semestre e encerramento do 
exercício de 2017, até 30 de setembro de 2017 e 31 de março de 2018, 
respectivamente, e em relação ao primeiro semestre de 2018, até 30 de setembro de 
2018. (Incluido pela Portaria MF n2̀. 333, de 11/07/2017) 

§ 17. O envio dos demonstrativos contábeis pelo CADPRÉV-WEB permanecerá exigível 
somente nas hipóteses previstas no § 16. (Redação dada pela Portaria MF n2 393, de 31/08/2018) 

Alteração: § 17. O envio dos demonstrativos contábeis pelo CADPREV-WEB permanecerá 
exigível em relação ao encerramento do exercício de 2016. (Incluído pela Portaria 
MF n333, de 11/07/2017) 

Art. 5°-A Poderá ser emitido o CRI" do Estado, do Distrito Federal ou do Município que 
tenha submetido à SPPS, com a finalidade de atendimento aos critérios de que tratam os incisos I 
e VI do art. 5°, termos de acordo de parcelamento formalizados com fundamento nos arts. 5° e 
5°-A da Portaria MPS/GM n° 402, de 2008, que contemplem todo o período dos débitos e 
estejam na situação de "aguardando análise" no CADPREV-WEB. (Incluído pela Portaria MPS n! 
524, de 19/12/2013) 

Parágrafo único. A emissão do CRP será permitida quando não existirem impedimentos 
em critérios diversos daqueles referidos no caput e não afastará a posterior verificação, pela 



SPPS, da conformidade dos termos de acordo de parcelamento apresentados ao disposto nos arts. 
5° e 5°-A da Portaria MPS/GM n° 402, de 2008. (Incluid,o pela Portaria MPS n° 524, de 19/12/2013) 

Art. 6° O registro no CADPREV da vinculação dos servidores titulares de cargos efetivos 
ao RGPS, por meio de leis editadas a partir de 1° de janeiro de 2010, será precedido de auditoria 
direta, destinada a verificar as providências adotadas para cumprimento, pelo ente, do disposto 
no art. 10 da Lei n° 9.717/98, no art. 21 do Decreto n° 3.112, de 1999, e a obter as seguintes 
informações: (Redação dada pela Portaria MPS n° 346, de 29/12/2009) 

Original: Art. 6° A vinculação dos servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS será 
registrada ou confirmada no CADPREV mediante o exame da legislação completa 
relativa ao regime de previdência social, sendo necessário também o 
encaminhamento, pelo ente, à SPS, de documento contendo as seguintes 
informações, relativas aos servidores de todos os poderes: 

I - legislação necessária à realização do histórico do regime de previdência social do ente 
no CADPREV; (Redação dada pela Portaria MPS n° 346., de 29/12/2009) 

Original: 1 - relação dos servidores ativos que possuem direito a se aposentar pelo regime 
próprio em extinção em razão de terem adquirido os requisitos necessários antes da 
vinculação ao RGPS; 

H - relação de servidores ativos que possuem direito a se aposentar pelo regime próprio 
em extinção em razão de terem adquirido os requisitos necessários antes da vinculação ao RGPS; 
(Redação dada pela Portaria MPS n° 346, de 29/12(2009) 

Original: 11- nomes dos inativos e dos pensionistas e correspondentes valores dos proventos e 
das pensões concedidos pelo ente, ainda que mantidos com recursos do tesouro; e 

111 - relação dos servidores inativos e dos pensionistas e correspondentes valores dos 
proventos e das pensões concedidos pelo ente, ainda que mantidos com recursos do tesouro; 
(Redação dada pela Portaria MPS n346. de 29/12(009) 

Original: /// - montante das disponibilidades financeiras, relação e valor contábil dos bens, 
direitos e ativos do RPPS em extinção, inclusive os vinculados a findos com 
finalidade previdenciária, existente na competência da vinculação ao RGPS e na 
competência em que for prestada a informação; 

IV - o montante das disponibilidades financeiras, relação e valor contábil dos bens, 
direitos e ativos do RPPS em extinção, inclusive os vinculados a fundos com finalidade 
previdenciária, existente na competência da vinculação ao RGPS e na competência em que for 
realizada a auditoria; (Incluído pela Portaria MPS ir° 346, de 29/12/2009) 

V - outros dados requeridos no decorrer do trabalho de auditoria. (Incluído pela Portaria 
MPS n2346, de 29/1212009) 

§ 1° O registro no CADPREV. da vinculação de servidores ao RGPS prevista em leis 
editadas em data anterior à prevista no caput, será realizada mediante o exame da legislação 
completa relativa ao regime de previdência social, sendo necessário também o encaminhamento, 
pelo ente, à SPS, de relação com os nomes dos inativos e dos pensionistas, relativos a todos os 
poderes, cujos proventos e pensões sejam mantidos pelo ente, ainda que com recursos do 
tesouro. lincluído pela Portaria MPS n° 346, de 29/12/2009) 
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§ 2° A documentação que tenha originad~ de que trata o § 10 deste artigo deverá 
permanecer à disposição da SPS pelo prazo de cinco anos, contados da data em que as-  - 
informações forem prestadas. (Incluído pela Portaria MPS e 346, de 29/12/2009) 

700 GI 

Alteração: Parágrafo único. A documentação que tenha originado as informações de que 
trata o caput deste artigo deverá permanecer à disposição do MPS pelo prazo de 
cinco anos, contados do recebimento das informações no MPS. (Redação dada 
pela Portaria MPS IV 83, de 18/03/2009) 

Original: Parágrafo único. A documentação que tenha originado as informações de que 
trata este artigo deverá permanecer à disposição do MPS pelo prazo estipulado 
no art. 45 da Lei e 8.212, de 24 de julho de 1991, contado a partir do 
recebimento das informações no MPS. 

§ 3° Até que seja concluído o procedimento de que trata o caput, deverão ser cumpridas 
as exigências contidas no art. 70 para a emissão do CRP, condicionado à verificação pela 
auditoria direta. (Incluído pela Portaria MPS n!347, de 30/07/2012) 

Art. 7° Na emissão do CRP dos entes que vincularam, por meio de lei, a partir de 10 de 
janeiro de 2010, ou que venham a vincular, todos os servidores titulares de cargos efetivos ao 
RGPS, será observado o cumprimento dos critérios previstos no art. 5°, I, "h" "c" e "d", VI, X, 
XII, XV, e XVI, "a", "d" e "h", observado o disposto nos §§ 6° e 10 do art. 5°. (Redação dada pela 
Portaria MTPS rt2360, de 30/03/2016) 

Alteração: Art. 7° Na emissão do CRP dos entes que vincularam, por meio de lei, a partir de 30 
de outubro de 1998, ou que venham a vincular, todos os servidores titulares de 
cargos efetivos ao RGPS, será observado o cumprimento dos critérios previstos no 
art. 5°, I, "b" "c" e "d", V1, X,  XII, XV e XT/I, "a", "d" e "h", observado o disposto 
nos §§ 6°e 10 do art. 5°. (Redação dada pela Portaria MPS na 307, de 20/06/2013) 

Alteração: Art. 70 Na emissão do CRP dos entes que vincularam, por meio de lei, a partir de 30 
de outubro de 1998. ou que venham a vincular, todos os servidores titulares de 
cargos efetivos ao RGPS, será observado o cumprimento dos critérios previstos .no 
art. 5°, I, "b" "c" e "d", VI, X, MI, XV, e XVI, "a", "c" e "d". (Redação dada pela 
Portaria MPS na 347. de 30/07/2012) ' 

Alteração: Art. 7° Na emissão do CRP dos entes que vincularam, por meio de lei, a partir de 30 
de outubro de 1998, ou que venham a vincular, todos os servidores titulares de 
cargos efetivos ao RGPS, será observado o cumprimento dos critérios previstos no 
art. 50, I, 06" "c" e "d". I X MI, XV , e XVI, "a" e "c". (Redação dada pela Portaria 
MPS na 346, de 29/12/2009) 

Alteração: Art. 70 Na emissão do CRP dos entes que vincularam, por meio de lei, a partir de 
30 de outubro de 1998, ou que venham a vincular, todos os servidores titulares de 
cargos efetivos ao RGPS, será observado o cumprimento dos critérios previstos no 
art. 5°, incisos V 1., X, yal, XV e XVI, alíneas "a" e "c" e dos seguintes: 
1- manutenção do pagamento dos beneficies concedidos pelo RPPS; e 

- concessão dos beneficios cujos requisitos necessários para sua obtenção tenham 
sido implementados antes da vigéncia da lei prevista no caput. 
(Redação dada pela Portaria MPS n° 83, de 18/03/2009) 

Original: Art. 72 Na emissão do CRP dos entes que vincularam, por meio de lei, a partir de 
30 de outubro de 1998, ou que venham a vincular, todos os servidores titulares de 
cargos efetivos ao RGPS, será observado o cumprimento dos critérios previstos no 
art. 52, incisos I, III V, VI, VII, VIII, le X, XIX!!. XIV, XV e XVI; alíneas "a", "c", 
"d", "e" e "g". e dos seguintes: 

Parágrafo único. Além dos critérios definidos no caput, permanecerá exigível o envio dos 
seguintes documentos, referidos nas alíneas do inciso XVI do art. 5°, relativos às competências 
anteriores à vinculação ao RGPS: (Incluído peia Portaria iliPS n231r. de 20/06/2013) 



1 - Demonstilitivo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAER; 
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11 - Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR; anchéído pela 
Portaria MPS n2 307, de 20/06/2013) 

ifi - Demonstrativo Previdenciário e Comprovante do Repasse e Recolhimento ao RPPS, 
em relação aos bimestres anteriores à sua substituição pelo Demonstrativo de Informações 
Previdenciárias e Repasses - DIPR. (Incluído pela Portaria MPS n307, de 20/06/2013) 

§ I° REVOGADO pela Portaria MPS n2 307, de 20/06/2013 

Alteração: § I° Os entes de que trata este artigo deverão encaminhar o Demonstrativo 
Previdenciário previsto na alínea "c" do inciso XVI do art. 5°, das competências 
decorridas após a data da vinculação dos servidores ao RGPS até trinta dias após o 
encerramento de cada semestre civil, a contar do segundo semestre de 2006, 
mantendo-se a exigibilidade de envio dos Demonstrativos relativos às competências 
anteriores à vinculação ao RGPS. (Redação dada pela Portaria MPS n2 346, de 
29/12/2009) 

Alteração: Parágrafo único. Os entes de que trata o caput deste artigo deverão encaminhar o 
Demonstrativo Previdenciário previsto na alínea "c" do inciso XVI do art. 5" até 
trinta dias após o encerramento de cada semestre civil, a contar do segundo 
semestre de 2006. (Redação dada pela Portaria MPS n° 83, de 18/03/2009) 

Original: § /2 Os entes de que trata este artigo, deverão encaminhar os documentos previstos 
no art. 5'2, inciso XVI, alíneas "c", "d" e "e', até trinta dias após o encerramento 
de cada semestre civil, a contar do segundo semestre de 2006. 

§ 2° REVOGADO pela Portaria MPS n5307, de 20/06/2013 

Alteração: § 2' Além dos critérios previstos no caput, permanece exigível o envio do 
Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR e do 
Comprovante do Repasse e Recolhimento, previstos nas alíneas "d" e "e" do inciso 
XVI do art. 50, relativos às competências anteriores à vinculação ao RGPS. 
(Redação dada pela Portaria MPS rÉt 519, de 24/08/2011) 

Alteração: § 20 Além dos critérios previstos no capta. permanece exigível o envio do 
Demonstrativo de Investimentos e Disponibilidades Financeiras e do Comprovante 
do Repasse e Recolhimento, previstos nas alíneas "d" e "e" do inciso XVI do art. 5°, 
relativos às competências anteriores à vinculação ao RGPS. (Redação dada pela 
Portaria MPS n°346, de 29/12/2009) 

Alteração: § 22 REVOGADO pela Portaria MPS ra`! 83, de 18/0312009. 

Original: § 22 O disposto no inciso 1 do art. 52 será exigido relativamente às remunerações 
pagas aos segurados em atividade que implementaram os requisitos para concessão 
de aposentadoria pelo RPPS e sobre a parcela dos benefícios de aposentadoria e 
pensão de responsabilidade do RPPS em extinção que ultrapassarem o limite 
máximo estabelecido para os beneficias do RGPS. 

§ 3° REVOGADO pela Portaria MPS ,s2307, de20/06/2013 

Alteração: § r' O Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR, previsto 
na alínea "d" do inciso XV! do art 5 relativo às competências decorridas depois 
da data da vinculação dos servidores ao RGPS, deverá ser encaminhado até o 
último dia do mês subsequente ao encerramento de cada bimestre do ano civil, a 
crntar do quarto bimestre de 2013. (Incit10,:, peia Portaria MPS n° 347, de 

07;2012 ) " 
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I la Art. 8' NaYrnisSão- CRP dos entes jurídico de trabalho estatutário estek 
em extinção, pela adoção do regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT como regime - 
jurídico único para seus servidores até 4 de junho de 1998, em cumprimento ao art. 39, caput, 
redação original, da Constituição de 1988, e que garantam, em lei, a concessão de aposentadoria 
aos servidores ativos amparados pelo RPPS em extinção e de pensão a seus dependentes, será 
verificado o cumprimento dos requisitos e critérios previstos no art. 50, I, "b" "c" e "d", VI, X, 
XII, XV, e XVI, "a", "d" e h", observado o disposto nos §§ 6° e 10 do art. 50, (Redação dada pela 
Portaria MPS n2307, de 20/06/2013) 

Alteração: Art. 8' Na emissão do CRP dos entes cujo regime jurídico de trabalho estatutário 
esteja em extinção, pela adoção do regime da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT como regime jurídico único para seus servidores até 4 de junho de 1998, em 
cumprimento ao art. 39, capta, redação original, da Constituição de 1988, e que 
garantam, em lei, a concessão de aposentadoria aos servidores ativos amparados 
pelo RPPS em extinção e de pensão a seus dependentes, será verificado o 
cumprimento dos requisitos e critérios previstos no art. 5°, I, "b" "c" e "d", VI, X, 
XII, XV, e XVI, "a", "c" e d", observado o disposto nos §§ 1°, 2° e 30 do art. 7°. 
(Redação dada pela Portaria MPS rut 347, de 30/07/2012) 

Alteração: Art. 8° Na emissão do CRP dos entes cujo' regime jurídico de trabalho estatutário 
esteja em extinção, pela adoção do regime da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT como regime jurídico único para seus servidores até 4 de junho de 1998, em 
cumprimento ao art. 39, caput, redação original, da Constituição de 1988, e que 
garantam, em lei, a concessão de aposentadoria aos servidores ativos amparados 
pelo RPPS em extinção e de pensão a seus dependentes, será verificado o 
cumprimento dos requisitos e critérios previstos no art. 5°, I, "b" "c" e "d", VI, X, 
XII, XV, e XVI, "a" e "c", observado o disposto nos §§ 1° e 2° do art 70. (Redação 
dada pela Portaria MPS nt.' 346, de 29/12/2009) 

Alteração: Art. 8" Na emissão do CRP dos entes cujo regime jurídico de trabalho estatutário 
esteja em extinção, pela adoção do regime da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT como regime jurídico único para seus servidores até 4 de junho de 1998, em 
cumprimento ao art. 39, caput, redação original, da Constituição de 1988, e que 
garantam, em lei, a concessão de aposentadoria aos servidores ativos amparados 
pelo RPPS em extinção e de pensão a seus dependentes, será verificado o 
cumprimento dos requisitos e critérios previstos no art. 5°, incisos VI X XII, XV, e 
XVI, alíneas "a" e "c" e nos incisos 1 e II do art. 7°, observado o disposto no 
parágrafo único do art. 7'. (Redação dada pela Portaria 1VI'PS n° 83. de 18/03/2009) 

Original: Art. 82 Na emissão do CRP dos entes cujo regime jurídico de trabalho estatutário 
esteja em extinção, pela adoção do regime da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT como regime jurídico único para seus servidores até 4 de junho de 1998, em 
cumprimento ao art. 39, caput, redação original, da Constituição de 1988, e que 
garantam, em lei, a concessão de aposentadoria aos servidores ativos amparados 
pelo RPPS em extinção e de pensão a seus dependentes, será verificado o 
cumprimento dos requisitos e critérios previstos no art. 52, incisos I, III, V, VI, VII, 
VIII, IX, X, XI, XII, XIV, XV, XVI, alíneas "a", "c", "d", "e" e "g", e incisos I e II do 
art. 72, observado o disposto nos §§ 12 e 22 deste último artigo. 

Art. 9° Será emitido, após o exame dos requisitos previstos no art. 6° e mediante a 
verificação do cumprimento da exigência estabelecida no art. 5°, inciso XII, o CRP dos entes 
que: 

- vincularam, por meio de lei, os servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS, até 31 
de dezembro de 2009; (Redação dada pela Portaria MTPS n2 360, de 30/03/2016) 

Original: 1- vincularam, por meio de lei, os servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS, 
antes de 30 de outubro de 1998; 
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II - extinguiram o regime jurídico de trabalho estatutário, pela Wioção, até 4 de junho d d'  x' ,„, oxYt , 

1998, do regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT como regime jurídico único para 
seus servidores, em cumprimento ao art. 39, caput, redação original, da Constituição de 1988, 
não possuindo mais responsabilidade pela concessão de aposentadoria a servidores; 

ITI - nunca garantiram, por lei, aos servidores, a concessão dos beneficios de 
aposentadoria e pensão; 

- não sejam responsáveis pela concessão e manutenção de beneficios; e 

V - utilizaram o valor correspondente à totalidade d2s disponibilidades de caixa, bens, 
direitos e ativos do RPPS em extinção no pagamento de beneficios previdenciários, da 
compensação financeira de que trata a Lei n° 9.796, de 1999, e de débitos com o RGPS. 

Seção IV 
Do Registro e Controle das Exigências 

Art. 10. O cumprimento dos critérios previstos nesta Portaria será supervisionado pela 
SPS mediante auditoria direta ou indireta. 

§ 1° As irregularidades nos critérios previstos nos incisos I, XIV e XVI do art. 50, 
quando observadas por meio de auditoria indireta, ou aquelas decorrentes de inobservância do 
disposto no § 60 ou nos §§ 12 a 14 do art. 50 resultarão em imediato registro no CADPREV, 
independentemente de notificação ao ente. (Redação dada pela Portaria MPS n2 563, de 26/12/2014) 

Original: § I° As irregularidades nos critérios previstos nos incisos I, XIV e XVI do art. 52, 
quando observadas por meio da auditoria indireta ou forem decorrentes de 
inobservância dos prazos previstos nesta Portaria, resultarão em imediato registro 
no CADPREV, independentemente de notificação ao ente. 

§ 2°- O descumprimento das normas do Conselho Monetário Nacional, identificados 
quando do recebimento do Demonstrativo de que trata a alínea "d" do inciso XVI do art. 5°, 
causarão o imediato registro de irregularidade no CADPREV, cujos fundamentos serão 
disponibilizados ao ente por meio de notificação eletrônica. 

§ 30 O descumprimento do critério previsto no inciso II do art. 5°, quando observado por 
meio da auditoria direta ou indireta e dos critérios previstos nos incisos III, IV, V, VI, VII, VIII, 
IX, X, XE, XIII e XV do art. 50, quando observado por meio da auditoria indireta, será notificado 
ao ente federativo por meio eletrônico ou pelo CADPREV-WEB. (Redação dada pela Portaria MTPS 
n2 360, de 30/03/2010 

Alteração: § 3° O descumprimento do critério previsto no inciso LI do art. 5°, quando 
observado por meio da auditoria direta ou indireta e dos critérios previstos nos 
incisos I I I, IV, V, VI, VII, VIH, IX; X XI, A= e XV do art. 50 quando observados 
por meio da auditoria indireta, serão objeto de Notificação de Irregularidade 
encaminhada ao ente federativo por meio eletrônico. (Redação dada pela Portaria 
MPS n 346, de 29/1212009) 

Original: § 3° O descumprimento do critério previsto no inciso II do art. 5°, quando 
observado por meio da auditoria direta ou indireta e dos critérios previstos nos 
incisos III, IV, V, VI. VII, VIII, IX, X, XI, XIII e XV do art. 5° e incisos I e II do art. 
7°, quando observados por meio da auditoria indireta, serão objeto de Notificação 

• 
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de Irregularidade encaminhada ao ente federativo por meio ,eletrônico. - 

§ 4° A situação dos critérios de que trata o § 3° será registrada no CADPREV com a 
atribuição dos seguintes conceitos: (Redação dada pela Portaria MPS n2 83, de 18/03/2009) 

Original: § 42 A situação dos critérios de que trata o § 32 será registrada, no CADPREV, com 
a atribuição dos seguintes conceitos: 

I - "em análise", sem causar impedimento para a emissão do CRP, durante o prazo 
máximo de cento e oitenta dias, conforme defmido em Notificação de Irregularidade quanto aos 
critérios previstos nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII e XV do art. 5°; 
(Redação dada pela Portaria MPS n2 346, de 29/12/2009) 

Alteração: 1- "em análise", sem causar impedimento para a emissão do CRP, durante o prazo 
máximo de cento e oitenta dias, conforme definido em Notificação de Irregularidade 
quanto aos critérios previstos nos incisos II, IR, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X X1 XIII e 
XV do art. 5" e incisos I e lido art. 70; (Redação dada pela Portaria MPS n° 83, de 
18/03/2009) 

Original: 1- "em análise", sem causar impedimento para a emissão do CRP, durante o prazo 
máximo de cento e oitenta dias, conforme definido na Notificação de Irregularidade 
quanto ao critério previsto no inciso Il do art. 52, ou durante o prazo de sessenta 
dias, quanto aos critérios previstos nos incisos III. IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XL XIII 
e XV do art. 52 e incisos I e lido art. 72; 

II - "irregular", depois de decorrido o prazo definido na notificação, acaso mantida a 
situação de descumprimento; e 

IH - "regular", quando da comprovação da regularização, a qualquer tempo. 

§ 4°-A. O prazo da notificação prevista no § 4°, quando encaminhada pelo GESCON-
RPPS, será contado a partir do dia da sua consulta no sistema ou, caso o ente federativo não 
tenha realizado a consulta, após dez dias corridos de seu envio. (Incluído pela Portaria MF n2 393; de 
31/08/2018) 

§ 52 O não atendimento de solicitação de documentos ou informações pelo MPS, prevista 
no inciso XII do art. 52, implicará no registro da irregularidade no CADPREV, imediatamente 
após o decurso do prazo estipulado. 

§ 6° A regularidade dos pagamentos à unidade gestora dó RPPS dos valores relativos a 
débitos de contribuições parceladas, conforme previsto na alínea "d" do inciso I do art. 5°, será 
verificada, para fins de emissão do CRP, a partir de 10 de junho de 2010, mantendo-se, no 
CADPREV, até a referida data, o registro do conceito "em análise" para o critério 
correspondente. (Redação dada pela Portaria MPS n2 83, de 18/03/2009) 

Original: § 62 A regularidade dos pagamentos à unidade gestora do RPPS dos valores 
relativos a débitos de contribuições parceladas. conforme previsto na alínea "d" do 
inciso Ido art. 52, será verificada, para fins de emissão do CRP, a partir de 01 de 
junho de 2009, mantendo-se, no CADPREV, até a referida data, o registro do 
conceito "em análise" para o critério correspondente. 

§ 7° A verificação a que se refere o § 6° abrangerá todo o período constante nos acordos 
de parcelamento, observando-se que: 

1 - aplica-se o disposto no § 1° quanto às parcelas vencidas a partir de maio de 2010; e 
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II - quanto às parcelas vencidas até abril de 2O10, a regularidade será verificada por 
de auditoria direta. (Redação dada pela Portaria 111-PS n2 315, de 21/06/2010) 

Originai: § 7° A verificação a que se refere o § 6° abrangerá todo o período constante nos 
acordos de parcelamento. 

§ 82 A consistência das informações prestadas pelo ente nos demonstrativos previstos no 
art. 5°, XVI, será verificada pela SPPS. (Redação dada pela Portaria MPS n2 347, de 30/07/2012) 

,Ç 824 consistência das informações prestadas pelo ente por meio do Demonstrativo 
Previdenciário e do Demonstrativo de Investimentos e Disponibilidades Financeiras 
de que tratam as alíneas "c" e "d" do inciso XVI do art. 52 será objeto de 
verificação em auditoria direta. 

§ 92 As irregularidades observadas em auditoria direta obedecerão às regras aplicáveis ao 
Processo Administrativo Previdenciário estabelecidas em ato normativo específico do MPS, 
ressalvada a hipótese de notificação prevista no § 32, quanto ao critério de que trata o inciso II do 
art. 5°. 

§ 10. O exame do atendimento do critério Caráter Contributivo, previsto no art. 5°, inciso 
I, alíneas "h" "c" e "d", quanto aos entes que se encontrarem na situação prevista nos arts. 7° e 8°, 
será verificado em auditoria direta. (Incluído pela Portaria lif.PS n2 346, de 29/12/2009) 

Art. 11. A situação do RPPS será registrada no CADPREV e divulgada em extrato 
previdenciário resumido disponível no endereço eletrônico do MPS na rede mundial de 
computadores — Internet. 

Parágrafo único. As irregularidades registradas no CADPREV são impeditivas da 
emissão do CRP desde o seu registro e somente serão sanadas a partir da comprovação do 
cumprimento das disposições desta Portaria. 

Seção V 
Das Disposições Gerais e Finais 

Art. 12. Fica prorrogado para 30 de novembro o prazo previsto no inciso I do § 6° do art. 
5° para o encaminhamento à SPPS do DRAA, no exercício de 2015. (Redação dada pela Portaria 
NIPS n2 300, de 03/07/2015) 

Alteração: Art. 12. Fica prorrogado para 31 de julho o prazo previsto no inciso Ido § 6° para 
o encaminhamento à SPPS do DRAA de 2015. (Redação dada pela Portaria MPS na 
563, de 26/1212014) 

Alteração: Art. 12. No exercício de 2009, o DRAA, previsto na alínea "h" do inciso XVI do art. 
5' será encaminhado até o dia 31 de julho do mesmo exercício. (Redação dada 
pela Portaria MPS na 83, de 18/03/2009) 

Original: Art. 12. No exercício de 2008, o DRAA, previsto ná alínea "h" do inciso XVI do 
art. 5 2 será encaminhado até o dia 31 de julho do mesmo exercício. 

Art. 13. REVOGADO pela Portaria MT n2 393, de 31/08/2018 

• 
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Alteração: Art. 13. Os Demonstrativos Contábeis previstos -gap alínea 'j'  do inciso XVI do art.  .
5°, relativos ao exercício de 2010, deverão ser encaminhados ao MPS até 30 de 
abril de /OH. (Redação dada pela Portaria MPS n2 440, de 22/09/2010) 

Alteração: Art. 13. Os Demonstrativos Contábeis previstos na alínea 7- do inciso XVI do art. 
5°, relativos aos exercícios de 2008 e 2009, deverão ser encaminhados ao MPS até 
30 de abril dos exercícios seguintes. (Redação dada pela Portaria MPS n° 83, de 
18/03/2009) 

Original: Art. 13. Os Demonstrativos previstos na alínea 7" do inciso XVI do art. 52, 
relativos ao exercício de 2007 e 2008, deverão ser encaminhados até 30 de abril 
dos exercícios de 2008 e 2009. respectivamente. 

Art. 14. O ente federativo, cuja aliquota de contribuição corresponda ao dobro da 
aliquota do servidor, deverá cumprir o requisito estabelecido na alínea "b" do inciso II do art. 52, 
até 31 de dezembro de 2011. (Redação dada pela Portaria MPS n2440, de 22/09/2010) 

Original: Art. 14. O ente federativo, cuja aliquota de contribuição corresponda ao dobro da 
alíquota do servidor, deverá cumprir o requisito estabelecido na alínea "b" do 
inciso lido art. 52, até 31 de dezembro de 2010. 

Art. 15. A Portaria MPS n° 64, de 24 de fevereiro dc 2006, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 3° O PAP será instaurado quando do recebimento, pelo Departamento dos 
Regimes de Previdência no Serviço Público - DRPSP, da Notificação de Auditoria-Fiscal - 
NAF indicativa de irregularidades."(NR) 

"Art. 5° 

§ r As cópias de provas documentais deverão ser autenticadas em cartório ou por 
servidor público devidamente identificado por nome, cargo e matricula."(NR) 

Art. 16. A SPS adotará as providências necessárias para a viabilização do cumprimento 
das disposições desta Portaria, sendo o órgão competente para dirimir os casos omissos. 

Art. 17. Ficam convalidados os prazos concedidos aos entes federativos nas notificações 
emitidas pela SPS durante vigência da Portaria MPS n° 172, de 11 de fevereiro de 2005, relativas 
às irregularidades observadas no critério previsto no art. 5°, inciso 11 dessa Portaria. 

Art. 18. Revogam-se a Portaria MPS n° 172, de 11 de fevereiro de 2005, os incisos I, II, 
III, IV e V do art. 2°, os §§ 1° e 2° do art. 3° e os Anexos I e 1.1 da Portaria MPS n" 64, de 24 de 
fevereiro de 2006. 

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ BARROSO PIMENTEL 



Este texto não substitui o publicado-no Diário Oficial da União de 11/07/2008. 

Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
.41terado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 
Alterado pela 

Portaria MPS n° 402, de 10/12/2008 - DOU de 11/12/2008 
Portaria MPS it° 83, de 18/03/2009 - DOU de 19/03/2009 
Portaria MPS n°346, de 29/12/2009 - DOU de 30/12/2009 
Portaria MPS n° 315, de 21/06/2010 - DOU de 22/06/2010 
Portaria MPS n°440, de 22/09/2010 - DOU de 23/09/2010 
Portaria MPS te 01, de 06/01/2011 - DOU de 07/01/2011 
Portaria MPS n°519, de 24/08/2011 - DOU de 25/08/2011 
Portaria MPS n°347, de 30/07/2012 - DOU de 31/07/2012 
Portaria MPS ft° 21, de 16/0112013 - DOU de 18/01/2013 
Portaria MPS n° 30 7, de 20/06/2013 - DOU de 21/06/2013 
Portaria MPS n°312, de 02/07/2013 - DOU de 03107/2013 
Portaria MPS n° 524, de 19/12/2013 - DOU de 20/12/2013 
Portaria MPS n° 563, de 26/12/2014 - DOU de 29/12/2014 
Portaria MPS n°300, de 03/07/2015 - DOU de 06/07/2015 
Portaria MTPS n°360, de 30/03/2016 - DOU de 31/03/2016 
Portaria MF n° 01, de 03/01/2017 - DOU de 05/0112017 
Portaria MF n°333, de 11/07/2017 - DOU de 12/07/2017 
Portaria MF n" 5 77, de 27/12/2017 - DOU de 29/12/2017 
Portaria MF n°393, de 31/0812018 - DOU de 03/09/2018 

• *. I 1 3 
.4\ 
çi 



IPREPA instituto de Previdência Munic;ipci 
Mogi das Cruzes -SP 11.6 

Oficio n° 092/2021 — 1PREM 

:cilddaÃ4 
Klí /51;.1--

À Divisão de Orçamento 
Secretário Municipal de Finanças 
Nesta 

Mogi das Cruzes, 16 de março de 2021. 

7 00019/ 21 

Assunto: Solicita previsão de impacto financeiro nos ajustes no termo de acordo de 
parcelamento 383/2021 

Considerando as notificações da Secretária da Previdência, em anexo, enviadas 
em 17/02/2021 e 22/02/2021, em que solicita a exclusão da competência de dezembro/2020 
do termo do acordo n° 383/21 e aplicação da taxa de juros correspondente a meta atuarial 
para o ano de 2020 (5,86%) no montante, parcelas vincendas e vencidas, nos termos do art. 
5 da Portaria MPS n° 402/2008; 

Considerando que foi apontada necessidade de ajuste na Lei Complementar 
Municipal n° 152/2020, sendo necessária a elaboração de documento que demonstre o 
impacto financeiro que esta alteração pode ocasionar para o Município, para que possa ser 
tomada a decisão de alteração na referida lei pelo Poder Executivo; 

Considerando que foi gerado um demonstrativo de consolidado de 
parcelamento retificado com as correções acima, para novo cálculo, expedido em 
12/03/2021, desconsiderando o valor da multa (a ser definido) da parcela vencida; 

Encaminho o presente solicitando a elaboração e envio da previsão de impacto 
financeiro, conforme ajustes necessários no termo de ,acordo de parcelamento 383/2021, 
nos termos das notificações expedidas pela Secretaria de Previdência. 

Sem mais para o momento, nos colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos. 

PED 

Atenciosamente, 

MPOS BARBOSA 
iretor Superintendente 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Socnstoda da Aditicar de 
ProvidlnelA Social 

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 
.. , 

3. LANÇAMENTOS DA RUBRICA (VALORES INFORMADOS MANUALIVIENTE) , 

Ç_QMPETeNÇIA DIFERENÇA APURADA f.. VARIAÇÃO(Vol jURC'à PER" °" 1
DIFERENCA ATUALIZAÇÃO INDICErA1 JUROS MIMA ATUALIZADA 

05/2020 5.741.779,20 -0,38 4.69 269.289,44 3,43 206.179,65 6.217.248,29 

06/2020 5.758.097,47 0,26 4,42 254.507,91 2,94 176.770,60 6,189.375,98 

07/2020 5.772.723,90 0,36 4,04 233.218,05 2,45 147.145,58 6.153.087,53 

08/2020 5.766.596,21 0,24 3,79 218.554,00 1,96 117.308,94 6.102.459,15 

09/2020 5.717.297,94 0,64 3,13 178.951,43 1,47 86.674,87 5.982.924,24 

10/2020 5.719.910,59 0,86 2,25 128.697,99 0,98 57.316,36 5.905.924,94 

11/2020 5.355.033,77 0,89 1,35 72.292,96 0,49 26.593,90 5.453.920,63 

12/2020 0,00 1,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

13/2020 5.285.367,44 0,00 0,00 0,00 0,00 5.285.367,44 

TOTAL: 45.116.806,52 1.355.511,78 817.989,90 47.290.308,20 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Secrottrea da Políticos do 
~anda Sedei 

. ... DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DE PARCELAMENTO - DCP 

1, IDENTIFICAÇÃO DO PLANO 

CNPJ: 46.523.270/0001-88 Número do acordo: 00383/2021 Data de consolidação do 28/01/2021 

Ente: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes/ SP Data de assinatura do Termo: 28/01/2021 

Titulo Débitos cota patronal de maio à novembro e do 13° de 2020. Autorizado pela lei complementar 173/2020 Data de vencimento da 1° 29/01/2021 

Lei autorizatIva do Lei Complementar 173/2020 cic L.0 n°152 de 27 de julho 2020- MC 

, ,. • . , • 
2. ámointo:tiÁikuemo , • . . . , 
Rubrica: Suspensão - Portada 14.816/2020 

Competência Inicial: 05/2020 Final: 13/2020 Quantidade de Parcelas: 60 

Diferença 45.116.806,52 Diferença apurada 47.290.308,20 

Valor da parcela na data de 788.171,80 

Critérios de consolidação do atualização para 

rindice: IPCA Taxa de juros: 0,49 am Tipo de juros: Simples Multa: 

de das r .Critérlos atualização parcelas 

i Indica: IPCA Taxa de juros: 0,49 am Tipo de juros: Simples 
i 

de atualização das 1 ,....Crité.'-,t,, parcelas 
I 

! i intlicz,• 1PCA Taxa de juros: 0,49 am Tipo de juros: Simples Multa: 20,00 % 

12/03121 14:21 ni Página 1 de 3 



Zi mora edson.iprem@pmmc.corn.br 

MOGI DAS CRUZES - SP - Termo de Acordo de Parcelamento n° 00383/2021 

De : Direp Cgauc <direocgauc@economia,gov.br> 
Assunto : MOGI DAS CRUZES - SP - Termo de Acordo de Parcelamento no 00383/2021 

Para : gablnete@pmmc.com.br, edson iprem <edson.iprem@pmmc.com.br>, pedro iprem 
<pedro.iprem@pmmc.com.br>, iprem@pmmc.com.br 

Aos Gestores do RPPS de MOGI DAS CRUZES - SP 

A/C dos Responsáveis Legais do Ente Federativo e da Unidade .Gestora cio RPPS 

seg, 22 de fev de 2021 15:09 

01 anexo 

I. Comunicamos que foi reanalisado o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários n° 00383/2021, e foi constatado que este não 
atende ao disposto nos artigos 50 e 5°-A da PT/MPS/402/2008, tendo em vista os seguintes motivos: 

a) A multa informada para atualização das parcelas vencidas não possui caráter indenizatório; 

b) Há divergência nos valores confessados nos parcelamentos comparando aos que foram declarados em DIPR, conforme planilha enviada em anexo; 

. ri) 

\51' 

c) A lei no 152/2020 em seu artigo 2°, inciso I não está de acordo com o Art. 50, inciso II, da Portaria MPS n° 402/2008. A lei não estabelece taxa de juros para 
atualização do montante: 

- aplicação de índice oficial de atualização e de taxa de juros, definidos em lei do ente federativo, na consolidação do montante devido e no pagamento das 
prestações vincendas e vencidas, com incidência mensal, respeitando-se como limite mínimo a meta atuarial; (Redação dada pela Portaria IVIPS n° 307, de 
20/06/2013) ; 

d).A lei n° 152/2020 estabelece taxa de juros para a atualização das parcelas vincendas conforme meta atuarial que é de 5,86% para o ano de 2020, e esta não foi 
informada no Termo; 

Obs: Em resposta ao Oficio n°64/2021, solicitamos que a Lei n° 35/2005 e suas alterações sejam inforrnadas no termo de acordo de parcelamento. 

X. , ' :- '1115,\ . 
2. Diante do exposto, para fins de regularização do critério "Demonstrativo de Informações Previderciárias e Repasses - DIPR" - Consistência e.Çal:.áter 1,...1" 

Contributivo, o Ente Federativo deverá adotar as seguintes providências: i * 
; l--e. ‘ 

CO



f.rnomç""tr,:" • 

a) Retificar o Termo de Acordo de Parcelamento para adequar a multa ao que estabelece o art. 5°, Inciso II, da Portaria MPS n° 402/2008; 

b) Retificar o Termo de Acordo de Parcelamento para adequar os valores aos que foram declarados em DIPR. Após a retificação, toda a documentação deverá ser 
reimpressa, assinada, digitalizada e encaminhada novamente via Cadprev-Web; 

c) Providenciar nova lei que estabeleça os critérios conforme Portaria MPS n° 402/2008. Em seguida, retificar os termos para informar a nova lei. Após a 
retificação, toda documentação deve ser reimpressa, assinada, digitalizada e anexada ao Cadprev-Web. Caso a lei não esteja cadastrada, encaminhar via 
GESCON, para cadastro no CADPREV-WEB; 

d) Retificar o Termo de Parcelamento para que esteja de acordo com os critérios estabelecidos na Lei ou providenciar nova lei. Após a retificação, toda a 
documentação deverá ser reimpressa, assinada, digitalizada e encaminhada novamente via Cadprev-Web; 

; • 
3. Por favor, não responder este e-mail. Havendo outras dúvidas, o Ente poderá registrar sua consulta através do canal único de consultas G ESCON (Porilula 

ivfP/049/2018), ou mesmo através do 
telefone (61) 2021-5555 na Central de Atendimento dos RPPS. 

Atenção: 

4. Havendo necessidade de retificação do Termo de Acordo de Parcelamento, não é necessário gerar um novo termo (para retificar o termo já processado, manter a 
rubrica e a data de consolidação informadas anteriormente e informar o n° do parcelamento que deseja retificar); 

5. Deverá ser consultado o "Perguntas e Respostas sobre Parcelamentos", disponível no endereço: littp://www,previdencia tgov.bdregimes-
pnprios/parcelamento/, que orienta o ente federativo e a unidade gestora do RPPS a respeito das normas gerais aplicáveis aos parcelamentos e sobre a correta 
utilização do CADPREV-Ente Local e do CADPREV-Web, além de conter tabela explicativa e modelo de projeto de lei autorizativa dos parcelamentos. 

Atenciosamente, 
DIREP/CGAUCISRPPS/SPREV — Ministério da Economia 

?'.1C.)/..M DAS CRUZES - SP TERMO N° 333 7021 CCAP.x!sx 
1 3K13 



Zimbra 

Re: Termo de Parcelamento - Revisão - Notificação SPREV 

De : Kielder Yudd Ansai - 514F-PMMC <Ideber.financas(gpirtmc.com.br--

Assunto : Re: Termo de Parcelamento - Revisão - Notificação SPREV 

Para :Edson Shigueakl Takimoto, IPREM <edson.ipremcpmmc.corn.br> 

Bom dia. Edsoni Obrigadoll 
Precisa deixar lá sim, por favorl 
Obrigado! 

Att 
Kieber Yurti Ansai 
Economista 
Secretana Municipal de Finanças 
Prefeitura Municipal de Mcgi das Cruzes 

- Telefone- (11) 4798-5O43 
Vkitlatsapp. (11) 98117-3173 

De: "Edson Shigueaki Tal:imoto, IPREM" <edson iprem@prrimc.com.br> 
Para: "Kleber Tinta At1Sal, SMF-PMMC" <Weber financasepnvric com br,
Enviadas: Terça-feira. 16 de março de 2621 11 00:05 
Assunto: Re: Termo de Parcelamento - Revisão - Notificação SPREV 

Bom dia Weber! 

Segue o oficio 92/2021 - IPREM solicitando a estimativa. 

Precisa que deixe uma via na sua mesa tambem? 

Atenciosamente, 

Edson Shigueaki Takirnoto 
Av. Vereador Naraso Yaçue GLI 2r4gs,..2.L7, 20 ancktr 
.Cenem Cki02 - Mi oers  08780-900 
0NP): 27.544.65.5/0001-70 

ricetjarem..pmmc.corn.bri 
(II) 4798-5185 (fixo e whatracip)1 8:00 -1700 

r.sit I 84 13 
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EXERCICie 

SECRETARIA DE 
FINANÇAS 

R E E 2021 

MOGFIDAS CRUZES 17/0312021 
atàtÀ, RUBRICA 

Kleber Ansai 

INTERESSADO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES/SP - IPREM 

RESUMO: Resposta ao Oficio n° 092/2021-IPREM. Cálculo de impacto financeiro — 
Atualização do Termo de Acordo de Parcelamento 383/2021 — Dívida ao IPREM 

Visto. Restituímos o presente ao Instituto de Previdência Municipal de Mogi das 
Cruzes/SP, considerando a solicitação daquela Pasta, mediante o Oficio supracitado. 

Conforme solicitado, seguem em anexos os cálculos atualizados que simulam as 
parcelas do Termo de Acordo 383/2021. 

A metodologia utilizada tomou como base os parâmetros estabelecidos no Termo de 
Acordo e uma inflação anual média de 4,5% ao ano. 

Com relação ao Termo anterior, estima-se que o aumento do gasto com o pagamento da 
dívida ao IPREM aumentará em R$ 192.843,05 (cento e noventa e dois mil e oitocentos e 
quarenta e três reais e cinco centavos) para o ano de 2021. Já no total, i.e., até Dezembro de 
2025, estima-se que a prefeitura realizará um desembolso a mais de RS 1.576.858,75 (um 
milhão, quinhentos e setenta e seis mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e setenta e cinco 
centavos) com relação ao Termo anterior. 

Feitas as devidas considerações, encaminhe-se o presente despacho ao órgão originário, 
para as providências que se fizerem necessárias. 

Visto: 

S.M.F, em 17 de março de 2021. 

i-Alopti-
Klebe /Vuiti Ansai 

Eánom ista 

Ric 
Secretário e Finanças 
CPF: 24 .424.778-29 
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wso con'oiStra‘.‘"4.1
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"!1:a• 

CALCULO ANTER101 
Pdor da divida originai 
ILla de Parcelas 
¡Valor de cada parcela 

i R$ 46.489.011,96 
60 

R$ 774.816,87 
Simulaçáo 2521 jan lev 1 mar abr mal jun jul ago fel 011t nov dez Estimativa das Parcelas 

AtUblizadat 8$ 778.303,55 85784.695.79 85 791 088,02 8$ 797.480.26 8$ 803.872,50 8$ 810 264,74 8$ 816.656,98 8$ 823.049,22 8$ 829.441,46 85835.833,70 8$ 842.225,94 8$ 848.618,18 

IALitortuacóes Estimadas 
euros Estudados 

Pago 
jan j Mn/ mar abr mal jun jul ago set out nov dez 

ft$ 774.816,87 1 R$ 777.722,43 8$ 780.628,00 8$ 783.533,56 8$ 786.439,12 R$ 789.344,69 8$ 792.250,25 8$ 795.155,81 8$ 798.061,38 8$ 800.966,94 R$ 803.872,50 8$ 806.778,07 8$ 3.486,68 r8$ 6.973,35 8$ 10.460,03 8$ 13.946,70 8$ 17.433,38 RS 20.920,06 8$ 24.406,73 8$ 27.893,41 8$ 31.380,08 RS 34.866,76 8538.353,44 8$ 41.840,11 
Pago 

LPCA estimado por mês 
j Mios ao mês 

0.3750% 
0,45% 

IPCA ano estimado em 4,5% 

jan fav mar abr mal jun jul ago sei out nov dez 
J umulado estnado ac._ 0,4500% 0,9000% 1,3500% 1,8000% 2,2500% 2,7000% 3.1500% 3,6000% 4,0500% 4,5000% 4.9500% 5.4000% [uros 
irill"ao acumulada estimada 0,3750% 0,7500% 1,1250% 1,5000% 1,8750% 2,2500% 2,6250% 3,0000% 3,3750% 3,7500% 4,1250% 
Soma das 2 taxas 0,4500% 1,2750% 2,1000% 2,9250% 3,7500% 4,5750% 5,4000% 6,2250% 7,0500% 7,8750% 8,7000% 9,5250% 
hum' oe MuluplIcaçáo 1,00450 1,01275 1,02100 1,02925 1,03750 1,04575 1,05400 
Obs: A inflação de Janeiro só é publicada em Fevereiro. Portanto, o pagamento da parcela do mês de fevereiro é corrigido pela inflaçao de janeiro. 
ilbs 2. V3i0ref podem variar de acordo com o comportamento da Inbaclo 
Libs Juras mensal calculado sobre o valor da parcela mensal 
Gb; 4: A metodologia do Cálculo acima tomou como base a Interpretaclo do Termo de Acordo e a consultoria por parte do IPREM 

*0tatt

V .41.9 5°

1,06225 1,07050 1,07875 1,08700 1,09525 

TOTAL Restante 
8$ 9.761.530,34 85 8 983 226.79 

TOTAL Restante 
8$ 9.489.569,62 8./14 /52,75 

8$ 271.960,72 85268.474,05 

e.' 



, • f • .
•
. . . 

.2) 

FV-slor da divida ourai 
rN. de Parcelas 
Ly.1101 non de cada parcela 

R$ 47 290 308,20 
60 

R$ 788.171,80 

Simutalik t(121 , ¡ao Ice Mar abr mal jun jul ago set out nov dez 
Evimativa das Panelas 

Atual:iadas 
R$ 792 033.84 RS 798 851,53 8$ 305.669,21 8$ 812 486.90 8$ 819.304,59 8$ 226.122,27 8$ 832.939,96 85 839.757,64 8$ 846.575,33 8$ 853.393,02 RS 860.210,70 8$ 867.028,39 

fAinortuaçoes Ltimadas 
t • 
MOS fátiffladr, 

pago 

illl Me mar abr mal jun jul ago ala Olis nov der 
85 798 171,80 RS 791 127,44 85/94.083,09 85 797.038,73 8$ 799.994,38 R$ 802.950,02 85805.905,67 85808.861,31 85811.316,95 8$ 814.772,60 85 837.728,24 8$ 820.683,89 

8$ 3.862,04 857.724,08 8$ 11.586,13 8515.448,17 8$ 19.310,21 8$ 23.172,25 RS 27.034.29 8$ 30.896,33 8534.758,36 8$ 38.620,42 8$ 42.482,46 RS 48.344.50 
pago 

dstimado Inc mês 
005 ao mês 

0.3750% 
0,49% 

IPCA ano estimado em 4,5% 

jan fev mar abr mal jun jul ago sei out nov dez 
Jliros acwmulacio e50m420 04900% 0,9800% 1,4700% 1,9600% 2,4500% 2,9400% 34300% 3,9200% 4,4100% 4,9000% 5,3900% 5,8800% 
trjlec au acomulada estimada 0,3750% 0,7500% 1,1250% 1,5000% 1,8750% 2,2500% 2,6250% 3,0000% 3,3750% 3,7500% 4,1250% 
Soma das 2 taxas 0,4900% 1,3550% 2,2200% 3,0850% 3,9500% 4,8150% 5,6800% 6,5450% 7,4100% 8,2750% 9,1400% 10,0050% 
Fator de Multiplicação 1,00490 1,01355 1,02220 1,03085 1.03950 1,04815 1,05680 

Obs. A Infl.g âo de Melro só é publicada em fevereiro. Portanto, o pagamento da parcela do mês de fevereiro é corrigido pela inflação de janeiro. 
Olis 2. Valore.i podem aliar de acordo coo, o comportamento da inflação 
Obs s lutos mensal calculado sobre o valor da parcela mensal 
Ons 4.4 metodo!ogia oo Cálculo actua tomou como base a interpretado do Termo de Acordo e a consultoria por parte do rPREM 

1,06545 1,07410 1,08275 1,09140 1,10005 

TOTAL Restante 

R$9.954.373,38 RS 9 161 339.54 

TOTAL Restante 
8$ 9.653.134,12 11•,-: 8.864 962.1/ 

8$ 301.239.26 8$ 297 377,22 



CÁLCULO ANTERIOV 

livalor da divida original 

V1,2  de Parcelas 
Valor de câda parcela 

R$ 46.489.011,96 

60 
R$ 774.816,87 

Simulação 2021 jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 
Estimativa das Parcelas 

• 

I. Atualizadas 
R$ 778.303,55 R$ 784.695,79 R$ 791.088,02 R$ 797.480,26 R$ 803.872,50 R$ 810.264,74 R$ 816.656,98 R$ 823.049,22 

pago 

jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 
{Amortizações Estimadas R$ 774.816,87 R$ 777.722,43 R$ 780.628,00 R$ 783.533,56 R$ 786.439,12 R$ 789.344,69 R$ 792.250,25 R$ 795.155,81 
iJuros Estimados R$ 3.486,68 R$ 6.973,35 R$ 10.460,03 R$ 13.946,70 RS 17.433,38 R$ 20.920,06 R$ 24.406,73 R$ 27.893,41 .1 

pago 

i iPCA estimado por mês 
iiiirns ao mês 

0,3750% 

0,45% 

IPCA ano estimado em 4,5% 

jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 
[-juros acumulado estimado 0,4500% 0,9000% 1,3500% 1,8000% 2,2500% 2,7000% 3,1500% 3,6000% 
'Inflação acumulada estimada 0,3750% 0,7500% 1,1250% 1,5000% 1,8750% 2,2500% 2,6250% 

It.`oina das 2 taxas 0,4500% 1,2750% 2,1000% 2,9250% 3,7500% 4,5750% 5,4000% 6,2250% 
Fator de Multiplicação 1,00450 1,01275 1,02100 1,02925 1,03750 1,04575 1,05400 

`,.)1Às: A inflação de Janeiro só é publicada em Fevereiro. Portanto, o pagamento da parcela do mês de fevereiro é corrigido pela inflação de janeiro. 

Obs 2: Valores podem variar de acordo com o comportamento da inflação 

Obs 3: Juros mensal calculado sobre o valor da parcela mensal 

Obs 4: A metodologia do Cálculo acima tomou como base a interpretação do Termo de Acordo e a consultoria por parte do IPREM 

/P. ,4iuttit

"faista 

;Za -1-9'846

1,06225 



Ck. 

set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 

R$ 829.441,46 R$ 835.833,70 R$ 842.225,94 R$ 848.618,18 R$ 855.010,42 R$ 861.402,66 R$ 867.794,89 R$ 874.187,13 R$ 880.579,37 

set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 
RS 798.061,38 R$ 800.966,94 R$ 803.872,50 R$ 806.778,07 R$ 809.683,63 R$ 812.589,19 R$ 815.494,76 R$ 818.400,32 R$ 821.305,88 
RS 31.380,08 R$ 34.866,76 R$ 38.353,44 R$ 41.840,11 R$ 45.326,79 R$ 48.813,46 R$ 52.300,14 R$ 55.786,81 R$ 59.273,49 

r-
set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 

4,0500% 4,5000% 4,9500% 5,4000% 5,8500% 6,3000% 6,7500% 7.2000% 7,6500% 
[ 3,0000% 3,3750% 3,7500% 4,1250% 4,5000% 4,8750% 5,2500% 5,6250% 6,0000% 

7,0500% 7,8750% 8,7000% 9,5250% 10,3500% 11,1750% 12,0000% 12,8250% 13,6500% 
1,07050 1,07875 1,08700 1,09525 1,10350 1,11175 1,12000 1,12825 1,13650 

• 



r ii,,,/22 jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 
r"--
! RS $86.971,61 
i 

R$ 893.363,85 R$ 899.756,09 R$ 906.148,33 R$ 912.540,57 R$ 918.932,81 R$ 925.325,05 R$ 931.717,29 R$ 938.109,53 

! jun/22 jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 
i R$ 82/1.211,45 R$ 827.117,01 R$ 830.022,57 R$ 832.928,14 R$ 835.833,70 R$ 838.739,26 R$ 841.644,83 R$ 844.550,39 R$ 847.455,95 

i R', 62.760,17 R$ 66.246,84 R$ 69.733,52 R$ 73.220,19 R$ 76.706,87 R$ 80.193,55 R$ 83.680,22 R$ 87.166,90 R$ 90.653,57 

jui/2 .. ' • jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 

8,1000 .• 8,5500% 9,0000% 9,4500% 9,9000% 10,3500% 10,8000% 11,2500% 11,7000% 
6,3750Y., . 6,7500% 7,1250% 7,5000% 7,8750% 8,2500% • 8,6250% 9,0000% 9,3750% 

- 14)4750% 15,3000% 16,1250% 16,9500% 17,7750% 18,6000% 19,4250% 20,2500% 21,0750%

1,144-"y'45',1 1,15300 1,16125 1,16950 1,17775 1,18600 

„eu% p421 
vat's .,lota 

IT,G11 19'546

1,19/125 1,20250 1,21075 



I mar/23 
h 

abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 
t 
I R$ 944.501,76 1 1 

RS 950.894,00 R$ 957.286,24 R$ 963.678,48 R$ 970.070,72 R$ 976.462,96 R$ 982.855,20 R$ 989.247,44 R$ 995.639,68 

mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 
R$ 850.361,51 R$ 853.267,08 R$ 856.172,64 R$ 859.078,20 R$ 861.983,77 R$ 864.889,33 R$ 867.794,89 R$ 870.700,46 R$ 873.606,02 
R$ 94.140,25 R$ 97.626,93 R$ 101.113,60 R$ 104.600,28 R$ 108.086,95 R$ 111.573,63 R$ 115.060,31 R$ 118.546,98 R$ 122.033,66 

mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 

- 
ago/23 set/23 out/23 nov/23 

12,1500% 12,6000% 13,0500% 13,5000% 13,9500% 14,4000% 14,8500% 15,3000% 15,7500% 
9,7500% 10,1250% 10,5000% 10,8750% 11,2500% 11,6250% 12,0000% 12,3750% 12,7500% 
21,9000% 22,7250% 23,5500% 24,3750% 25,2000% 26,0250% 26,8500% 27,6750% 28,5000% 
1,21900 1,22725 1,23550 1,24375 1,25200 

W1 19.846

1,26025 1,26850 1,27675 1,28500 



o t o

00‘

dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 

R$ 1.002.031,92 R$ 1.008.424,16 R$ 1.014.816,40 R$ 1.021.208,63 R$ 1.027.600,87 R$ 1.033.993,11 R$ 1.040.385,35 R$ 1.046.777,59 R$ 1.053.169,83 

dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 
R$ 876.511,58 R$ 879.417,15 R$ 882.322,71 R$ 885.228,27 R$ 888.133,84 R$ 891.039,40 R$ 893.944,96 R$ 896.850,53 RS 899.756,09 
R$ 125.520,33 R$ 129.007,01 R$ 132.493,68 R$ 135.980,36 R$ 139.467,04 R$ 142.953,71 R$ 146.440,39 R$ 149.927,06 R$ 153.413,74 

r: dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 
L 16,2000N 16,6500% 17,1000% 17,5500% 18,0000% 18,4500% 18,9000% 19,3500% 19,8000% 
1 13,1250% 13,5000% 13,8750% 14,2500% 14,6250% 15,0000% 15,3750% 15,7500% 16,1250% 
1 29,3250% 30,1500% 30,9750% 31,8000% 32,6250% 33,4500% 34,2750% 35,1000% 35,9250% 

1,29325 1,30150 1,30975 1,31800 1,32625 1,33450 1,34275 1,35100 1,35925 

• 



I-  set/24 ._ out/24 nov/24 dez/24 jan/25 fev/25 mar/25 abr/25 mai/25 

R$ 1.059.562,07 R$ 1.065.954,31 R$ 1.072.346,55 R$ 1.078.738,79 R$ 1.085.131,03 R$ 1.091.523,27 R$ 1.097.915,50 R$ 1.104.307,74 R$ 1.110.699,98 

set/24 out/24 nov/24 dez/24 jan/25 fev/25 mar/25 abr/25 mai/25 
R$ 902.661,65 R$ 905.567,22 R$ 908.472,78 R$ 911.378,34 R$ 914.283,91 R$ 917.189,47 R$ 920.095,03 R$ 923.000,60 R$ 925.906,16 
rÏ$---156.900,42 R$ 160.387,09 R$ 163.873,77 R$ 167.360,44 R$ 170.847,12 R$ 174.333,80 R$ 177.820,47 R$ 181.307,15 R$ 184.793,82 

set/24 out/24 nov/24 dez/24 jan/25 fev/25 mar/25 abr/25 mai/25 
I 20,2500% 20,7000% 21,1500% 21,6000% 22,0500% 22,5000% 22,9500% 23,4000% 23,8500% 
1 16,5000% 16,8750% 17,2500% 17,6250% 18,0000% 18,3750% 18,7500% 19,1250% 19,5000% 
, 36,7500.% 37,5750% 38,4000% 39,2250% 40,0500% 40,8750% 41,7000% 42,5250% 

. ._ 
43,3500% 

1,3675,G 1,37575 1,38400 1,39225 1,40050 1,40875 

Nálitlftowa' ttoolt" 0119

1,41700 1,42525 1,43350 

• • unigáráâ liáL,Y 1.6 



s Z.5,2 
,111171. " //62,

o0o,e 

jun/25 jul/25 agC77-(5 set/25 out/25 nov/25 dez/25 

R$ 1.117.092,22 R$ 1.123.484,46 R$ 1.129,876,70 R$ 1.136.268,94 R$ 1.142.661,18 R$ 1.149.053,42 R$ 1.155.445,66 

I- jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 
R$ 928.811;72 R$ 931.717,29 R$ 934.622,85 R$ 937.528,41 R$ 940.433,98 R$ 943.339,54 R$ 946.245,10 
Ii • 188.28050 R$ 191.767,18 R$ 195.253,85 R$ 198.740,53 R$ 202.227,20 R$ 205.713,88 R$ 209.200,55 

L jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 
I 24,3000% 24,7500% 25,2000% 25,6500% 26,1000% 26,5500% 27,0000% 

19,8750% 20,2500% 20,6250% 21,0000% 21,3750% 21,7500% 22,1250% 
L 44,1750% 45,0000% 45,8250% 46,6500% 47,4750% 48,3000% 49,1250% 

1,44175 1,45000 1,45825 1,46650 1,47475 1,48300 1,49125 

R$ 58.012.476,10 

R$ 51.631.859,17 

R$ 6.380.616,92 

.1 ' 
1 7-



1..\_./aler da divida original 
IN!? de Parcelas 
iyalor min de cada parcela 

R$ 47.290.308,20 
60 

R$ 788.171,80 

frbt000 
CÁLCULO ATUALIZAD97-

Sin'tilação 2021 jan/21 fev/21 mar/21 a13721' mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 
Estimativa das Parcelas 

Atualizadas 
R$ 792.033,84 R$ 798.851,53 R$ 805.669,21 R$ 812.486,90 R$ 819.304,59 R$ 826.122,27 R$ 832.939,96 RS 839.757,64 

pago 

jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 

[Amortizações Estimadas R$ 788.171,80 R$ 791.127,44 R$ 794.083,09 R$ 797.038,73 R$ 799.994,38 R$ 802.950,02 R$ 805.905,67 R$ 808.861, '1. 1
¡Juros Estimados R$ 3.862,04 R$ 7.724,08 R$ 11.586,13 R$ 15.448,17 R$ 19.310,21 R$ 23.172,25 RS 27.034,29 R$ 30.896,33 I 

(IPCA estimado por mês 
[Juros ao mês 

pago 

0,3750% 

0,49% 

IPCA ano estimado em 4,5% 

jan/21 fev/21 mar/21 abr/21 mai/21 jun/21 jul/21 ago/21 

!Juros acumulado estimado 0,4900% 0,9800% 1,4700% 1,9600% 2,4500% 2,9400% 3,4300% 3,9200% 
1- - iinflaçao acumulada estimada 0,3750% 0,7500% 1,1250% - 1,5000% 1,8750% 2,2500% 2,6250% 
l•-• -• 

!Soma das 2 taxas 0,4900% 1,3550% 2,2200% 3,0850% 3,9500% 4,8150% 5,6800% 6,5450% 
Fator de Multiplicação 1,00490 1,01355 1,02220 1,03085 1,03950 1,04815 1,05680 

Obs: A inflação de Janeiro só é publicada em Fevereiro. Portanto, o pagamento da parcela do mês cie fevereiro é corrigido pela inflação de janeiro. 
9b -, 2: Vaiores podem variar de acordo com o comportamento da inflação 

Obs 3: Juros mensal calculado sobre o valor da parcela mensal 
Obs 4: A metodologia do Cálculo acima tomou como base a interpretação do Termo de Acordo e a consultoria por parte do IPREM 

1,06545 

, 



• 

set/21 ' out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 

R$ 846.57 .33J R$ 853.393,02 R$ 860.210,70 R$ 867.028,39 R$ 873.846,07 R$ 880.663,76 R$ 887.481,45 R$ 894.299,13 R$ 901.116,82 

set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 
R$ 811.816,95 R$ 814.772,60 R$ 817.728,24 R$ 820.683,89 R$ 823.639,53 R$ 826.595,18 R$ 829.550,82 R$ 832.506,46 R$ 835.462,11 
R$ 34.758,38 R$ 38.620,42 R$ 42.482,46 R$ 46.344,50 R$ 50.206,54 R$ 54.068,59 R$ 57.930,63 R$ 61.792,67 R$ 65.654,71 

set/21 out/21 nov/21 dez/21 jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 
4,4100% 4,9000% 5,3900% 5,8800% 6,3700% 6,8600% 7,3500% 7,8400% 8,3300% 
3,0000% 3,3750% 3,7500% 4,1250% 4,5000% 4,8750% 5,2500% 5,6250% 6,0000% 
7,4100% 8,2750% 9,1400% 10,0050% 10,8700% 11,7350% 12,6000% 13,4650% 14,3300% 
1,07410 1,08275 1,09140 1,10005 

vlsktx tatkO' 

1 

1,10870 1,11735 1,12600 1,13465 1,14330 



/ /.1 4  
•>. 

N*"PrT:j - ."4 

jun/22 jul/22 ago/22 set/22 
- , --..- 

out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 

R$ 907.934,51 R$ 914.752,19 R$ 921.569,88 R$ 928.387,56 R$ 935.205,25 R$ 942.022,94 R$ 948.840,62 R$ 955.658,31 R$ 962.475,99 

E jun/22 jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 
t ií-$ 838. 417' 75 i R$ 841.373,40 R$ 844.329,04 R$ 847.284,69 R$ 850.240,33 R$ 853.195,97 RS 856.151,62 R$ 859.107,26 R$ 862.062,91 
1 R$ 69.516,75 R$ 73.378,79 R$ 77.240,84 R$ 81.102,88 R$ 84.964,92 R$ 88.826,96 R$ 92.689,00 R$ 96.551,05 R$ 100.413,09 

jun/22 ,.:. jul/22 ago/22 set/22 out/22 nov/22 dez/22 jan/23 fev/23 
8,8200% 9,3100% 9,8000% 10,2900% 10,7800% 11,2700% 11,7600% 12,2500% 12,7400% 

6,7500% 7,1250% 7,5000% 7,8750% 8,2500% 8,6250% 9,0000% 9,3750% 
15,195Q% 16,0600% 16,9250% 17,7900% 18,6550% 19,5200% 20,3850% 21,2500% 22,1150% 
1,15195 1,16060 1,16925 1,17790 1,18655 

Náik" 
1.0•"1"' 
wG11 2.4€

1,19520 1,20385 1,21250 1,22115 



mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 t il/23 ---..ago/23 set/23 out/23 nov/23 

R$ 969.293,68 R$ 976.111,37 R$ 982.929,05 R$ 989.746,74 R$ 996.564,42 R$ 1.003.382,11 R$ 1.010.199,80 R$ 1.017.017,48 R$ 1.023.835,17 

mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 
R$ 865.018,55 R$ 867.974,19 R$ 870.929,84 RS 873.885,48 R$ 876.841,13 R$ 879.796,77 R$ 882.752,42 R$ 885.708,06 RS 888.663,70 

L R$ 104.275,13 R$ 108.137,17 R$ 111.999,21 R$ 115.861,25 R$ 119.723,30 R$ 123.585,34 RS 127.447,38 R$ 131.309,42 R$ 135.171,46 

, 
mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 

13,2300% 13,7200% 14,2100% 14,7000% 15,1900% 15,6800% 16,1700% 16,6600% 17,1500% 
9,7.500 10,1250% 10,5000% 10,8750% 11,2500% 11,6250% 12,0000% 12,3750% 12,7500% 

22,9800V3 23,8450% 24,7100% 25,5750% 26,4400% 27,3050% 28,1700% 29,0350% 29,9000% 
1,2296'0 1,23845 1,24710 1,25575 1,26440 1,27305 1,28170 1,29035 1,29900 



dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 ' -n-l:/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 

I K; 1.030.652,85 R$ 1.037.470,54 R$ 1.044.288,23 R$ 1.051.105,91 R$ 1.057.923,60 R$ 1.064.741,28 R$ 1.071.558,97 R$ 1.078.376,66 R$ 1.085.194,34 
I 

dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 
R$ 891.619,35 R$ 894.574,99 R$ 897.530,64 R$ 900.486,28 R$ 903.441,93 R$ 906.397,57 R$ 909.353,21 R$ 912.308,86 R$ 915.264,50 
R$ 139.033,51 R$ 142.895,55 R$ 146.757,59 R$ 150.619,63 R$ 154.481,67 R$ 158.343,71 R$ 162.205,76 R$ 166.067,80 R$ 169.929,81 

dez/23 jan/24 fev/24 mar/24 abr/24 mai/24 jun/24 jul/24 ago/24 
17,64003 18,1300% 18,6200% 19,1100% 19,6000% 20,0900% 20,5800% 21,0700% 21,5600% 
13,1250% 13,5000% 13,8750% 14,2500% 14,6250% 15,0000% 15,3750% 15,7500% 16,1250% 
30,7650% 31,6300% 32,4950% 33,3600% 34,2250% 35,0900% 35,9550% 36,8200% 37,6850% 
1,30765 1,31630 1,32495 1,33360 1,34225 1,35090 1,35955 1,36820 1,37685 



i set/24 out/24 nov/24 dez/24 jà'n725' fev/25 mar/25 abr/25 mai/25 I 
; 
[ ;S 1092.012,03 R$ 1.098.829,71 R$ 1.105.647,40 R$ 1.112.465,09 R$ 1.119.282,77 R$ 1.126.100,46 R$ 1.132.918,15 R$ 1.139.735,83 R$ 1.146.553,52i 

set/24 out/24 nov/24 dez/24 jan/25 fev/25 mar/25 abr/25 
-, 

mai/25
R$ 018.220,15 R$ 921.175,79 R$ 924.131,44 R$ 927.087,08 R$ 930.042,72 R$ 932.998,37 R$ 935.954,01 R$ 938.909,66 R$ 941.865,30 1 
it'.: !71791,88 R$ 177.653,92 R$ 181.515,97 R$ 185.378,01 R$ 189.240,05 R$ 193.102,09 R$ 196.964,13 R$ 200 826,17 RS 204.688,22 1 

set/24!. out/24 nov/24 dez/24 jan/25 fev/25 mar/25 abr/25 mai/25 
22,0500Y9 22,5400% 23,0300% 23,5200% 24,0100% 24,5000% 24,9900% 25,4800% 25,9700% 
16,5000% 16,8750% 17,2500% 17,6250% 18,0000% 18,3750% 18,7500% 19,1250% 19,5000% 
38,55Q0% 39,4150% 40,2800% 41,1450% 42,0100% 42,8750% 43,7400% 44,6050% 45,4700% 

:1,38550 1,39415 1,40280 1,41145 1,42010 1,42875 

•Atiti " sal

RO 1046

1,43740 1,44605 1,45470 



jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 

R$ 1.153.371,20 R$ 1.160.188,89 R$ 1.167.006,58 R$ 1.173.824,26 R$ 1.180.641,95 R$ 1.187.459,63 R$ 1.194.277,32 

jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 
R$ 944.820,95 R$ 947.776,59 R$ 950.732,23 R$ 953.687,88 R$ 956.643,52 R$ 959.599,17 R$ 962.554,81 
R$ 208.55(3,26 R$ 212.412,30 R$ 216.274,34 R$ 220.136,38 R$ 223.998,43 R$ 227.860,47 R$ 231.722,51 

i 
jun/25 jul/25 ago/25 set/25 out/25 nov/25 dez/25 

- 26,4600% 26,9500% 27,4400% 27,9300% 28,4200% 28,9100% 29,4000% 
r 

20,2500% 20,6250% 21,0000% 21,3750% 21,7500% 22,1250% L
19,8750% 

46,3350% 47,2000% 48,0650% 48,9300% 49,7950% 50,6600% 51,5250% 
1,46335 1,47200 1,48065 1,48930 1,49795 1,50660 1,51525 

A çr-

r4 
R$ 59.589.334,85 

:› 
(;) 

R$ 52.521.798,32 
R$ 7.067.536,53 

1 

2 7" 
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À Procuradoria Jurídica do IPREM, 

+n0-, 

Considerando que o Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) do Município de 
Mogi das Cruzes encontra-se vencido desde 09/02/021 (fl. 96), impactando o recebimento voluntários 
de verbas federais e acordos com instituições financeiras federais; 

Considerando que a renovação do CRP não pode ser feita por conta da irregularidade 
apontada no Extrato de Regularidade do CRP, no item Demonstrativos de Informações 
Previdenciárias e Repasse (DIPR), referentes aos bimestres de maio/junho, julho/agosto, 
setembro/outubro e novembro/dezembro de 2020 (fls. 97 a 100), cujo repasse foi suspenso, em razão 
da Lei Federal 173/2020 c/c Portaria 14.816/2020 (fl. 3-15), sendo necessário formalização do Termo 
de Acordo de Parcelamento e envio à Secretaria da Previdência pelo sistema Cadprev; 

Considerando que ocorreu a troca do Diretor Superintendente na data de 26/01/2021, 
durante a consolidação do acordo, e que ocasionou impactos na sua tramitação (11.31 e 57); 

Considerando que a primeira versão do acordo de parcelamento (n° 383/2021, fl. 39-45), 
com base na Lei Complementar Municipal 152/2020 (fl.16/17), foi enviado em 08/02/2021 pelo 
CadprevWeb (f1.45); 

Considerando que foi expedida a notificação por email em 17/02/2021 (fl. 53) pela 
Secretaria da Previdência em resposta à análise do acordo enviado em 08/02/21, informando a 
necessidade de exclusão da competência de dezembro de 2020 do acordo, pelo fato do seu vencimento 
não ter ocorrido no ano de 2020 e sim em jan/21; 

Considerando que o termo de acordo n° 383/2021 foi retificado (fls. 66-72) e enviado 
novamente à Secretaria da Previdência em 18/02/2021 para nova análise; 

Considerando que foi expedida a segunda notificação da Secretaria da Previdência (fl. 83) 
na data de 22 de fevereiro de 2021, em resposta do envio do termd retificado, informando que o mês de 
dezembro ainda estava no acordo, sendo que foi aberta a consulta via Gescon (fl. 85) informando que a 
correção já havia sido realizada no envio do termo retificado em 18/02/21; 

Considerando que foi expedida a terceira notificação da Secretaria da Previdência (fl. 87 e 
88) em 22 de fevereiro de 2021, informando da necessidade de readequar a Lei Complementar 
Municipal 152/2020; 

Considerando o despacho de fl. 95, que descreve as tratativas feitas junto a equipe da 
Secretária de Previdência em relação aos apontamentos; 

Considerando que até que a Lei Complementar Municipal 152/2020 seja alterada, e o 
termo de acordo retificado e enviado novamente para validação da Secretária de Previdência, o item 
Demonstrativos de Informações Previdenciárias e Repasse (DIPR) continuará irregular para emissão 
do novo CRP, liforme apontado no item 2 da notificação de 17/02/21 (fl. 53); 
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1NTERESSAIX): 1PREM 

Considerando que a Secretaria de Finanças fez a estimativa do impacto financeiro das 
alterações apontadas (fls.135); 

Encaminho o presente para o devido parecer jurídico, para que: 1) sejam analisadas as 
alterações abaixo no texto da L.0 n° 152/2020, em atendimento à notificação da Secretaria da 
Previdência, e 2) demais observações que julgar relevante para o caso: 

a) Art.2, inciso I: 

"Aplicação do índice de atualização monetária pela variação do índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo — IPCA e aplicação de taxas de juros correspondentes à meta atuarial do 
Instituto, referente a 2020, na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações 
vincendas e vencidas. 

Justificativa: indicar que o índice de atualização e taxa de juros deve ser aplicado tanto na 
consolidação do montante devido como no pagamento das prestações vincendas e vencidas, nos termos 
da Portaria 402/08, art. 50, inciso II, c/c art. 4, parágrafo único da Portaria n° 14.816, de 19 de junho de 
2020 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, e itens c) e d) da notificação fl. 87 a 88. 

Indicar também o índice correto na atualização, pois há diferença entre índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 
considerando que a rentabilidade mínima dos investimentos do IPREM segue o IPCA. 

h) Art.2. inciso III: suprimir. 

,Justificativa: já atendido no ajuste do inciso I. 

c) Art.2, inciso V: 

incidência de multa correspondente a 2% (dois por cento) nas parcelas vencidas". 

Justificativa: o texto anterior trazia incidência dos mesmos juros de mora e multa 
estabelecidos para o recolhimento das contribuições patronais, esta disciplinada no art. 46, parágrafo 
único da L.0 n° 35/2005, contudo, sé há previsão de aplicação do índice de atualização Indice de 
Preços do Consumidor — 1PC da Fundação de Pesquisas Econômicas — FIPE, gerando incerteza na 
porcentagem que deveria ser sinalizada no acordo. 

A aplicação de 2% segue o parâmetro art. 28, inciso III do Código Tributário Municipal. 

G bjnete.. Superintendência, 18 de março de 2021. 

AVOS BARBOSA 
ireto perintendente 
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PARECER N° 41/2021 

19/03/2021 

DATA 813fitcá,  .•) 

Trata-se de recebimento de processo administrativo referente ao 

Termo de Acordo de Parcelamento para que a Procuradoria Jurídica analise as 

alterações no texto da L. C n° 152/2020, em atendimento à notificação da 

Secretaria da Previdência, bem como realizar observações que julgar relevantes 

para o caso. 

Segundo informações da Secretaria de Previdência, fls. 87, a Lei n° 

152/2020, aprovada, não atendeu às exigências legais para a consolidação do 

Termo de Acordo de Parcelamento, apontando a necessidade de adequação de 

multa e estabelecimento correto de taxa de juros. 

A nova redação dada aos incisos I e V atendem a instrução da 

Secretaria de Previdência 

O inciso I estabeleceu o índice de atualização monetária pelo IPCA e 

aplicação de taxas de juros correspondentes à meta atuarial, referente a 2020, 

na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações vincendas 

e vencidas. Sugerimos nesse ponto, que se coloque na lei expressamente qual 

é a taxa de juros correspondente à meta atuarial do instituto. 

Em relação ao inciso V houve a fixação da incidência de multa 

correspondente a 2% nas parcelas vencidas, seguindo o parâmetro do art. 28, 

inciso III do Código Tributário Municipal. 

Sendo assim, não vislumbrando óbice jurídico para a nova redação 

dos dispositivos, encaminhamos para prosseguimento e demais providências. 

Mogi das Cruzes, 19 de março de 2021. 

Lílian de Freitas 

Procura ora Jurídica 

OAB/SP N°206.813 

1/1 



19/03/2021 • Lightshot screenshot 

Intormaçóes Previdencianas e Repasses 

Critério(s) 

Demonstrativo de Informações Previdenciartas e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter Contributivo 

Demonstrativo de Informações Previdenciárlas e Repasses - t)IPR - Encaminhamento à SPPS 

Investimentos dos Recursos Previdenciános 

Critério(s) 

: Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN - Consistência 

Demonstrativo da Politica de Inyestimentos• DPIN .. càtnInhamen.0 à SPPS 

Demonstrativo das Aphcações e Investimentos dos Recursos - DAR - Consistência 

DemonStrafivo das Aplicações e investimentás dos Recursos DAIR - Encaminhamento a partir de 201i 
. ..... .. . .. . 

" • t ".•' 5,150 

Descricao do 
Criteno 

Descrição do 
Critério 

r;"- j 

Situação 

Irregular 

Regular 

Situação 

Regular 

Regular 

Irregular 

Regutar 



19/03/2021 18103/2021 - Suspensões dos es de certificação aplicados pelas Instituições de reconhecid érito no mercado financeiro — Português (Brasil) 

Secretaria de Previdência 

• 
• 
• 

Ministério da Economia 
órgãos do Governo Acesso à informação Legislação Acessibilidade 

C 
• Ga Entrar 

> Assuntos > Previdência no Serviço Público > Destaques > 18/03/2021 - Suspensões dos exames de certificação aplicados pelas instituições 

de reconhecido mérito no mercado financeiro 

18/03/2021 - Suspensões dos exames de certificação 
aplicados pelas instituições de reconhecido mérito no 
mercado financeiro 

Pcblicddo em 18/03/202114h10 f 

Diante das suspensões dos exames de certificação aplicados pelas instituições de reconhecido mérito no mercado financeiro, cládo o 

quadro de agravamento de saúde pública ocasionado pela COVID-19, informamos que também estarão suspensas as notificaçõ . • :¡:¡* ".)".") 
' • -, 

,. 
kri, I 

' o 
• Diante disso. o RPPS, ao receber a notificação automática no sistema CADPREV, deverá comprovar que ela está relacionada ap_período 1.• 

.61 
• ‘.-\j.:xr .,, ; 

(1..,! • 

• 

4th C5 ,

' ')/ 

recebidas via sistema CADPREV que se relacionem com a suspensão dos referidos exames, 

de suspensão das certificações para Clue possa ocorrer a devida baixa pelos analistas. 

Compzu 

stininsiprevid 8. .2021 -s!spenscies-dos-AxA:nes-de-nertifracao-apheedos-pelas-InstIttilcoae-de-reconliee!ti,-) f 1, 



PliEVIDENCJA SOCIAL 

GesCon - Gestão de Consultas 
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência Social 

Detalhe da Consulta sobre RPPS - Número: L121801t2021 

bidiss:da'arisisita 
Assunto Assunto Especifico Ente Federativo / UF 
Pendências de CRP Pendências de CRP relacionadas a Mogi das Cruzes / SP 
Data de cadastro Situação Última mudança de situação 
19/03/2021 Aguardando Resposta 19/03/2021 

ZI 
! coc430 ri° 
i` • it,Nk

4-oritgytto:;- .£z-r- ata~ 
Considerando que há irregularidade ativa no item Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR - Consistência, 
para emissão do CRP: 

Considerando que foi expedida a notificação 2021.002275.01, referente ao DAIR de Janeiro/2021, emitida em 25/02/2021, respondida em 
26/02/2021, e mantida a irregularidade, apontando que: "O ente federativo ficará impossibilitado de renovar o Certificado de Regularidade 
Previdenciária - CRP até que seja comprovado que o responsável pela gestão dos recursos do RPPS possui certificação em 
investimentos, nos termos do art. 2° da Portaria MPS n° 519, de 2011." - anexo 1 

11111siderando que a função do Gestor dos Recursos é exercida, atualmente, também pelo Diretor Superintendente do IPREM, conforme 
explicado na resposta à notificação; 

Considerando que foi feito o pagamento e agendamento da prova do CPA-10 pela anbima, que seria realizada no dia 08/03/2021, sendo 
contudo, suspensa em razão da pandemia, conforme anexo 2 e 3, que diz: "Estão suspensas as provas da CPA-10, CPA-20, CEA. CGA e 
CFG que aconteceriam a partir de 8 de março em todo o Brasil" 

Considerando que o atual Diretor Superintende possuía Certificado CPA-10 desde 2008 até 2017, quando ocorreu seu vencimento; 

Considerando a publicação no site da Secretaria da Previdência, https://www.gov.br/previdencia, publicada em 18/03/2021, referente a 
"Suspensões dos exames de certificação aplicados pelas instituições de reconhecido mérito no mercado financeiro". 

Considerando que o CRP do IPREM de Mogi das Cruzes, encontra-se vencido desde 09/02/2021, e que estão sendo feita as tratativas 
para sua regularização para renovação, sendo que, por força maior, há dificuldade de regularização imediata do item Demonstrativo das 
Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR - Consistência, pelo fato das provas de certificações estarem comprometidas por conta 
do agravamento da pandemia; 

, • -7."  ' 
N.I.g,N St ('jg "~ à d.tk"1;n-    411P-41F:ÃF 

deiRp do IPREM de Mogi das Cruzes, encontra-se vencido desde 09/02/2021, e estão sendo feita as tratativas para sua regularização 
a renovação, sendo que, por força maior, há dificuldade de regularização imediata do item Demonstrativo das Aplicações e 

Investimentos dos Recursos - DAIR - Consistência, pelo fato das provas de certificações estarem comprometidas por conta do 
agravamento da pandemia; 

1;fgr - St" 
• 

f 
Diante destas considerações, solicitamos a vossa senhorias a reanalise do critério para inativar a irregularidade do tem Demonstrativo 
das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR - Consistência, enquanto as provas de certificações permanecerem suspensas. 

:  -X-aiwittwe 
anexo 1 - cadprev dair.pdf (privado) 
anexo 3 - site anbima.pdf (privado) 
anexo 2 - email anbima.pdf (privado) 
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INTERESSADO: IpRENI 

À Procuradoria Geral do Munícipio, 

t e";14:•-' ,1/4 .0;:\ 

Encaminhamos o presente para manifestação em relação à necessidade de alteração da 
Lei Complementar Municipal n° 152 de 2020, nos termos das considerações expostas nas fls. 136 a 
138. 

Também informamos que na data de hoje, em consulta no "Extrato de Regularidades" 
para emissão do CRP (Certificado de Regularidade Previdenciária), existem duas pendências ativas, 
conforme fl. 139, sendo que o item "Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR 
- Consistência e Caráter Contributivo" depende da alteração da LC.n° 152/2020, conforme motivos 
expostos nas fls. 136 a 138, e posterior retificação do termo de acordo de parcelamento n° 383/2020, e 
o item "Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR — Consistência", que se 
encontra em análise conforme fls. 140 e 141. 

Nos colocamos à disposição para eventuais dúvidas e esclarecimentos. 

PEDR 

Gabinete da Superintendência, 19 de março de 2021. 

m0
POS BARBOSA 

tor Superintendente 

RECEBIDO 
PGM. / ? 

As 39 horas. 

• 
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Processo n°. 700.219/2021 

Interessado: Instituto de Previdência Municipal - IPREM 

EMENTA. ALTERAÇÃO DE LEI 

COMPLEMENTAR. AUSÊNCIA DE VÍCIO 

FORMAL E MATERIAL. CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. ARTIGO 80, LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL. POSSIBILIDADE. 

1. Trata-se de expediente encaminhado a esta Procuradoria, versando em síntese 

sobre a alteração da Lei Complementar Municipal n° 152/2020, que tem por objeto a 

suspensão do pagamento ao Instituto de Previdência Social dos servidores públicos 

municipais, referente à contribuição previdenciária patronal, nos termos da l..ei 

Complementar Federal n° 173/2020. 

2. De acordo com as informações dos autos, a modificação pretendida busca a 

adequação do texto legal às disposições da Portaria 14.816/2020, confeccionada pelo 

Ministério da Economia (Secretaria Especial de Previdência e Trabalho), que trata, 

especificamente, da aplicação do artigo 9 a da Lei Complementar Federal n° 173/2020. 

Além disso, a alteração também está condicionada ao atendimento da Portaria n° 

402/2008, publicada pelo Ministério da Previdência Social. 

3. Em síntese, em conformidade com o e-mail enviado pelo Órgão Federal às fls. 87, 

o Termo de Acordo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários n°383/2021

não atende ao disposto nas Portarias citadas acima, considerando ter sido elaborado com 

base na legislação municipal e, por conta disso, não estabeleceu a taxa de juros para a 

atualização do montante, tornando-se imprescindível a modificação legislativa e a 

retificação do Termo de Acordo. 

4. Pois bem. Preliminarmente, face ao disposto nos art. 131 e 132, da Cons ituição, 

aplicáveis por analogia, c/c o art. 2", inciso VI, da Lei Municipal n" 7.078/15, consi na-se 

que incumbe a esta Procuradoria-Geral do Município, baseando-se exclusivamente na 

situação fático-jurídica documentada na instrução dos autos, prestar aos órgãos da 

Administração consultoria de cunho estritamente jurídico-legal no processo, sem adentrar 

na conveniência e oportunidade, ou em aspectos eminentemente técnicos. 
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PROCESSO N" 700.019/2021 FOLHA N°

administrativos, financeiros, econômicos ou orçamentários, dos atos administrativos da 

competência destes, inclusive a sua fundamentação, exceto quando relacionarem-se à 

interpretação da norma jurídica aplicável ao caso concreto, com o objetivo de propiciar a 

melhor tomada de decisão administrativa, em relação ao interesse público. 

5. Desse modo, considerando o objeto em debate. esta Procuradoria não visualiza 

óbice ao prosseguimento feito, haja vista que a proposta de modificação da Lei 

Complementar n° 152/2020, tem por objetivo adequar a redação atual ao normativo 

Federal e consequentemente ratificar o Termo de Acordo, além de garantir a emissão do 

Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, conforme a manifestação do Diretor 

Superintendente do IPREM às fls. 136. 

6. Superada tal questão, importa ressaltar que a elaboração de um Projeto de Lei 

está devidamente amparada pela Constituição Federal, além de se amoldar 

perfeitamente ao disposto no artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. Assim, considerando 

a competência do Chefe do Executivo para legislar sobre a matéria, subentende-se não 

existir qualquer irregularidade sob o aspecto formal da medida. 

7. De igual modo, no tocante ao aspecto material, infere-se que o conteúdo do 

Projeto de Lei para promover a modificação não conflita com qualquer valor 

constitucional. 

8. Reitera-se, que o mérito da proposta se refere ao cumprimento das determinações 

feitas pelo Governo Federal e, portanto, considerando o princípio da presunção de 

constitucionalidade das leis e atos do Poder Público, presume-se constitucional até prova 

em contrário, passando a desfrutar, assim, após promulgação e sanção, de presunção 

relativa de constitucionalidade. 

9. No mais, inobstante a regularidade jurídica da proposta, compete esclarecer que 

a análise desta Procuradoria não se relaciona ao aspecto técnico da matéria, como por 

exemplo, o impacto financeiro que a modificação vai gerar aos cofres públicos. 

10. Diante do exposto, reiteramos a inexistência de óbice à sugestão feita pelo IPREM, 

razão pela qual opinamos pela possibilidade da medida e o consequente prosseguimento 

do feito. 
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11. Por fim, considerando o exercício da oportunidade e conveniência, sugere-è o 

encaminhamento dos autos ao Gabinete do Prefeito, para análise, manifestação e 

adoção das medidas subsequentes. 

PGM, 26 de março de 2021. 

DALCIÃ FELIZARDO 

Procuradora- eral do MunicíPio----..., 
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[ município de Mogi das Cruzes - SP 

Ente Federado: Município de Mogi das Cruzes - SP 

.0NPJ Principal: 46.523.270/0001-88 

Último CRP: N°986713-188160, emitido em 13/08/2020 Esteve vigente até 09/02/2021. 

Data Pesquisa: 22/03/2021 

Pegime Vigente- Prcipno de 27;0411971 até 22103/2021 

Análise da Legislação 

Critério(s) 

Acesso dos segurados ás informações do regime 

Carátercontributivo (Ente e Ativos - Aliquotas) 

Caráter contrtbutivo (Inativos e Pensionistas- Aliquotas) 

Cobertura exclusiva a servidores efetivos 

Concessão de benefícios não distintos do RGPS - previsão legal 

Encaminhamento da legislação à SPS 

Observância  dos limites de contribuição do ente 

Observância dos limites de contribuição dos segurados e pensionistas 
r-

Regras de concessão, cálculo e reajustamento de benefícios 

Utilização dos recursos previdenciários - Previsão legal 

Situação 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Regular 

Auditoria dos RPPS 

C Otário( s l Situação 

Aplicações Financeiras Resol. CMN - Adequação DAIR e Política Investimentos - Decisão Administrativa Regular 

I Atendimento ao Auditor Fiscal em auditoria direta no prazo Regular 

Atendimento ao MPS em auditoria indireta no prazo Regular 

Caráter contnbutivo (Repasse) - Decisão Administrativa Regular 

Contas bancárias distintas para os recursos previdenciános Regular 

Escrituração Contábil -Consistência das Informações - Decisão Administrativa Regular 

' 
, 
Unidade gestora e regime próprio únicos Regular 

Utilização dos recursos previdenciários - Decisão Administrativa Regular 

Equilibrio Financeiro e Atuarial 

Critério(s) 

Equilíbrio Financeiro e Atuarial - Encaminhamento NTA. DRAA e resultados das análises 

Situação _ 
Regular 

Informações Contábeis 

Critério(s) Situação 

Adoção do plano de contas e dos procedimentos contábeis aplicados ao setor público 

, Envio das informações e dados contábeis. orçamentários e fiscais 

Regular 

Regular 

Informações Previdenciarias e Repasses 

Critério(s) Sltuaçao 

Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR - Consistência e Caráter Contributivo Irregular 

Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses - DIPR - Encaminhamento à SPPS Regular 1 

i. 
Investimentos dos Recursos Previdenclános

t 

 — 1 
_1 

; Critério(s) 1, Situação I 
i  

Demonstrativo da Política de Investimentos - DPIN - Consistência I Regular . 
[ Demonstrativo da da Política de Investimentos - DPIN - Encaminhamento à SPPS Regular , _ .. 
, Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos - DAIR - Consistência Regular t 

112 
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! Dernonstratrvo das Aplicações e Investimentos dos-Recursps., DAIR Encaminhamento a partir de 2017 l Regula

Critério(s) 

Existencia de coleigiado ou instância de decisão em que seja garantida a participação dos segurados  Regular 1 

Aplicações financeiras de acordo com Resolução do CMN - previsão legal  Regular -1 

I Inclusão de parcelas remuneratórias temporárias nos beneficias 

• 

• 

212 
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PREFEITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 
700.019 2021 Itl(Q 

Data RIIBRÍCA 

31/03/2021 (-2 

ENTERESSADO (A): Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes 

Processo n° 700.019/2021 
Assunto: Alteração da Lei Complementar Municipal a° 152/2020 

Vistos. 

1. Trata-se de oficio inaugural do Instituto de Previdência Municipal de Mogi das 

Cruzes — 1PREM pleiteando providências atinentes à formalização do Termo de Acordo de 

Parcelamento n° 383/2021, com a permissão contida na LC Municipal n° 152/2020 - que versa sobre a 

suspensão do pagamento da contribuição previdenciária patronal. 

2. No entanto, às fls. 87/88, o Ministério da . Economia informou a inadequação do 

supracitado normativo municipal, ensejando, pois, alteração legislativa para posterior envio do 

objetivado acordo. 

3. Às fls. 119, há cálculo de impacto financeiro realizado pela Secretaria Municipal de 

Finanças. 

4. Alterações legislativas propostas às fls. 137. 

5. Parecer jurídico exarado pela Procuradoria-Geral do Município às tls. 143/144, 

opinando pela possibilidade da medida, ante a inexistência de óbices. 

6. Ante o exposto e considerando que a alteração legislativa caracteriza requisito para 

retificação do Termo de Acordo e consequente emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária, 

necessário encaminhamento dos autos à Secretaria Municipal de Governo para providências 

pertinentes. 

SGP, 3 de março de 2021.i(2 " 

LUCAS 

Secretaria de G 

Prefeito 

o Prefeito 
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Ztmbra edson.iprem©pmmc.com-.hr 

Ajuste- Minuta projeto de k 

fq• 

De : Edson Shigueaki Takimoto - IPREM 
<edson.iprem@pmmc.com.br> 

Assunto : Ajuste- Minuta projeto de Ic 

Para : Ricardo Magalhães, SGov. - PMMC 
<ricardo.sgov@pmmc.com.br> 

Cc : iprem <iprem@pmmc.com.br> 

Bom dia Ricardo, 

seg, 05 de abr de 2021 12:24 

02 anexos 

Referente à minuta do projeto de lei do processo 700.019/2021, favor 
acrescentar no inciso!, art 2 na parte: 

1- [...] referente a 2020, correspondente a 5,86 (cinco inteiros e oitenta e seis 
centésimos por cento), na consolidação [...] 

Atenciosamente, 

Edson Shigueaki Takimoto 
Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 277,  20 andar 
Centro Cívico - Mogi das Cruzes/SP - CEP 08780-900 
CNP]: 07.544.655/0001-70 
www.iprem.pmmc.com.bri 
(11) 4798-5185 (fixo e whatsapp) 1 8:00 -17:00 

-MIPREM Pnititure de Previdência Municipal 
Uzgi do; Cruzes -SP 

rik~it logo-iprem-mogi-email.png 
Jr, ,' 14 KB 

minuta.pdf 
48K6 • 

https:grnall.prnme.e.urn.brinipnr.tmessage're=42716&tz=Americaí5ao_Pauio 
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PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES 

MOI2 

GABINETE DO PREFEITO/ 

4.1 51-4 -

MINUTA - rbm 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Altera a Lei Complementar n° 152, de 27 
de julho de 2020, que autoriza a suspensão 
do pagamento ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Municipais 
de Mogi das Cruzes - IPREM, da 
contribuição previdenciária patronal 
referente aos servidores estatutários ativos, 
inativos e pensionistas, vinculados à 
Administração Pública Direta e Indireta, 
com fundamento na Lei Complementar 
Federal n° 173, de 27 de maio de 20207 e 
na Portaria SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de 
junho de 2020, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

Art. P Os incisos I e V do artigo 2° da Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 
2020, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° 

I - aplicação do índice de atualização monetária pela variação do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e aplicação de taxas de juros correspondentes 
à meta atuarial do Instituto, referente a 2020, correspondente a 5,86% (cinco inteiros 
e oitenta e seis centésimos por cento), na consolidação do montante devido e no 
pagamento das prestações vincendas e vencidas; 

V - incidência de multa correspondente a 2% (dois por cento) nas parcelas vencidas." 

 (NR) 

Art. 2° Fica revogado o inciso III do artigo 2° da Lei Complementar ri° 152, de 27 de 
julho de 2020. 

Art. 3° Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES,   de   dc 
2021,460° da Fundação da Cidade de Mogi das Cruzes. 

CAIO CESAR MACHADO DA CUNHA 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

Kin v,"...1;à.v 

Av Vereador Narciso Vague Guimarães. 277 3° andar. Centro Civico, Mogi das -52 •TeEefcne ;1: 4798-5J).•: . • 
e-mail: gabinete@pmmc.com bi 
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Ao Senhor Diretor Superintendente do IPREM 
Pedro Ivo Campos Barbosa 

PROCESSO EXERCICIC EOLA 

700.019 9021 149 

DATA 

Diante das informações e dos documentos constantes destes autos, retornamos o presente 
processo para conhecimento, análise e manifestação sobre o texto da anexa minuta de projeto de 
lei complementar às fls. 148, que altera a Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 2020, na 
forma que especifica. 

Após, estando conforme, o envio deste protocolado à Procuradoria Geral do 
Município, para exame e parecer sobre o enunciado da referida minuta. 

SGov, 5 de abril de 2021. 

Francisco Cardoso de Cam pzo Filho 
Secretário de Governo 



06/04/2C21 

Zimbra edson.iprem@pmmceço br 

Re: Projeto de Lei - Altera a 152/2020 Processo n' .7CU.a% f 
Fls. IÇO 

De : Dra. Lilian de Freitas - Procuradoria Jurídica - IPREM ter, 06 de abr de 2021 10:55 
<procuradoria.iprem@pmmc.com.br> 

Assunto : Re: Projeto de Lei - Altera a 152/2020 

Para : Edson Shigueaki Takimoto, IPREM 
<edson.iprem@pmmc.com.br> 

Ité 

01, bom dia. Na ementa do projeto fala Instituto de Previdencia Social, 
precisa corrigir para Instituto de Previdencia Municipal. 
Quanto a data da vigência (na data da publicação) esta pode ser 
questionada pela Secretaria, visto que se a Lei 152 já foi aprovada em 
desconformidade com os parametros das portarias e orientaçoes da 
Secretaria, os meses anteriores que geraram parcelamento também estão 
em desacordo, principalmente se esses parcelamentos geraram reflexos 
financeiros, como valores menores ao Instituto. Como não estamos falando 
em conveniência e oportunidade, mas sim em parâmetros legais e 
normativos que deveriam ter sido seguidos desde a promulgação da lei 152, 
o mais prudente seria colocar vigência com efeitos retroativos e financeiros 
desde a Lei 152. 
Att. Dra. Lilian 

De: "Edson Shigueaki Takimoto, IPREM" <edson.iprem@pmmc.com.br> 
Para: "Dra. Lilian de Freitas, Procuradoria pridica - IPREM" 
<procuradoria.iprem@pmmc.com.br> 
cc: "José Carlos de Aguiar Calderaro, IPREM-PMMC" 
<iprem@pmmc.com.br> 
Enviadas: Terça-feira, 6 de abril de 2021 9:59:31 
Assunto: Projeto de Lei - Altera a 152/2020 

Lilian, bom dia. 

Estou te enviando em anexo a minuta do projeto de lei que altera a lei 
complementar 152. Veja o que acha por favor. 

Minha unica duvida ficou quanto a questão de termos um acordo em 
andamento desde janeiro/2021 (inclusive com a prefeitura pagando), mas só 
ter a alteração agora. Pensei se não seria o caso de colocar efeitos 
retroativos a data da publicação da primeira lei (27 de julho de 2020). 

Atenciosamente, 

Edson Shigueaki Takimoto 

haPslimail.pmrnc.com.i3r/h/prtneressageNd=428828,tv•-•AmericalSao_Paufo 1/2 
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INTERESSADO: IPREM 

À Secretaria de Governo, 

_ 1 5
Jj 

4 

Em análise da minuta do projeto de lei complementar, fl 148, e manifestação do jurídico do 
IPREM, 11, 150, recomendamos a seguinte alteração no texto: 

"Art. 3 Esta lei complementar entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 27 de julho de 2020." 

Após, à Procuradoria Geral do Município para análise e parecer. 

Gabinete da Superintendência, 06 de abril de 2021. 

P DR IVO MPOS BARBOSA 
Diretor uperintendente 

Secretaria de Governo 1 

i 
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PREFEI1URA DE MOGI DAS CRUZES GABINETE DO PREFEITO 

MINUTA - rbm 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

, 

700.0 I 9 '2021 Altera a Lei Complementar n° 152, de 27 
de julho de 2020, que autoriza a suspensão 
do pagamento ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos Municipais 
de Mogi das Cruzes - IPREM, da 
contribuição previdenciária patronal 
referente aos servidores estatutários ativos, 
inativos e pensionistas, vinculados à 
Administração Pública Direta e Indireta, 
com fundamento na Lei Complementar 
Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, e 
na Portaria SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de 
junho de 2020, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

Art. 10 Os incisos I e V do artigo 2° da Lei Complementar ri° 152, de 27 de julho de 
2020, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2°  

I - aplicação do índice de atualização monetária pela variação do índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e aplicação de taxas de juros correspondentes 
à meta atuarial do Instituto, referente a 2020, correspondente a 5,86% (cinco inteiros 
e oitenta e seis centésimos por cento), na consolidação do montante devido c no 
pagamento das prestações vincendas e vencidas; 

V - incidência de multa correspondente a 2% (dois por cento) nas parcelas vencidas." 

 (NR) 

Art. 2° Fica revogado o inciso III do artigo 2° da Lei Complementar n° 152, de 27 de 
julho de 2020. 

Art. 3° Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 27 de julho de 2020. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI-- DAS CRUZES.   de   de 
2021, 460° da Fundação da Cidade de Mogi das Cruzes. 

CAIO CESAR MACHADO DA CUNHA 
Prefeito de Mogi das.Cruzes 

r7m,

Au Veracwr Narciso Yague Guin:arães. 277. 3" andar. Centro Civico, Arlogi das Cruzes - SP -Niefone (11)
e-maol: gabinete@pmmc.corn br 
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À Procuradoria Geral do Município 
A/C Dra. Dalciani Felizardo 

Após a recomendação retro do Instituto de Previdência Municipal - IPREM, 
encaminhamos o presente processo para exame e parecer sobre o texto da anexa minuta de 
projeto de lei complementar às fls. 152, que altera a Lei Complementar n° 152, de 27 de julho 
de 2020, na forma que especifica. 

SGov, 7 de abril de 2021. 

Francisco Cardoso de Cama o Filho 
Secretário de Governo 

RECEBIDO 
PGM, 04-/ eLt /at 

Às 

SGov/rbm 
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PROCESSO N.° 700.019/2021 FOLHA N° 

Interessada: Instituto de Previdência Municipal - IPREM 

1. Retorna o presente expediente a esta Procuradoria para análise jurídica e 

manifestação da minuta de Projeto de Lei Complementar, que dispõe sobre a 

suspensão de pagamento ao Instituto de Previdência Social dos servidores públicos 

Municipais. 

2. Pois bem, esta Procuradoria não visualiza óbice ao prosseguimento do feito, 

razão pela qual nos cumpre informar que a minuta acostada às fls.152, encontra-se, 

sob o aspecto jurídico-formal, apta e aprovada para os fins a que se destina. 

3. Por fim, reitera-se a manifestação jurídica de fis.143/144, no qual o mérito já 

foi devidamente analisado por esta Procuradoria. 

4. Sendo o que havia 

Governo para a 

- ra o momento, retorne-se à Secretaria Municipal de 

oção das medidas subse estes. 

DALCIA FELIZARDO 

PG 

I do Município 

abril de 2021. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

15i 

COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

Ref. Proi. Lei Complementar n° 002/2021 — Processo n°062/2019. 
Autoria: Sr. Prefeito Caio Cesar Machado da Cunha 
Assunto: ALTERAÇÃO da Lei Complementar n° 152/20 (Ref.: suspenção do pagamento ao IPREM 
da contribuição previdenciária patronal). 

À Procuradoria Jurídica, 

Nos termos do §1°, inciso 1, do artigo 38 da Resolução 
n° 05/2001 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes), com redação 
dada pela Resolução n° 34, de 11 de julho de 2019, exarar parecer no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, com relação às questões jurídicas apresentadas na propositura legislativa. 

C.P.J.R., em 29 de abril de 2021. 

FERNÍNDA MORENO 
Presidente da Comissão de Justiça e Redação 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PROC. ADM. 43 /21 

PROJETO DE LEI N.° 28 / 2021 

PARECER N.° 19/ 21 

De iniciativa legislativa do PREFEITO MUNICIPAL, cuida a 

proposta em estudo de alteração da lei complementar 152/20. 

Instruem o presente Projeto de Lei de fl. 03, a justificativa (fls. 

01 e 02), cópia do processo administrativo 700019/21 (fls. 04 a 157) e despacho da Presidente 

da Comissão de Justiça e Redação (fl. 158). 

É O RELATÓRIO. 

O presente projeto de lei visa a fazer pequenas alterações na 

LC 152/20, que tratou do parcelamento das contribuições patronais. 

Durante o trâmite do processamento do acordo de 

parcelamento foram percebidas algumas inconsistências de nossa legislação com a Portaria 

14.816/20, que motivou o pedido em tela. 

As alterações são pontuais, não demonstrando qualquer 

desconformidade com nossa legislação. Além disso, à fl. 122 houve os devidos cálculos de 

impacto financeiro. Sendo assim, sob o ponto de vista jurídico, o presente projeto pode ser 

aprovado. 

Vale lembrar que tais considerações são orientativas dos 

trabalhos desta Casa de Leis. Dessa forma, sob o aspecto jurídico, entendemos que o presente 

projeto pode ser aprovado, devendo a proposta ser objeto de apreciação pelas Comissões 

Permanentes desta Casa, bem como dos nobres vereadores que, para aprovar o projeto, 

dependerão do voto da maioria dos Senhores Vereadores presentes à Sessão em que a matéria 

for discutida, conforme prevê o parágrafo único do artigo 79 da Lei Orgânica do Município. 

Era o que tínhamos a informar. 

P. J. 04 de maio 2.021. 

ANDRÉ DÊAIÀRGO ALMEIDA 

PROCURADOR JURÍDICO 
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MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE JUSTICA E REDACÃO 

Projeto de Lei complementar n" 002/2021 
Processo n° 062/2019 

De iniciativa legislativa do Senhor Prefeito Municipal de 
Mogi das Cruzes, a proposta em estudo altera a Lei n° 152, de 27 de julho de 2020, que 
autoriza a suspenção do pagamento ao Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Municipais de Mogi das Cruzes- IPREM, da contribuição previdenciária patronal 
referente aos servidores estatutários ativos, inativos e pensionistas, com vinculo na 
Administração Pública Direta e Indireta, e dá outras providências. 

Verificamos que a finalidade do presente projeto, no qual 
altera a referida Lei Complementar n°152, é significativo, não demostrando qualquer 
discordância com nossa legislação atual, sendo notável os devidos cálculos de impacto 
financeiro como mostra as fls. 122 do Projeto de Lei Complementar aqui ostentado. 

Por fim, analisando o Projeto de Lei, nos aspectos c 
peculiaridades atinentes e esta Comissão, nos termos do Art. 38, I da Resolução 05/2001, 
e não existindo óbices jurídicos, opinamos por sua NORMAL TRAMITAÇÃO. 

Plenário Vereador Dr. Luiz Beraldo de Miranda, em 11 de maio de 2021. 

1 . 

FERNANDA MORENO 
Presidente da Comissão de Justiça e Redação - Relatora 

-LIMA CARLOS LUCARESKI 
Membro 

IDUIGUES F. MARTINS 
Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
AP IM:DAPE 

Parecer ao Projeto de Lei Complementar n° 02/2021 

De inciativa do Chefe do Poder Executivo, a proposta em destaque dispõe sobre 
alteração na Lei Complementar n° 152/20 que autoriza a suspensão o pagamento ao 
Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes — IPREM, da contribuição 
previdenciária patronal referente aos servidores vinculados à Administração Pública direta 
e Indireta. com fundamento na Lei Complementa Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, 
e da Portaria SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de junho de 2020. 

Na Mensagem GP n° 11/2021 o Chefe do Executivo Mogiano apresenta as razões 
do envio da matéria a esta Casa de Leis, em especial a solicitação do IPREM de Mogi das 
Cruzes, posto que o texto original da Lei Complementar n° 152/20 não atendeu as 
determinações emanadas pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia. 
conforme notificações e demais orientações. quando da consolidação do Termo de Acordo 
de Parcelamento. 

Atendendo à solicitação da Comissão Permanente de Justiça e Redação, a 
Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis apresentou parecer às folhas 159 e opinando 
pela sua aprovação, sob o ponto de vista jurídico. 

Deste modo a Comissão Permanente de Justiça e Redação emitiu parecer às folhas 
160, concluindo pela normal tramitação da propositura, face a ausência de óbices juridicos. 

Em observação aos termos da cópia do Processo Administrativo n° 700019/2021 
(fls. 04/157), verificamos às fls. 153 que a Procuradoria Jurídica do IPREM detectou erro 
de grafia na ementa do presente projeto de lei complementar, pois, onde consta "Instituto 
de Previdência Social" o correto é "Instituto de Previdência Municipal". Neste ponto, esta 
Comissão também verificou que o mesmo erro de grafia aparece na ementa e no "caput" 
do artigo 1° da Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 2020. Portanto, para que 
possamos corrigir o erro apontado, evitando assim, problemas futuros que por ventura 
possam aparecer, apresentamos as seguintes emendas: 

EMENDA MODIFICATIVA: 

A ementa do Projeto de Lei Complementar n° 02/2021, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Altera a Lei Complementar n° 152, de 27 de julho de 2020, que autoriza a 
suspensão do pagamento ao Instituto de Previdência Municipal de Mogi das 
Cruzes — IPREM, da contribuição previdenciária patronal referente aos 
servidores estatutários ativos, inativos e pensionistas, vinculados à 
Administração Pública Direta e Indireta, com fundamento na Lei 









CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Mogi das Cruzes, em 08 de julho de 2021..

Ofício GPE n.° 202/21 

Senhor Prefeito 

Através do presente, tenho a elevada honra de passar às mãos 

de Vossa Excelência, o incluso autógrafo do Projeto de Lei Complementar 

n° 02/21, de vossa autoria, que dispõe sobre alteração da Lei Complementar n.° 

152/20 referente à suspensão do pagamento ao IPREM da contribuição 

previdenciária patronal, o qual foi aprovado pelo Plenário desta Edilidade em 

Sessão Ordinária realizada na data de 30 de junho p.p.. 

Valho-me do ensejo. para reiterar a Vossa Excelência 

os protestos de consideração e apreço. 

À SUA EXCELÊNCI, 
CAIO CESAR MAC!. 
PREFEITO DO MUN 

Atenciosamen 

l 
OTTO F BI eO FLORES DE REZENDE 

Presidente da Câmara 

1410712021 1620 

19276 I 2021 
11111041111111111111111 

CAI: 275889 

Nome: 
C;AMNRA MIJNICIP AL DE 

MOCADAS 
CRUZES- CNIMC 

Assunto: 
PROJETO DE LEI - CAMARA 

MUNICIPAL 

N" 202121 INCLUSO 
AUTOGRAFO DO PROJETO C 

LEI (OMPLEMENTA 
N' 2)2(12.1 

DE AUTORIA D 

EXEC
UTIVO QUE DISPÕE 

SOBRE 
ALTERAÇÃO DA L 

Conclusáo: 
0510E51202i 
SEC:RET ARI A DE 

GolERN0 - 

Orgáo: 

 SG0V 



CÂMARA MUNICI PAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°02/21 

Altera a Lei Complementar n.° 152, de 27 de julho de 2020, 
que autoriza a suspensão do pagamento ao Instituto de 
Previdência Municipal de Mogi das Cruzes - IPREM, da 
contribuição previdenciária patronal referente aos 
servidores estatutários ativos, inativos e pensionistas, 
vinculados à Administração Pública Direta e Indireta, com 
fundamento na Lei Complementar Federal n.° 173, de 27 de 
maio de 2020, e na Portaria SEPRT/ME n.° 14.816, de 19 
de junho de 2020, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES DECRETA: 

Art. 1° A ementa, o caput do artigo 1° e os incisos I e V do artigo 2° da Lei 
Complementar n.° 152, de 27 de julho de 2020, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Autoriza a suspensão do pagamento ao Instituto de Previdência Municipal de 
Mogi das Cruzes - IPREM, da contribuição previdenciária patronal referente aos servidores 
estatutários ativos, inativos e pensionistas, vinculados à Administração Pública Direta e 
Indireta, com fundamento na Lei Complementar Federal n.° 173, de 27 de maio de 2020, e na 
Portaria SEPRT/ME n.° 14.816, de 19 de junho de 2020, e dá outras providências. (NR)" 

"Art. 1° Fica autorizada a suspensão, de 1° de maio de 2020 até 31 de dezembro de 
2020, com permissivo constante da Lei Complementar Federal n." 173, de 27 de maio de 2020, 
em conformidade com a regulamentação expressa na Portaria SEPRT/ME n.° 14.816, de 19 de 
junho de 2020, e como forma de permitir o equilíbrio fisccd, afetado pela situação de calamidade 
em saúde pública causada pela pandemia decorrente do Coronavírus (COVID-19), reconhecida 
nacionalmente, e neste Município pelo Decreto n.° 19.163, de 20 de março de 2020, do 
recolhimento, ao Instituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes - IPREM, da 
contribuição previdenciária patronal referente aos servidores estatutários ativos, inativos e 
pensionistas, integrantes da Administração Pública Direta e Indireta, previstas nos artigos 43, 
43-A e 99, todos da Lei Complementar n.° 35, de 5 de julho de 2005.(NR)" 

"Art. 2° 

1- aplicação do índice de atualização monetária pela variação do índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e aplicação de taxas de juros correspondentes à meta 
atuarial do Instituto, referente a 2020, correspondente a 5,86% (cinco inteiros e oitenta e seis 
centésimos por cento), na consolidação do montante devido e no pagamento das prestações 
vincendas e vencidas; 

V - incidência de multa correspondente a 2% (dois por cento) nas parcelas 
vencidas". (NR) 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

MOGI DAS CRUZES 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Projeto de Lei Complementar n° 02/21 fls. 02 

Art. 2° Fica revogado o inciso III do artigo 2° da Lei Complementar n.° 152, 
de 27 de julho de 2020. 

Art. 3° Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 27 de julho de 2020. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOO! 
DAS CRUZES, em 08 de julho de 2.021, 460° da Fundação da Cidade de Mogi das 
Cruzes. 

OTTO FÁBIO FIARES ZEND 
Presid a Câmara 

RINO JOSÉ DA S 
1° Secretário 

2 

MARCELO PORFÍRIO DA SILVA 
2° Secretário 

Secretaria Legislativa da Câmara M de Mogi das Cruzes, em 08 de julho 
de 2.021,460° da Fundação da Cidade de e gi das C s. 

oares 
Secretári Geral Legislativo 



PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES 

OFÍCIO N° 689/2021 - SGOV/CAM 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Otto Fábio Flores de Rezende 
Presidente da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 381, Centro Cívico 
Nesta 

Assunto: Autógrafo das leis que especifica 

Senhor Presidente, 

?riÇzU ;:í

SECRETARIA DE GOVER!NOD tup 
nore:7

g, 

Mogi das Cruzes, 2 de agosto de 2:021. 

any. ,

'IF.RFA DORES' 
a$2.7 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que essa Egrégia 
Câmara Municipal decretou e o Exmo. Senhor Prefeito sancionou as Leis n's: 

• 7.679, de 14 de julho de 2021, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal do Município de Mogi das Cruzes, em favor do Serviço Municipal de Águas e 
Esgotos - SEMAE, crédito adicional especial, para a finalidade que especifica, e dá outras 
providências; 

• 7.680, de 14 de julho de 2021, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal do Município de Mogi das Cruzes, em favor do Serviço Municipal de Águas e 
Esgotos - SEMAE, crédito adicional especial, para a finalidade que especifica, e dá outras 
providências; 

• 7.681, de 14 de julho de 2021, que dispõe sobre a oficialização e denominação 
do Ginásio Poliesportivo Professor José Carlos Miller da Silveira - Tuta, e dá outras providências. 

E a Lei Complementar n°: 

- 156, de 22 de julho de 2021, que Altera a Lei Complementar n° 152, de 27 de 
julho de 2020, que autoriza a suspensão do pagamento ao Instituto de Previdência Municipal de 
Mogi das Cruzes - IPREM, da contribuição previdenciária patronal referente aos servidores 
estatutários ativos, inativos e pensionistas, vinculados à Administração Pública Direta e Indireta, 
com fundamento na Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, e na Portaria 
SEPRT/ME n° 14.816, de 19 de junho de 2020, e dá outras providências. 



PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES SECRETARIA DE GOVE 

OFÍCIO N° 689/2021 - SGOV/CAM - FLS. 2 

Os autógrafos das referidas leis seguem anexos. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do meu 
alto apreço e especial consideração. 

Francisco Cardoso de Camargo Filho 
Secretário de Governo 

SGovirbm 




